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Nota

A presente traducio segue a 5* edicdo alemd, mantendo os
prefacios da 22, 32 e 52 edices. Os excursos, o artigo “Herme-
. néutica e historicismo”, o epilogo e um indice remissivo mais
Apanhar o que tu mesmo jogaste ao ar completo serdo publicados no volume II de Verdade e Método.

Nada mais é que habilidade e folerdvel ganho; . " L. , e
0 indice analitico e onomastico mantém as indicagdes das

Somente quando, de subito, tens de apanhar a éola paginas da 5% edicao do original, as quais sdo indicadas na
Que uma. eterna comparsa de jogo tradugio, entre colchetes, ao lado do inicio da respectiva pagi-

Arremessa a ti, ao teu cerne, num exato na. As indicacoes de paginas e remissdes encontradas nas no-

E destro impulso, num daqueles arcos tas de rodapé também mantém as indicacoes da paginagao do

Do grande edificio da ponde de Deus:
Somente entdo é que saber apanhar é
uma grande riqueza, x

Nao tua, de um mundo.

R.M. Rilke

original.
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Prefacio a 22 edicao

0 presente livro aparece nessa sua 2® edicao, no essencial,
inalterado. Encontrou tanto seus leitores como os seus criti-
cos, e a atencdo que ele recebeu deveria, certamente, obrigar
o autor a aproveitar todas as cordatas contribui¢oes da critica,
para o melhoramento do todo da obra. Entrementes, a acio do
pensamento amadurecido por longos anos tem sua prépria so-
lidez. Por mais que se procure ver com os olhos do critico, a
perspectiva prépria, desenvolvida tio plurifacetariamente,
quer sempre de novo se impor.

Os trés anos que se passaram, desde o aparecimento da
primeira edi¢ao, ndo foram suficientes, para voltar a movimen-
tar o todo da obra, e tornar frutuoso o que nesse meio tempo
foi aprendido, através da critica’ e através do trabalho® que eu
préprio continuei a desenvolver.

1. Para isso, eu tenho presente sobretudo os seguintes posicionamentos, aos quais
acrescentam-se ainda muitas outras declaragdes epistolares ou orais:
1. K.O. Apel, Hegelstudien, vol. 2, Bonn, 1963, p. 314-322.
2. 0. Becker, “Die Fragwiirdigkeit der Transzendierung der asthetischen Dimen-
sion der Kunst” (em vista da parte | de Verdade e Método), Phil. Rundschau, 10,
1962, p. 225-238.
3. E. Betti, Die Hermeneutik als allgemeine Methodik der Geisteswissenschaften,
Tubingen, 1962.
4. W. Hellebrand, “Der Zeitbogen”, in: Arch. f. Rechts- u. Sozialphil,, 49, 1963, p. 57-76.
5. H. Kuhn, “Wahrheit und geschichtl. Verstehen”, in: Histor. Ztschr., cad. 193-2,
1961, p. 376-389.
6. J. Moller, Tibinger Theol Quartalschr., 5/1961, p. 467-471.
7. W. Pannenberg, “Hermeneutik und Universalgeschichte”, Zeitschr. f Theol u.
Kirche, 60, 1963, p. 90-121, espec. 94s.
8. 0. Poggeler, Philos. Literaturanzeiger, 16, p. 6-16.
9. A. de Waelhens, “Sur une herméneutique de I'herméneutique”, in: Rev. philos.
de Louvain, 60, 1962, p. 573-591.
10. Fr. Wieacker, “Notizen zur rechtshistorischen Hermeneutik”, in: “Nachrichten
der Ak d. W. Gottingen, phil- hist. K1, 1963, p. 1-22.

2. Cf.:
1. Epilogo a obra de Martin Heidegger, A origem da obra de arte, Stuttgart, 1960;
2. Hegel und die antike Dialektik, Hegel-Studien, 1, 1961, p. 173-199.
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Deste modo, vamos resumir brevemente, mais uma vez, a
intengao e as pretensoes do todo da obra: O fato de eu ter-me
servido da expressdo “hermenéutica™, pesando-lhe as costas
uma velha tradicdo, conduziu certamente a mal-entendidos.
Nao foi minha intencao desenvolver uma “doutrina da arte” do
compreender, como pretendia ser a hermenéutica mais antiga.
Nao pretendia desenvolver um sistema de regras artificiais, que
conseguissem descrever o procedimento metodoldgico das
ciéncias do espirito, ou até guid-lo. Minha intencao também
nao foi investigar os fundamentos teoréticos do trabalho das
ciéncias do espirito, a fim de transformar o conhecimento
usual em conhecimento prético. Se se dd uma conseqiiéncia
prdtica das investigacoes apresentadas aqui, isso nd3o ocorre,
em todo caso, para um “engajamento” nio cientifico, mas para
a probidade “cientifica” de reconhecer, em todo compreender,
um engajamento real e efetivo. Minha intencao verdadeira, po-
rém, foi e é uma intencao filoséfica: O que estd em questdo nio
¢ 0 que noés fazemos, o que nés deveriamos fazer, mas o que,
ultrapassando nosso querer e fazer, nos sobrevém, ou nos
acontece.

Nessa medida, aqui nio se estd falando, em absoluto, de
método das ciéncias do espirito. Eu parto, antes, do fato de que

3. “Zur Problematik des Selbstverstindnisses”, in: FS Kriiger, Einsichten, Frank-
furt, 1962, p. 71-85.

4. Dichten und Deuten, Jb. d. Dtsch. Ak. f. Sprache u. Dichtung, 1960, p. 13-21.
5. “Hermeneutik und Historismus”, vol. II.

6. “Die phanomenologische Bewegung”, in: Phil. Rundschau, 11, 1963, p. 1s.

7. “Die Natur der Sache und die Sprache der Dinge”, in: Problem der Ordnung, Dt.
Koqgr. f. Phil. 6, Munique, 1960, Meisenheim, 1962.

8. Uber die Méglichkeit einer philosophischen Ethik, Sein und Ethos, Walberber-
ger Stud. [, 1963, p. 11-24.

9. Mensch und Sprache, FS D. Tschizewski, Munique, 1964.

10. Martin Heidegger und die Marburger Theologie, FS R. Bultmann, Tibingen,
1964.

11. Aesthetik und Hermeneutik, Vortrag auf dem Asthetik-Kongress Amsterdam,
1964.

3. Cf. E. Betti, op. cit.; F. Wieacker, op. cit.
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as ciéncias histéricas do espirito, nos moldes como elas proce-
deram do romantismo alemao e impregnaram-se do espirito da
ciéncia moderna, administram uma heran¢a humanista que as
distingue de todas as outras investiga¢des modernas e as apro-
xima de uma experiéncia completamente diferente e fora do
ambito da ciéncia, aproxima-as especialmente da experiéncia da
arte. Isso tem certamente também seu lado na sociologia do
saber. Na Alemanha, que sempre foi um pais pré-revolu-
ciondrio, foi a tradicao do humanismo estético, que continuou
a atuar vivamente no ambito do desenvolvimento do pensa-
mento moderno da ciéncia. Em outros paises pode impetrar-se
mais consciéncia politica naquilo que comporta ali as humani-
ties, as lettres, em uma palavra, tudo aquilo que desde antiga--
mente se chamava de humaniora.

Isso nio exclui, o minimo que seja, que os métodos das
ciéncias modernas da natureza encontrem aplicagdo também
no universo social. A nossa época, talvez, esteja até bem mais
determinada pela racionaliza¢io crescente da sociedade e pela
técnica cientifica de conduzila, do que pelo progresso espan-
toso da ciéncia moderna da natureza. O espirito metodolégico
da ciéncia impoe-se por toda parte. Assim, de longe, ndo me
veio 2 mente negar a preméncia ineludivel do trabalho meto-
dolégico, dentro das assim chamadas ciéncias do espirito. Mi-
nha inteng¢do também nao foi a de renovar a antiga disputa
metodolégica entre ciéncias da natureza e ciéncias do espirito.
Dificilmente tratar-se-4 de uma contraposi¢ao de métodos. Nes-
se sentido, creio que a questao sobre “os limites da formacao
de conceitos das ciéncias da natureza”, formulada a seu tempo
por Windelband e Rickert, é estrabica. O que se nos apresenta
nao é uma diferenca dos métodos, uma diferenga dos objetivos
do conhecimento. A questdo colocada aqui quer descobrir e
tornar consciente algo que permanece encoberto e desco-
nhecido por aquela disputa sobre os métodos, algo que, antes
de tracar limites e restringir a ciéncia moderna, precede-a e em
parte torna-a possivel. Com isso, a sua lei imanente de progre-
dir ndo perde nada de sua prépria decisibilidade. Seria uma
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empresa impotente querer falar & consciéncia do querer-saber
e do poder-fazer humanos, para que com isso talvez pudesse
aprender a lidar com certo cuidado com as ordenagoes naturais
e sociais de nosso mundo. A fun¢io do pregador moral, reves-
tido de investigador, tem algo de absurdo. Absurdo é igual-
mente a pretensao do filésofo que deduz, a partir de principios,
como deveria transformar-se a “ciéncia” para que ela pudesse
ser legitimada filosoficamente.

Desta forma, parece-me um mero mal-entendido, quando
se quer intercalar aqui a famosa distingao kantiana da questio
Jjuris e da questio facti. Nao era intencio de Kant, na verdade,
prescrever a ciéncia moderna da natureza, como ela teria de se
comportar para ser aprovada diante do tribunal da razao. Ele
colocou uma questao filoséfica, quer dizer, ele perguntou pelas
condicoes de nosso conhecimento, através das quais torna-se
possivel a ciéncia moderna, e qual o alcance da ciéncia. Nesse
sentido, também a presente investigacao coloca uma questio
filoséfica. Ela porém nao a coloca, de modo algum, unicamente

_ as assim chamadas ciéncias do espirito (no seio das quais, ela
daria preferéncia, entao, para determinadas disciplinas cldssi-
cas); e sobremodo ela nio coloca a questao somente 3 ciéncia
e suas formas de experiéncia - essa investigacio coloca a ques-
tao ao todo da experiéncia humana de mundo e da praxis da
vida. Ela pergunta, para falar como Kant: Como é possivel co-
nhecimento? Essa é uma questdo que ja precede a todo com-
portamento compreensivo da subjetividade e também ao
comportamento metodolégico das ciéncias da compreensdo, a
suas normas e regras. A analitica temporal da existéncia (Da-
sein) humana, que Heidegger desenvolveu, penso eu, mostrou
de maneira convincente que a compreensao nao é um modo de
ser, entre outros modos de comportamento do sujeito, mas o
modo de ser da prdpria pré-sencga (Dasein). O conceito “herme-
néutica” foi empregado, aqui, nesse sentido. Ele designa a mo-
bilidade fundamental da pré-senca, a qual perfaz sua finitude e
historicidade, e a partir dai abrange o todo de sua experiéncia
de mundo. Que o movimento da compreensio seja abrangente
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e universal, ndo é uma arbitrariedade ou uma extrapolacio
construtiva de um aspecto unilateral, mas estd, antes, na natu-
reza da prépria coisa.

Nao posso ter como certo, quando se pensa que o aspecto
hermenéutico encontra seus limites no modo de ser extra-his-
tdrico, por exemplo, no modo de ser matemdtico ou no estéti-
co'. E certamente correto que, por exemplo, a qualidade
estética de uma obra de arte repousa sobre as leis de constru-
¢ao e em um nivel de formulag¢ao, que acabam transcendendo
todas as barreiras de procedéncia histérica e de pertenca cul-
tural. Deixo implicitamente em suspenso, em que proporcdes
o “sentido de qualidade™ representa uma possibilidade inde-
pendente de conhecimento, face a obra de arte, ou se ele, assim
como todo gosto, nio é desenvolvido apenas formalmente, mas
formulado e cunhado como este. Entrementes, o gosto é for-
mado necessariamente a partir de algo, que prelineia, por seu
turno, para que foi formado. Nesta medida, ele inclui talvez
sempre determinadas direcoes de preferéncia (e barreiras) em
relacao ao conteido. Em todo caso, porém, vale que todo aque-
le que faz a experiéncia da obra de arte, angaria para dentro
de si a plenitude dessa experiéncia, e isto significa, no todo de
sua autocompreensdo, no qual ela significa algo para ele. Eu
acho até que a realizacao da compreensao, que abarca, desse
modo, também a experiéncia da obra de arte, ultrapassa todo
historicismo no dmbito da experiéncia estética. Talvez pareca
até plausivel distinguir entre o contexto origindrio de mundo
que funda uma obra de arte, e a sua sobrevivéncia nas situacoes
de vida modificadas do mundo posterior aquele. Porém, onde
separa-se propriamente mundo e mundo posterior? Como a
significancia vital do origindrio passa para a experiéncia refle-
xiva da significancia da formacao? Parece-me que o conceito da

4. Cf. O. Becker, op. cit.

5. Kurt Riezler intentou, entdo, uma dedugio transcendental do “sentido de qualida-
de”, Traktat vom Schénen, Frankfurt, 1935.
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nao-diferenciacao estética, que eu cunhei nesse contexto, afir-
ma muito bem que aqui nao hd limites muito precisos, e que o
movimento do compreender nao pode ser restrito ao desfrute
reflexivo, afirmado pela diferenciacao estética. Dever-se-ia reco-
nhecer e admitir que uma antiga imagem de deuses, por exem-
plo, que nio foi representada no templo como obra de arte para
um desfrute estético da reflexao, e que hoje tem a sua repre-
sentacdo no museu moderno, contém em si o universo da ex-
periéncia religiosa, da qual ela procede, tal como ela se nos
apresenta hoje, e isto tem a conseqiiéncia significativa de que
esse seu mundo pertence ainda também ao nosso mundo. Eo
universo hermenéutico que abarca a ambos®.

A universalidade do aspecto hermenéutico, também em
outros contextos, nao se deixa restringir ou podar pela arbitra-
riedade. Nao foi um mero artificio de composicao, se eu colo-
quei 0 meu ponto de partida na experiéncia da arte, para
garantir a amplidio correta ao fendmeno do compreender.
Aqui a estética do génio prestou um trabalho prévio importan-
te, na medida em que dela segue-se que a experiéncia da obra
‘de arte sempre ultrapassa, de modo fundamental, todo hori-
zonte subjetivo de interpretacdo, tanto o do artista como da-
quele que recebe a obra. A mens auctoris nao é nenhum
padrao de medida para o significado da obra de arte. E mesmo
o discurso de uma obra em si, destacada de sua sempre reno-
vada realidade do ser experimentada, contém algo de abstrato.
Eu creio ter mostrado porque esse discurso descreve apenas
uma intencdo, mas que nao dd trela para nenhuma resolugao
dogmatica. O sentido de minhas investigacoes nao é, em todo
caso, o de dar uma teoria geral da interpretacdo e uma doutri-
na diferencial de seus métodos, como fez preferencialmente E.
Betti, mas procurar o comum de todas as maneiras de com-

6. A salvacio da honra da alegoria, que se situa nesse contexto (p. 75s), ja comegou hd
décadas, com o significativo livro de Walter Benjamin Der Ursprung des deutschen
Trauerspiels, 1927.
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preender e mostrar que a compreensao jamais é um comporta-
mento subjetivo frente a um “objeto” dado, mas frente a histé-
ria efeitual, e isto significa, pertence ao ser daquilo que é
compreendido.

Assim, ninguém convencer-me-d, objetando-me que a re-
producdo de uma obra de arte musical é interpretacdo em um
sentido diferente do que, por exemplo, a realizagdo da com-
preensao na leitura de uma poesia ou na observacdo de uma
imagem. Toda re-producio é imediatamente interpretacio, e
quer ser correta enquanto tal. Nesse sentido, também ela é
“compreensao”.

A universalidade do ponto de vista hermenéutico nao tole-
ra uma restricdo, segundo meu parecer, também 1a onde se
trata da multiplicidade da tomada dos interesses histéricos,
que se retinem na ciéncia da histéria. Certamente que existem
muitos modos de escrever a histéria e de pesquisar a historia.
Nao se pode dizer, de modo algum, que toda tomada de inte-
resse histérico tenha seu fundamento na realizacao consciente
de uma reflexao histérico-efeitual. A histéria da tribo dos es-
quimés norte-americanos é com certeza completamente inde-
pendente de que ela possa ter tido influéncias ou nao na
“histéria universal da Europa”, e de quando isso possa ter ocor-
rido. E, no entanto, nao se pode negar, em sa consciéncia, que
essa reflexao histdrico-efeitual vd se mostrar poderosa também
face a esta tarefa histérica. Quem voltar a ler a histéria dessas
tribos, escrita hoje, daqui a 50 ou 100 anos, naoc somente acha-
rd que essa histéria é velha, porque nesse meio tempo ele sabe
mais ou interpreta as fontes mais corretamente - ele pode tam-
bém admitir que no ano de 1960 liam-se as fontes de modo
diverso, porque se estava motivado por outras questoes, por
outros pressupostos e interesses. Querer simplesmente sub-
trair a grafia e a investigacao da histéria a competéncia da

7. Eu posso me reportar aqui as explanacdes - acentuadas certamente de outro modo
- de Hans SedImayr, reunidas agora sob o titulo Kunst und Wahrheit (rde 71). Cf.
sobretudo p. 87s.
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reflexdo historico-efeitual, significaria reduzila a indiferenca
extrema. E justamente a universalidade do problema herme-
néutico que questiona retrospectivamente todas as espécies de
interesse pela historia, porque envolve cada vez aquilo que estd
como fundamento para a “questao histérica”. E o que é a in-
vestigacao historica, sem a “pergunta histérica”? Na linguagem
usada por mim e justificada pelas investigacoes da histéria da
palavra, isso significa: A aplicacdo é um momento do préprio
compreender. E se neste contexto, eu colocasse no mesmo ni-
vel o historiador juridico e o jurista prdtico, junto com isso nao
se deveria negar que o primeiro tem uma tarefa exclusivamente
“contemplativa” e o segundo, exclusivamente pratica. Porém,
a aplicacao estd contida em ambos os afazeres. E como poderia
também, a compreensao do sentido juridico de uma lei ser
diversa para um ou para outro? Certamente que, por exemplo,
0 juiz tem a tarefa prdtica de decretar a sentenca, € nisso po-
dem entrar em jogo também muitas e diversas consideracoes
politicojuridicas, as quais o historiador juridico, que tem dian-
te de si a mesma lei, nao faz. Mas, com isso, o seu enfendimento
da lei é diverso? A decisao do juiz que “intervém praticamente na
vida”, pretende ser uma aplica¢io justa e de nenhum modo
arbitrdria da lei; deve pautar-se, portanto, em uma inter-
pretacdo justa e isso inclui necessariamente a mediacio de his-
téria e atualidade na compreensao.

Certamente que o historiador juridico, além do mais, terd
que honrar “historicamente” uma lei compreendida correta-
mente nesse sentido, e isso significa sempre que ele tem de
avaliar a sua significacdo histdrica, e uma vez que ele faz isso,
guiado por suas préprias pré-concepcoes historicas e seus pre-
conceitos vivos, tera de avalid-la “falsamente”. Isso nada mais
é do que o fato de que ali di-se novamente uma mediacao de
passado e presente, portanto, aplicacao. O prosseguir da histé-
ria, da qual faz parte a histéria da investigacao, costuma ensi-
nar isso. Certamente que isso nao significa que o historiador
fez algo que ele nao “poderia” ou que ele nao devesse ter feito,
e que, através de um canon hermenéutico, dever-se-ia ou ter-
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se-ia podido impedi-lo. Eu nao falo dos erros histérico-juridicos,
mas dos conhecimentos verdadeiros. A préxis do historiador
juridico - assim como a do juiz - tem seus “métodos” de evitar
erros, nesse ponto eu concordo plenamente com as conside-
ragdes do historiador juridico®’. O interesse hermenéutico do
fildsofo aparece primeiramente justo 14, onde se conseguiu evi-
tar o erro, pois, justamente entao, os historiadores e os dogma-
ticos testemunham uma verdade que estd para além do que
eles conhecem, na medida em que a sua atualidade prépria e
efémera pode ser reconhecida no seu afazer e nos seus feitos.

A contraposicdo entre o método histérico e dogmatico, sob
o ponto de vista de uma hermenéutica filoséfica, nao tem ne-
nhuma validade absoluta. Deste modo, apresenta-se a necessi-
dade de perguntar até que ponto o préprio ponto de vista
hermenéutico tem validade histérica ou dogmdtica’. Se o prin-
cipio da histéria efeitual alcanca validade como um momento
estrutural comum da compreensao, essa tese nao incluira, por
certo, nenhuma condicionalidade histérica, intentando valida-
de absoluta ~ e no entanto s6 ha consciéncia hermenéutica sob
determinados condicionamentos histéricos. A tradicao, a cuja
esséncia pertence continuar transmitindo naturalmente aquilo
que ¢é transmitido, deve ter se tornado questionavel, para que
possa formar-se uma consciéncia expressa da tarefa hermenéu-
tica de apropriar-se da tradicio. E desta forma que se pode
observar em Santo Agostinho uma tal consciéncia, face ao An-
tigo Testamento, e na Reforma desenvolve-se a hermenéutica
protestante, a partir da reivindicacao de compreender a Sagra-
da Escritura, a partir dela prépria (sola scriptura), contra o
principio da tradicao da Igreja Romana. Porém, e de modo
pleno, desde o surgimento da consciéncia histérica, que inclui
um distanciamento fundamental da atualidade, face a toda tra-
digao histérica, a compreensao converteu-se em uma tarefa e

8. Betti, Wieacker, Hellebrand, op. cit.
9. Cf. 0. Apel, op. cit.
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precisa de um direcionamento metodolégico. A tese de meu
livro é, pois, que o momento histérico-efeitual é e permanece
efetivo e atuante em todo compreender da tradi¢do, mesmo 14
onde a metodologia das modernas ciéncias histéricas ganhou
espaco, e torna em “objeto” aquilo que veio a ser historicamen-
te o que foi transmitido historicamente, o qual se tem que
“constatar” como a um dado experimental ~ como se a tradi¢ao
fosse estranha, e visto humanamente, incompreensivel, no mes-
mo sentido que o objeto da fisica.

A partir dai, justifica-se uma certa ambigiiidade no concei-
to da consciéncia histérico-efeitual, do modo que eu o uso. A
ambigiiidade do mesmo consiste em que, com isso, tem-se em
mente, por um lado, a consciéncia, ativada no curso da histéria
e determinada pela histéria, e por outro lado uma consciéncia
do proprio ser ativado e ser determinado. Evidentemente que
o que perfaz o sentido das demonstracoes que eu fiz, é o fato
de que a determinidade da histérica efeitual domina também a
moderna consciéncia histdrica e cientifica - e isso além e fora
de todo possivel saber sobre esse dominio. A consciéncia da
histéria efeitual é finita em um sentido tio radical, que o nosso
ser, realizado no todo de nossos envios de destino, sobrepuja
essencialmente o seu saber sobre si préprio. Essa, porém, é
uma evidéncia fundamental que nao pode ser restrita a uma
determinada situacdo histérica, propriamente uma evidéncia
que, face a investigacao histérica moderna e ao ideal metodo-
légico da objetividade da ciéncia, depara-se com uma resistén-
cia prépria na autoconcepcao da ciéncia.

E claro que é possivel, além disso, colocar a questdo histé-
rica reflexiva do porque justamente agora, nesse momento his-
térico, deve ter sido possivel a evidéncia fundamental sobre o
momento histérico-efeitual de todo compreender. A isso, as mi-
nhas investigacoes oferecem indiretamente uma resposta. Pois,
somente com o fracasso do historicismo ingénuo do século
histérico, torna-se evidente que a contraposi¢cao que ha entre
a-histérico-dogmatico e histérico, entre tradi¢ao e ciéncia his-
térica, entre antigo e moderno, nao é absoluta. A famosa que-
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relle des anciens et des modernes estancou de oferecer uma
real alternativa.

O que se fez valer aqui, como a universalidade do aspecto
hermenéutico, e especialmente também o que se desenvolveu
sobre linglisticidade como a forma de realizacao do compreen-
der, abarca, a partir dai, tanto a consciéncia “pré-hermenéuti-
ca” como todas as formas de uma consciéncia hermenéutica.
Mesmo uma apropriacdo ingénua da tradicdo é um “passar a-
diante o dito”, mesmo que naturalmente nao possa ser descrito
como “fusdo de horizontes” (cf. “Hermenéutica e historicis-
mo”, vol. II).

E agora vamos para a questao fundamental: Qual o alcance
do aspecto da compreensdo e de sua prépria lingliisticidade?
Pode ele suportar a conseqliéncia filoséfica comum, contida na
frase: “o ser que pode ser compreendido, é linguagem”? Essa
frase, face & universalidade da linguagem, ndo leva a uma con-
sequiéncia metafisica insustentdvel, segundo a qual “tudo” se-
ria somente linguagem e acontecimento lingiiistico? E verdade
que a alusao ao indizivel, tao proxima, ndo precisa causar rup-
turas a universalidade do lingiiistico. A infinitude da conversa-
¢do, onde se realiza o compreender, relativiza a propria
validacao do indizivel que se dd em cada caso. Porém, o com-
preender, como tal, serd o tinico e adequado acesso a realidade
da histéria? Evidentemente que o perigo ameaca a partir desse
aspecto, perigo de enfraquecer a verdadeira realidade do acon-
tecer, especialmente a sua absurdidade e contingéncia, e falsi-
ficd-la em uma forma de experiéncia dos sentidos.

Assim, por exemplo, a tendéncia de minhas préprias inves-
tigacoes foi demonstrar a teoria histérica de Droysen e Dilthey,
como ela, apesar de toda oposicao da escola histérica contra o
espiritualismo de Hegel, induziu o arranque hermenéutico a
ler a histéria como se 1&é um livro, isto é, como algo que tem
sentido até a sua tltima letra. Mesmo com todo protesto contra
uma filosofia da histéria, na qual a necessidade de conceito
perfaz o miolo de todo acontecer, a hermenéutica histérica de
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Dilthey nao logrou sair da conseqiiéncia de fazer a histdria
culminar numa histéria do espirito. Isso foi a minha critica: E
no entanto, esse perigo nao esta se repetindo também face a
tentativa atual? Nao obstante, a formagao tradicional de con-
ceitos, especialmente o circulo hermenéutico do todo e da parte,
donde parte minha tentativa de fundamentagio da hermenéuti-
ca, ndo precisa ter uma tal conseqiiéncia. O conjunto de senti-
do, que se hd de compreender na histéria ou na tradi¢io, nao
se refere nunca ao sentido do todo da histéria. O perigo do
docetismo parece-me extinto, 1d onde a tradicio histérica nao
é pensada como objeto de um compreender histérico ou de um
conceber filoséfico, mas como um momento efeitual do préprio
ser. A finitude do préprio compreender é o modo como e onde
a realidade, a resisténcia, o absurdo, e incompreensivel alcanca
validez. Quem leva a sério essa finitude tem de levar a sério
também a realidade da histéria.

‘ Trata-se do mesmo problema, que torna tao decisiva a ex-
periéncia do tu para toda autocompreensio. O capitulo sobre
a experiéncia assume, em minhas investigacoes, um ponto sis-
temadtico chave. Ali, partindo da experiéncia do tu, também o
conceito da experiéncia da histdria efeitual ganha iluminagio.
Pois também a experiéncia do tu mostra o paradoxo de que,
algo que estd diante de mim valida seu direito préprio e obriga
a um reconhecimento absoluto - e justamente por isso é “com-
preendido”. Porém, penso ter demonstrado corretamente que
esse compreender ndo compreende o tu, mas aquilo que este
nos diz de verdadeiro. Com isso eu tenho em mente aquela
verdade que se revela a alguém somente através do tu, e so-
mente’pelo fato de que aquele permite que esse outro lhe fale
algo. E exatamente isso que ocorre com a tradi¢ao histérica.
Ela nao mereceria o interesse que nés lhe demonstramos, se
nao tivesse algo a nos dizer, algo que nés, por contra prépria,
nao conseguimos reconhecer. A frase “o ser que pode ser com-
preendido, é a linguagem”, deve ser lida nesse sentido. Ela nao
significa o dominio absoluto da compreensao sobre o ser, mas
pelo contrdrio, ela diz que o ser ndo é experimentado onde algo
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pode ser construido por nossas préprias maos e que nesta me-
dida seria concebido, mas 14 onde aquilo que acontece pode ser .
meramente compreendido.

A partir dali, apresenta-se uma questdo da metodologia
filoséfica, que se precipitou igualmente em uma série de mani-
festagdes criticas ao meu livro. Eu gostaria de chamé-la de “o
problema da imanéncia fenomenoldgica”. Isso 1d é verdade que
o meu livro estd postado metodicamente sobre um solo feno-
menolégico. Pode até soar como um paradoxo, quando por
outro lado, justamente a critica de Heidegger ao questio-
namento transcendental e seu pensamento da “virada” (Kehre)
serve de fundamento ao desenvolvimento do problema herme-
néutico universal, que eu empreendo. Eu porém acho que o
principio da demonstragdo fenomenoldgica pode ser aplicado
também a essa formulacao de Heidegger, a qual pela primeira
vez liberou o problema hermenéutico para si préprio. Foi por
isso que eu mantive o conceito “hermenéutica”, que o jovem
Heidegger empregou, porém ndo no sentido de uma doutrina
de método, mas como uma teoria da experiéncia real, que é o
pensamento. Desta forma, tenho de destacar que minhas andlises
do jogo ou de linguagem sio pensadas de forma puramente feno-
menolégica®. O jogo ndo surge na consciéncia do jogador, e en-
quanto tal é mais do que um comportamento subjetivo. A
linguagem nao surge na consciéncia daquele que fala, e enquanto
tal é mais do que um comportamento subjetivo. E justamente isso
que pode ser descrito como uma experiéncia do sujeito e nao tem

. . . . pe - 1
nada a ver com “mitologia” ou “mistificacao” !

Essa postura metodolégica fundamental permanece
aquém de toda e qualquer conclusdo verdadeiramente metafi-

10. O conceito de “jogos de linguagem” de Ludwig Wittgestein me pareceu, por isso,
plenamente natural, quando tive contato com ele. Cf. Die phdnomenologische Be-
wegung, p. 37s.

11. Cf. meu epilogo a edicio-propaganda do artigo de Heidegger sobre a obra de arte
(p. 108s) e recentemente o artigo no Frankfurter Allgemeine Zeitung (F.A.Z.), de
26.09.1964, em: Die Sammlung, 1965, cad. 1 [Kleine Schriften III, p. 202s].
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sica. Nos trabalhos que surgiram nesse meio tempo, especialmen-
te nos relatos de minhas investigacoes “Hermeneutik und his-
torismus”" e “Die phianomenologische Bewegung” (in:
Philosophische Rundschau), eu acentuei que, na verdade, eu
acho que a Critica da razdo pura, de Kant, é vinculante, e que
as proposicoes que nada mais fazem do que acrescentar, pelo
pensamento, e de modo dialético, o infinito ao finito, o ente em
si ao que € experimentado humanamente, o eterno ao tempo-
ral, considero-as como meras determinagdes extremas, a partir
das quais, pela forca da filosofia, ndo se poderd desenvolver
nenhum conhecimento préprio. Mesmo assim, a tradicao da
metafisica e especialmente a sua tltima grande formulacio, a
dialética especulativa de Hegel, contém uma proximidade cons-
tante. A tarefa de uma “referéncia infinita” continua de pé.
Porém, o modo de demonstracao da mesma procura subtrair-se
de ser encaixada na forca sintética da dialética hegeliana e até
da “l6gica”, nascida da dialética de Platao. Ela busca estabele-
cer-se no movimento da conversacao, somente no qual a pala-
vra e 0 conceito vem a ser o que sao".

Com isso, a exigéncia de uma autofundamentacao reflexiva
permanece insatisfeita, nos moldes como ela pode ser colocada
pela filosofia transcendental de Fichte, Hegel e Husserl, reali-
zada especulativamente. Porém, sera que o didlogo com o todo
da nossa tradicao filoséfica, na qual nés estamos e a qual nds
proprios somos, enquanto seres filosofantes, nao tem funda-
mento? Serd necessdrio uma fundamentacio para aquilo que
ja sempre nos sustenta e carrega?

Com isso, porém, toca-se em uma questao derradeira, que
diz respeito mais a uma formulacao de contetido do que a uma
formulacao metédica do universalismo hermenéutico, que eu
desenvolvi. A universalidade da compreensao nao significa

12. Cf. “Hermenéutica e historicismo”, vol. II.

13. O. Poggeler, no loc. cit., p. 12s, fez uma indicacio interessante sobre o que Hegel
diria sobre isso, pela boca de Rosenkranz.
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uma unilateralidade de contetdo, na medida em que lhe falta
um principio critico face a tradi¢ao e a0 mesmo tempo home-
nageia a um otimismo universal? Embora sempre faca parte da
esséncia da tradicdo o fato de ser somente através de apropria-
¢do, faz parte também certamente da esséncia do humano o
poder romper, criticar e desfazer a tradi¢ao, e na nossa relacao
para com o ser, aquilo que se realiza nos moldes do trabalho,
da reelaboracdo do real, com vistas aos nossos fins, nao sera
algo muito mais origindrio? A universalidade ontolégica da
compreensao nao leva, nessa medida, a uma unilateralidade? -
E certo que a compreensao nao quer dizer meramente a apro-
priacao da opinido da tradicdo ou o reconhecimento do que foi
consagrado pela tradicao. Heidegger, que foi o primeiro a cu-
nhar o conceito da compreensio como uma determina¢ao uni-
versal da pré-senca, tem em mente com isso, exatamente, 0
cardter de projeto da compreensao; isto significa, porém, o ca-
rater de futuro da pré-senca. Igualmente eu nao quero negar
que, dentro do contexto universal dos momentos da compreen-
s30, eu destaquei, de minha parte, a direcao para a apropriacao
do passado e o que vem pela tradicao. Mesmo Heidegger, como
diversos dos meus criticos, poderia carecer aqui da radica-
lidade extrema no tirar conseqiiéncias. O que significa o fim da
metafisica, enquanto ciéncia? O que significa seu finalizar em
ciencia? Se a ciéncia se elevar a tecnocracia total, e com isso
cobrir o céu com a “noite do mundo” do “esquecimento do
ser”, o nihilismo predito por Nietzsche, pode-se entao ficar
olhando atras do dltimo rebrilho do sol que se pos, rebrilho
que se projeta no céu noturno - em vez de voltar-se e procurar
olhar para as primeiras cintilagoes de seu retorno?

Nisso tudo, parece-me que a unilateralidade do univer-
salismo hermenéutico tem para si a verdade do corretivo. Ele
esclarece o ponto de vista moderno do fazer, do gerar, do cons-
truir, sobre pressupostos necessarios, sob os quais ele proprio
se encontra. Isso delimita especialmente a posigao do filésofo
no mundo moderno. Mesmo que ele seja convocado a tirar
sempre as conseqiiéncias radicais de tudo, ainda assim, o papel
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de profeta, de admoestador, de pregador ou também somente
daquele que sabe melhor que todos, nao lhe cai bem.

De que o homem precisa, nao é somente colocar de modo
infalivel as Gltimas questoes, mas precisa igualmente do senti-
do para o factivel, o possivel, o correto aqui e agora. Primeira-
mente, penso que aquele que filosofa tem de ter consciéncia da
tensdo entre as suas préprias pretensoes e a realidade na qual
ele esta.

A consciéncia hermenéutica, que se ha de despertar e man-
ter em alerta, percebe que na era da ciéncia, a pretensio de
dominio do pensamento filoséfico teria algo de fantasmagérico
e irreal. Porém, ela poderia, a partir da verdade da recordagao,
contrapor algo ao querer do humano, o qual, mais do que nun-
ca, faz com que a critica ao anterior se elevasse a uma consci-
éncia utépica ou escatoldgica: o sempre ainda e sempre de
novo real.

O artigo “Hermeneutik und Historismus”, que apareceu ao
final deste livro, na primeira edicdo, e que fora destinado a
liberar a obra do peso do confronto com a bibliografia, é repor-
tado agora como apéndice, junto com alguns complementos.
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Prefacio a 3? edicao

O texto foi revisto e algumas citacdes bibliogréficas foram re-
novadas. Um epilogo mais detalhado toma posigao frente a dis-
cussdo que o livro suscitou. Eu volto a acentuar a abrangente
pretensao filoséfica da hermengutica, especialmente face a teo-
ria da ciéncia e a critica da ideologia, e para complementacao,
remeto a uma série de novas publicacdes proprias, especialmente
Hegels Dialektik (1971), e Kleine Schriften III, “Idee und
Sprache” (1971).
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Prefacio a 5 edicao

O texto da presente edi¢ao voltou a ser revisto, a fim de ser
incluido na edicio das Obras Completas. A excecio de insigni-
ficantes polimentos, o texto permaneceu inalterado, a ndo ser
nos casos em que haja outra indicacao. Os excursos (12 edi¢ao),
o apéndice, publicado sob o titulo “Hermenéutica e Historicis-
mo” (22 edicao) e o epilogo da 32 edicao (menos os prefacios a
22 e 32 edicao, que na tradugao portuguesa preferimos deixar
no volume I) foram reunidos junto ao volume II.

As notas foram consideravelmente multiplicadas e amplia-
das. Tém, sobretudo, a finalidade de chamar a atencdo para o
desenvolvimento da pesquisa hermenéutica - prépria ou de
outros - na medida em que me pareceram ter sua razao de ser.
Todas as complementacbes, bem como ampliacdes e acrésci-
mos de notas, sdo caracterizados por colchetes. O volume II
das Obras Completas, a que se alude em muitas ocasioes, deve-
ria ter sua leitura encarada como continuagao, ampliacao e
mesmo restricao. E por isso que se acrescentou, no volume II,
um indice remissivo e onomadstico ampliado e comum para am-
bos os volumes desta obra, com agradecimentos a Reiner
Wiehl, de cujo indice tiramos proveito.

Devo agradecer o novo indice ao Senhor Knut Eming, meu
colaborador na presente edi¢cio. Nosso intento foi de esclarecer
as passagens principais, com o maior niimero possivel de con-
ceitos, sobretudo deixando bem patente a unidade intrinseca
entre os volumes I e II. O que o computador jamais conseguird
aprender, cabe a nés pelo menos proporcionar uma aproxima-
cao.
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Introducao

As pesquisas que virdo a seguir tém a ver com o problema da
hermenéutica. O fenémeno da compreensao e da maneira cor-
reta de se interpretar o que se entendeu nao é apenas, e em
especial, um problema da doutrina dos métodos aplicados nas
ciéncias do espirito. Sempre houve também, desde os tempos
mais antigos, uma hermenéutica teolégica e outra juridica,
cujo carater nao era tio acentuadamente cientifico e teérico,
mas, muito mais, assinalado pelo comportamento pratico cor-
respondente e a servigo do juiz ou do clérigo instruido. Por
isso, desde sua origem histérica, o problema da hermenéutica
sempre esteve forcando os limites que lhe sdo impostos pelo
conceito metodolégico da moderna ciéncia. Entender e inter-
pretar os textos ndo é somente um empenho da ciéncia, ja que
pertence claramente ao todo da experiéncia do homem no
mundo. Na sua origem, o fendmeno hermenéutico nao é, de
forma alguma, um problema de método. O que importa a ele,
em primeiro lugar, ndo é estruturacao de um conhecimento
seguro, que satisfaca aos ideais metodolégicos da ciéncia - embo-
ra, sem diivida, se trate também aqui do conhecimento e da ver-
dade. Ao se compreender a tradicdo nao se compreende apenas
textos, mas também se adquirem juizos e se reconhecem verda-
des. Mas que conhecimento é esse? Que verdade € essa?

Em face do predominio que a ciéncia contemporanea pos-
sui no ambito do esclarecimento filoséfico e da justificagao do
conceito do conhecimento e do conceito de verdade, essa per-
gunta parece ficar sem uma correta legitimacao. E no entanto,
nio se pode escapar a ela, no seu campo cientifico. O fenémeno
da compreensio perpassa nao somente tudo que diz respeito
ao mundo do ser humano. Tem vitalidade independente tam-

‘bém no terreno da ciéncia e resiste a tentativa de deixar-se ser

reinterpretado como um método da ciéncia. As pesquisas a
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serem apresentadas vinculam-sg a essa resisténcia que vem se
afirmando, no ambito da moderna ciéncia, contra a reivin-
dicacdo universal da metodologia cientifica. Seu propésito é o de
procurar por toda parte a experiéncia da verdade, que ultrapassa
o campo de controle da metodologia cientifica, e indagar de sua
prépria legitimacao, onde quer que a encontre. E assim que se
aproximam as ciéncias do espirito das formas de experiéncia
que se situam fora da ciéncia: com a experiéncia da filosofia,
com a experiéncia da arte e com a experiéncia da prépria his-
téria.Todos estes sao modos de experiéncia, nos quais se mani-
festa uma verdade que nao pode ser verificada com os meios
metédicos da ciéncia.

Dai procede a muito marcante consciéncia que possui a
filosofia dos nossos dias. Mas hd uma outra pergunta, bem
diferente: até que ponto a reivindica¢io da verdade de tais for-
mas de conhecimento, situadas fora do dmbito da ciéncia, po-
dem ser filosoficamente legitimadas? A atualidade do fenémeno
hermenéutico repousa, ao meu ver, no fato de que apenas um
aprofundamento no fenémeno da compreensdo pode trazer
uma tal legitimacao. Nao foi apenas em ultima instancia que
essa convicgao veio a se fortalecer em mim, devido a importén-
cia que a histéria da filosofia possui no trabalho filoséfico da
atualidade. Diante da tradicao histérica da filosofia, a com-
preensao se nos depara como uma experiéncia meditada, que
nos deixa distinguir facilmente o que ha de aparente no méto-
do histérico que paira sobre a pesquisa filoséfica e a histérica.
Faz parte da elementar experiéncia do filosofar, que os cldssi-
cos do pensamento filoséfico, sempre que procuramos enten-
dé-los, facam valer, de si mesmos, uma reivindica¢ao de verdade
que nao pode ser rejeitada nem sobrepujada pela consciéncia
contemporanea. A ingénua consciéncia da dignidade prépria

“da atualidade até pode se rebelar contra o fato de que a cons-

ciéncia filoséfica admite que seu préprio ponto de vista filosé-
fico seja o de um Platdo ou Aristételes, de um Leibniz, Kant
ou Hegel, em contraposicao a de outros de menor categoria.
Pode-se considerar uma fraqueza do filosofar atual, que se de-
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dique a interpretacao e a compilacao de sua tradicao cldssica,
confessando sua prépria fraqueza. No entanto, hd uma fraque-
za bem maior do pensamento filoséfico, quando alguém nao se
submete a uma tal prova e prefere fazer o papel de tolo por
conta propria. E preciso que a gente admita que na compreen-
sao dos textos desses grandes pensadores se reconhece a ver-
dade, que nao seria acessivel por outros meios, ainda que isso
contradiga o padrao de pesquisa e de progresso com que a
ciéncia mensura a si prépria.

Algo semelhante vale para a experiéncia da arte. Aqui é a
pesquisa cientifica, que se dedica a chamada ciéncia da arte,
que se encontra desde o principio conscientizada de que nao
pode substituir nem suplantar a experiéncia da arte. O fato de
sentirmos a verdade numa obra de arte, o que nio seria alcan-
cdvel por nenhum outro meio, é o que dd importancia filoséfica
a arte, que se afirma contra todo e qualquer raciocinio. Assim,
ao lado da experiéncia da filosofia, a experiéncia da arte é a
mais peremptoria adverténcia a consciéncia cientifica, no sen-
tido de reconhecer seus limites.

As pesquisas a seguir, portanto, iniciam-se com uma critica
da consciéncia estética, a fim de defenderem a experiéncia da
verdade, que nos é proporcionada pela obra de arte, contra a
teoria estética, que se deixa limitar pelo conceito de verdade
da ciéncia. Elas, porém, nao se contentam somente com a jus-
tificacdo da verdade da arte. Antes, procuram, desse ponto de
partida, um conceito de conhecimento e de verdade, que cor-
responde ao todo de nossa experiéncia hermenéutica. Tal como
na experiéncia da arte temos de nos haver com verdades que
suplantam fundamentalmente o ambito do conhecimento me-
tdédico, algo semethante vale para o todo das ciéncias filoséfi-
cas, nas quais nossa tradicao histérica, em todas as suas
formas, é transformada em objeto de pesquisa, e acaba, porém
e a0 mesmo tempo, ela mesma manifestando-se em sua verda-
de. A experiéncia da tradicao histdrica vai fundamentalmente
além do que nela é possivel ser pesquisado. Ela nio mostra
apenas no sentido de verdade ou inverdade, sobre o que decide
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a critica histérica - transmite sempre a verdade, da qual urge
em parte tirar proveito.

Portanto, esses estudos sobre hermenéutica procuram de-
monstrar a partir da experiéncia da arte e da tradi¢ao histdrica,
o fenomeno da hermenéutica em toda a sua envergadura. Im-
porta reconhecer nele uma experiéncia da verdade, que nao
tera de ser apenas justificada filosoficamente, mas que ¢, ela
mesma, uma forma de filosofar. A hermenéutica que se vai
desenvolver aqui ndo é, por isso, uma doutrina de métodos das
ciencias do espirito, mas a tentativa de um acordo sobre o que
sio na verdade as ciéncias do espirito, para além de sua auto-
consciéncia metédica, e o que as vincula ao conjunto da nossa
experiéncia do mundo. Se fizermos da compreensao o objeto
de nossa reflexio, o objetivo nao serd uma doutrina artificial
da compreensao, como o queria a hérmenéutica tradicional dfi
filologia e da teologia. Uma tal doutrina artificial ignoraria
que, em face da verdade do que a tradi¢do nos diz, o forrpa-
lismo do saber artificial faz uma falsa reivindicacao de superio-
ridade. Se, a seguir, se passar a comprovar o quanto de
acontecimento age em toda compreensdo e quao pouco, atra-
vés da consciéncia histérica-moderna, se debilitam as tradi¢oes
em que NOS vemos, NAo se procurard com isso, por exemplo,
baixar diretrizes para as ciéncias ou para a pratica da vida, mas
sim, corrigir uma falsa concepcao sobre o que sao.

As pesquisas que se seguirdao acreditam estar servindo a
um juizo que, em nosso tempo, inundado de rapidas trans-
formagoes, se encontra ameacado de obscurecimento. O que
estd se transformando impde-se & vista, incomparavelmente
mais do que algo que continua como sempre foi. Essa € uma
lei geral da nossa vida espiritual. As perspectivas que resultam
da experiéncia da transformagao histdrica estao, por essa ra-
zao, sempre correndo o risco de se tornarem distorcoes, por
esquecerem a ocultacio daquilo que persiste. Vivemos, ao que me
parece, numa permanente superexcitacdo de nossa consciéncia
histérica. Trata-se de uma conseqiiéncia dessa superexcitacao
e, como gostaria de demonstrar, de um grave curto-circuito,
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quando, em face de uma tal superestimacao da transformacao
histérica, queremos apelar para as eternas ordenacoes da na-
tureza e evocar a naturalidade do homem, com vistas a legiti-
macdo do pensamento do direito natural. E isso, nao apenas
porque a tradicdo histdrica e as ordenacdes vitais naturais
constituem a unidade do mundo em que os homens vivem. O
modo como vivenciamos uns aos outros, como vivenciamos as
" tradigdes histéricas, as ocorréncias naturais de nossa existén-
cia e do nosso mundo, é isso que forma um universo verdadei-
ramente hermenéutico, no qual nio estamos encerrados como

entre barreiras intransponiveis, mas para o qual estamos aber-
tos.

Uma reflexao sobre o que é verdade nas ciéncias do espiri-
to ndo deve ver-se refletida a partir de uma tradicio, cuja vin-
culagao lhe tenha escapado. Por isso, para a sua propria forma
de trabalho, terd de apresentar a exigéncia de adquirir tanta
autotransparéncia histdrica quanto lhe for possivel. Esforgan-
do-se para entender o universo da compreensao, melhor do que
parece possivel sob o conceito de conhecimento da ciéncia mo-
derna, a reflexdo terd de procurar também um novo relacio-
namento com os conceitos que ela mesma utiliza. Terd de se
conscientizar de que sua prépria compreensio e interpretacao
nao € nenhuma construcio a partir de principios, mas o aper-
feicoamento de um acontecimento que lhe vem de longe. Os
conceitos de que se utiliza ndo poderao, por isso, ser reclama-
dos sem questionamentos; terd, porém, de ser aceito o que lhe
for trazido de heranga do origindrio conteddo significante de
seus conceitos.

O empenho filoséfico de nosso tempo se diferencia da clis-
sica tradicao da filosofia pelo fato de nio representar nenhuma
continuagao imediata e ininterrupta dessa ultima. Por maior
que seja a comunhdo com sua origem histérica, a filosofia estd
hoje consciente de seu distanciamento com relacio aos seus
modelos cldssicos. Isso caracteriza-se sobretudo na sua relagio,
alterada, com o conceito. Por mais graves que tenham sido as
conseqiiéncias e por mais profundas que tenham sido as trans-
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formacoes do pensamento filosofico ocidental, as quais surgi-
ram nas linguas modernas com a latinizacao dos conceitos gre-
gos e a uniformizacao da linguagem conceitual latina, o
surgimento da consciéncia histérica nos ultimos séculos signi-
fica uma censura de uma forma ainda mais profunda. Desde
entdo a continuidade da tradicao de pensamento do Ocidente
vigora apenas e ainda de uma forma fragmentada. Pois perdeu-
se a inocéncia ingénua, com a qual a gente tornava os conceitos
da tradicao Uteis para os préprios pensamentos. Desde entao,
para a ciéncia, suas relacoes para com tais conceitos tornaram-
se um estranho descomprometimento, quer suas relagdes com
esses conceitos sejam da espécie de uma concepgao erudita,
para nao dizer arcaizante, ou da espécie de uma manipulacao
técnica, que faz dos conceitos algo como ferramentas. Ambos
nio conseguem, na verdade, satisfazer & experiéncia herme-
néutica. A conceptualidade em que se desdobra o filosofar, an-
tes, ja sempre nos tomou da mesma forma pela qual a
linguagem em que vivemos nos convoca. Assim, dessa cons-
cienciosidade do pensamento, faz parte o ato de se cons-
cientizar desse preconceito. E uma consciéncia nova e critica,
que desde entdo vem acompanhando todo o filosofar respon-
sdvel e que os costumes lingii{sticos e de pensamento, que se
formam para o individuo, na comunicagdo com o seu mundo
circundante, colocam diante do férum da tradi¢io historica, da
qual todos nés fazemos parte.

As pesquisas que se seguem tentam cumprir essa exigén-
cia, entrelacando o mais estreitamente possivel, o questio-
namento histérico-conceitual com a exposicao objetiva de seu
tema. A conscienciosidade da descricao fenomenolégica, que
Husserl nos tornou um dever, a abrangéncia do horizonte his-
torico, onde Dilthey situou todo o filosofar, e, nao por tultimo,
a compenetracao de ambos os impulsos, cuja iniciativa recebe-
mos de Heidegger hd décadas, assinalam o paradigma sob o
qual se colocou o autor, e cujo comprometimento, apesar de
toda imperfeicao da execucao, gostaria que ficasse claro.
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1. O afo de transcender da dimensao estética

1.1. A significacdo da tradi¢cdo humanistica para as
ciéncias do espirito

1.1.1. O problema do método

A auto-reflexio 16gica das ciéncias do espirito, que acompanha
o seu efetivo desenvolvimento no século XIX, é inteiramente
dominada pelo modelo das ciéncias da natureza. Mostra-o um
simples olhar lancado a expressdo “ciéncias do espirito”, desde
que essa expressdo receba o significado que nos é familiar,
unicamente através de sua forma plural. As ciéncias do espirito
se entendem tdo clarividentes, gracas a sua analogia com as
ciencia da natureza, tanto que o eco idealistico, que se situa no
conceito do espirito e da ciéncia do espirito, retrocede. A ex-
pressdo “ciéncias do espirito” se popularizou principalmente
através do tradutor da ldgica de John St. Mill. Na sua obra, Mill
procura, suplementarmente, esbogar as possibilidades que o
emprego da légica da indugdo possui sobre as moral scienses.
O tradutor diz, para isso, “ciéncias do espirito” (Geisteswis-
senschaften)'. Ja do contexto da Ldgica de Mill, percebe-se que
nio se trata de reconhecer uma légica prépria das ciéncias do
espirito, mas, ao contrdrio, de demonstrar que é o método in-
dutivo, que estd a base de toda a ciéncia experimental, que vale
exclusivamente também nesse ambito. Mill encontra-se assim
em meio a uma tradicdo inglesa, cuja formulagao mais eficaz
foi dada por Hume na introducao de sua obra Treatise’. Mesmo

1. ). St. Mill, System der deduktiven und induktiven Logik, traduzido por Schiel,
18637, livro VI “Von der Logik der Geisteswissenschaften oder moralischen Wissens-
chaften”.

2. David Hume, Treatise on Human Nature, Introdugao.
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nas ciéncias morais o que importa é reconhecer a uniformida-
de, a regularidade, a legalidade, que tornam previsiveis os fe-
nomenos e processos individuais. Mesmo no terreno dos
fenomenos da natureza nio chega a ser alcangdvel da mesma
maneira por toda parte. No entanto, o motivo disso se encontra
exclusivamente no fato de que, os dados em que se poderiam
reconhecer as uniformidades nio sio obtidos suficientemente
em todos os lugares. Embora a meteorologia trabalhe tao me-
todicamente quanto a fisica, acontece apenas que seus dados
s30 mais incompletos e, por isso, mais inseguras suas previsoes.
A mesma coisa vigora nos campos dos fendomenos morais e
sociais. A utilizacdo do método indutivo terd de também ficar
isenta de todas as hipdteses metafisicas, mantendo-se inteira-
mente independente de como se imagina o estabelecimento
dos fendmenos que se estd observando. Nao se estd, por exem-
plo, averiguando as causas de determinados efeitos, mas simples-
mente constatando regularidades. Assim, torna-se completamente
indiferente se, por exemplo, acreditamos ou nao no livre-arbitrio
- no terreno da vida social pode-se, em todo caso, chegar a
fazer previsoes. Tirar conseqiiéncias da regularidade com rela-
¢ao a fenomenos esperados ndo inclui nenhuma acepgao sobre
a espécie de conexdo, cuja regularidade possibilita a previsao.
O surgimento de decisoes livres - caso tais decisoes existam -
nio interrompe o processo regular, porém pertence, ela mes-
ma, i generalidade e a regularidade que sdo obtidas através da
inducdo. Representa o ideal de uma ciéncia da natureza da
sociedade, que aqui se desenvolve programaticamente, do qual
em alguns campos surgiram pesquisas plenas de éxito. Basta
pensar na psicologia de massa.

Mas o que representa o verdadeiro problema que as cién-
cias filoséficas colocam ao pensamento é que nio se consegue
compreender corretamente a natureza das ciéncias do espirito,
caso a megamos com o padrao de conhecimento progressivo da
legalidade (GesetzmdBigkeit). A experiéncia do mundo social-
histérico nio se eleva a uma ciéncia com o processo indutivo
das ciéncias da natureza. Seja o que for que aqui venha a sig-
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nificar ciéncia, e mesmo que em todo conhecimento histérico
esteja incluido o emprego da experiéncia genérica no respecti-
vo objeto de pesquisa - o conhecimento histérico ndo aspira,
no entantq, a abranger o fendmeno concreto como no caso de
uma regra geral. O caso individual ndo serve simplesmente
para confirmar uma legalidade, a partir da qual seja possivel,
numa reversao pratica, fazer previsoes. Mais do que isso, seu
ideal é compreender o préprio fenémeno na sua concrecio sin-
gular e histérica. Nesse particular, pode influir ainda quanta
experiéncia genérica se quiser: o objetivo nao é confirmar nem
ampliar essas experiéncias genéricas, para se chegar ao conhe-
cimento de uma lei, ou seja, como é que, afinal, se desenvolvem
os homens, os povos, este povo, este estado é o que ele se

tornou - dito genericamente: como pode ter acontecido que
agora é assim.

Mas que conhecimento é este que compreende que algo
seja assim, por compreender que veio a ser assim? O que signi-
fica aqui ciéncia? Ainda que se reconheca que o ideal desse
conhecimento é fundamentalmente diverso do género e da in-
tencdo de as ciéncias da natureza, estaremos sendo tentados,
no entanto, a caracteriza-as, apenas privativamente, como as
“ciéncias inexatas”. Mesmo a ponderac¢do, tio significativa
quanto justa, que Hermann Helmholtz fez no seu famoso dis-
curso de 1862, diferenciando as ciéncias da natureza das cién-
cias do espirito, por mais que tivesse ressaltado a suprema e
humana significacdo das ciéncias do espirito - sua caracte-
ristica 16gica continuou sendo negativa, a qual tinha o seu
ponto de partida no ideal de método das ciéncias da natureza’.
Helmholtz diferenciou duas espécies de indugao: a indugao 16-
gica e a instintiva-artistica. Isso significa, porém, que, no fun-
do, nao estava diferenciando logicamente, mas sim psicologica-
mente, ambos os géneros de procedimento. Ambos se servem
da conclusdo indutiva, mas o procedimento conclusivo das

3. H. Helmholtz, Vortrige und Reden, 42 ed., vol. I, “Uber das Verhiltnis der Naturwis-
senschaften zur Gesamtheit der Wissenschaften”, p. 167s.
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ciencias do espirito é um concluir inconsciente. A pratica da
indugdo das ciéncias do espirito estd vinculada, por essa razao,
a condicoes psicolégicas especiais. Ela exige uma espécie de
senso do tato, e para isso, necessita de aptidoes espirituais de
outra espécie, por exemplo, riqueza de memdria e prevaléncia
de autoridades; contra o que, concluir autoconsciente do cien-
tista da natureza repousa totalmente na utilizacdo da prépria
compreensao. Mesmo quando se reconhece que o grande pes-
quisador da natureza resistiu a tentagao de transformar sua
prépria forma de trabalhar cientificamente numa norma de va-
lidade geral, mesmo assim ele nao disporia de nenhuma outra
possibilidade 16gica para caracterizar o procedimento das cién-
cias do espirito, do que através do conceito da inducao, com o
qual estava familiarizado gragas a Ldgica de Mill. A efetiva
exemplaridade que teve a nova mecanica e seu triunfo para as
ciencias do século XVIII, assinalado pela mecanica celeste de
Newton, continuava sendo para Helmholtz tao evidente, que
bem longe dele estava indagar sobre quais as pré-condigoes
filos6ficas haviam possibilitado o surgimento dessa nova cién-
cia no século XVII. Hoje sabemos qual o significado que teve,
nesse caso, a Escola Occamista de Paris’. Para Helmholtz o
ideal de método das ciéncias da natureza nao estava necessi-
tando de nenhuma deriva¢do histérica nem de uma restri¢ao
cognitiva e tedrica, e é por isso que ele, logicamente, nao podia
entender de outra forma a maneira de trabalhar das ciéncias
do espirito.

Mas havia a tarefa bastante urgente, numa pesquisa que
estava, na verdade, em plena florescéncia, de elevar a “escola
histérica” a uma autoconsciéncia légica. Ja no ano de 1843 J.G.
Droysen, o autor e descobridor da histéria do helenismo, tinha

4. Sobretudo a partir dos estudos de P. Duhem, Etfudes sur Léonard de Vinci, em 3
volumes (1908s), entrementes completados na obra péstuma que ja conta com 10
volumes, Le systéeme du Monde. Histoire des doctrines cosmologiques de Platon

a Copernic, 1913s. [Comparar também com Anneliese Meier, A. Koyre, entre ou-

tros.}
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escrito: “Nao hd certamente nenhum campo cientifico que es-
teja tao afastado de uma justificagdo, delimitacao e articulagao
tedricas como a histéria”. Droysen ja tinha exigido de um Kant
que, num imperativo categérico, “viesse a indicar & histéria as
fontes vivas de onde flui a vida histérica da humanidade”. E
manifesta a esperanca “de que o conceito da histéria, com-
preendido mais profundamente, serd o ponto de gravitacio, em
redor do qual a desordenada oscilagao das ciéncias do espirito
tem de ganhar firmeza e a possibilidade de um continuado

progresso”.

O modelo das ciéncias da natureza, que Droysen conclama
aqui, nada tem, portanto, a ver com o contetido, no sentido de
uma adaptagdo teorético-cientifica, mas, ao contrdrio, no sen-
tido de que as ciéncias do espirito deveriam deixar-se funda-
mentar, da mesma forma, como um grupo independente de
ciéncias. O “historicismo” de Droysen é a tentativa de solucio-
nar essa tarefa.

Também Dilthey, em quem a influéncia do método cienti-
fico-natural e o empirismo da 16gica de Mill se faz sentir bem mais
fortemente, mantém firme, no entanto, a heranca romantico-idea-
lista no conceito de espirito. Sempre se sentiu superior ao empi-
rismo inglés, porque mantinha-se apegado a viva concep¢io do
que caracterizava a escola histdrica em face de todo e qualquer
pensamento concernente as ciéncias da natureza e ao direito na-
tural. “Sé da Alemanha pode vir o verdadeiro procedimento em-
pirico no lugar do empirismo preconceituoso e dogmatico. “Mill
¢ dogmdtico por lhe faltar formacdo histérica”- esta é uma ano-
tacdo que Dilthey escreveu no seu exemplar da Légica de Mill’.
Na realidade, todo o trabalho cansativo, de vdrias décadas, que
Dilthey dedicou a fundamentacio das ciéncias filoséficas, é um
permanente confronto com a exigéncia 16gica, que Mill apresen-
tou no seu famoso capitulo final das ciéncias do espirito.

5. J.G. Droysen, Historik (nova impressio de 1925, de E. Rothacker), p. 97.
6. W. Dilthey, Gesammelte Schriften, vol. V, p. LXXIV.
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Mesmo assim, Dilthey se deixou influenciar profundamen-
te pelo modelo das ciéncias da natureza, embora quisesse jus-
tificar justamente a independéncia metédica das ciencias do
espirito. Duas testemunhas podem elucidar isso, e a0 mesmo
tempo indicar o caminho das consideracoes que se seguem. No
seu necrolégio sobre W. Scherer, Dilthey destaca que o espirito
das ciéncias da natureza guiou o procedimento de Scherer, e
pretende fundamentar por que Scherer se colocou tao direta-
mente sob a influéncia do empirismo inglés: “Ele era um ho-
mem moderno, e 0 mundo de nossos antepassados nao era
mais a patria de seu espirito e de seu coragao, mas seu objeto
histérico””. Nessa formulacao observa-se o seguinte: Para Dilthey,
a0 conhecimento cientifico pertence a dissolu¢ao dos vinculos
vitais, a conquista de uma distancia em relagao a prépria histo-
ria, pois somente isso possibilita tornd-la objeto. Pode-se até
reconhecer que o manuseio dos métodos indutivo e compara-
tivo, tanto da parte de Scherer como de Dilthey, era guiado por
um genuino tato individual, e que esse tato pressupoe uma
cultura animica, que comprova nesses homens, na verdade, a
continuidade do mundo de formacio cldssica e da crenca da
individualidade romantica. Nao obstante, continua sendo o mo-
delo das ciéncias da natureza que orienta a autoconcep¢ao
cientifica de ambos.

Isso vird a ser bastante palpavel num segundo testemunho,
em que Dilthey se refere a independéncia dos métodos das
ciéncias do espirito e fundamenta-os levando em consideracao
o seu objeto®. Uma tal referéncia soa, de inicio, bem aristotélica
e poderia gerar uma genuina substituicao do modelo das cién-
cias da natureza. No entanto, no que diz respeito a essa inde-
pendéncia dos métodos das ciéncias do espirito, Dllthey
continua vinculando-a ao antigo “Natura parendo vincitur”® de

7. Ibid., vol. XI, p. 244.
8. Ibid., vol. I, p. 4.
9. Ibid., vol. I, p. 20.
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Bacon - um postulado que faz saltar aos olhos a heranca clas-
sico-romantica, que Dilthey queria administrar. Pode-se assim
dizer que, mesmo Dilthey, cuja formacao histérica forma sua
superioridade em face do neokantianismo de sua época, apesar
de seus esforcos logicos, no fundo nao conseguiu ir além das
simples constatacoes que Helmholtz fez. Pode até ser que Dilthey
tenha batalhado muito a favor da independéncia teorético-cog-
nitiva das ciéncias do espirito - o que se denomina método na
ciencia moderna é algo tnico e o mesmo por toda parte e sé
especialmente nas ciéncias da natureza cunha-se como mode-
lar. Nao existe nenhum método especifico para as ciéncias do
espirito. Mas certamente pode-se indagar, como Helmholtz,
quanto significa aqui o método, e se as outras condi¢des, sob
as quais se encontram as ciéncias do espirito, nao serao, para
sua forma de trabalhar, quem sabe muito mais importantes do
que a logica indutiva. Helmholtz o havia indicado corretamen-
te, quando ele, para satisfazer as exigéncias das ciéncias do
espirito, salientou a memoria e a autoridade e falou do tato
psicolégico, que aqui entraria no lugar do concluir (Schlies-
sen) consiste esse tato? Como podemos adquiri-lo? Serd que,
ao cabo, o que ha de cientifico nas ciéncias do espirito depende
mais do tato do que de sua metodologia?

Pelo fato de as ciéncias do espirito darem motivo a essa
indagacao e, com isso, contraporem-se a sua inclusao no con-
ceito de ciéncia da modernidade, elas sao e continuam sendo
um problema da prépria filosofia. A resposta que Helmholtz e
seu século deram a essa questao nao é suficiente. Acompa-
nham Kant, por se orientarem pelo conceito da ciéncia e do
conhecimento segundo o modelo das ciéncias da natureza e
procurarem a marcante singularidade das ciéncias do espirito
no momento artistico (sentimento artistico, inducao artistica).
Desse ponto de vista, pode ser bastante parcial a imagem que
Helmholtz faz do trabalho aplicado as ciéncias da natureza, ja
que ai ele nao mantém nada das “repentinas fagulhas do espi-
rito”(ou seja, o que denominamos vir uma idéia (Einfall)), s6
preservando delas “o férreo trabalho do concluir autoconscien-
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te”. Refere-se ao testemunho de John St. Mill, segundo o qual
“as ciencias indutivas dos tempos modernos teriam feito mais
pelo progresso dos métodos 16gicos” do que “todos os filésofos
de oficio””’. Elas sdo, para ele, o modelo do método cientifico
por exceléncia.

Mas Helmholtz sabe que, para o conhecimento histérico, é
determinante uma experiéncia totalmente diversa do que aque-
la que estd a servico da pesquisa das leis da natureza. Por isso,
procura fundamentar a razao pela qual o método indutivo encon-
tra-se para o conhecimento histérico, sob condicionamentos di-
versos, do que para a pesquisa da natureza. Com essa
finalidade, refere-se ele a diferenca entre natureza e liberdade
que estd na base da filosofia kantiana. Por essa razao, o conhe-
cimento histdrico apresenta-se tao diverso, pois no seu ambito
nio existe nenhuma lei da natureza, mas, isto sim, uma subor-
dinacdo voluntdria a leis prdticas, ou seja, a mandamentos. O
universo da liberdade humana nio conhece, de fato, leis natu-
rais desprovidas de excecdes. Esta concatenacdo de idéias é,
todavia, pouco convincente. Nem corresponde as intencoes de
Kant, caso se procure fundamentar uma pesquisa indutiva do
universo da liberdade humana sobre sua diferenciacéo entre a
natureza e a liberdade, nem corresponde ao pensamento espe-
cifico da prépria légica da inducdo. Nesse particular, Mill foi
mais conseqilente, ao excluir, metodicamente, o problema da
liberdade. Além, disso, nenhum verdadeiro fruto produz a in-
consequiéncia com que Helmholtz se reporta a Kant, a fim de
colocar-se a altura das ciéncias do espirito. Porque, mesmo de-
pois de Helmholtz, se teria de julgar o empirismo das ciéncias
do espirito como aquele da meteorologia, ou seja, como renun-
cia e resignacao.

Na verdade, as ciéncias do espirito estio muito longe de
simplesmente se sentirem inferiores as ciéncias da natureza.
Na sucessao espiritual do classicismo alemdo elas desen-

10. Helmholtz, ibid., p. 178.
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volveram, acima disso, o orgulhoso auto-sentimento de que
eram o verdadeiro defensor do humanismo. A época do classi-
cismo alemao ndo trouxe consigo apenas a renovacao da lite-
ratura e da critica estética, através das quais foi superado o
gosto ideal, ainda sobrevivente do barroco e do racionalismo
do Aufkldrung: ao mesmo tempo, tinha dado ao conceito da
humanidade, esse ideal da razao esclarecida, um conteudo fun-
damentalmente novo. Foi Herder, principalmente, que sobrepu-
jou o perfeccionismo do Aufklirung através do novo ideal de
uma “formacdo para o humano”, preparando assim o terreno
sobre o qual puderam se desenvolver, no século XIX, as ciéncias
do espirito histéricas'. O conceito de formacao, que nagueles
tempos elevou-se a um valor dominante, foi, sem divida, o mais
alto pensamento do século XVIII, e justamente esse conceito
caracteriza o elemento em que vivem as ciéncias do espirito do
século XIX, mesmo que elas nao saibam justificar isso de forma
teorético-cognitiva.

1.1.2. Os conceitos-guia humanisticos
o) A formacgao

Com o conceito de formacado torna-se nitidamente percep-
tivel quéao profunda é a mudanca espiritual que continua nos
fazendo parecer contemporaneos do século de Goethe, enquan-
to que, em contrapartida, até mesmo a época do barroco ji
parece se situar num passado pré-histérico. Conceitos e pala-
vras decisivas, com as quais costumamos trabalhar, foram cu-
nhadas naquele tempo, e quem nao quer se deixar levar pela
linguagem, esforcando-se por alcancar uma evidéncia funda-
mentada historicamente, vé-se constrangido a andar de uma
para outra questao da histéria da palavra e do conceito. Daqui
por diante, s6 poderemos esbocar indicios da grande empreita-
da que sdo colocados a pesquisa aqui, a servico do questio-

11. [Cf. também minha dissertagdo Herder und die geschichtliche Welt (KI. Schr., 111,
p. 101-117, vol. IV das Obras Completas.]
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namento filoséfico que nos move. Conceitos como “a arte”, “a
histéria”, “a criatividade”, “a cosmovisao”, “vivéncia”, “génio”,
“ambiente”, “interioridade”, “expressdo”, “estilo”, “simbolo”,
que nos sio 6bvios, escondem em si uma abundancia de aber-

turas histéricas'.

Voltemos nossa atencao ao conceito de formacao, cuja im-
portincia para as ciéncias do espirito ja ressaltamos, e ai nos
encontraremos numa situacao feliz. E que, nesse caso, gracas
a uma pesquisa existente®, podemos ter uma boa perspectiva
da histéria dessa palavra: sua origem encontra-se na mistica da
Idade Média, sua sobrevivéncia, na mistica do Barroco, sua
espiritualizacio fundamentada religiosamente pelo “Messias”
de Klopstock, que abrange toda sua época, e, finalmente, na
determinacio fundamental de Herder, como “formagao que ele-
va rumo 3 humanidade”. A religido instruida do século XIX
guardou a profunda dimens3o dessa palavra, estabelecendo, a
partir disso, nosso conceito de formagao.

Para o conteddo da palavra “formagdo”, que nos é familiar,
a primeira importante constatacao é a de que o antigo conceito
de uma “formacao natural”, que se refere a aparéncia externa
(a formacio dos membros, uma figura bem formada), e sobre-
tudo A configuracao produzida pela natureza (p. ex., “formagao
de montanha”), foi naquela época quase inteiramente desvin-
culado do novo conceito. Formacao integra agora, estreitamen-
te, o conceito de cultura, e designa, antes de tudo, especifica-
mente, a maneira humana de aperfeigoar suas aptidoes e facul-
dades. Através de Kant e de Hegel completa-se o cunho que
Herder deu ao nosso conceito. Kant ainda ndo utiliza a palavra
“formacio” nesse contexto. Ele fala da “cultura” da faculdade

12. [Para a linguagem politico-social, ver o léxico Geschichtliche Grundbegriffe, entre-
mentes publicado por Otto Brunner, Werner Conze e Reinhart Kosellek; para a
filosofia, Historisches Wirterbuch der Philosophie, de J. Ritter.]

13. Cf. . Shaarschmidt, Der Bedeutungswandel der Worte Bilden und Bildung, Dis-
sertacio, Konigsberg, 1931.
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{ou da “aptidao natural”), que, como tal, é um ato de liberdade
do sujeito atuante. E por isso que, entre os deveres para con-
sigo mesmo, cita o de nao deixar enferrujar seus talentos, sem,
nesse caso, utilizar a palavra “formacao”". Hegel, ao contrario,
jd fala de formar-se e de formacao ao acolher o mesmo pensa-
mento kantiano do dever para consigo mesmo", e Withelm von
Humboldt, com a capacidade auditiva que o celebriza, ja perce-
be perfeitamente uma diferenca de significado entre cultura e
formacao: “Quando nds, porém, em nosso idioma dizemos for-
magao, estamos com isso nos referindo a algo ao mesmo tempo
mais intimo, ou seja, a indole que vem do conhecimento e do
sentimento do conjunto do empenho espiritual e moral, a se
derramar harmonicamente na sensibilidade e no cariter”".
Aqui, formacdo nao significa mais cultura, isto ¢, aperfeicoa-
mento de faculdades e de talentos. A ascensao da palavra for-
macao desperta, mais do que isso, a antiga tradicao mistica,
segundo a qual o homem traz em sua alma a imagem de Deus
segundo a qual ele foi criado, e tem de desenvolvé-la em si
mesmo. O equivalente latino para formacao é formatio e cor-
responde noutros idiomas, p. ex., no inglés (em Shaftesbury) a
form e formation. Também no alemio existem as corres-
pondentes derivacoes do conceito de forma, p. ex., Formierung
e Formation, ha muito tempo em concorréncia com a palavra
Bildung (formacao). Forma vem sendo inteiramente desvincu-
lada de seu significado técnico desde o aristotelismo da Renas-
cenga, sendo interpretada de uma maneira puramente
dinamica e natural. Da mesma forma, o triunfo da palavra for-
magdo sobre forma nao parece s6 acaso. Porque em “forma-
¢ao” (Bildung) encontra-se a palavra “imagem” (Bild). O

14. 1. Kant, Metaphysik der Sitten, Metaphysische Anfangsgriinde der Tugendlehre, §
19.

15. G.F.W. Hegel, Obras, 1832s., vol. XVIII, Philosophische Propddeutik, Erster Cur-
sus, § 41s.

16. Wilhelm von Humboldt, Gesammelte Schriften, Akademie-Ausgabe, vol. VII, 1, p.
30.
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conceito da forma fica recolhido por trds da misteriosa dupli-
cidade, com a qual a palavra “imagem” (Bild) abrange ao mes-
mo tempo “cépia” (Nachbild) e “modelo” (Vorbild).

Corresponde, no entanto, a uma freqiiente transferéncia
do devir para o ser, o fato de que a formagdo (Bildung) (assim
também a palavra “Formation” dos nossos dias) designa mais
o resultado desse processo de devir do que o préprio processo.
A transferéncia, aqui, é bastante compreensivel, porque o resul-
tado da formacdo nao se produz na forma de uma finalidade
técnica, mas nasce do processo interno de constituicao e de
formacao e, por isso, permanece em constante evolucao e aper-
feicoamento. Ndo é por acaso que, nesse particular, a palavra
formacdo se iguala a palavra grega physis. Formacao nao co-
nhece, como tampouco a natureza, nada exterior as suas metas
estabelecidas. (Serd mantida a desconfianca que a palavra e o
assunto “meta de formacdo” merece, por ser, como tal, uma
formacao secunddria. No fundo, formagao ndo pode ser meta,
nio pode ser, como tal, desejada, a nao ser na tematica refleti-
da do educador.) E justamente nisso que o conceito de forma-
¢ao supera o mero cultivo de aptidoes pré-existentes, do qual
ele deriva. O cultivo de uma aptidio é o desenvolvimento de
algo ja existente, de maneira que o exercicio e a manutencgao
dela é um mero meio para o fim. Assim, o material de ensino
de um manual lingiiistico é um simples meio, e nao, um fim.
Sua aquisi¢ao serve apenas a pericia lingiiistica. Na formagao,
a0 contrdrio, no que e através do que alguém serd instruido,
pode também ser inteiramente assimilado. Nesse sentido, tudo
que ela assimila, nela desabrocha. Mas na formagao aquilo que
foi assimilado niao é como um meio que perdeu sua funcao.
Antes, nada desaparece na formacao adquirida, mas tudo é pre-
servado. A formacdo é um conceito genuinamente histérico, e
¢ justamente o cardter histérico da “preservacao” o que impor-
ta para a compreensao das ciéncias do espirito.

Assim, j4 a primeira vista, somos levados a histéria da pa-
lavra “formagao”, no ambito dos conceitos histéricos, tal como
fez Hegel naturalmente, em primeiro lugar no terreno da “pri-
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meira filosofia” (“erste Philosophie”). De fato, Hegel elaborou,
da maneira mais nitida, o que é formagdo. Nés seguimos a ele
imediatamente’’. Foi ele também que viu que a filosofia “tem
na formagdo, a condi¢ao de sua existéncia”, e nds acrescenta-
mos: com ela, também as ciéncias do espirito. Porque o ser do
espirito estd vinculado essencialmente com a idéia da forma-
¢ao.

O homem ¢ assinalado pela ruptura com o imediato e o
Jatural, o que lhe é exigido através do lado espiritual e racional

de sua natureza. “Ségundo esse lado ele nao é, por natureza,
0 que deve ser”, razao pela qual tem necessidade da formacio.

O que Hegel denomina de natureza formal da formagao, repou-

sa na sua universalidade. Do conceito de uma elevacio i uni-
versalidade Hegel consegue entender numa unidade o que sua
época compreendia por formacao. Elevacdo a universalidade
nao ¢, p. ex, ver-se restringido pela formacio tedrica e nio
significa, de forma alguma, apenas um comportamento teérico

em oposi¢ao a um prdtico, mas cobre o todo da determinagdo

da esséncia da racionalidade humana. E da esséncia universal
da formacao humana tornar-se um ser espiritual, no sentido
universal. Quem se entrega a particularidade é inculto (unge-
bildet), p. ex., quem cede a uma ira cega, sem medida nem
postura. Hegel demonstra que, no fundo, numa tal pessoa estd
faltando poder de abstracdo: ndo consegue deixar de se levar
em consideracao e ter em vista um sentido universal, pelo qual
paute sua particularidade com medida e postura.

A formacgdo como elevacdo & universalidade é pois uma:
tarefa humana. Exige um sacrificio do que é particular em fa-
vor do universal. O sacrificio do particular, porém, significa
negativamente: inibicao da cobica e, com isso, liberdade de seu

17. Hegel, Philosophische Propddeutik, § 41-45. [Comparar entrementes com a cole-
¢do de textos de J-E. Pleines, Bildungstheorien. Probleme und Positionen. Frei-
burg, 1978. Encontram-se, também ai, indicagdes aos trabalhos de Buck, Pleines e
Schaaf, que desenvolvem mais o tema.]
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objeto (Gegenstand) e liberdade para sua objetividade. Aqui,
as deducoes da dialética fenomenoldgica complementam o que
foi escrito na “Propedéutica”. Na “Fenomenologia do Espirito”
Hegel desenvolve a génese da autoconsciéncia livre “em si e
para si” e mostra que a esséncia do trabalho é formar a coisa,
e niao deforma-la’®. Na consisténcia autdnoma que o trabatho
propicia a coisa, a consciéncia que trabalha se reencontra a si
mesma como uma consciéncia auténoma. O trabalho é a cobica
inibida. Ao formar o objeto, portanto, enquanto ela é ativa de
modo destituido do préprio e em busca de um sentido univer-
sal eleva-se a consciéncia que trabalha, acima do imediatismo
de sua existéncia rumo a universalidade ~ ou, como Hegel se
expressa: ao formar a coisa, forma-se a si mesmo. O que ele
quer dizer é o seguinte: enquanto o homem estd adquirindo
um “poder” (Kénnen), uma habilidade, ganha ele, através dis-
so, uma consciéncia de senso préprio. O que pareceu ser-lhe
negado no destituir-se do préprio, no servir, na medida em que
ele se submeteu totalmente a um sentido que Ihe era estranho,
volta em seu proveito, na medida em que ele é uma consciéncia
laboriosa. Como tal encontra ele em si mesmo um sentido pré-
prio, sendo perfeitamente correto dizer do trabalho: ele forma.
O senso préprio (Selbstgefiihl) da consciéncia laboriosa con-
tém todos os momentos daquilo que perfaz uma formagao pré-
tica: distanciamento da imediatez da cobiga, das necessidades
pessoais e do interesse privado e a exigéncia de um sentido
universal.

Na Propedéutica comprova Hegel essa natureza da forma-
¢ao prética, de exigir a si mesmo um sentido universal, através
de uma série de exemplos. A mesma coisa acontece na mode-
racao, que limita a desmedida na satisfacao das necessidades e

18. Hegel, Phenomenologie des Geistes (Phil. Bibl,, 114), Ed. Hoffmeister, p. 148s. [Cf.,
entre outros, meu estudo Hegels Dialektik des SelbstbewuBtsein, Hegels D p.
49-64; vol. 3. das Obras Completas, e o livro de L. Siep, Anerkennung als Prinzip
der praktischen Philosophie: Untersuchungen zu Hegels Jenaer Philosophie des
Geistes, Freiburg, 1979.]
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no uso da for¢ca num sentido universal, ou seja, levando em
consideracao a satide. Isso existe naquela reflexdo que, face a
circunstancia ou negdcio individual, permanece aberta i con-
sideracao do outro, o que ainda pode ser necessario. Mas tam-
bém toda e qualquer escolha de profissdo tem algo disso. Pois
toda profissdo tem sempre algo a ver com o destino, com a
necessidade externa e exige que nos entreguemos a tarefas que
nao assumiriamos se tivessem finalidade privada. A formacao
prética € posta a prova no fato de que preenchemos as exigén-

clas de nossa profissao totalmente e em todas suas facetas.

Nisso se inclui, porém, que se supere o estranho, que ela apre-

‘senta para a particularidade que se é, e inclui fazer esse estra-

nho totalmente seu. Entregar-se ao sentido universal da
profissdo é pois, a0 mesmo tempo, “saber_limjtar-se, ou seja, ‘
fazer de sua profissio uma questio inteiramente sua. Nesse
caso, ela nao serd nenhuma limitacio para ele”.

J4 nessa descricio de Hegel sobre a formagao pratica, re-
conhece-se a determinacio fundamental do espirito histérico:

a de se reconciliar consigo mesmo, a de reconhecer-se a si mes-

mo na diversidade. Essa determinacio se torna inteiramente
nitida na idéia da formacao teérica. Pois, comportar-se teorica-
mente jd ¢, como tal, um alheamento, ou seja, uma exigéncia
“de se ocupar com um nio-imediato, com algo de natureza
estranha, com algo da reminiscéncia, que pertenca 3 memdria
e ao pensamento”. A formagao tedrica conduz, assim, além do
que o homem sabe e vivencia imediatamente. Consiste em
aprender que também o diferente tem sua validade e encontrar

pontos de vista universais, a fim de apreender a coisa, isto é,

“o que ha de objetivo na sua liberdade” e isento de interesses

egoisticos”. E justamente por isso que toda aquisicio de for-
magdo conduz ao desenvolvimento de interesses teéricos, e
Hegel fundamenta a propriedade especial do mundo e da lin-
guagem dos antigos, com o fato de que esse mundo é-nos sufi-

!

19. Hegel, XVIII, p. 62.
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cientemente remoto e estranho para produzir a separa¢do ne-
cessdria que nos aparte de nés mesmos. - “Mas ele contém ao
mesmo tempo todos os pontos de partida e todas as meadas do
retorno a si mesmo, da reconciliagao consigo e do reencontro
de seu préprio, mas seu segundo esséncia verdadeiramente
universal””.

Nessas palavras de Hegel, que era diretor de gindsio, reco-
nhece-se o preconceito classista de que justamente nos antigos
¢ facil encontrar a esséncia universal do espirito. Mas o pensa-
mento fundamental continua correto. Reconhecer no estranho
o0 que é proprio, familiarizar-se com ele, eis o movimento fun-
damental do espirito, cujo ser é apenas o retorno a si mesmo
a partir do ser diferente. E por.isso que toda formagao tedrica,
mesmo o cultivo de idiomas e concepcoes de mundos estran-
geiros, ¢ a mera continuagao de um processo de formagao, que
teve inicio bem mais cedo. Cada individuo em particular que
se eleva de seu ser natural a um ser espiritual, encontra no
idioma, no costume, nas instituicdes de seu povo uma substan-.
cia ja existente, que, como o aprender a falar, ele terd de fazer
seu. E por isso que cada individuo em particular ja estd sempre
a caminho da formacéo e ja sempre a ponto de suspender sua
naturalidade, tao logo o mundo em que esteja crescendo seja
um mundo formado humanamente no que diz respeito a lin-
guagem e ao costume. Hegel acentua: nesse seu mundo um
povo deu-se existéncia. Ele trabalhou a partir de si mesmo e
extraiu de si, o que ele é em si.

Com isso fica claro que nao é o alheamento como tal, mas
o retorno a si, que, sem davida, pressupoe alheamento que
perfaz a esséncia da formacdo. Nesse caso, a formagao ndo deve
ser entendida apenas como o processo que completa a elevagao

“histérica do espirito ao sentido universal, jd que ela é ao mes-

mo tempo também o elemento, no interior do qual o que é
formado se move. Que elemento vem a ser este? Aqui comecam

20. Hegel, Niirnberger Schriften, edit. J. Hoffmeister, p. 312 (Discurso de 1809).
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as perguntas que tivemos de apresentar a Helmholtz. A respos-
ta de Hegel nao podera nos satisfazer. Isto porque, para Hegel,
a formacao se completa como o movimento de alheamento e
aquisicao num total apoderamento da substancia, na dissolu-
cao de toda esséncia objetiva, o que se alcanca somente no
saber absoluto da filosofia.

¢« Mas reconhecer que a formacao seja algo como um elemen-
to do espirito, isso nao estd vinculado a filosofia de Hegel do
espirito absoluto, e muito menos o seu juizo acerca da histori-
cidade da consciéncia estd vinculado 3 sua filosofia da histéria
mundial. O que importa é ter claro, que também para as cién-
cias do espirito histéricas, que se derivam de Hegel, a idéia da
formagao plena continua sendo um ideal necessdrio. Porque a
formacao é o elemento no qual elas se movimentam. Mesmo o
que o antigo uso lingiiistico denomina “uma formacao plena”,
no ambito do fenémeno corporal, ndo chega a ser tanto a ulti-
ma fase de um desenvolvimento, mas mais, o estado de amadu-
recimento, que todo desenvolvimento deixou na sua esteira e
que possibilita 0 movimento harménico de todos os membros.
Justamente nesse sentido as ciéncias do espirito pressupdem
que a consciéncia cientifica jd é algo formado e que justo por
€ssa razao possui o tato correto que nao se pode aprender nem

imitar, o qual sustenta a formacao do juizo (Urtfeil) e a forma -

de conhecimento das ciéncias do espirito, como um elemento.

O que Helmholtz descreve na forma de trabalhar das cién-
cias do espirito, principalmente o que ele denomina senso ar-
tistico e fafo, pressupde, na verdade, esse elemento da
formacao, no interior do qual se permite ao espirito uma mo-
bilidade especialmente livre. E por isso que Helmholtz fala, p.
gx., da “predisposicao, pela qual as mais diversas experiéncias
da memoria dos historiadores ou dos filélogos acabam con-
fluindo®. £ possivel que isso esteja descrito muito superficial-
mente, a partir daquele ideal “do férreo trabalho do concluir

21. Helmholtz, op. cit., p. 178.
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consciente”, sob o qual se imagina o pesquisador da natureza.
O conceito da memdria, da maneira como ele o aplica, nao é
suficiente para esclarecer o que estd sendo desenvolvido aqui.
Na verdade, esse tato ou esse senso nao sao bem compreendi-
dos, se imaginarmos ali uma capacidade animica a ser acres-
centada, que se serve de uma forte memoéria, chegando assim
a conhecimentos que nao podem ser rigorosamente examina-
dos. O que torna possivel uma tal fun¢ao do tato, o que conduz
a sua posse, nao é meramente um dispositivo fisico, que é fa-
vordvel ao conhecimento das ciéncias do espirito.

Alids, a gente nao consegue apreender corretamente a es-
séncia da prépria meméoria, caso nela nao vejamos nada mais
do que uma disposicdo ou uma capacidade genérica. Reter,
esquecer e voltar a lembrar pertencem a constitui¢ao historica
do homem e formam mesmo uma parte de sua histéria e de
sua formacao. Quem exercita sua meméria como uma mera
capacidade - e toda a técnica da memoria é tal exercicio - nao
a terd ainda como o que é o seu mais préprio. A memoria tem
de ser formada. Pois a memédria nao é meméria como tal e para
tudo. Para algumas coisas temos memoria, para outras nao, e
algumas coisas queremos guardar na memdria, outras banir.
Estaria na hora de libertar o fenomeno da memdria de seu
nivelamento capacitivo que a psicologia lhe impds e de reco-
nhecé-lo como um traco essencial do ser limitado-histérico do
homem. A postura de reter e de lembrar pertence - de um
modo que por muito tempo nao foi suficientemente levado em
consideracao - o esquecimento e que é nao somente uma per-
da e uma caréncia, mas, como acentua sobretudo F. Nietzsche,
uma condicdo de vida do espirito”. Somente através do esque-
cimento é que o espirito recebe a possibilidade de uma total
renovacao, a capacidade de ver tudo com os olhos recém-aber-
tos, de maneira que o que é velho e familiar se funde com as
novidades que se véem em uma unidade de vdrias estratifica-

22. F. Nietzsche, Consideracées intempestivas, parte Il - Da utilidade e vantagem da
histdria para a vida, 1.

56

coes. “Reter” ¢, pois, ambiguo. Contém, como meméria (mne-
me) a conexdo com a lembrancga (anamnesis)”. O mesmo vale
também para o conceito do “tato”, que Helmholtz utiliza. Sob
tato, entendemos uma determinada sensibilidade e capacidade
sensivel para situacoes e postar-se nelas, para as quais nio
possuimos nenhum saber baseado em principios universais.
Por isso, a nao-expressividade e a incapacidade de expressar
pertencem essencialmente ao tato. A gente pode dizer alguma
coisa com tato. Mas isso sempre ird significar que, com tato,
contornamos algo e nao o dizemos, e que nao temos tato para
exprimir o que sé se consegue contorner. No entanto, nio quer
dizer: desviar a vista, mas manter ao alcance da vista, de forma
que nao se esbarre, mas passe ao largo. Por essa razao é que o
tato ajuda a manter distancia. Evita o impacto, a proximidade
demasiada e o ferimento da esfera intima da pessoa.

S6 que o tato, de que fala Helmholtz, nio é simplesmente
idéntico com esse fendmeno moral e da lida. Mas aqui dd-se um
comum essencial. Porque também o tato que atua nas ciéncias
do espirito ndo se esgota em ser inconsciente e em ser um
senso, mas € ao mesmo tempo uma forma de conhecimento e
uma forma de ser. Pode-se observar isso mais exatamente com
base na andlise, acima efetuada, do conceito de formacio. O
que Helmholtz denomina de tato inclui a formagao e é fun¢io
da formacao tanto estética como histérica. Tem-se de ter senti-
do ou tem-se de ter formado o sentido para o que é estético e
o que é histdrico, caso queiramos confiar no nosso tato no
trabalho das ciéncias do espirito. Como esse sentido nio é sim-

23. A histéria da meméria nao é a mesma coisa que a histéria de seu exercicio. E
verdade que a mnemotécnica determina uma parte dessa histéria, mas a perspectiva
pragmdtica, na qual o fendmeno da memdria aparece, significa uma redugao do
mesmo. No centro da histéria desse fendmeno deveria encontrar-se Santo Agosti-
nho, que assume e transforma por completo a tradi¢do pitagérico-platonica. Volta-
remos mais tarde a fungao da mneme, na problematica da inducao. (Comparar em
Umanesimo e Simbolismo (ed. Castelli), os trabalhos de P. Rossi, La construzione
delli imagini nei trattati di memoria artificiale del Rinascimento, e C. Vasoli,

. Umanesimo e simbologia nei primi scritti lulliani e mnemotecnici del Bruno).
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plesmente um dispositivo natural, é com razao que falamos da
consciéncia estética ou histdrica e nao propriamente do senti-
do. E claro, porém, que uma tal consciéncia comporta-se com
a imediaticidade do sentido, isto é, sabe separar e avaliar com
seguranca em cada caso especifico, mesmo sem poder precisar
seus motivos. E assim que quem possui sentido estético sabe
separar o belo e o feio, a boa e a ma qualidade, e quem possui
sentido histérico sabe o que é possivel e o que nao é possivel
para uma época, e tem sentido quanto a diversidade do passa-
do em face do presente.

Se a formacao pressupoe tudo isso, entao isso significa que
nao se trata de uma questio de processo ou de comportamen-
to, mas do ser que deveio. Considerar com maior exatidao,
estudar com maior profundidade nao é tudo, caso ndo esteja
preparada uma receptividade para o que ha de diferente numa
obra de arte ou no passado. Foi justamente a isso que, seguin-

do Hegel, salientamos como uma caracteristica universal da

formacao, o manter-se aberto para o diferente, para outros pon-
tos de vista mais universais. Nela existe um sentido universal
para a medida e para a distancia com relacao a si mesmo, e, por
isso, uma elevacdo por sobre si mesmo, para a universalidade.
Ver a si mesmo e seus fins privados significa: vé-los como os
outros os véem. Essa universalidade nao é, certamente, uma
universalidade do conceito ou da compreensao. Nao se deter-
mina algo particular a partir de algo universal, nao se pode
comprovar nada por coacdo. Os pontos de vista universais, a
que se mantém aberto o formado, ndo sdo para ele um padrao
fixo, que tenha validade, mas se fazem presentes ante ele ape-
nas como os pontos de vista de possiveis outros. K assim que,
de fato, a consciéncia formada tem mais o cardter de um senti-
do. Pois todo sentido, p. ex., o sentido da visao, é, como tal, ja
universal pois abrange sua esfera, abre-se para um campo e, no
ambito daquilo que lhe estd aberto, percebe as diferencas. A
consciéncia formada suplanta cada um dos sentidos naturais,
somente na medida em que cada qual esteja restrito a uma
determinada esfera. Ela mesma ocupa-se em todas as direcdes.
E um sentido universal.
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Um sentido universal e comunitdrio - esta é, de fato, uma
formulacao para a esséncia da formacao, em que se percebe
ressoado uma ampla conexao histérica. A reflexao sobre o con-
ceito da formacao, tal qual ele estd objetivamente & base das
reflexdes de Helmholtz, reconduz-nos, bem para trds na histé-
ria desse conceito. Temos de acompanhar por alguns passos
essa conexao, caso quisermos liberar o problema que as cién-
cias do espirito apresentam para a filosofia, da estreiteza artis-
tica em que esteve retida a doutrina do método do século XIX.
O conceito moderno da ciéncia e o conceito de método a ele
subordinado nao podem ser suficientes. O que faz das ciéncias
do espirito uma ciéncia é mais compreensivel com base na tra-
dicao do conceito de formac¢ao do que da idéia de método da
ciéncia moderna. Trata-se da fradi¢ao humanistica, a qual ire-
mos nos reportar. Na sua resisténcia contra as exigéncias da
ciéncia moderna, ela estd ganhando um novo significado.

Seria louvével sair ao encalco do que tenha sido alguma
vez segregado, como desde os dias do humanismo a critica a
ciéncia da “escola” comecou a ouvir e como é que essa critica
se transformava de acordo com as mudancas de seus rivais.
Originariamente, os motivos eram os antigos, que eram entao
reavivados. O entusiasmo com que os humanistas proclama-
vam a lingua grega e o caminho da eruditio significava mais
do que uma paixao antiquada. A ressurreicao das linguas clds-
sicas trouxe de volta, a0 mesmo tempo, uma nova avaliacao da
retérica. Possufa seu “front” contra a “escola”, ou seja, contra
a'tiéncia escoldastica, e estava a servico de um ideal de sabedo-
ria humana, que nao tinha sido alcancado na “escola” - uma
contradicio que, na verdade, ja se encontra no inicio da filoso-
fia. A critica de Platao a sofistica, mais ainda, sua atitude sin-
gular e ambivalente com relacdo a Isdcrates, assinala o
problema filoséfico que aqui existe. Em face da nova consci-
éncia de método das ciéncias da natureza do século XVIJ, esse
velho problema teria ainda maior agudeza critica. Em vista da
reivindicacdo de exclusividade dessa nova ciéncia, a questao se

‘apresentou com uma urgéncia reforcada, querendo-se saber se

no conceito de formagao humanistico niao havia uma fonte pro-
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pria de verdade. De fato, veremos que é da sobrevivéncia dg
pensamento da formagdo humanistica que as ciéncias filosofi-
cas do século XIX extraem sua vida peculiar, sem confessa-lo a
si mesmas.

Quanto a isso, é, no fundo, uma coisa evidente que, aqui,
nio foi a matematica determinante, mas os estudos humanisti-
cos. Pois 0 que poderia significar a nova doutrina do método,
do século XVII, para as ciéncias do espirito? Basta ler o corres-
pondente capitulo da Logique de Port-Royal, que diz respeito
is regras da razao aplicdveis a verdades historicas, para reco-
nhecer a caréncia do que, a partir dessa idé}a do método, se
poderia produzir nas ciéncias do espirito”. E realmente uma
trivialidade o que dai surge, caso isso signifique, p. ex., que se
tenha, ao julgar um acontecimento quanto a sua verdade, de
levar em considerago as circunsténcias (circonstances) que o
acompanham. Os jansenistas queriam, com esse arrazoado, dar
uma introducao metédica, para saber até onde os milagres sao
dignos de fé. Procuravam eles, contra uma crenga incontroldvel
nos milagres, oferecer o espirito do novo método e opinavam
que, dessa maneira, iriam legitimar os verdadeiros milagres da
tradicdo biblica e da tradi¢@o eclesidstica. A nova ciéncia a ser-
vigo da antiga igreja - que uma tal relacao nao prometia durgr,
s6 se torna evidente, e pode-se muito bem imaginar o que teria
de acontecer, caso as proprias premissas cristas acabassem sen-
do questionadas. O ideal metddico da ciéncia da natureza tinha
de, caso viesse a ser aplicado a credibilidade dos testemunhos
histéricos da tradicao biblica, conduzir a resultados bem diver-
sos e catastréficos para o cristianismo. O caminho que vai da
critica aos milagres, ao estilo dos jansenistas, a critica histérica
da Biblia, ndo é muito distante. Neste particular, Spinoza é um
bom exemplo. Iremos mostrar, em passagens posteriores, que
a aplicacdo conseqiiente dessa metodologia, como Unica nor-
ma da verdade das ciéncias do espirito, seria semelhante a uma
auto-subsuncao de si mesma.

24, Logique de Port-Royal, parte VI, cap. 13s.
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B) O sensus communis

Tendo em vista essa situagao, nada impede que se lembre
a tradicdo humanista e se pergunte: Que forma de conheci-
mento das ciéncias do espirito se poderd delas aprender? E
aqui que o escrito de Vico, De nostri temporis studiorum ra-
tione, apresenta um valioso ponto de referéncia®. A defesa do
humanismo, que Vico assume, é, como o titulo j& mostra, trans-
mitido através da pedagogia jesuitica e dirigido tanto contra
Descartes como contra o jansenismo. Esse manifesto pedagé-
gico de Vico é como seu esboc¢o de uma “nova ciéncia”, funda-
mentada sobre velhas verdades. Por isso, ele se refere ao
Sensus communis, o senso comum, e ao ideal humanistico da
eloquentia, momentos que ja existiam no antigo conceito do
saber. O “bem-falar” (eu legein) é em si, desde tempos imemo-
riais, uma férmula ambigua e, de forma alguma, meramente um
ideal retérico. Significa também dizer o que é correto, ou seja,
o que é verdadeiro, e nao somente: a arte de falar, a arte de
dizer bem alguma coisa.

Assim, como se sabe, esse ideal foi proclamado na antigiii-
dade tanto pelos professores de filosofia como pelos de retéri-
ca. A retdrica encontrava-se hd muito tempo em luta com a
filosofia e era sua a reivindicacio de transmitir, ao contrario
das ociosas especulacdes dos “sofistas”, a verdadeira sabedoria
de vida. Vico, que era ele mesmo professor de retérica, encon-
tra-se, aqui, portanto, em meio a uma tradi¢io humanistica
procedente da antigiidade. Certamente essa tradi¢io também
¢ de impoftancia para o que ha de evidente nas ciéncias do
espirito e, especialmente, a positiva ambigiiidade do ideal ret6-
rico, que nao somente surge sob o veredicto de Platdo, mas
também, da mesma forma, sob o veredicto do metodologismo
anti-retérico da modernidade. Desse ponto de vista, muita coi-
sa do que nos ird ocupar ji ressoa em Vico. Seu apelo ao sen-
sus communis abrange, porém, além do momento retérico,

25. ).B. Vico, De nostri temporis studiorum ratione, tradugao de W.F. Otto, 1947.
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ainda um outro momento da antiga tradicao. E o antagonismo
entre o académico e o sabio, sobre o qual ele se ap6ia; um
antagonismo que encontrou a sua primeira configuragdo na
imagem cinica de Socrates que possui seu fundamento objetivo
no antagonismo conceitual entre sophia e de phronesis, que
foi elaborado pela primeira vez por Aristételes, que nos Peripa-
téticos foi desenvolvido como uma critica do ideal tedrico de
vida®e que co-determinou, na época helenistica, a imagem do
sabio, principalmente depois que o ideal de formagao grega se
tinha fundido com a autoconsciéncia da lideranga politica ro-
mana. Também a ciéncia juridica romana, no seu periodo tar-
dio, p. ex., instala-se, como se sabe, apoiada no pano de fundo
da arte juridica e da pratica juridica, que se envolve mais com
o ideal pratlco da phroneszs do que com o ideal tedrico da
sophia®. '

Por fim, desde a renascenca da antiga filosofia e retérica,
a imagem de Sécrates torna-se antipropaganda contra a cién-
cia, tal qual se mostra, sobretudo, na figura do idiofa, do leigo,
que assume um papel totalmente novo entre o erudito e o sd-
bio®. Da mesma forma, a tradicio teérica do humanismo sabe
como se reportar a Sécrates, bem como a critica cética aos
dogmaticos. Observa-se em Vico que ele critica os estdicos,
porque acreditam na razao como regula veri, e, inversamente,
louva os antigos académicos, que somente afirmam o saber do
nao-saber, e tanto mais ainda os novos académicos, porque
eles, na arte da argumentacao (que pertence a oratdria) sao
grandes.

O reportar-se de Vico ao sensus communis mostra, obvia-
mente, no ambito dessa tradicio humanistica, uma coloragao

26. W. Jaeger, Uber Ursprung und Kreislauf des philosophischen Lebensideals, Sit-
zungsberichte der Preu. Akademie der Wiss., Berlim, 1928.

27. F. Wieacker, Vom romischen Recht, 1945.

28. Comparar com Nicolau de Cusa, que em quatro didlogos: De sapientia 1 I, de
mente, de staticis experimentis, introduz um idiota como interlocutor (Heidelber-
ger Akademi-Ausgabe V, 1937).
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especial. E que existe também, no terreno das ciéncias, a que-
relle des anciens et des modernes. Nio mais o antagonismo
com relagdo & “escola”, porém o especial antagonismo com
relagao a ciéncia moderna, é o que pensa Vico. A ciéncia critica
dos tempos modernos nao serd contestada por Vico, no que diz
respeito as suas vantagens, mas ele lhe indicard seus limites. A
sabedoria dos antigos, o cultivo da prudentia e da eloquentia,
disso ninguém podera dispensar, nem mesmo agora, diante
dessa nova ciéncia e sua metodologia matematica. Também
agora, no que diz respeito a educacao, trata-se de algo diverso:
a formacao do sensus communis, que nao se_alimenta do ver-
dadeiro, mas do provavel. Bem, o que ha de importante nisso
para nés é o seguinte: sensus communis significa aqui, certa-
mente, ndo somente aquela capacidade universal que existe em
todos os homens, mas, ao mesmo tempo, o senso que institui
comunidade. O que dd a vontade humana sua diretriz, acredita
Vico, ndo ¢ a universalidade abstrata da razio, mas a univer-
salidade concreta, que representa a comunidade de um grupo,
de um povo, de uma nagao, do conjunto da espécie humana. O
desenvolvimento desse senso comum é, por isso, de decisiva
importancia para a vida.

Sobre esse senso comum voltado para o verdadeiro e para
o correto, que ndo é um saber que se baseia em fundamenta-
¢des, mas que permite encontrar o que € plausivel (verisimile),
Vico fundamenta o significado e o independente direito i elo-
qléncia. A educacdo nao pode palmilhar o caminho da pesqui-
sa critica. A juventude exige imagens para a fantasia e para o
desenvolvimento da memdria. Mas isso é o que nao produz o
estudo das ciéncias segundo o espirito da nova critica. E assim
que Vico complementa a Critica do cartesianismo, ad;c1_q,—
nando-lhe a antiga fopica. Esta é a arte de encontrar argumen-
tos e serve para o desenvolvimento de um sentido para o que

¢ convincente, _que trabalha mstmtwamente e ex fempore e
€ com

que, por esse motivo, ndo é substituivel pela ciencia.

Essas disposicoes de Vico mostram-se apologéticas. Reco-
nhecem indiretamente o novo conceito de verdade da ciéncia,
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tao-somente ao defender o direito do provavel. Como ja vimos,
Vico estd acompanhando com isso a antiga tradicao retérica,
que recua ja a Platdo. O que Vico quer dizer vai, porém, além
da defesa da peitho retérica. De acordo com a questao em pau-
ta, e como ja o dissemos, aqui atua o antigo antagonismo aris-
totélico do saber prético e do teérico, um antagonismo que nao
se deixa reduzir ao antagonismo do que é verdadeiro e do que
é provével. O saber pratico, a phronesis, é uma outra forma de
saber”. De inicio, significa o seguinte: encontra-se dirigida a
situacao concreta. Terd pois de abranger as circunstancias em
sua infinita variedade. E isso também que Vico salienta expres-
samente. Sem divida, o que unicamente lhe chama a aten¢ao
é que esse saber se subtrai ao conceito racional do saber. No
entanto, e na verdade, nao se trata de um mero ideal de resig-
nagdo. O antagonismo aristotélico significa ainda algo bem di-
ferente do que apenas o antagonismo entre o saber baseado
em principios universais e o saber do concreto. Também nao
significa a capacidade de subsungdo do particular pelo univer-
sal, que denominamos “for¢a do juizo”. O que atua af €, muito
mais, um motivo ético, positivo, que também existe na doutrina
romano-estéica do sensus communis. A compreensao e o do-
minio moral da situacio concreta exige uma tal subsuncao do
dado sob o universal, ou seja, o fim que se persegue para que
dai resulte o correto. Pressupde, portanto, um direcionamento
da vontade, isto é, um ser moral (hexis). Dai que, segundo
Aristételes, a phronesis é uma “virtude espiritual”. Nao vé nela
simplesmente uma capacidade (dynamis), mas uma determi-
nagao do ser moral, que ndo pode existir sem o conjunto das
“virtudes éticas”, como, ao contrario, estas nao podem existir
sem aquela. Embora essa virtude, ao ser exercitada, faga que
se diferencie o factivel do infactivel, ela ndo é simplesmente
uma inteligéncia prética e uma engenhosidade universal. O seu
diferenciar entre o factivel e o infactivel abrange também a

29. Aristételes, Etica a Nicomaco, Z, 9, 1141b 33: E1800 pev ouv 71 av 11
YVWOEWT TO QUTw ELSEVANTTO.
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diferenciagao entre o conveniente e o inconveniente e, assim,
pressupde uma atitude moral, que, por sua vez, aperfeicoa-o.

E esse motivo que Aristételes desenvolveu contra a “idéia
do bem” de Platdo, a qual alude, nessa questao, o apelo de Vico
ao sensus communis. Na escoldstica, p. ex., para St. Tomds -
em desenvolvendo o De anima®- o sensus communis é a raiz
comum do sentido exterior, ou ainda, a faculdade que combina,
a qual julga o dado, uma capacidade que foi concedida a todos
os homens™. Para Vico, nao obstante, o sensus communis é
um sentido para a justica e 0 bem comum, que vive em todos
os homens, e até, mais do que isso, um sentido que é adquirido
através da vida em comum, e determinado pelas ordenagdes e
fins. Esse conceito tem um tom de justica natural como as
koinai ennoiai da Stoa. Mas o sensus communis nao é, nesse
sentido, um conceito grego e nao tem, de forma alguma, o
significado de koine dynamis, de que fala Aristételes no De
anima, quando procura ajustar a doutrina dos sentidos espe-
cificos (aisthesis idia) com o achado fenomenolégico, que mos-
tra toda percepcao como uma diferenciacao e uma opiniao de
um universal. Vico recorre, antes, ao antigo conceito romano
do sensus communis, como o conhecem em especial os cldssi-
COos romanos,_que, em contraposicao a formacdo grega, anco-
ram-se no valor e no sentido de suas préprias tradi¢oes da vida
civil e social. E pois um tom critico, um tom contra a especu-
lagdo tedrica dos filésofos que jd se pode ouvir no conceito
romano de sensus communis e que Vico faz soar, a partir de

‘seu front de batalha, que ele agora modifica e direciona contra

a ciéncia moderna (a critica).

Ha algo de imediatamente elucidativo nesse alicercamento
dos estudos filoldgico-histéricos e a forma de atuagdo das cién-
cias do espirito sobre esse conceito do sensus communis. Por-
que seu objeto, que ¢ a existéncia moral e histérica do homem,

30. Aristételes, De anima, 425 a 14s.
31. Tomas de Aquino, Suma teoldgica,14q. 1, 3 ad 2 et q.78,4ad 1.
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como toma configuracdo nos seus feitos e nas suas obfas, é
mesmo determinado decisivamente pelo sensus communis. As-
sim, a conclusdo a partir do universal e a prova a partir de
fundamentos nio sio suficientes, porque isso tem a ver, de
modo decisivo, com circunstancias. S6 que isso esta sendo fc_>r-
mulado apenas negativamente. E um conhecimento propria-
mente positivo que o0 senso comum transmite. A forma de
conhecimento do conhecimento histérico ndo se esgota, em
absoluto, apenas nisso, isto ¢, em ter de admitir “a crep(;a em
testemunhos alheios” (fetens)” em vez de “um concluir auto-
consciente” (Helmholtz). Também ndo € assim, em absolgto,
que a tal saber convenha apenas um valor de verdade reduz.ldo..
D’Alembert® escreve com razao: A probabilidade dd-se princi-
palmente nos fatos historicos, e em geral em t?dos 0s a‘conte-
‘cimentos passados, presentes e futuros, que nds a.tnbuzmos a
uma espécie de acaso, porque nos nao lhes mferrtmos as cau-
sas. A parte desse conhecimento, que tem por objeto o presen-
te e o passado, apesar de estar fundamem.‘ada apenas sobre o
simples testemunho, produz em nds, muzt.as vezes, uma per-
suasdo tao forte como a que nasce dos axiomas.

A histéria é, realmente, uma fonte de verdade diferente do
que a razio teorética. Ja Cic3e4ro tinha i§so en} vi§ta, quando a
denomina de vifa memoriae™. Seu direito proprio repousa n’o
fato de que as paixdes humanas nao podem ser .regidas através
de prescricoes genéricas da razdo. Mais do que isso, para ta’nt'o
sao necessarios exemplos convincentes, que soment.e a‘ h.lstona
pode fornecer. E por isso que Bacon denomin.a a hzstmjza, que
apresenta tais exemplos, como um outro caminho do filosofar
(alia ratio philosophandi®).

32. Tetens, Philosophische Versuche, 1771, reimpressao da Kant-Gesellschaft, p. 515.
33. Discours préliminaire de PEncyclopédie, Ed. Kohler, Meiner, 1955, p. 80.

34. Cicero, De oratore, 11, 9. 36.

35. Cf. Leo Strauss, The Political Philosophy of Hobbes, cap. V1.
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Também isso foi formulado de modo suficientemente ne-
gativo. N6s iremos ver, no entanto, que em todas essas versoes,
permanece atuante a maneira de ser do saber moral, reconhe-
cida por Aristdteles. A lembranca disso torna-se importante

para perceber adequadamente o que hi de evidente nas cién-
cias do espirito.

O fato de Vico recorrer ao conceito romano do sensus com-
munis e sua defesa da retérica humanistica contra a ciéncia
moderna é de especial interesse para nés. Pois aqui, somos
conduzidos a um momento da verdade do conhecimento das
ciéncias do espirito, que ja ndo era mais acessivel para a auto-
reflexao das ciéncias do espirito do século XIX. Vico vivia numa
tradi¢ao ininterrupta da formacao retérico-humanistica e pre-
cisava voltar a resgatar a validade do direito dessa tradigdo, o
qual nao envelhecera. Por fim, existia ainda, ha muito tempo,
um saber de que as possibilidades da comprovacao e do ensino
racional ndo esgotam todo o campo do conhecimento. Ao re-
portar-se ao sensus communis Vico estava, como vimos, inclui-
do num amplo contexto que retrocede até a antigiiidade e cuja
repercussio até o presente encontra-se no nosso tema>.

Noés, ao contrdrio, temos de abrir cansativamente o cami-
nho de regresso a essa tradicao, apontando, primeiramente, as
dificuldades que resultam da aplica¢cdo do conceito moderno
de método as ciéncias do espirito. Tendo em vista essa finalida-
de, procuramos responder a questao de saber como se chegou
a atrofia dessa tradigao e como € que, com isso, a reivindicagao
de verdade do conhecimento das ciéncias do espirito chegou

ao padrdo do pensamento de método das ciéncia moderna, cuja
natureza lhe é estranha.

1
Para que esse desenvolvimento ocorresse, o que foi deter-
minado essencialmente pela “escola histérica” alema, nio che-

36. E evidente que Castiglione desempenhou um papel importante na transmissao
desse motivo aristotélico; cf. Erich Loos, Baldassare Castigliones “Libro del corte-
giano” (Analecta romanica, edit. por F. Schalk. cad. 2).
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gou a ser diretamente decisiva a participag?%q de Vico e-nem
mesmo a ininterrupta tradigdo retérica da Itdlia. Quase nao se
percebe qualquer influéncia de Vico no séc?,ulo XVI.II. No entan-
to, Vico ndo estava sozinho quanto a sua invocagao ao sensus
communis. Ele possui um importante parale’lo em Shaftesbuf-
ry, cuja influéncia foi consideravel sobre o.seculo X.VIII. S%a -
tesbury coloca o aprego do significado social de_ Wz{ (sentido,
graca) e (humour) sob o titulo sensus com@unzs e invoca ex-
pressamente os cldssicos romanos e seus mterprete's humanis-
tas’’. Certamente que 0 conceito sensus commur%zs tem para
nés, como ja o constatamos, também uma tonahdz'ide q_ue )
vincula aos estéicos e ao direito natural. Mesmo 2}55}m, nao se
pode contestar a justeza da interpretacao .humamstxca, que se
ap6ia nos classicos romanos e que é seguida por Shaftesbury.
Segundo Shaftesbury, os humanistas compreendiam sob se’n-
sus communis o sentido para o bem comum, mas tamberp
“amor 3 comunidade ou  sociedade, afeicao natural, human}‘
dade, cortesia”. Isso se conecta a uma palavra de Marco Auré-
lio®, koinonoemosyne. Uma palavra extremamente rara e
artificial - o que, no fundo, confirma que o conceito ..sens’u's
communis nio possui, de forma alguma, origem grecg-ﬁlosoﬁ-
ca, mas deixa ressoar essa tonalidade estéic§ do concel'fo como
um sobretom. O humanista Salmasio delimlta. 0 cgnteudo <.1e.s-
sa palavra como moderatam, usitatam et ordznarzfzm hommfs
mentem, que in commune quodam modo conszfltt nec omnia
ad commodum suum refert, respectumque etiam habet eo-
rum, cum quibus versatur, modeste, modi_cequg de se sen-
tiens. Shaftesbury nio estd pensando, pois, num dlspos@vo do
direito natural, confiado a todos os homens, como uma virtude
social, uma virtude mais do coracao do que dE.i mente. E se ele
entende wit e humour, a partir disso, estd nisso sggumdo 0s
velhos conceitos romanos que incluiram no humanistas o gstl-
lo de vida refinado, a atitude do homem que entende de diver-

37. Shaftesbury, Characteristics, Treatise, sobretudo parte 111, sec¢ao L.

38. Marc Ant. [, 16.

68

soes, e se diverte, por estar seguro de sua solidariedade com
relacao ao seu interlocutor. (Shaftesbury limita expressamente
wit e humour ao relacionamento social entre amigos). Se, aqui,
sensus communis quase se parece com uma virtude do trato

social, ha ai implicito, na verdade, um embasamento moral, até
mesmo metafisico.

O que Shaftesbury tem em vista é a virtude espiritual e
social da simpatia, sobre a qual, como se sabe, edificou nao
somente a moral, mas toda uma metafisica estética. Seus suces-
sores, principalmente Hutcheson®e Hume, aperfeicoaram seus
estimulos a doutrina do moral sense, que mais tarde iria servir
a ética kantiana como pano de fundo.

Na filosofia do escocés, o conceito de common sense en-
controu uma fun¢do realmente central e sistemdtica, que pole-
miza tanto contra a metafisica, como contra sua cética solucdo,
e sobre o fundamento de juizos origindrios e naturais do com-
mon sense, elabora seu novo sistema (Thomas Reid)*. Sem
ddvida que nisso encontra-se atuante a tradicdo conceitual aris-
totélico-escoldstica do sensus communis. A pesquisa dos sen-
tidos e do seu desempenho cognitivo é haurida dessa tradicao
e, em Ultima andlise, deve servir para corrigir os exageros -da
especulacio filoséfica. Mas, ao mesmo tempo, permanece firme
a relagdo do common sense com a society {sociedade): “Eles
servem para nos guiar nos afazeres comuns da vida, quando
nossa faculdade racional nos deixa no escuro”. A filosofia da

39. Hutcheson explana o sensus communis exatamente através da palavra sympathy.

40. Thomas Reid, The Philosophical Works, ed. Hamilton, 82 edigdo, 1895. Ali, no vol.
I, p. 774s, aparece uma ampla anotacio de Hamilton sobre o sensus communis,
elaborando o seu material, naturalmente, mais do ponto de vista classificatério do
que histérico. Devo a Ginther Pflug uma cordial indicagdo sobre a funcao sistema-
tica do sensus communis na filosofia que aparece pela primeira vez em Buffier
(1704). O fato de que o conhecimento do mundo pelos sentidos se eleve e se legitime
pragmaticamente, acima de todo problema teérico, representa um antigo motivo do
ceticismo. Mas Buffier outorga ao sensus communis a categoria de um axioma que
tem de servir de base ao conhecimento do mundo exterior, da res extra nos, tal qual

o faz o cogifo cartesiano do mundo da consciéncia. Buffier teve influéncia sobre
Reid. '
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sa compreensao humana, do good sense (bom senso) &, aos
meus olhos, nio somente um remédio contra o “sonambulis-
mo” da metafisica - contém também o fundamento de\ uma
filosofia moral, que é realmente justificada em relacao a vida
da sociedade.

A motivacio moral contida no conceito do cor'nmon.sense
ou do bon sens permaneceu ativa até 0s nossos dias e diferen-
cia esses conceitos do nosso conceito da “compreensao humaj
na sadia”. Cito, como exemplo, o belo discursg que Henri
Bergson fez em 1895, sobre o bon sens, E)lor ocasu'?o‘ da\home
nagem que lhe foi prestada na Sorbdnia . Sua crl.tlca as abs-
tracdes da ciéncia da natureza, bem como as da llnguag_em e
do pensamento juridico, seu tempestuoso apelo a “energla. in-
terior de uma inteligéncia, que a todo momento se r.econqulsta
sobre si mesma, eliminando as idéias feitas para deixar espaco
livre para as idéias que se fazem” (88), tudo isso pdde, na Fraq-
ca, ser batizado sob a denominagdo de bon sens. A detAemp-
nacio desse conceito continha, como é natural, u'ma referéncia
aos sentidos, mas para Bergson é evidente que, dxferentemente
dos sentidos, o bon sens se refere ao milieu social (meio so-
cial). “Enquanto que os outros sentidos nos colo_cam em rela-
¢30 com coisas, 0 bom senso preside nossas relagoe.s para’c‘om
pessoas” (85). Ele é urrja espécie de génio para a vida pratica,
mas menos um dom (Gabe) do que a permanente tarefa (Auf
gabe) de “ajustamento sempre novo de situagées.se{npre novas,
uma espécie de adaptacdo dos principios gerais a reallda(’ie-,A
através d-é-qtial se realiza a justica, um “tato da verda}de prati-
ca”, uma “retidao de juizo, que provém da retitude da
alma”(88). O bons sens ¢, segundo Bergson, enqt.xanto a fonte
comum do_pensamento e do querer, em sens soczal,\ que tanto
evita o erro dos dogmaticos cientificos, que estao a busca dg
leis sociais, como o dos utopistas metafisicos. “Falando mais
propriamente, talvez nao exista mais método, mas antes, qm
certo modo de fazer.” E verdade que Bergson fala sobre o sig-

41. Henri Bergson, Ecrits et paroles 1 (RM Mossé-Bastide), p. 84s.
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nificado dos estudos cldssicos para o aperfeicoamento desse
bon sens - ele vé neles o empenho de romper o “gelo das
palavras” e para descobrir, sob elas, a corrente livre do pensa-
mento (91) - mas é claro que ele nao coloca a pergunta con-
trdria, ou seja, até que ponto é necessario o bon sens para os
préprios estudos cldssicos, isto é, ndo fala de sua funcao her-
menéutica. Sua pergunta nao se dirige, de forma alguma, as
ciéncias, mas, sim, ao sentido independente do bon sens para
a vida. N6s sublinhamos apenas a evidéncia, para ele e seus

ouvintes, o sentido moral-politico desse conceito assume a li-
deranca. '

E pois muito caracteristico que, para a autodeterminacao
das modernas ciéncias do espirito do século XIX, nio tenha
sido determinante a tradi¢ao moral da filosofia a que perten-
cem Vico e Shaftesbury e que é representada principalmente
pela Franga, o cldssico pais do bon sens, mas, isso sim, a filo-
sofia alema da época de Kant e de Goethe. Enquanto que na
Inglaterra e nos paises romanicos o conceito de sensus com-
munis designa ainda hoje nido apenas uma palavra-de-ordem
critica, mas uma qualidade geral do cidadao, na Alemanha os
adeptos de Shaftesbury e de Hutcheson, no século XVIII, niao
assumiram o contetido politico-social, que se acreditava haver
no sensus communis. A metafisica escolar e a filosofia popular
do século XVIII, por mais que estivessem voltadas para apren-
der e imitar os paises lideres do Aufkldrung, Inglaterra e Fran-
¢a, ndo conseguiram a isso se converter, pois lhes faltavam
simplesmente as condig¢des sociais e politicas. Assimilou-se, é
verdade, o conceito sensus communis, mas, na medida em que
era inteiramente despolitizado, o conceito perdeu seu especifi-
co significado critico. Passou-se a entender, sob sensus com-
munis, apenas uma faculdade tedrica, ou seja, a forca do juizo
teorético, que se colocou ao lado da consciéncia (BewuBtsein)
ética (a consciéncia, Gewissen) e o gosto. Dessa maneira, aca-
bou sendo classificada numa escoldstica das forcas fundamen-
tais, cuja critica depois veio a ser feita por Herder (no quarto
Waldchen, dirigido contra Riedel) e através da qual se tornou
o precursor do historismo, também no campo da estética.
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No entanto, hd uma marcante excegao: o pietismo. Em face
da “escoldstica, ndo somente um cidadao do mundo como Shaf-
tesbury deveria incumbir-se de limitar as exigéncias da ciéncia,
ou seja, da demonstratio, e reportar-se a0 sensus communis,

mas também o pregador que quisesse alcancar o coragao de

sua comunidade. Por essa razdo, Oetinger, o pietista sudbio,
apoiou-se expressamente na defesa do sensus comunis de
Shaftesbury. Para sensus communis nés encontramos a tradu-
¢do “coracao” e a seguinte descrigao: “O sensus communis esta
as voltas com coisas puras que os homens véem diante de si
cotidianamente, coisas que mantém unida toda uma sociedade
que dizem respeito tanto a verdades como a enunciados, como
instituicoes e formas de abranger os enunciados...”?. O interes-
se de Oetinger é o de mostrar que nao importa somente a
clareza dos conceitos - ela “nao é suficiente para uma viva
compreensao”. Mais do que isso, tém de participar “certas pré-
percepcdes e inclinagoes”. “Mesmo sem prova alguma, os pais
ja estao tocados a cuidar de seus filhos: 0 amor ndo demonstra,
porém muitas vezes arrasta o cora¢ao contra a razao, apondo-
se ao argumento que se ama”. O apelo de Oetinger ao sensus
communis, contra o racionalismo da “escola”, é para nds espe-.
cialmente interessante, porque nele o encontramos em expres-
sa aplicacdo hermenéutica. O que importa ao prelado Oetinger
é a compreensao da Biblia Sagrada. Dado que aqui o método

42. Citagdo extraida de: Die Wahrheit des sensus communis oder des allgemeinen
Sinnes, in den nach dem Grundtest erklirten Spriichen und Prediger Salomo
oder das beste Haus- und Sittenbuch fiir Gelehrte und Ungelehrte, de M. Friedrich
Christoph Oetinger (reeditado por Ehman, 1861). Oetinger reporta-se ao seu méto-
do generativo quanto 3 tradicdo retérica, e cita também Shaftesbury, Fenelon e
Fleury. De acordo com Fleury (Discours sur'Platon), a exceléncia do método do
orador consiste em “desfazer os preconceitos”, e Oetinger lhe concede razao quan-
do diz que os oradores compartilham esse método com os filosofos (125). Segundo
Oetinger, a Aufkldrung comete um erro ao crer que se encontra acima desse méto-
do. Nossa prépria investigacio nos permitira, adiante, confirmar este juizo de Qe-
tinger. Pois se ele se volta contra uma forma do mos geometricus, o que hoje ja nao
¢ mais atual, ou que talvez comeca a sé&-lo novamente, isto €, se volta contra o ideal
da demonstragao na Aufkldrung, esse mesmo fato passa a valer, na realidade, tam-
bém para as medernas ciéncias do espirito e sua relagao com a ldgica.
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matemadtico-demonstrativo falha, ele exige um outro método, o
“método generativo”, ou seja, “a conferéncia semeadora das

Escrituras, a fim de que a justica possa ser plantada como uma
muda”.

Oetinger fez do conceito do sensus communis também o
objeto de uma pesquisa completa e erudita, que também estd
voltada contra o racionalismo®. Nesse conceito ele vé a origem
de todas as verdades, a genuina ars inveviendi, em contraste
com Leibniz, que fundamenta tudo em um mero calculus me-
taphysicus (excluso omni gusto interno). A verdadeira base de
fundamento do sensus communis, para Oetinger, encontra-se
no conceito da vita, da vida (sensus communis vitae gaudens).
Diante da violenta retaliagdo da natureza através do experi-
mento e do cdlculo, ele entende o desenvolvimento natural do
simples ao complexo como a lei universal do crescimento da
criagdo divina e, com isso, também do espirito humano. Para
justificar que a origem de todo o saber est4 no sensus commu-
nis, ele reporta-se a Wolff, Bernoulli e Pascal, 4 pesquisa de
Maupertius sobre a origem da linguagem, a Bacon e Fénelon,
entre outros, e define o sensus communis como “viva et pene-
trans perceptio objectorum toti humanitati obviorum, ex im-
mediato tactu et intuitu eorum, quae sunt simplicissima...”

Jd dessa segunda frase infere-se que Oetinger associa de
antemao o significado humanista-politico da palavra, com o
conceito peripatético do sensus communis. Em parte, a defini-
¢ao acima soa (immediato tactu et intuitu) 3 maneira da dou-
trina aristotélica do nous; a questio aristotélica da dynamis
comum, que retine vey, ouvir etc., é por ele assumida e serve-lhe
para a confirmagdo do verdadeiro segredo divino da vida. O
segredo divino da vida é sua simplicidade. Caso o homem a
tenha perdido através do pecado original, podera ainda reen-

43. F..Ch. Oetinger, Inquisitio in sensum communem et rationem (Tabingen, 1973),
reimpressdo: Suttgart-Bad Cannstatt, 1964. Cf. “Oetinger als Philosoph”, in: Kleine
Schriften, 11, p. 89-100. [vol. VI das Obras Completas.]
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contrar a unidade e a simplicidade através do designio da graca
de Deus operatio “logou” s. praesentia Dei simplificat diversa
in unum (162). A presenca de Deus manifesta-se simplesmente
na prépria vida, nesse “sentido comum”, que diferencia tudo o
que é vivo do que é morto - (o polipo e a estrela do mar que,
apesar de toda retaliacao, voltam a se regenerar em um novo
individuo, nao sdo citados por Oetinger casualmente). No ho-
mem atua a mesma for¢a de Deus como instinto e excitacao
interna, a fim de perceber indicios de Deus, e para reconhecer
aquilo que tem o maior parentesco com a felicidade e a vida
humana. Oetinger diferencia expressamente a suscetibilidade
para as verdades comuns, que sao uteis aos homens em todos
os tempos e em todos os lugares, enquanto verdades “dos sen-
tidos”, das racionais. O sentido comum é um complexo de ins-
tintos, isto é, um impulso natural sobre o qual repousa a
verdadeira felicidade da vida, sendo, desse ponto de vista, um
efeito da presenca de Deus. De acordo com Leibniz, os instin-
tos nao devem ser compreendidos como afetos, isto é, como
confusae repraesentationes. Isso porque nao sao efémeros,
mas tendéncias enraizadas e possuem um poder ditatorial, di-
vino e irresistivel™. O sensus communis, que se apéia neles, é
de especial significacio para o nosso conhecimento®”, justa-
mente porque sao uma dadiva de Deus. Oetinger escreve: “A
ratio rege-se por leis, muitas vezes até mesmo sem Deus, o
sentido sempre se rege com Deus. Tal como a natureza se dife-
rencia da arte, assim também se diferencia o sentido da ratio.
Deus atua através da natureza num progresso de crescimento
concomitante, que se expande regularmente pelo todo - a arte,
ao contrario, inicia-se com uma parte determinada qualquer...
O sentido imita a natureza, a ratio imita a arte (247).

E interessante ver que esta frase se encontra num contexto
hermenéutico, como alids, nesse escrito erudito, a sapientia

44. Radicatae tendentiae...Habent vim dictatoriam divinam, irresistibilem.

45, In investigandis ideis usum habent insignem.
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Salomonis representa o dltimo objeto e a mais elevada instan-
cia do conhecimento. Trata-se do capitulo sobre a utilizagio
(usus) do sensus communis. Aqui Oetinger volta-se contra a
teoria hermenéutica dos wolffianos. Mais importante do que
todas as regras hermenéuticas, é que seja um sensu plenus.
Uma tal tese ¢, naturalmente, um extremo espiritualista, pos-
sui, no entanto, seu fundamento 16gico no conceito da vita, ou
seja, do sensus communis. Seu sentido hermenéutico pode ser
ilustrado através da frase: “As idéias que se encontram nas
Escrituras Sagradas e nas obras de Deus sio tanto mais fru-
tuosos e puros quanto o individual se reconhece no todo e o
todo no individual”*. O que se gostava de denominar de intui-
tion, nos séculos XIX e XX, é aqui reconduzido ao seu funda-
mento metafisico, isto ¢, a estrutura do ser vivo e orgdnico, que
em cada individuo quer ser o todo: cyclus vitae centrum suum
in corde habet, quod infinita simul percipit per sensum com-
munem (praef.).

O que toda a sabedoria das regras da hermenéutica enco-
bre € a aplicacao a si prépria: applicentur regulae ad se ipsum
ante omnia et tum habebitur clavis ad intelligentiam prover-
biorum Salomonis (Cf. p. 41 linha 27)". A partir disso, Oetin-
ger sabe realizar a concordancia com o pensamento de
Shaftesbury que, como ele diz, é o tnico que, sob esse titulo,
escreveu sobre o sensus communis. Mas ele se reporta também
a outros que perceberam a unilateralidade do método racional,
como Pascal, com sua diferenciacao do esprit geometrique e
esprit de finesse. Entrementes, o que se cristalizou com respei-
to ao conceito do sensus communis é, no caso do pietista sud-
bio, mais um interesse teoldgico do que politico ou social.

46. Sunt foecundiores et defaecariores, quo magis intelliguntur singulae in omnibus
et omnes in singulis.

47. No mesmo trecho Oetinger recorda o ceticismo aristotélico com respeito aos ouvin-
tes jovens demais em matéria de investigacdes de filosofia moral. Isto é também um
sinal de como ele tinha consciéncia do problema da aplicacao.
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Nota-se claramente que também outros tedlogos pietistas,
em face do dominante racionalismo, e no mesmo sentido de
Oetinger, colocaram a applicatio em primeiro plano, como o
demonstra o exemplo de Rambach, cuja hermenéutica, entdo
muito influente, trata também da aplicacdo. Entretanto, o re-
freamento das tendéncias pietistas no final do século XVIII fez
que a fungao hermenéutica do sensus communis se reduzisse
a um mero corretivo: n3o pode ser correto o que contradiz o
consensus quanto a sentimentos, julgamentos e conclusoes, ou
seja, 0 que contradiz o sensus communis®. Em comparagio
com o significado que Shaftesbury atribui ao sensus commu-
nis para a sociedade e o Estado, mostra-se, nessa fun¢ao nega-
tiva do sensus communis, o esvaziamento e a intelectualizagao
do contetido, por que passou o conceito através do Aufkldrung
alemao.

y) O juizo

Esse desenvolvimento do conceito no século XVIII, na Ale-
manha, pode ser devido ao fato de que o conceito sensus com-
munis se relaciona estreitamente com o conceito do juizo. A
“sa compreensio humana”, de vez em quando também deno-
minada “compreensido comum”, é, de fato, caracterizada deci-
sivamente pelo juizo. E isso que diferencia um tolo de uma
pessoa inteligente: o fato de aquele ndo possuir nenhum juizo,
isto é, o fato de ele nao poder subsumir corretamente e, por
isso, de ndo ser capaz de aplicar corretamente o que aprendeu
e sabe. A introducao da palavra “juizo”, no século XVIII, quer,
portanto, reproduzir adequadamente o conceito de iudicium,
que deveria valer como uma virtude espiritual fundamental. No
mesmo sentido acentuavam os fildsofos moralistas ingleses
que o julgamento moral e estético ndo obedece a reason pos-
suindo, porém, o cardter do sentiment (ou seja, do laste), e
semelhantemente a isso vé Tetens, um dos representantes do

48. Refiro-me a Morus, Hermeneutica, 1, 11, 11, XXI1.
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Aufkldrung alemao, ou seja, que ha no sensus communis um
“fudicium sem reflexao”. De fato, a atividade do juizo, de
subsumir o particular no universal, de reconhecer algo como
o caso de uma regra, nao pode ser demonstrada logicamente.
O juizo encontra-se fundamentalmente deslocado, por causa de
um principio que poderia guiar sua aplicacao. Para seguir esse
principio seria necessdrio lancar mao de outro juizo, como ob-
serva Kant, argutamente™. Nao pode pois ser pregado generi-
camente, mas apenas exercitado de caso a caso e é, como tal,
mais uma capacidade tal como o sio os sentidos. Trata-se de
algo simplesmente impossivel de ser aprendido, porque nenhu-
ma demonstragdo a partir dos conceitos consegue conduzir a
aplicacao de regras.

Conseqlientemente, e por isso mesmo, é que a filosofia do
Aufkldrung alemao nao contou o juizo como a mais elevada
faculdade do espirito, mas, sim, a mais baixa faculdade do co-
nhecimento. Com isso, ele tomou um rumo que se afasta bas-
tante do sentido romano origindrio do sensus communis e que
dé continuidade a tradigao escoldstica. Isso viria a dar a estéti-
ca um significado especial. No caso de Baumgarten, p. ex., estd
fora de duvida: O que o juizo reconhece é o sensorial-indivi-
dual, a coisa singular, e o que ele julga na coisa singular é sua
perfei¢io ou imperfei¢ao®. Agora, no entanto, deve-se observar
nessa determinagao do julgamento, que aqui nao é simples-
mente aplicado um conceito pré-existente da coisa, mas que o
sensorial-individual em si, acaba chegando & apreensao, na me-
dida em que se percebe nele a concordancia do muito no uno.
O decisivo, aqui, portanto, nao é a aplicacido de um universal,
mas a concordancia interna. Como se ve, trata-se ja daquilo que
Kant mais tarde viria a denominar de “juizo reflexivo” e que

49. Tetens, Philosophische Versuche tiber die menschliche Natur und ihre Entwick-
lung, Leipzig, 1777, 1, 520.

50. Kant, Kritik der Urteilskraft, 1799°, p. VIL.

51. Baumgarten, Metaphysica, § 606, “Perfectionem imperfectionemque rerum perci-
pio, isto ¢, diiudico”. .
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entende como o julgamento segundo uma finalidade real e for-
mal. Nao se d4 nenhum conceito, mas o individual é julgado
“imanente”. Kant chama a isso um julgamento estético, e, tal
como Baumgarten denomina iudicium sensitivum como gus-
fus, assim repete Kant: “Um julgamento sensorial da perfeicao
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chama-se gosto™”.

Veremos mais tarde como a versao estética do conceito
iudicium, que foi forjada no século XVIII, principalmente por
Gottsched, alcanca para Kant um significado sistematico, e
com isso se patenteard que a diferenciacao kantiana de um
juizo determinante e de um juizo reflexivo traz em si algo pro-
blematico®. Também, dificilmente se pode limitar o contetido
significante de sensus communis ao juizo (Urteil) estético.
Pois que, do uso que Vico e Shaftesbury fazem desse conceito,
surge o seguinte: sensus communis ndo é, em primeira linha,
uma capacidade formal, uma faculdade espiritual que se tem
de exercitar, mas ja abrange sempre a sintese do julgar e dos
padroes de juizo, que o determinam quanto ao contetdo.

A sa razao, o common sense, se apresenta principalmente
nos julgamentos sobre justo e injusto, factivel e infactivel, que
ela vem a baixar. Quem possui um juizo sao nao estd apto,
como tal, a julgar o particular a partir de pontos de vista uni-
versais, mas sabe o que é que realmente importa, isto é, vé as
coisas com base em pontos de vista corretos, justificados e
sadios. Um chantagista, que calcula corretamente as fraquezas
das pessoas e que, para suas fraudes, sempre age correto nao
possui, mesmo assim (no sentido eminente da palavra) um “jui-
zo s30”. A universalidade, que ¢é atribuida & capacidade de jul-
gamento, nao é tao “comum” como Kant a vé. Juizo é, enfim,
nao tanto uma faculdade mas uma exigéncia a ser apresentada
a todos. Todos possuem suficiente “senso comum”, isto é, ca-
pacidade de julgamento, tanto que se pode exigir deles a prova

52. Eine Vorlesung Kants iiber Ethik, ed. Menzer, 1924, p. 34.
53. Cf. mais adiante p. 44s (do original).
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de “senso comum”, de genuina solidariedade ético-civil, isto
significa, porém: julgamento sobre justica e injustica, e preocu-
pagao pela “utilidade comum”. E isso que torna tao importante
o apelo de Vico a tradicdo humanistica, a ponto de ele manter,
em face da logizacao do conceito de senso comum, toda a abun-
dancia de seu contetido, 0 que estava vivo na tradicdo romana
dessa palavra (e que até os nossos dias caracteriza a raca lati-
na). Da mesma forma, a apreensao desse conceito por parte de
Shaftesbury, como vimos, foi ao mesmo tempo uma vinculacao
a tradicao politico-social do humanismo. O sensus communis
¢ um momento do ser burgués-ético. Também onde esse con-
ceito, como no pietismo ou na filosofia dos escoceses, significa
uma virada polémica contra a metafisica, ele permanece ainda
na sua funcao origindria e critica.

Ao contrdrio, a assimilagao feita por Kant desse conceito
na Critica do juizo recebe uma énfase totalmente diferente™.
O sentido fundamental e moral desse conceito nao encontra
mais nele nenhum lugar sistemético. E conhecido que ele es-
bogou sua filosofia moral simplesmente como contra-ataques
a doutrina desenvolvida na filosofia inglesa do “sentimento
moral”. Foi assim que, na filosofia moral, ele desligou total-
mente o conceito do sensus communis.

O que surge com a incondicionalidade de um mandamento
moral, ndo pode ser baseado num sentimento, nem mesmo
quando se estd aludindo nao a individualidade do sentimento,
mas a comunhao da sensibilidade ética. Pois o cardter do man-
damento, que é préprio da moralidade, exclui fundamental-
mente a reflexao comparativa com outros. A incondiciona-
lidade do mandamento moral ndo significa para a consciéncia
moral, certamente, que o julgamento do outro tenha de ser
rigido. Antes, manda eticamente que se abstraia das condicoes
privadas subjetivas do préprio juizo e se desloque para o ponto
de vista do outro. De certo modo, essa incondicionalidade sig-

54. Kritik der Urteilskraft, § 40.
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nifica que a consciéncia moral nao deve se desobrigar a si mes-
ma apelando ao juizo de outros. A vinculagao do mandamento
é universal, num sentido mais estrito do que a universalidade
de uma sensibilidade pode jamais alcangar. A aplicagao da lei
ética a determinacio da vontade é questdo do juizo. Mas como
aqui se trata do juizo sob leis da razao pura prética, sua tarefa
passa a ser justamente esta, a de preservar contra o empirismo
da razao pratica, que coloca conceitos préticos do bem e do
mal meramente nas consequéncias das experiéncias...””. Isso
produz a tipicidade da razdo pura pradtica.

A par disso, existe também para Kant, certamente, a ques-
tio de como se consegue fornecer as rigorosas leis da razao
pura pratica o acesso na indole humana. Isso vem a ser abor-
dado por ele na “Doutrina de método da razao pura prdtica”,
que quer esbogar o “método da instituicdo e cultura de princi-
pios morais genuinos, com pouco”. Para essa tarefa reporta-se
ele, de fato, 3 razio humana comum e pretende exercitar e
formar o juizo prético, e decerto nisso havera também momen-
tos estéticos atuantes™. Mas que, dessa maneira, possa haver
uma cultura do sentimento moral, é o que, no fundo, néo faz
parte da filosofia moral e, em todo caso, ndo diz respeito aos
seus fundamentos. Pois Kant exige que a nossa determinagao
da vontade permaneca apenas dependente dos motivos que
repousam na autolegislagio da razao pura pratica. Nenhuma
comunhio da sensibilidade pode criar base, para isso, mas ape-
nas uma “acdo da razao prética, a qual ainda que obscurecida,
é no entanto seguramente condutora”, cujo esclarecimento e
consolidacio é tarefa da critica da razao pratica.

Também no sentido 16gico da palavra o sensus communis
nio desempenha nenhum papel na filosofia de Kant. O que
. . . , . 57

Kant elabora na doutrina do esquematismo e dos principios™,

55. Kritik der praktischen Vernunft, 1787, p. 124.
56. Cf. op. cit,, 1787, p. 272; Kritik der Urteilskraft, § 60.
57. Kritik der reinen Vernunft, B 171s.
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nada mais tem a ver com o sensus communis. Pois aqui trata-
se de conceitos que devem se relacionar a priori com os seus
objetos, e nao de uma subsunc¢ao do individual no universal.
Onde, ao contrdrio, trata-se realmente da capacidade de reco-
nhecer o individual como um caso do universal, e onde falamos
de entendimento sadio temos a ver, segundo Kant, no mais
genuino sentido da palavra, com algo “comum”, isto é, “o que
se encontra por toda parte, o que logo se possui, simplesmente
nao traz mérito ou vantagem””. Este entendimento sadio nio
tem outro significado sendo o de ser pré-estigio do entendi-
mento formado e esclarecido. Ele se confirma, é verdade, numa
obscura diferenciacio do juizo, a que se dd o nome de senti-
mento, mas julga, sempre ja segundo conceitos, “embora co-
muns, apenas de acordo com principios imaginados de forma
obscura”, e nao pode, em todo caso, ser tida como um senso
comum préprio. O uso universal 16gico do juizo, que a gente
reconduz ao sensus communis, nao contém nada de um prin-
cipio préprio®.

Do alcance daquilo que se poderia chamar de uma capaci-
dade de julgamento sensorial resta, para Kant, o julgamento
do gosto estético. Aqui se pode falar de um verdadeiro sentido
comum. Por mais duvidoso que possa ser, se a gente pode ou
nao falar do gosto estético do conhecimento, e por mais certo
que seja que no juizo estético nao se pode julgar de acordo
com conceitos, uma coisa é certa: a de que por gosto estético,
pensa-se a necessidade da determinacdo universal, mesmo que
o gosto seja sensorial e nao conceitual. Por isso, o verdadeiro
sentido comum, diz Kant, é o gosfo.

Essa formulacdo é paradoxal, se se imagina com que pre-
dilecao foram discutidas, no século XVIII, as diferencas do gos-

58. Kritik der Urteilskraft, 1799, p. 157.
59. Idem, p. 64.

60. Cf. o reconhecimento de Kant a respeito da importancia dos exemplos (e, portanto,
da histéria) como “andadeiras” do juizo (Kritik der reinen Vernunft, B 173).
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to humano. Mas, mesmo que das diferencas de gosto nao ex-
traiamos conseqiiéncias cético-relativistas, e nos fixemos po-
rém, na idéia do bom gosto, soa paradoxal denominar o senso
comum de “bom gosto”, essa rara distin¢ao, através da qual os
membros da sociedade instruida se elevam sobre as demais
pessoas. No sentido de uma afirmagao empirica, isso seria de
fato absurdo, e veremos até onde essa denominagao ganha sen-
tido, para Kant, na intencdo transcendental, isto €, como justi-
ficacao aprioristica para a presuncao da critica do gosto. Mas
também teremos de nos indagar o que significa esse estreita-
mento do conceito do sentido comum para a exigéncia da ver-
dade, passando a ser apenas o juizo de gosto sobre o belo, e
que efeito teve o a priori do gosto subjetivo de Kant sobre a
auto-evidéncia da ciéncia.

8) O gosto

Temos de voltar novamente a divagar. Pois, na verdade,
nio se trata somente do estreitamento do conceito do sentido
comum passando a ser gosto, mas, da mesma forma, um estrei-
tamento do préprio conceito do gosto. A longa pré-historia que
esse conceito tem, até Kant o transformou no fundamento de
sua critica do juizo, permite que se reconhega que o conceito
do gosto é originariamente um conceito mais moral do que
estético. Descreve um ideal de genuina humanidade e tem a
agradecer sua cunhagem ao empenho de se distinguir critica.L-
mente do dogmatismo da “escoldstica”. A utiliza¢ao do concei-
to s6 mais tarde veio a restringir-se ao “espirito do belo”.

, e . 61
Na origem de sua histéria encontra-se Balthasar Gracian™.
Gracian parte do principio de que o gosto, sensivel, 0 mais

61. Sobre Gracian e sua influéncia, principalmente na Alemanha, Karl Borinski € fun-
damental: Balthasar Gracian und die Hofliteratur in Deutschland, 1894, amp.had_a
mais recentemente por Fr. Schummer, Die Entwicklung des Geschmacksbegnffs in
der Philosophie des 17. und 18. Jahrhunderts (Archiv fir Begriff§gesch1chte .I.,
1955). [Cf. também W. Krauss, Studien zur deutschen und franzésichen Aufkld-
rung, Berlin, 1963.]
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animalesco e o mais intimo dos nossos sentidos, ji contém o
ponto de partida da diferenciacao que se realiza no julgamento
espiritual das coisas. O diferenciar do gosto, que é, de uma
forma mais imediata, o usufruir da receptividade e da rejeicao,
ndo ¢, pois, na verdade, um mero instinto, mas ja mantém o
meio termo entre o instinto e a liberdade espiritual. O que
justamente caracteriza o gosto é que ele mesmo, com relacao
a isso, ganha a distancia da escolha e do julgamento, o que
pertence a exigéncia mais iminente da vida. E assim que Gra-
cian jd vé no gosto uma “espiritualizacio da animalidade” e
indica, com razao, que a formagio (culfura) procede nio so-
mente do espirito (ingenio) mas j& também do gosto (gusto). E
conhecido que o mesmo vale para o gosto sensorial. Existem
pessoas que tém uma boa lingua, gourmets, que cultivam essas
alegrias. Assim, esse conceito do gusto é, para Gracian, o ponto
de partida para a formacao ideal social de Gracian. Seu ideal
do instruido (do discreto) consiste em que o hombre en su
punto adquire a correta liberdade de distancia com relacio a
todas as coisas da vida e a sociedade, de maneira que saberd
diferenciar e escolher consciente e ponderadamente.

O ideal de formagao, que Gracian assim apresenta, viria a
marcar época. Substituiu o dos cortesdos cristaos (castiglio-
ne). No ambito da histéria do ideal de formacao ocidental sua
distincao reside no fato de ser independente dos dados pré-exis-
tentes e constantes. E o ideal de uma sociedade instruida®.
Pelo que parece, uma tal formagao ideal social se realiza por
toda parte, sob o signo do absolutismo e pela repreensio da
fidalguia de nascenca. A histéria do conceito do gosto acompa-
nha, por isso, a histéria dos absolutismos da Espanha para a
Franca e a Inglaterra e coincide com a pré-histéria da terceira
classe social. O gosto nao é somente o ideal que apresenta uma
nova sociedade, mas em primeiro lugar vem a formar-se, sob o

62. Parece-me que F. Herr tem razio quando vé a origem do conceito moderno da
formacao, na cultura escolar da Renascenga, da Reforma e da Contra-reforma. Cf.
Der Anfang Europas, p. 82 e 570.
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signo desse ideal do “bom gosto” aquilo que, desde entao, se
denomina a “boa sociedade”. Ela se reconhece e se legitima
nao mais através do nascimento e do sfafus mas, basicamente,
nada mais do que através da comunhao de seus julgamentos,
ou melhor, sabendo elevar-se da parvoice dos interesses e da
privacidade das preferéncias para exigéncia do julgamento.

Sob o conceito de gosto pensa-se, sem duvida, uma forma
de conhecimento. Ocorre sob o signo do bom gosto, que se
seja capaz de manter distincia quanto a si préprio e quanto as
preferéncias privadas. O gosto nao é, segundo sua natureza
mais prépria, nada que seja privado, mas, sim, um fenémeno
social de primeira categoria. Pode até opor-se & inclinagao pri-
vada do individuo, como se fosse uma instancia de julgamento,
em nome de uma universalidade, no que ele acredita e a que
representa. Pode-se ter uma preferéncia por algo que o proprio
gosto ao mesmo tempo repudia. A sentenca judicial do gosto
possui nisso uma peculiar decisdo. Quanto a questdes de gosto
nio existe, reconhecidamente, nenhuma possibilidade de argu-
mentar (Kant diz corretamente que, quanto a coisas do gosto,
existe discordia, mas n3o disputa)”’, mas nao somente porque
nio se consegue estabelecer padrdes conceituais universais,
que todos tenham de reconhecer, mas porque nem sequer se
procuram esses tais padrdes, e até, a gente nem sequer acha-
los-ia justos, caso existissem. Gosto, a gente tem de ter - nao
se pode deixar que nos seja demonstrado, e também nao se
pode substitui-lo por mera imitag¢ao. Da mesma forma, o gosto
nio é nenhuma mera propriedade privada, porque ele sempre
quer ser bom gosto. A decisao do juizo do gosto inclui sua
reivindicacao de validade. O bom gosto estd sempre seguro de
seu julgamento, isto &, ele é, de acordo com sua natureza, um
gosto seguro: um aceitar ou rejeitar que nao conhece nenhuma
oscilagao, nenhum olhar de soslaio a um outro e nenhuma
procura por motivos.

63. Kant, Kritik der Urteilskraft, 1799, p. 233.
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O gosto € pois antes de tudo algo parecido com um senti-
do. Nao dispde antecipadamente sobre um conhecimento a par-
tir de fundamentos. Quando nas questées de gosto algo é
negativo, ele nao consegue dizer por qué. Mas o experimenta
com a maior seguranca. Seguranga no gosto é pois seguranca
ante a falta de gosto. E curioso notar-se, que nés somos sensi-
veis preferencialmente, para esse fendomeno negativo da esco-
lha diferenciada do gosto. Seu correspondente positivo nio é,
no fundo, o que seja de muito bom gosto, mas o que nio é
repelente ao gosto. E isso, sobretudo, o que o gosto julga. O
gosto é simplesmente definido pelo fato de que se sente ferido
pelo que lhe é repugnante, evitando assim, como em tudo, o
que ameaga feri-lo. O conceito do “mau gosto” nao é pois um
contra-fendmeno original com relacao ao “bom gosto”. O seu
oposto é, antes, “nao ter gosto algum”. O bom gosto é uma
sensibilidade que evita tao naturalmente tudo que é chocante,
de maneira que sua reagao se torna, para quem nao tem gosto,
simplesmente incompreensivel.

Um fendmeno que estd estreitamente vinculado ao gosto é
a moda. £ aqui que o momento da universalizacio social, que
o conceito de gosto contém, torna-se uma realidade determi-
nante. Justamente ao ser destacado face a moda, torna-se claro
que a generalizagdo, que convém ao gosto, repousa sobre fun-
damentos totalmente diversos e que nao significa apenas uma
universalidade empirica (para Kant, esse é o ponto essencial).
O conceito da moda ja diz literalmente que se trata ai de um
“como”(modus) passivel de modifica¢ao no ambito de um todo
permanente do comportamento social. O que é mera questao
de moda nao contém em si nenhuma outra norma senio a que
¢ estabelecida pela atuagao de todos. A moda regula a seu bel-
prazer apenas aquelas coisas que poderiam ser também dife-
rentes. De fato, para ela, a universalidade empirica, o respeito
pelos outros, a comparacdo, até mesmo o colocar-se num ponto
de vista comum, tudo isso lhe é constitutivo. Por isso, a moda
cria uma dependéncia social, da qual temos muita dificuldade
de escapar. Kant tem toda razao quando acha melhor sermos
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tolos da moda do que ser contra a moda™ - mesmo que certa-
mente continue sendo uma tolice levar demasiado a sério as
coisas da moda.

Por outro lado, o fendmeno do gosto deve ser definido
como uma capacidade de diferenciagao espiritual. O gosto tam-
bém é ativo numa tal coletividade, mas ndo se submete a ela -
ao contrdrio, o bom gosto se caracteriza pelo fato de saber
adequar-se 2 tendéncia do gosto representado pela moda, ou
vice-versa, saber adequar a exigéncia da moda seu préprio bom
gosto. No conceito de gosto reside o fato de que também na
moda deve-se manter uma medida, ndo seguindo cegamente as
suas mutdveis exigéncias, mas fazendo atuar o prdprio julga-
mento. Mantemos o nosso “estilo”, isto é, vinculamos as exigén-
cias da moda a um todo que nado perde de vista o préprio gosto
e s6 aceita o que se adeqiie ao todo e o modo pelo qual se
adequa.

Portanto, é uma questdo de primeira linha do gosto que
nao somente se reconheca isto ou aquilo como belo, mas que
se erga os olhos a um todo, ao qual tem de se adequar tudo
que é belo®. O gosto nio é, pois, um sentido coletivo, no sen-
tido de que se torne dependente de uma universalidade empi-
rica, da unanimidade geral dos julgamentos de outros. Ele nao
diz que todos serdo unanimes com o nosso julgamento, mas
sim que devem concordar (como Kant constata®). Em face da
tirania que a moda representa, o gosto seguro salvaguarda uma
liberdade e uma superioridade especificas. Nisso reside sua for-
¢a normativa especifica e totalmente prépria, que é a de ter
certeza de uma sociedade ideal. Ao contrdrio da normatizacao
do gosto através da moda, a idealidade do bom gosto torna-se
assim vélida. Dai segue-se que o gosto reconhece algo - eviden-

64. Anthropologie in pragmatischer Hinsicht, § 71.

65. Cf. A. Baeumler, Einleitung in die Kritik der Urteilskraft, p. 280s, especialmente
285.

66. Kritik der Urteilskraft, 1799°, p. 67.
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temente de uma forma que nao se deixa desvincular do aspecto
concreto em que ele se realiza, para ligar-se a regras e concei-
tos.

E justamente isso o que perfaz a amplitude origindria do
conceito de gosto, ou seja, que através dele designa-se uma
forma prépria de conhecimento. Ele pertence ao ambito que,
no modo do juizo reflexo, abrange, no particular, o univer-
sal, o qual deve ser subsumido. O gosto, assim como o juizo,
sao julgamentos do individual com vistas a um todo, a ver
se ele se ajusta a todos os outros, a ver se, portanto, “com-
bina”®". E preciso ter “sentidos” para isso - pois ele nio é
demonstravel.

De um tal sentido, precisa-se obviamente por toda parte
em que se tem em mente um todo, mas que nao é dado como
um todo, ou seja, nao é pensado a base de conceitos finais.
Dessa maneira, o gosto ndo se restringe, de forma alguma, ao
belo na natureza e na arte, julgando-o de acordo com a sua
qualidade decorativa, mas abrange todo o campo dos costumes
e da decéncia. Também os conceitos dos costumes nunca sio
dados como um todo ou determinados normativamente de ma-
neira univoca. Antes, a minuciosa ordenacio da vida através
das regras do direito e dos costumes é incompleta, necessitan-
do de uma complementacao produtiva. Ela precisa de juizo
para avaliar corretamente os casos concretos. Conhecemos
essa funcao do juizo sobretudo a partir da jurisprudéncia, cam-
po em que o desempenho juridico complementar da “herme-
néutica” reside justamente em promover a concre¢do do
direito.

67. Aqui encontra o seu lugar o conceito de “estilo”. Como categoria histérica, sua
origem encontra-se no fato de que o decorativo afirma a sua validez face ao “belo”.
Cf. p. 36, 290s (do original), Excurso I, no vol. II, bem como a dissertagio “Die
Universalitit des hermeneutischen Problems”, vol. II.
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Isso representa mais do que a aplicagio correta de princi-
pios universais. Nosso saber acerca do direito e dos costumes
sempre serd complementado a partir de cada caso particular,
sim, serd até mesmo determinado produtivamente. O juiz ndo
aplica a lei apenas in concreto, senio que colabora ele mesmo,
através de sua sentenga, no desenvolvimento do direito (direito
de juiz). Assim como o direito, também os costumes aperfei-
¢oam-se por forca da produtividade de cada caso particular.
Portanto, de forma alguma, a capacidade de julgamento s é
produtiva no dmbito da natureza e da arte como julgamento
do belo e do sublime, e, alids, nem sequer se podera dizer com
Kant®, que é “principalmente” ali que se pode reconhecer uma
produtividade do juizo. Antes, o belo na natureza e na arte tera
de ser completado através de todo o amplo mar do belo, que
se alastra na realidade ética do homem.

Da subsungao do individual sob um universal dado (o juizo
determinante de Kant) pode-se falar, tanto do exercicio da pura
razdo tedrica, bem como da pura razio pratica. Na verdade,
existe ai também um julgamento estético. Esse fato encontra,
em Kant, um reconhecimento indireto, na medida em que ad-
mite a utilidade dos exemplos para um agucamento do juizo.
Nao obstante, de modo restritivo, ele acrescenta: “No que diz
respeito a precisdo da idéia de compreensio, é mais freqiiente
que eles lhe imponham alguma ruptura, porque sé raramente
preenchem de maneira adequada as condi¢ées da regra (como
casus in terminis)®. Mas o reverso dessa limitacdo é, pois, que
0 caso que funciona como exemplo ¢, na verdade, algo diferen-
te do que apenas o caso dessa regra. Para que se possa ser
realmente justo com ele - ainda que apenas do ponto de vista
do julgamento técnico ou prético - torna-se necessario incluir
um momento estdtico. Enquanto tal, a diferenca do juizo de-

68. Kritik der Urteilskraft, 1799, p. VIL
69. Kritik der reinen Vernunft, B 173.
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terminante e reflexo, sob o qual Kant fundamenta a critica do
juizo, ndo é incondicional®.

E notério que sempre se trata nao apenas do juizo légico,
mas do juizo estético. O caso singular, em que atua o juizo nao
é nunca um mero caso; ele nao se esgota em ser uma particu-
laridade de uma lei ou conceito universal. Ele é, antes, sempre
um “caso individual”, e, caracteristicamente, designamos a
isso: um caso particular, e um caso especial, por nao ser abran-
gido pela regra. Todo julgamento sobre o que se tem em mente
na sua individualidade concreta, como nd-lo exigem as situagoes
que envolvem nossa atuagao, se considerado rigorosamente, €
um julgamento sobre um caso especial. Isso significa nada mais
que, o fato de que o julgamento do caso nao se aplica simples-
mente o padrao do universal - de acordo com o qual ele ocorre
- mas mesmo, que o co-determina completamente e corrige.
Dai se segue, afinal, que todas as decisdes éticas exigem gosto
- nio como se essa avaliacio mais individualizada da decisdo
fosse a uinica determinante para elas, mas por ser um momento
imprescindivel. E realmente um desempenho de fato indemons-
travel acertar no que é correto e dar um disciplinamento a
aplicacao do universal, da lei dos costumes (Kant), uma disci-
plma que a prépria razao nao estd em condigdes de fornecer.
E assim que o gosto, embora nao seja certamente o fundamen-

é decerto a mais elevada perfeicdo do julgamento ético. A
quem a injustica se op0Oe ao gosto, a sua mais elevada seguran-
ca estd em aceitar o bem e repudiar o mal - ela € tao elevada
quanto o modo como a seguranca do mais vital dos nossos
sentidos, o sentido da alimentacao escolhe ou repudia.

70. Evidentemente, Hegel se baseia nessa ponderagdo para ir mais além da distingao
que Kant faz entre o juizo determinante e reflexivo. Reconhece o sentido especu-
lativo da doutrina kantiana do juizo, na medida em que, nela, o geral é pensado
concretamente em si proprio, mas, a0 mesmo tempo, apresenta a restri¢ao de que,
em Kant, a relacio entre o geral e o particular ndo se impde como uma verdadfe,
ja que é tratada como algo subjetivo (Enziklopddie, § 55s, e, analogamente, Logt(r
1, ed. Lasson, 19). Kuno Fischer é de opinido, inclusive, que na filosofia da identi-
dade supera-se a oposicao entre o geral dado e o geral que se tem de encontrar
(Logik und Wissenschaftslehre, p. 148).
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O surgimento do conceito do gosto no século XVII, a cuja
funcgao social e social-aglutinante aludimos acima, desloca-se
assim para os contextos da filosofia moral, que retrocede até a
antigiiidade.

Esse é um componente humanistico e com isso, ao cabo,
um componente grego, que se torna atuante no ambito da filo-
sofia moral, determinado pelo cristianismo. A ética da mesofes,
que Aristételes criou - é, num sentido profundo e abrangente,
uma ética do bom gosto”.

E evidente que uma tal tese soa estranha aos nossos ouvi-
dos. De um lado, porque no conceito do gosto, e na maior parte
dos casos, se desconhece o elemento ideal normativo, e se da
atencao ao rasonnement, relativista-cético sobre a diversidade
do gosto. Sobretudo, porém, somos influenciados pelo desem-
penho moral-filoséfico de Kant, que purificou a ética de todos
os momentos estéticos e sentimentais. Se fixarmos os olhos no
papel que a critica do juizo de Kant desempenha no ambito da
histéria das ciéncias do espirito, teremos de dizer que sua fun-
damentacao transcendental e filos6fica da estética foi rica em
conseqliéncias para ambos os lados e que representa nisso uma
época. Representa a ruptura de uma tradicao, mas, a0 mesmo
tempo, o predmbulo de um novo desenvolvimento. Limitou o
conceito do gosto ao campo em que podia reivindicar, como um
principio préprio do juizo, validade autonoma e independente

71. A dltima palavra de Aristételes, ao caracterizar mais de perto as virtudes e o
comportamento correto, ainda continua sendo: wo 3£t ou wo 0 opboa Aoyoa: O
que se pode ensinar na Pragmdtica ética é também Aoyod, mas isso nio é axp1fino
sobre um esbhogo de carater geral. O que vem a ser mais decisivo é descobrir a
nuance correta. A $povnaiag que consegue isto € uma £10 Tou aAnBeuelv, cons-
tituicao do ser, em que algo oculto se torna patente, em que, portanto, se chega a
reconhecer algo. Nic. Hartmann, na sua tentativa de compreender todos os momen-
tos normativos da ética, na perspectiva de referéncia a “valores”, extraiu dai o “valor
da situagao”, sem duvida, uma aplicagdo um tanto surpreendente da tabela dos
conceitos aristotélicos sobre a virtude. Cf. N. Hartmann, Ethik, Berlim, 1926, p.
330-331 e, entrementes, minha dissertacao “Wertethik und praktische Philoso-
phie”, in: A.J. Buch (editor), [Nicolai Hartmann, 1882-1982. Gedenkschfrit, Bonn,
1982, p. 113-122; vol. 4 das Obras Completas.]
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- ¢, no lado oposto, restringiu com isso o conceito do conheci-
mento 2 utilizaco tedrica e prdtica da razao. A intengao trans-
cendental, que o guiava, encontrou sua realizacao no restrito
fenomeno do julgamento sobre o belo (e o sublime) e desterrou
do centro da filosofia o conceito mais universal da experiéncia
do gosto e a atividade do juizo estético no dmbito do direito e
dos costumes”.

Nio é ficil de supervalorizar a importancia dessa questao.
Pois 0 que se perdeu com isso é justamente aquilo de que
viviam os estudos filolégico-histéricos e donde, exclusivamen-
te, poderiam ter alcancado sua total auto-evidéncia quando,
sob a denominacao de “ciéncias do espirito”, queriam funda-
mentar-se metodicamente ao lado das ciéncias da natureza.
Agora - gracas as indagacdes transcendentais de Kant - o ca-
minho estava obstruido, no sentido de reconhecer a tradicao,
a cujo cultivo e estudo elas se dedicavam, em sua reivindicacao
especifica da verdade. Com isso, porém, a originalidade meté-
dica das ciéncias do espirito perdeu sua legitimacao.

O que Kant de sua parte, através de sua critica do juizo
estético, legitimou e queria legitimar era a universalidade sub-
jetiva do gosto estético, na qual nao se encontra mais nenhum
conhecimento do objeto, e, no ambito das “belas z}rtes”, a su-
perioridade do génio sobre toda estética da regra. E assim que
a hermenéutica romantica e a historiografia, com relacao a sua
auto-evidéncia, encontram um ponto de vinculacao somente no
conceito de génio, o qual alcancad validade através da estética
de Kant. Esse foi justamente o outro lado da atuacao de Kant.
A justificacao transcendental do juizo estético alicerga a auto-
nomia da consciéncia estética, da qual viria a derivar-se tam-
bém a legitimacao da consciéncia histérica. A subjetivacao
radical, que incluiu a refundamentacao da estética de Kant,
marcou verdadeiramente uma época. Ao desacreditar qualquer

72. E evidente que Kant nio ignora que o gosto é determinante para o moral, como
“moralidade na manifestacao externa” (cf. Anthropologie, § 69). Nao obstante, o
exclui da determinacio radical pura da vontade.
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outro conhecimento tedrico que nao fosse o da ciéncia da na-
tureza, forcou a auto-determinacao das ciéncias do espirito a
apoiar-se na doutrina de método das ciéncias da natureza. Mas
ao mesmo tempo facilitou-lhes esse apoio, ao colocar a sua
disposicao, como um dispositivo secunddrio, o “momento artis-
tico”, o “sentimento” e a “empatia”. A caracteristica das cién-
cias do espirito de Helmholtz, de que nos ocupamos acima”, é,
nos dois sentidos, um bom exemplo da atua¢do de Kant.

Quando mostramos a insuficiéncia de uma tal auto-inter-
pretacio das ciéncias do espirito e queremos lhes abrir possi-
bilidades adequadas, teremos de trilhar o caminho que passa
pelos problemas da estéfica. A fungao transcendental, que
Kant atribui ao juizo estético, é bastante para satisfazer a deli-
mita¢do contra o conhecimento conceitual e, como tal, a fun-
¢do dos fenomenos do belo e da arte. Mas a questao serd a de
salvaguardar o conceito da verdade do conhecimento concei-
tual? Nio se tem também de reconhecer que a obra de arte tem
uma verdade? Ainda veremos que um reconhecimento dessa
faceta da questdo coloca sob nova luz nao somente o fenémeno
da arte, mas também o da histéria™.

1.2. A subjetivacdo da estética pela critica kantiana
1.2.1. A doutrina kantiana do gosto e do génio

a) A caracterizacdo transcendental do gosto

O préprio Kant percebeu como se fosse uma espécie de
surpresa espiritual o fato de que, juntamente com o que se
subordina ao gosto, abre-se-lhe um momento aprioristico que
vai além da universalidade empirica™. A “Critica do juizo” re-

73. P. 11s (do original).

74. O extraordindrio livro Kants Kritik des Urteilskraft, que temos de agradecer a
Alfred Beaumler, orienta-se para o aspecto positivo do nexo entre a estética de Kant
e o problema da histéria, de uma forma muito rica em sugestées. Mas o que importa
€ que também chegue a hora de se prestar conta das perdas.

75. Cf. Paul Menzer, Kants Asthetik in ihrer Entwicklung, 1952.
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sultou dessa intuicdo. Jd ndao é mais mera critica do gosto, no
sentido em que o gosto é objeto de julgamento critico através
do outro. E critica da critica, isto ¢, indaga a respeito dos direi-
tos de um tal comportamento critico sobre questdes de gosto.
Ai nio se trata mais de meros principios empiricos, que legiti-
mam um gosto abrangente e dominante - como, por exemplo,
a pergunta favorita sobre as causas da diversidade do gosto,
trata-se, porém, de um genuino a priori, que deverd justificar,
como tal e sempre, a possibilidade da critica. Em que pode
residir um tal a priori?

E claro que a validade do belo nio se deixa derivar e com-
provar a partir de um principio universal. Ninguém duvida de
que as questdes de gosto ndo podem ser decididas através de
argumentacao e demonstragao. Da mesma forma, é claro que
o bom gosto jamais hd de possuir uma real universalidade em-
pirica, pois que o apelo ao gosto dominante ignora a genuina
natureza do gosto. J& vimos que, de acordo com o seu préprio
conceito, nio se deve se submeter cegamente e nem simples-
mente imitar a medianidade de padrdes dominantes e de mo-
delos selecionados. No ambito do gosto estético, o modelo e a
amostra tém, de fato, sua funcio preferencial, mas, como Kant
diz corretamente, nio na forma da imitacao, mas do seguimen-
to™. 0 modelo e o exemplo dio ao gosto um indicio para seguir
0 seu préprio caminho, mas nao lhe retiram a tarefa propria.
“Pois 0 gosto tem de ser uma capacidade de si mesmo.””

Por outro lado, nosso esboco histérico-conceitual suficien-
temente nitido que, quanto ao gosto, nao é a preferéncia par-
ticular que decide, porém exige-se uma norma supra-empirica,
tio logo se trata de um julgamento estético. Serd possivel re-
conhecer que a fundamentagio da estética de Kant sobre o
juizo do gosto, faz justi¢a a ambos os lados do fenomeno, ou
seja, sua nao-universalidade empirica e a sua reivindicacao
aprioristica a universalidade.

76. Kritik der Urteilskraft, 1979, p. 139, cf. p. 200 (do original).
77. Kritik der Urteilskraft, § 17 p. 54.
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Mas o preco que ele paga, por essa justificagdo da critica
no terreno do gosto, reside em que nega ao gosto qualquer
significado cognocitivo. E um principio subjetivo, ao qual ele
reduz o senso comum. Nele nada se reconhece dos objetos que
vém a ser julgados de belos, apenas se afirma, porém, que a
eles corresponde a priori um sentimento de prazer no sujeito.
E conhecido que esse sentimento é fundamentado por Kant,
na conveniéncia que a representacao do objeto possui, como
tal, para a nossa capacidade de conhecimento. E o jogo livre de
forca de imaginagao e compreensao, uma relagao conveniente
e subjetiva para com o conhecimento, que apresenta o funda-
mento do prazer no objeto. Essa relagao conveniente-subjetiva
é, de fato, de acordo com a idéia, igual para todos, é pois pas-
sivel de ser transmitida universalmente e fundamenta assim a
reivindicacao do juizo de gosto na sua validade universal.

Esse é o principio que Kant descobre no juizo estético. Ele
é aqui lei de si mesmo. Assim sendo, trata-se de um efeito aprio-
ristico do belo, que se encontra num meio termo entre uma
mera concordancia sensorial-empirica, com relacao a questoes
do gosto, e uma universalidade racionalista da regra. Evidente-
mente, ndo se pode mais denominar o gosto como uma cogni-
tio sensitiva, se se afirma que a relagao com o “sentimento da
vida” é seu Unico fundamento. Nele nio se reconhece nada do
objeto, mas também nao se concretiza uma mera reacao subje-
tiva, como a que a excitacao do sensorial-agraddvel produz. O

,

gosto é “gosto de reflexao”.

Quando Kant, dessa maneira, denomina o gosto de verda-
deiro “senso comum””, j& ndo leva em consideracio a grande
tradicao moral-politica do conceito do senso comum, que des-
crevemos acima. Mais do que isso, sdo dois momentos que,
para ele, se unem nesse conceito: primeiro, a universalidade
que, enquanto tal, diz respeito ao gosto, enquanto ele é o efeito
do jogo livre de todas as nossas forcas de conhecimento, e nao

78. Kritik der Urteilskraft, 1799, p. 64.
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est4 limitado a um campo especifico, como se fosse um sentido
externo; segundo, porém, o gosto contém, enquanto tal, comu-
nitariedade; enquanto ele, segundo Kant, abstrai de todas as
condicdes privadas e subjetivas, como as apresentadas pela ex-
citacdo e comocdo. A universalidade desse “sentido” € pois de-
terminada privativamente em ambas as diregdes, através
daquilo que fundamenta a comunhado e institui comunidade.

£ verdade que, para Kant, permanece ainda vélida a antiga
relacio entre gosto e sociabilidade. Mas somente sob o verbete
de uma “doutrina metodolégica do gosto”, ele trata, ao modo
de apéndice, da “cultura do gosto””. Af os humaniora, tal qual
o modelo dos gregos representa, sao determinados como a so-
ciabilidade adequada & humanidade, e a cultura do sentimento
moral designada como o caminho pelo qual o genuino gosto
pode adquirir uma forma determinada e imutével™. A determi-
nacdo do contetdo do gosto € pois eliminada do campo de sua
funcao transcendental. S6 na medida em que existe um princi-
pio préprio do juizo estético, Kant interessa-se, e por isso so-
mente importa a ele no que diz respeito ao puro juizo de gosto.

A sua intencao transcendental corresponde, entao, o fato
de que a “Analitica do gosto” pode extrair exemplos de prazer
estético, A vontade, das belezas artisticas naturais, do que seja
decorativo, bem como da representacdo artistica. O género de
existéncia dos objetos, cuja representagdo agrada, nao tem im-
portancia para a natureza do julgamento estético. A “critica do
juizo estético” nio pretende ser uma filosofia da arte - por
mais que a arte seja um objeto desse juizo. O conceito de “juizo

3

de gosto estético puro” é uma abstracao metddica, que estd de

79. Kritik der Urteilskraft, § 60.

80. Kritik der Urteilskraft, p. 264. Seja como for, e apesar de sua critica & filosofia
inglesa do sentimento moral, ndo podia desconhecer que este fendmeno do senti-
mento moral encontra-se aparentado com o estético. Em todo caso, ai onde ele
chama de “moral por parentesco”, o prazer ante a beleza da natureza, ele pode
dizer, também do sentimento moral, desse efeito do juizo prético, que ¢ uma com-
placéncia a priori, p. 169.
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viés para a diferenca entre a natureza e a arte. Por isso, impor-
ta reconduzir ao seu padrio as interpretagoes artistico-filosé-
ficas da estética de Kant, através de um exame mais exato,
interpretacoes que se vinculam especialmente ao conceito de
génio. Para essa finalidade, consideramos a notdvel e muito
controvertida doutrina de Kant sobre a beleza livre e depen-
dente®’.

B) A doutrina da beleza livre e dependente

Kant discute aqui a diferenca entre o juizo de gosto “puro”
e “intelectualizado”, que corresponde ao contraste da beleza
“livre” e “dependente” (com relagdo a um conceito). Para a
compreensio da arte, essa é uma doutrina altamente fatal, en-
quanto surgem, como a genuina beleza do juizo de gosto puro,
a beleza natural livre e - no terreno da arte - o ornamento,
porque sao belos “para si” (“fiir sich”). Por toda parte onde o
conceito é “actonado junto com” - e isso ocorre nao somente
no campo da poesia, mas também em toda a arte repre-
sentativa - a situa¢do parece a mesma dos exemplos apresen-
tados por Kant para a beleza “dependente”. Os exemplos de
Kant - homem, animal, prédios - designam as coisas da natu-
reza, tal qual ocorrem no mundo dominado pelos fins huma-
nos, ou coisas que foram produzidas para fins humanos. Em
todos esses casos, a determinagio do fim significa uma limita-
¢do para o prazer estético. Assim, segundo Kant, a tatuagem,
ou seja, a ornamentacao do corpo humano causa repugnancia,
embora “de imediato” pudesse agradar. Certamente que Kant
nao fala aqui da arte como tal (ndo simplesmente, da “bela
representacio de uma coisa”), mas também nao, da mesma for-
ma, das belas coisas (da natureza, ou da arte da construcao).

A diferenca entre belezas naturais e belezas artisticas,
como mais tarde ele mesmo discute (pardgrafo 48), nao tem

81. Kritik der Urteilskraft, § 16s.
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aqui significado algum. Mas quando, entre os exemplos de be-
leza livre, cita, além das flores, também os tapetes de arabesco
e a musica (“sem tema” ou mesmo “sem texto”), entao vemos
indiretamente circunscrito tudo o que representa um “objeto
sob um determinado conceito”, e que por isso passa a ser uma
beleza condicional e nao-livre: todo o reino da poesia, das artes
pictoriais e da arte da construcdo, da mesma forma que todas
as coisas da natureza, que ndo vemos como tais somente por
sua beleza, como as flores ornamentais. Em todos esses casos
o juizo de gosto encontra-se turvado e restrito. O reconhe-
cimento da arte parece impossivel a partir da fundamentacao
da estética no “juizo de gosto puro” - a nio ser que o padrao
do gosto seja rebaixado a uma mera pré-condicao. Pode-se com-
preender a introducdo do conceito de génio nos trechos mais
tardios da “Critica do juizo”, nesse sentido. Mas isso viria a
significar um deslocamento posterior. De inicio nada se fala
disso. Aqui (no pardgrafo 16), ao que parece, o ponto de vista
do gosto torna-se tampouco uma mera pré-condicao, que rei-
vindica, antes, a plenitude da esséncia do juizo estético e a sua
protecdo contra a limitacao feita por meio dos padroes “inte-
lectuais”. E quando também Kant percebe que pode ser o mes-
mo objeto que estd sendo julgado sob os dois pontos de vista
diversos da beleza livre e dependente, o juiz ideal do gosto
parece ser aquele que julga segundo “o que ele tem diante dos
sentidos” e nao segundo “o que tem diante do pensamento”. A
verdadeira beleza seria a das flores e dos ornamentos que, no
nosso mundo dominado pelos fins, se apresentam de antemao
e a partir de si como belezas e que por isso nao se torna neces-
sario que, de inicio, haja uma abstracao consciente de um con-
ceito ou finalidade.

Todavia, se se olhar mais exatamente, uma tal concepgao
nao confere nem com as palavras de Kant nem com a questao
que ele examina. O suposto deslocamento do ponto de vista de
Kant, do gosto para o génio, dessa forma nao resiste; é s6 pre-
ciso aprender a reconhecer, ja no principio, a preparagao secre-
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ta do desenvolvimento posterior. E indubitdvel que aquelas li-
mitacoes, que impedem a tatuagem a uma pessoa ou um certo
ornamento a uma igreja, nio sejam lamentadas por Kant, mas
ao contrario, fomentadas, que Kant, portanto, do ponto de vis-
ta moral, julgue como um ganho, aquela ruptura que com isso
acontece ao prazer estético. Os exemplos da beleza livre devem
representar, evidentemente, nao a prépria beleza, mas tao-so-
mente assegurar que, o agradar, como tal, ndo representa um
julgamento da perfei¢do da coisa. E quando Kant, ao final do
paragrafo, através da diferenciacao daquelas duas espécies de
beleza, essa possibilidade de apaziguamento de uma divergen-
cia com relacio ao gosto é, afinal, apenas um efeito colateral,
que tem como base a cooperacdo de dois modos de conside-
racdo, e de tal maneira que o caso mais freqliente sera a una-
nimidade de ambos os modos de consideracao.

Uma tal unanimidade vai sempre ocorrer onde o “ver além
de um conceito” nao suspende a liberdade da forca de imagi-
nacdo. Kant pode, sem se contradizer, caracterizar, como uma
condicdo justificavel, que é também uma condigdo do prazer
estético, que com a determinacdo do fim ndo se manifeste ne-
nhuma divergéncia. E com o isolamento das belezas livres,
como seres para si, era artificial (o “gosto” parece, demais, se
comprovar, na maior parte dos casos, l4 onde se escolhe nao
somente o correto, mas o correto para o lugar correto), pode-se
e deve-se ir além do ponto de vista daquele juizo de gosto puro,
desde que se diga: E certo que ndo se pode falar de beleza onde
um determinado conceito de compreensdo € esquematicamen-
te sensorializado pela forca da imaginacao, mas tao-somente
onde a forca de imaginacdo estd em livre concordancia com a
razio, ou seja, onde pode ser produtiva. Mas esse formar pro-
dutivo da forca da imaginagdo ndo é o mais rico I3, onde ele é
simplesmente livre, como no revolutear dos arabescos, mas 14
onde vive em um espaco de jogo, o qual o empenho por unida-
de da compreensio nao age tanto no sentido de construir-lhe
barreiras, mas de prélinear incentivos para o seu jogo.
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Y) A doutrina do ideal da beleza

Com as ultimas observacdes é claro que ja antecipamos
bastante o texto de Kant, mas a continuacdo do processo de
pensamentos (pardgrafo 17) mostra o direito a essa alusio. A
distribuicao de pesos desse paragrafo sé se tornara nitida com
uma poés-avaliagio refinada. Aquela idéia normal da beleza, de
que o texto fala extensivamente, ndo é justamente o principal
e nao representa o ideal da beleza, a que, por sua natureza, o
gosto aspira. Antes, um ideal da beleza sé existe com relacio a
figura humana: na “expressao do ético”, “sem a qual o objeto
ndo agradaria de forma universal”. O julgamento de acordo
com um ideal da beleza nao é, pois, certamente, como Kant diz,
nenhum mero juizo do gosto. Mas, como a mais importante
conseqiiéncia dessa doutrina, mostrar-se-d o seguinte: Para
agradar como obra de arte é preciso que algo seja também mais
do que apenas de bom gosto - agradavel”.

E, de fato, admirdvel: Se até hd pouco, a genuina beleza
parecia excluir toda e qualquer fixacao através de conceitos de
finalidade, aqui se dird, ao contrdrio, mesmo de uma bela mo-
radia, de uma bela drvore, de um belo jardim etc., que nao se
pode representar nenhum ideal a partir disso, “porque esses
fins nao sdo suficientemente (grifo do autor) determinados e
fixados por seus conceitos, conseqilentemente a finalidade é
quase tao livre quanto com relacao a beleza vaga”. Somente da
figura humana, justamente por ser ela a Unica capaz de uma
beleza fixada por um conceito de finalidade, existe um ideal de
beleza! Essa doutrina, elaborada por Winckelmann e Lessing”™,
ganha na fundamentacdo da estética de Kant uma espécie de
posicao-chave. Isso porque justamente nessa tese mostra-se

82. [Infelizmente, continua ocorrendo um uso abusivo da analise kantiana sobre o juizo
do gosto para a teoria da arte, quer da parte de T.W. Adorno, Asthetischer Theorie,
Escritos, vol. 7, p. 22s, ou da parte de H.R. Jauss, Asthetische Erfahrung und lite-
rarische Hermeneutik, Frankfurt, 1982, p. 29s.]

83. Lessing, Entwiirfe zum Laokoon, n2 20 b; in: Lessings sémtl. Schriften, ed. Lach-
mann, 1886s, vol. 14, p. 415. .
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quao pouco uma estética formal do gosto (estética dos arabes-
cos) corresponde ao pensamento kantiano.

A doutrina do ideal da beleza alicerca-se sobre a diferenca
entre a idéia normal e a idéia racional ou ideal da beleza. A
idéia normal estética encontra-se em todos os géneros da natu-
reza. Como deve ser a aparéncia de um belo animal (p. ex., uma
vaca: Myron), isso depende de um padrao de julgamento do
exemplar individual. Essa idéia normal é, portanto, uma con-
cepcao da forca de imaginagao, como “imagem do género que
paira entre todos os individuos singulares”. Mas a repre-
sentacao de uma tal idéia normal nao agrada através da beleza,
mas, s6 “porque nao contradiz nenhuma condigao sob a qual,
unicamente, uma coisa desse género pode ser bela”. Ela nao é
a imagem origindria da beleza, mas, somente da exatidao.

Isso vale também para a idéia normal da figura humana.
Mas na figura humana existe, realmente, um ideal de beleza na
“expressao do ético”. “Expressdo do ético”: considere-se isso
juntamente com a doutrina posterior das idéias estéticas e da
beleza como simbolo da eticidade. Entdo se reconhece que,
com a doutrina do ideal da beleza, encontra-se preparado tam-
bém o lugar para a esséncia da arte™. A aplicagdo teorético-artis-
tica dessa doutrina, no sentido do classicismo de Winckelmann,
estd 3 miao®. O que Kant quer dizer é, obviamente, que na
representacao da figura humana o objeto apresentado e aquilo
que nos fala nessa representagdo, como contetido artistico, sdo
a mesma coisa. Nao pode haver nenhum outro contetido dessa
representacdo do que aquilo que ja ganha expressao na figura

84. Observe-se também, que Kant, a partir desse ponto, pensa evidentemente na obra
de arte e ja ndo tanto no belo por natureza. [Isso ja vale para a “Normalidee” e para
a sua representacio sistematica, bem como, e inteiramente, para o ideal: “ainda mais
para aquele que a quer representar” (Kritik der Urteilskraft, § 17, p. 60.]

85. Cf. Lessing, op. cit., sobre o respeito ao “pintor de flores e paisagens” “Imita
belezas que ndo sao susceptiveis de nenhum ideal”, e, positivamente, esta de acordo
com isso a posi¢ao dominante que a plastica ocupa dentro da categoria das artes
plasticas.
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e na aparicao do representado. Falando kantianamente: o pra-
zer intelectualizado e interessado nesse ideal da beleza repre-
sentado nao se separa do prazer estético, mas torna-se um com
ele. Somente na representacao da figura humana fala-nos todo
o contetido da obra, ao mesmo tempo como expressio de seu
objeto™.

A esséncia de toda arte reside, em si, no fato de que, como
Hegel o formulou, “traz o homem para diante de si mesmo”"".
Também outros objetos da natureza - nio somente a figura
humana - podem expressar, na representacao artistica, idéias
éticas. Toda representagao artistica, seja de uma paisagem, seja
de uma nature morte, até mesmo a embevecida observacio da
natureza, causa esse efeito. Nesse sentido, pois, Kant tem ra-
z3ao: a expressao do ético é entdo emprestada. O homem, pelo
contrdrio, dd expressao a estas idéias no seu préprio ser, por-
que ele é o que ele é. Uma arvore que se encontra atrofiada
devido a infelizes condi¢des de crescimento pode nos parecer
algo miserdvel, mas essa miséria nio é a expressio da arvore
sentindo-se miserdvel, e, a partir do ideal da 4rvore, o atrofia-
mento nao é uma “miséria”. Ao contrdrio, o homem miseravel
¢ tal, medido no préprio ideal humano-ético, (e nio somente
no caso de lhe atribuirmos um ideal humano que nio seja
valido, medido ao qual ele nos expressaria miséria, sem ser
miseravel). Hegel compreendeu isso inteiramente nas suas pre-

86. Neste particular, Kant estd seguindo a Sulzer, que, no artigo “Schénheit”, da sua
Allgemeine Theorie der schonen Kiinste, destaca a figura humana de maneira
semelhante. Pois 0 corpo humano nio seria outra coisa “senao a alma tornada
visivel”. Também Schiller, no seu tratado Uber Matthissons Gedichte, escreve -
nesse sentido - que “o reino das formas determinadas nao ultrapassa o corpo
animal do cora¢do humano, j& que somente nesses dois (como se deduz pelo con-
texto, Schiller se refere aqui 4 unidade de ambos, ou seja, da corporeidade animal
e do coragdo, que sao a dupla esséncia do homem) pode se estabelecer um ideal”.
Nao obstante, o trabalho de Schiller é, quanto ao demais, uma justificagio da pin-
tura e da poesia de paisagens com a ajuda do conceito de simbolo, e assim preludia
a futura estética da arte.

- .

87. Vorlesungen iiber die Asthetik, ed. Lasson, p. 57: “Por conseguinte, a necessidade
geral da obra de arte deve ser procurada no pensamento do homem, ja que é um
modo de colocar diante do homem o que este ¢é”.
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leces sobre a estética, quando repr;)sduz a expressdo do ético
como o aparecer da espiritualidade”

E assim que o formalismo conduz do “prazer seco” a deci-
siva dissolucdo nao somente do racionalismo na estética, mas
sobretudo de toda doutrina da beleza universal (cosmoldgica).
Justamente com aquela diferenciagao classicista entre idéia
normal e ideal da beleza, Kant destréi o fundamento, a partir
do qual a estética da perfeicdo encontra sua beleza Unica e
incomparavel na plena agradabilidade sensorial de todo ente.
Somente entdo “a arte” consegue tornar-se um fenémeno au-
tonomo. Sua tarefa nio é mais a representagao do ideal da
natureza - mas o auto-encontro do homem na natureza e no
mundo humano-histérico. A comprovagio de Kant, de que o
belo agrada sem conceituagao alguma, nao impede, de forma
alguma, que s6 o belo que nos atinge significativamente encon-
tra o nosso inteiro interesse. Justamente o reconhecimento da
auséncia de conceituacao do gosto conduz para além de uma
estética do mero gosto™.

8) O interesse pelo belo na natureza e na arte

Quando Kant indaga pelo interesse que se dispensa ao
belo, nio empiricamente, mas a priori, essa indagacao de inte-
resse pelo belo, em face da determinacao fundamental da falta
de interesse do prazer estético, acaba apresentando uma nova
indagacao e completa a transigao,do ponto de vista do gosto
para o ponto de vista do génio. E a mesma doutrina que se
desdobra com relagio a ambos os fendmenos. Ao assegurar 0s
fundamentos, acaba-se liberando a “critica do gosto” de todo
preconceito, tanto sensualista como racionalista. Estd certo
que Kant ainda ndo apresente aqui a pergunta sobre a forma

88. Vorlesungen iiber die Asthetik, ed. Lasson, p. 213.

89. [Kant diz expressamente que “o juizo acerca de um ideal da beleza_ nao é um mero
juizo do gosto”(Kritik der Urteilskraft, p. 61). Cf. a minha disser.tagao “Die Stellung
der Poesie im Hegel'schen System der Kunste”, in: Hegel-Studien, 21, 1986.]

102

de existéncia do que foi esteticamente julgado (e com isso de
todo o campo indagatério da relacao do belo natural e do belo
artistico). Essa dimensao da indagacao se abre porém com ne-
cessidade, se se pensar o ponto de vista do gosto até o fim, e
isto significa para além de si mesmo™. A interessante importan-
cia do belo é que propriamente movimenta a problemdtica da
estética kantiana. Ela é cada vez uma outra, para a natureza e
para a arte, e justamente a comparacao do belo natural com o
belo artificial dd ao problema seu desenvolvimento.

Aqui vem 2 tona o mais préprio de Kant”. Nao ¢, de forma
alguma, como seria de esperar, a arte, devido & qual Kant vai
além “do prazer desinteressado” e indaga do interesse pelo
belo. Tinhamos, a partir da doutrina do ideal da beleza, desco-
berto apenas uma vantagem da arte com relagio ao belo natu-
ral: a vantagem de ser linguagem imediata da expressao do
ético. Kant, ao contrdrio, acentua de inicio (no pardgrafo 42) a
vantagem do belo natural com relacio ao belo artistico. A be-
leza natural nio possui uma vantagem somente para o juizo
estético puro, ou seja, o de tornar claro que o belo repousa,
afinal, na finalidade da coisa imaginada para nossa capacidade
de compreensao como tal. Isso se torna tao nitido no belo na-
tural, porque nao possui nenhum significado, quanto ao con-
tetdo, que mostre o juizo de gosto em sua pureza nao-
intelectualizada.

Mas ndo possui somente essa vantagem metddica - possui
também, segundo Kant, uma vantagem quanto ao contetdo. E
evidente que, nesse ponto, Kant leve muito em conta sua dou-

90. Schiller percebeu isso acertadamente, quando escreveu: “Aquele que somente
aprendeu a admirar o autor como um grande pensador ird se alegrar de encontrar
aqui um rastro de seu coracdo”. (Uber naive und sentimentalische Dichtung,
Obras, ed. Giintter e Witkowski, Leipzig, 1910s, parte 17, p. 480).

91. E mérito de R. Odebrecht, (in: Form und Geist - Der Aufstieg des dialektischen
Gedankens in Kants Asthetik, Berlim, 1930), ter reconhecido essas relacoes. [Cf.,
entrementes, minha dissertagdo “Anschauung und Anschaulichkeit”, in: Neue Hefte
fiir Philosophie, 18/19, 1980, p. 173-180, vol. 8 das Obras Completas.]
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trina. A bela natureza consegue despertar um interesse imedia-
to, ou seja, um interesse moral. O achar belas as belas formas
da natureza aponta, para além disso, para o pensamento de que
“a natureza produziu aquela beleza”. Onde esse pensamento
desperta um interesse, ai hd cultivo do sentimento ético. En-
quanto Kant, esclarecido por Rousseau, recusa a conclusio
universal do refinamento do gosto quanto ao belo, baseado
sobremaneira no sentimento ético, a questao de haver um sen-
tido para a beleza da natureza é, segundo Kant, uma coisa a
parte. Que a natureza seja bela, é coisa que s6 desperta inte-
resse para quem “ja tenha anteriormente fundamentado seu
interesse pelo bem-ético”. O interesse pelo belo na natureza €,
portanto, “moral por parentesco”. Na medida em que percebe
a coincidéncia nao intencional da natureza com o nosso prazer,
que é independente de qualquer interesse, e por conseguinte,
uma maravilhosa conveniéncia (Zweckmdssigkeit) da natureza
para conosco, indica-nos, como ao fim Gltimo da criacéo, indica
a nossa “determinacio moral”.

Aqui se conjuga a rejeicdo da estética da perfeicao, na mais
bela forma, com a significacio moral do belo natural. Justamen-
te porque nao encontramos na natureza fins em si e, mesmo
assim, achamos beleza, isto é, uma conveniéncia para a finali-
dade de nosso prazer, a natureza nos faz, com isso, um “ace-
no”, no sentido de que somos realmente o ultimo fim, o fim
derradeiro da criacdo. A dissolucao do antigo pensamento cos-
moldgico, que deu ao homem seu lugar no arcabougo total dos
entes e a cada ente seu objetivo de perfeicao, dd ao mundo, que
deixa de ser belo, enquanto uma ordem de fins absolutos, a
nova beleza, a beleza de ser conveniente para nés. Torna-se
“natureza”, cuja inocéncia reside em que nada sabe dos ho-
mens e de seus vicios sociais. Mesmo assim, ela tem algo a nos
dizer. Com vista 3 idéia de uma determinacao inteligivel da
humanidade, a natureza, na qualidade de a bela natureza, ga-
nha uma linguagem que a conduz a nds.

Naturalmente aqui também a importéncia da arte repousa
no fato de que nos agrada, e de que apresenta o homem a si
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mesmo em sua existéncia determinada moralmente. Mas os
produtos artisticos s6 servem para nos agradar - ao contrdrio,
os objetos naturais nao servem para nos agradar. Justamente
nisso reside o significativo interesse pelo belo natural, que, ndo
obstante, consegue tornar consciente nossa determinacao mo-
ral. A arte nao pode nos transmitir esse encontrar-se do ho-
mem numa realidade nao intencional. Que o homem se
encontre a si mesmo na arte, nao é para ele a comprovacao
precedente de algo diferente de si mesmo”.

Isso é, em si, correto. Mas, por mais impressionante que
seja a inteireza dessa seqiiéncia de idéias de Kant - ele nao
coloca o fenémeno da arte sob um padrao a ela adequado.
Pode-se fazer o cilculo ao contrdrio. A vantagem do belo natu-
ral com relacao ao belo artistico é apenas o reverso da caréncia
do belo natural quanto a uma certa forca de expressao. Assim
pode-se ver, ao contrdrio, a vantagem da arte com relacao ao
belo natural no fato de que a linguagem da arte é uma lingua-
gem exigente, que nao se oferece livre e indeterminada 2 inter-
pretacao que vem da disposicao de animo, porém, nos fala de
uma forma determinada significativamente. E o que hd de ma-
ravilhoso e misterioso na arte é que essa determinada reivin-
dicacdo nao é, apesar disso, nenhum grilhao para a nossa
indole, mas justamente abre o espaco de jogo da liberdade lu-
dica de nossa capacidade de conhecimento. Kant faz justica
absoluta a isso ao dizer” que a arte deveria “ser vista como
natureza”, ou seja, agradar, sem trair a coercao das regras. Nés
nao damos atencao a coincidéncia intencional daquilo que é
representado com uma realidade jid conhecida. Nem lancamos
um olhar quando hd semelhanca. Nao medimos seu sentido de

92. {Aqui dever-se-ia ter assinalado a andlise do sublime, na sua funcao vinculativa. Cf.,
entrementes, J.H. Trede, Die Differenz von theoretischem und praktischem Ver-
nunftgebrauch und dessen Einheit innerhalb der Kritik der Urteilsckraft, Heidel-
berg, 1969, e meu trabalho “Anschauug und Anschaulichkeit”, in: Neue Hefte fiir
Philosophie, 18/19, 1980, p. 1-13, vol. 8 das Obras Completas.]

93. Kritik der Urteilskraft, 1799°, p. 179s.
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exigéncia segundo uma medida ja bem conhecida, mas, ao con-

trario, essa medida, o “conceito”, serd “esteticamente amplia-
e s 94

do” de uma forma ilimitada™.

A definicdo que Kant deu a arte, como a “bela repre-
sentacao de uma coisa” faz jus a fama, na medida em que até
mesmo o feio, na representacdo através da arte, é belo. Nao
obstante, a genuina natureza da arte ao se realgar em contraste
com o belo natural, saiu-se mal. Se o conceito de uma coisa sé
fosse considerado como belo, passaria a ser de novo apenas
uma questdo de uma representacao “de cunho académico” e
preencheria apenas a condi¢ao imprescindivel de toda beleza.
A arte é justamente, também segundo Kant, mais do que uma
“bela representacio de uma coisa”: Ela é representacao de
idéias estéticas, isto é, de algo que vai além de todo conceito.
O conceito do génio pretende formular essa concepgao de
Kant.

Nao pode ser negado que a doutrina das idéias estéticas,
através de cuja representacdo o artista amplia infinitamente o
conceito dado e reaviva o livre jogo das forcas do animo (Ge-
miitskrdfte), para o leitor hodierno, tem uma fei¢do infeliz.
Tem-se a impressao de que essas idéias poderiam ser adicio-
nadas ao conceito que ja as guia, como os atributos de uma
divindade a sua figura. A primazia tradicional do conceito ra-
cional sobre a representacao estética nao passivel de exposi¢ao
é tao forte, que até mesmo em Kant surge a falsa aparéncia de
uma antecedéncia do conceito frente 4 idéia estética, onde nao
é de forma alguma a compreensao que conduz, mas a forca de
imaginacao no jogo das capacidades”. O teérico da arte encon-
trard, no mais, suficientes testemunhos, segundo os quais ficaria
dificil, para Kant, manter sua idéia-guia da inconcebibilidade

94. Idem, p. 194.

95. Kritik der Urteilskraft, p. 161: “Onde a imaginagio, em sua liberdade, estimula o
entendimento”; assim como na p. 194: “E assim que a imaginacio torna-se aqui
criativa e pde em movimento a capacidade das idéias intelectuais (a razdo)”.
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do belo, que assegura ao mesmo tempo sua vinculabilidade,
sem Se ocupar, sem querer, da primazia do conceito.

As linhas mestras de seu raciocinio encontram-se, porém,
livres de tais lacunas e mostram uma impressionante coeréncia
seqliencial que culmina na fung¢do do conceito de génio para a
fundamentagao da arte. Mesmo sem entrar numa interpretacao
mais acurada dessa “capacidade para a representacio de idéias
estéticas”, pode-se indicar que Kant ndo se vé aqui desviado de
seu questionamento filoséfico transcendental, nem forcado a
tomar o caminho falso de uma psicologia do criar artistico. A
irracionalidade do génio, antes, torna apreensivel um momento
da criagdo produtiva de regras, que se mostra da mesma forma
tanto a quem cria como a quem desfruta: Face 3 obra da arte
bela, ndo hd nenhuma possibilidade de apossar-se de seu con-
tetdo, a ndo ser sob a forma tinica da obra e sob o mistério de
sua impressdo, que nenhuma linguagem jamais poderd alcan-
car inteiramente. O conceito do génio coincide, pois, com o que
Kant considera o decisivo do gosto estético, ou seja, o jogo
aliviado das forgas do dnimo, a ampliacio do sentimento vital
que se gera da congruéncia da forma de imaginacao e entendi-
mento e que convida ao repouso ante o belo. O génio é um
modo de manifestacao desse espirito vivificador. Pois face 3
rigida regularidade da mestria escolar, o génio mostra o livre
impulso da inven¢ao e, com isso, uma originalidade criadora
de modelos.

€) A relagdo entre o gosto e o génio

Em face dessa situacao, apresenta-se a pergunta pelo modo
como Kant determina a mutua relacao entre o gosto e o génio.
Kant conserva sua primazia principial para o gosto, na medida
em que também as obras das belas artes, que sio artes de um
génio, encontram-se sob o ponto de vista condutor da beleza.
Pode-se ter dificuldade em citar, em contraste com a inventivi-
dade do génio, o aprimoramento posterior, que se torna um
imperativo do gosto - mas essa é a disciplina necessaria, que
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se pode atribuir ao génio. Até ai, em casos de litigio, segundo
a opiniao de Kant, o gosto continua merecendo a primazia. Mas
essa questdo nao tem significacao principial. Porque, basica-
mente, 0 gosto encontra-se no mesmo nivel que o genio. A arte
do génio reside em tornar transmissivel o jogo livre das forcas
do conhecimento. £ o que produzem as idéias estéticas, que
ele inventa. A transmissibilidade do estado de animo, do pra-
zer, caracteriza também o prazer estético do gosto. E uma ca-
pacidade do julgamento, portanto, um gosto de reflexao, mas
aquilo sobre o que ele reflete é somente aquele estado de ani-
mo do avivamento das forcas do conhecimento, que se encon-
tra tanto no belo natural como no belo artistico. A significagao
sistematica do conceito do génio, ao contrdrio, estd restrita ao
caso especial da beleza artistica, mas a significagdo do conceito
do gosto é universal.

Que Kant ponha o conceito do génio totalmente a servico
de seu questionamento transcendental, e de forma alguma o
derive da psicologia empirica, percebe-se com toda nitidez na
sua restricao do conceito do génio a criacao artistica. Quando
ele sonega essa designacao aos grandes inventores e descobri-
dores no ambito da ciéncia e da técnica”™, isso se torna, visto
empirico-psicologicamente, inteiramente injustificado. Por
toda parte onde a gente tem de “chegar a alguma coisa” que
nio se pode descobrir somente através do aprendizado e do
trabalho met6dico; por toda parte, portanto, onde hd inventio,
onde se ha de agradecer 2 inspiracio e nao ao calculo metodico
0 que passa a importar é o ingenium, isto é, o génio. Mesmo
assim, a intencdo de Kant é correta: somente a obra de arte,
segundo o seu sentido, encontra-se determinada a ser criada
pelo génio e por ninguém mais. Somente no caso do artista é
que o seu “invento”, a obra, de acordo com o seu proprio ser,
continua vinculada ao espirito, o espirito que cria, como aquele
que julga e usufrui. Somente estas invengdes nao se deixam

96. Kritik der Urteilskraft, p. 183s.
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imitar, e por isso - do ponto de vista transcendental - é correto
quando Kant somente aqui fala do génio e define as belas artes,
como a arte do génio. Todos os demais desempenhos (Leistun-
gen) e invengdes geniais, por maior que seja a genialidade da
invencao, ndo sao, em sua esséncia, determinados por ela.

Uma coisa é certa: para Kant, o conceito de génio significa
realmente apenas uma complementacao daquilo que o faz in-
teressar-se pelo juizo estético, “na intencao transcendental”.
Nao se deve esquecer, que a critica do juizo, na sua segunda
parte, tem a ver absolutamente s6 com a natureza (e seu julga-
mento segundo conceitos de finalidade), nao tendo nada a ver
com a arte. Para a intencao sistematica do todo, a aplicacao do
juizo estético com relacdo ao belo e ao sublime na natureza é
mais importante do que a fundamentacao transcendental da
arte. A “adequacdo da natureza a nossa capacidade de conhe-
cimento”, que, como vimos, s6 pode ocorrer no belo natural (e
nao nas belas artes), tem, como principio transcendental do
juizo estético, a importancia de preparar igualmente o enten-
dimento para aplicar o conceito de uma finalidade & natureza®.
Desse ponto de vista, a critica do gosto, isto é, a estética, é uma
preparacao para a teleologia. Esta, cuja reivindicacido consti-
tutiva para o conhecimento da natureza foi destruida pela cri-
tica da razao pura, no sentido de legitimar um principio da
capacidade de julgamento, é a intencao filoséfica de Kant, que
s6 a partir dai conduz a uma conclusao sistematica o todo de
sua filosofia. O juizo lanca a ponte entre entendimento e razao.
O inteligivel, a que faz alusio o gosto, o substrato supra-senso-
rial da humanidade, contém ao mesmo tempo a intermediacao
entre os conceitos de natureza e os conceitos de liberdade®.
Essa é a importancia sistematica que tem para Kant o problema
da beleza natural: Ela fundamenta a posicao central da teleo-
logia. S6 ela, ndo a arte, pode ser de proveito na legitimacao

97. Kritik der Urteilskraft, p. L1
98. Idem, p. LVs.
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do conceito de finalidade com relacao para o julgamento da
natureza. J4 a partir desse fundamento sistematico o juizo de
gosto “puro” torna-se a base imprescindivel da terceira critica.

Mas mesmo no ambito da critica do juizo estético nada se
fala a respeito de que o ponto de vista do génio acaba deslo-
cando o do gosto. Considere-se apenas como Kant descreve o
génio: 0 génio é um favorito da natureza - semelhante a beleza
natural, que é visto como um favor da natureza. As belas artes
devem ser vistas como natureza. Através do genio a natureza
d4 3 arte a regra. Em todos esses rodeios o conceito da natu-
reza é o padrao imbativel”.

O que o conceito do génio produz é pois apenas comparar
esteticamente os produtos das belas artes com a beleza da na-
tureza. Também a arte é vista esteticamente, isto é, também ela
é um caso para o juizo reflexo. O que ¢ trazido a tona inten-
cionalmente - e, nesse sentido, plenamente adequado ao fim -
nao deve ser relacionado a um conceito, mas pretende agradar,
com relacdo ao mero julgamento - tal qual o belo natural. “As
belas artes sdo arte do génio”, nao significa nada mais do que
o seguinte: também para o belo, ndo existe na arte nenhum
outro principio de julgamento, nenhuma medida de conceito
ou de conhecimento, a nio ser o da conveniéncia (Zweckmas-
sigkeit) para o sentimento da liberdade no jogo de nossa capa-
cidade de conhecimento. O belo na natureza ou na arte'®
possui um e mesmo principio aprioristico, que reside totalmen-
te na subjetividade. A autonomia do juizo estético nao funda-
menta, de forma alguma, nenhum campo de validade
autdnoma para belos objetos. A reflexdo transcendental de
Kant sobre um a priori do juizo, justifica a reivindicagao do
julgamento estético, mas, no fundo, ndo admite uma estética
filosofica no sentido de uma filosofia da arte (o préprio Kant

99, Idem, p. 181.

100. Caracteristicamente, Kant prefere o “e” antes do “ou”.
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diz que aqui a critica nao corresponde a nenhuma doutrina ou
metafisica’”').

1.2.2. A estética do génio e o conceito de vivéncia
a) O impor-se do conceito do génio

A fundamentagao do juizo estético sobre um a priori da
subjetividade estava fadado a ganhar uma significacao total-
mente nova quando se modificou o sentido da reflexdo trans-
cendental-filoséfica nos sucessores de Kant. Quando deixa de
existir o pano de fundo da metafisica, que fundamentou a pre-
feréncia pelo belo natural, em Kant, e voltou a vincular o con-
ceito de génio a natureza, apresenta-se, em um novo sentido, o
problema da arte. J4 a maneira pela qual Schiller assimilou a
Critica do Juizo de Kant e, tendo em vista o seu ideal de uma
“educagao estética”, aplicou todo o impeto de seu temperamen-
to moral-pedagdgico, fez que se elevasse a um primeiro plano
o ponto de vista da arte em contraste com o ponto de vista
kantiano do gosto e do juizo.

A partir do ponto de vista da arte passa a se deslocar, a
partir do fundamento, a relacio dos conceitos kantianos do
gosto e do génio. O conceito mais abrangente teria de ser o do
génio - e, ao contrdrio, tinha de se desvalorizar o fenémeno
do gosto.

S6 que, no caso de Kant, para uma tal alteracao dos valo-
res, nao faltavam possibilidades de vinculacao. Mesmo depois
de Kant nao ¢ indiferente, para a capacidade de julgamento do
gosto, que as belas artes sejam arte do génio. £ justamente isso
que participa no julgamento do gosto, no sentido de se julgar
se uma obra de arte possui espirito ou ndo. Kant disse, certa
vez, a respeito da beleza artistica, que, relativamente i sua
possibilidade - portanto, ao génio que ai se inclui - “tem de se
ter também cuidado no julgamento de um objeto dessa espé-

101. Kritik der Urteilskraft, p. X e LII.
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cie”'”, e num outro lugar, com muita naturalidade, diz que sem
o génio nao somente ndo sdo possiveis as belas artes, mas, da
mesma forma, ndo é possivel um gosto correto, um gosto pro-
prio que as julgue'™. Por isso o ponto de vista do gosto, na
medida em que é exercitado no seu mais distinto objeto, as
belas artes, desloca-se por si mesmo para o ponto de vista do
genio. A genialidade da criagdo corresponde uma genialidade
da compreensio. Kant ndo o expressa assim, mas o conceito
espirito, que ele utiliza aqui'®, vale para ambos os pontos de
vista da mesma forma. Essa é a base sobre a qual mais tarde se
iria continuar construindo.

E, de fato, elucidativo que o conceito do gosto perca o seu
significado quando o fendmeno da arte passa a ocupar o pri-
meiro plano. Em face da obra de arte, o ponto de vista do gosto
é secunddrio. A sensibilidade de escolha, que o perfaz, possui,
em contraste com a originalidade da obra de arte genial, uma
fungdo muitas vezes niveladora. O gosto evita o que € incomum
e monstruoso. Ele é um sentido superficial, ndo se mete com
o que ha de original numa producdo artistica. Jd a ascensdo do
conceito do génio no século XVIII mostra uma ponta polémica
contra o conceito do gosto. Ele era dirigido contra a estética
do classicismo, na medida em que se reivindicava ao ideal dos
classicos franceses o reconhecimento de Shakespeare (Les-
sing!). Kant é, nesse particular, antiquado e assume uma posi-
¢do medianeira, quando ele ficou apegado, em sua intencao
transcendental, ao conceito de gosto que, sob o signo de tem-
pestade e impulso (Sturm und Drang), ndo somente foi repu-
diado com élan, mas também foi ferido de maneira tempestuosa.

No entanto, quando Kant passa dessa fundamentacdo ge-
ral para o problema especial da filosofia da arte, ele assinala

102. Kritik der Urteilskraft, § 48.
103. Kritik der Urteilskraft, § 60.
104. Kritik der Urteilskraft, § 49.
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para além do préprio ponto de vista do gosto. Fala entao, é
claro, da idéia de uma consumacdo do gosto'™. Mas o que é
isso? O cardter normativo do gosto inclui a possibilidade de sua
formagao e de seu aperfeigoamento: O gosto consumado, cuja
fundamentagao aqui importa, ird, segundo Kant, assumir uma
forma determinada e imutdvel. Por mais absurdo que isso soe
a0s nossos ouvidos - essa maneira de pensar é absolutamente
consequiente. Pois se o gosto - segundo sua reivindicagio - é
bom gosto, entdo o resgate dessa reivindicacio deveria, de fato,
acabar com todo o relativismo do gosto a que se refere o ceti-
cismo estético. Abrangeria todas as obras de arte que tenham
“qualidade”, portanto, certamente todas que tenham sido rea-
lizadas com génio.

Assim vemos que, segundo a questao, a idéia de um gosto
consumado, discutida por Kant, seria melhor definida através
do conceito do génio. Naturalmente seria desagraddvel aplicar
a idéia do gosto consumado, como tal no campo do belo natu-
ral. Para a arte da jardinagem, até pode, eventualmente, ser
aceito. Mas, de uma forma conseqiiente, Kant cunhou a arte
da jardinagem como o belo artistico'™. No entanto, em face da
beleza da natureza, p. ex., da beleza de uma paisagem, a idéia
de um gosto consumado estd bastante fora do lugar. Serd que
ele consiste em dignificar segundo o mérito tudo que é belo na
natureza? Pode haver ali uma sele¢do? Existe ali uma ordem
hierdrquica? Serd que uma paisagem ensolarada é mais bela
que uma mergulhada em chuva? Afinal, existe na natureza o
feio? Ou serd que hd somente para variagoes de animo, varia-
¢oes de simpatia (Ansprechendes), para gostos diferentes, agra-

105. Kritik der Urteilskraft, p. 264.

106. Curiosamente, a referéncia é feita 4 pintura em vez de i arquitetura (Kritik der
Urteilskraft, p. 205), uma classificacio que pressupde a mudanca de gosto do ideal
da jardinagem francesa para a inglesa. Cf. o tratado de Schiller: Uber den Garten-
kalender auf das Jahr 1795. Diferentemente disso, Schleiermacher (Asthetik, ed.
Odebrecht, p. 204) volta a incluir a jardinagem inglesa na arquitetura, como “arqui-
tetura horizontal”. [Cf. abaixo nota 270 da Primeira Parte]
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dos diferentes? Kant pode ter razao quando considera de im-
portancia moral indagar se a natureza pode, 'seja cgmo for,
agradar a alguém. Mas pode-se diante dela dlfer.enc1ar,.co_m
sentido, um bom e um mau gosto? Onde uma tal diferenciacao
nio deixa absolutamente nenhuma davida, em face da arte e
do artistico, af, como vimos, o gosto ¢, ao contrdrio, apex}as
uma condicao restritiva do belo e nao contém o seu genuino
principio. Assim, a idéia de um gosto consumado, ante a natu-
reza como ante a arte, ganha algo de duvidoso. A gente faz
violéncia ao conceito do gosto quando nao se assume nele a
mutabilidade do gosto. Se hd algo que € um testemunho da
mutabilidade de todas as coisas humanas e da relatividade de
todos os valores humanos, esse algo € o gosto.

A fundamentagao kantiana da estética sobre o conce}to de
gosto nao pode, a partir disso, satisfazer plenamente. E bem
mais préximo o conceito de génio, que Kant desenvolve con.u')
um principio transcendental para o belo artistico, do que utili-
zar o principio estético universal. Preenche bem methor do que
o conceito do gosto a exigéncia de se manter invaridvel antg a
mudanca dos tempos. O milagre da arte, a consumagao em-g-
matica, que aderem as criacbes bem sucedidas da arte, sag
visiveis ao longo de todos os tempos. Parece possivel subordi-
nar o conceito do gosto & fundamentagao transcendental .da
arte e entender sob gosto o sentido seguro para o que é ger.nal
da arte. A frase de Kant: “As belas artes sao arte do génio”,
transforma-se entao, por exceléncia, num principio trans-
cendental da estética. Estética é possivel, ao cabo, apenas como
filosofia da arte.

Foi o idealismo alemao que tirou essa conseqiiéncia. Como
Fichte e Schelling, também noutros aspectos, se uniram a dou-
trina de Kant da forca de imaginacao transcendental, eles fizeram
novo uso desse conceito também para a estética. Difgren-
temente de Kant, o ponto de vista da arte tornou-se, com 1s§o,
aquele que abrange toda a produgao inconscientemente genial
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e abarcou também a natureza, que passa a ser entendida como
107

produto do espirito .

Com isso, porém, se deslocaram os fundamentos da estética.
Como o conceito do gosto do belo natural também sofre desvalo-
rizagao, ou serd entendido diferentemente. O interesse moral pelo
belo da natureza, que Kant descrevera tio entusiasticamente, dd
lugar ao auto-encontro do homem nas obras de arte. Na extraor-
dindria estética de Hegel, o belo natural aparece ainda como “re-
flexo do espirito”. Nao hd mais, no fundo, nenhum momento
independente no todo sistematico da estética'®

Obviamente, é a indeterminagdo com que se apresenta o
belo da natureza ao espirito que interpreta e entende, que jus-
tifica, para falar com Hegel, que ela, “segundo a sua substancia,
esteja contida no espirito”'”. Visto esteticamente, Hegel tira
aqui uma conseqiiéncia absolutamente correta, que ja nos foi
insinuada acima, quando falamos do que havia de desagradavel
na aplicacdo da idéia do gosto a natureza. Pois é inegdvel que
o julgamento sobre a beleza de uma paisagem fique na depen-
déncia do gosto artistico de uma época. Basta pensar, por
exemplo, na descricao da fealdade da paisagem dos Alpes, que
ainda encontramos no século XVIII - claramente um reflexo
do espirito da simetria artistica, que dominava o século do

107. O primeiro fragmento de Schlegel (F. Schlegel, Fragmente, “Aus dem Lyceum”,
1797) pode demonstrar até que ponto vem a obscurecer o fenémeno universal do
belo a transformagdo que aparece entre Kant e seus seguidores, e que eu procuro
caracterizar com a formula “ponto de vista da arte”: “Chamamos artistas a muitos
que na realidade sao obras de arte da natureza”. Nessa maneira de nos expressar-
mos, ressoa a fundamentagio kantiana do conceito do génio nos dons da natureza,
mas tao pouco a apreciamos que se converte, inversamente, numa objecao contra
um tipo de artista excessivamente pouco consciente de si préprio.

108. A forma como Hothos redige as dissertagdes sobre a estética confere a beleza
natural uma posi¢ao talvez excessivamente auténoma, coisa que demonstra a arti-
culagao original de Hegel, reproduzida por Lasson, a partir de seus pés-escritos. Cf.
Hegel, Sdmfl. Werke, ed. Lasson, vol. Xa, tomo I parcial (“Die Idee und das ideal”),
p. Xlls. [Cf. agora os estudos de A. Gethmann-Siefert, Hegel-Studien, suplemento
25, 1985, resultantes da preparacdo de uma nova edicao, e minha dissertagao “Die
Stellung der Poesie im Hegel'schen System der Kiinste”, Hegel-studien, 21, 1986.]

109. Vorlesungen iiber die Asthetik, ed. Lasson.
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absolutismo. E assim que a estética de Hegel se encontra total-
mente em cima do ponto de vista da arte. Na arte o homem se
encontra a si mesmo, o espirito ao espirito.

Para o desenvolvimento da mais recente estética torna-se
decisivo que também aqui, como em toda a filosofia sistema-
tica, o idealismo especulativo tenha tido um efeito que vai bem
mais além de sua validade reconhecida. Conhecidamente, a exe-
cracao do esquematismo dogmatico da escola de Hegel, em
meados do século XIX, acabou promovendo uma renovagao da
critica sob a divisa: “De volta a Kant”. Isso vale, da mesma
forma, para a estética. Por mais grandiosa que tenha sido a
valoragdo da arte para uma histéria das cosmovisoes, que Hegel
deu na sua estética - o método de uma tal construgao aprioristica
da histéria, que encontrou algumas aplicagdes na escola hegelia-
na (Rosenkranz, Schasler, entre outros), acabou sendo rapida-
mente desacreditada. A exigéncia de uma volta a Kant, que se
levantou contra isso, ndo conseguiu representar uma verdadeira
volta e retomada do horizonte, que abrangia as criticas de Kant.
Antes, o fendmeno da arte e o conceito do génio permaneceram
no centro da estética, e o problema do belo natural, bem como o
conceito do gosto, continuaram a margem.

Isso se mostra também no uso da linguagem. A reducao de
Kant, do conceito de génio ao artista, que tratamos acima, nao
conseguiu se impor. Ao contrario, no século XIX o conceito de
génio elevou-se a um conceito de valor universal e experimen-
tou - em unido com o conceito da criatividade - uma verdadei-
ra apoteose. Era o conceito romantico-idealista da produgao
inconsciente, que suportou esse desenvolvimento e que alcan-
¢OU Uma enorme repercussao através de Schopenhauer e da
filosofia do inconsciente. E verdade que mostramos que uma
tal posicio preferencial sistemdtica do conceito do génio em
contraste com o conceito do gosto respondia, de forma alguma,
3 estética kantiana. Porém a preocupacao essencial de Kant
veio a produzir uma fundamentacao da estética que € autono-
ma e liberta do padrao do conceito, e de maneira alguma che-
gou a colocar a questao relativa a verdade no ambito da arte,
mas, fundamentou o julgamento estético sobre o a priori sub-
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jetivo do sentimento vital, a harmonia de nossa capacidade
para “o conhecimento como tal”, que perfaz a esséncia comum
do gosto e do génio, anteposto ao irracionalismo e ao culto do
genio do século XIX. A doutrina de Kant sobre a “elevacao do
sentimento vital” no prazer estético promoveu o desen-
volvimento do conceito “génio” para um conceito de vida
abrangente, principalmente depois que Fichte havia elevado o
ponto de vista do génio e a producdo genial a um ponto de vista
universal e transcendental. Assim aconteceu que o neokantia-
nismo, na medida em que procurava derivar tudo que tivesse
valor de objeto da subjetividade transcendental, terminou ca-
racterizando o conceito de vivéncia como a genuina realidade
do consciente'”.

B) Sobre a histéria da palavra “vivéncia”

A pesquisa do surgimento da palavra “vivéncia” (Erlebnis)
na escrita alema conduz ao surpreendente resultado de que,
diferentemente de “vivenciar” (Erleben), somente se tornou
usual nos anos 70 do século XIX. No século XVIII ela absolu-
tamente ainda nao existe, mas também Schiller e Goethe nio
a conhecem. O mais antigo comprovante'"' parece ser uma car-
ta de Hegel'”. Mas também dos anos trinta e quarenta sé vim
a conhecer, até o momento, ocorréncias muito isoladas (de

110. Deve-se & obra de Luigi Pareyson, L'estetica del idealismo tedesco, 1952, o mérito de ter
salientado o significado de Fichte para a estética idealista. A oculta influéncia de Fichte e
Hegel também pode ser observada no conjunto do movimento neokantiano.

111. Gracas a uma amavel informagdo da Deutsche Akademie, em Berlim, que ainda
nao completou o trabalho de coleta para o verbete Erlebnis. [Entrementes, Konrad
Cramer, in: Historisches Worterbuch der Philosophie, de ). Ritter, apresentou um
artigo sobre “Erlebnis”, vol. 2, p. 702-711.}

112. No relato de uma de suas viagens, Hegel escreve “meine ganze Erlebnis” (“toda
a minha vivéncia”) (Briefe, ed. Hofmeister, 111, 179). Observe-se, no caso, que se
trata de uma carta, em que se podem admitir expressoes incomuns e, principalmen-
te, termos mais usuais. Além disso, Hegel utiliza uma outra forma semelhante de
expressao (Briefe, IlI, 55), ao escrever “nun von meinem Lebwesen in Wien” (“ago-
ra, quanto A minha vida (Lebewesen = ser vivo) em Viena”). E evidente que ele estd
a procura de um conceito coletivo, de que ainda nao dispde (a favor de que, fala o
emprego do feminino na primeira passagem da carta.)
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Tieck, Alexis e Gutzkow). Da mesma forma, parece ser rara a
palavra nos anos cinqiienta e sessenta, somente aparecendo de
repente, com maior freqiiéncia nos anos setenta'”. Sua intro-
ducio geral no uso lingiiistico comum estd vinculada, pelo que
parece, a sua aplicacdo na literatura biogréfica.

Como se trata aqui de uma formagdo secunddria da palavra
“vivenciar” que ja é mais antiga e que ja se encontra freqiien-
temente na época de Goethe, deve-se extrair o motivo para essa
nova formacao da palavra da andlise do significado de “viven-
ciar”. Vivenciar significa, de inicio, “ainda estar vivo, quando
algo acontece”. A partir daf a palavra “vivenciar” passa a car-
regar o tom da imediaticidade com que se abrange algo real -
ao contrario daquilo que se pensa saber, mas para o qual falta
a credencial da vivéncia prépria, quer o tenhamos recebido de
outros, ou venha do ouvir falar, quer o tenhamos deduzido,
intuido (gemutmasst). O vivenciado (das Erlebte) é sempre o
que n6s mesmos vivenciamos (das Selbsterlebte).

Ao mesmo tempo, porém, a forma “o vivenciado” é usada
no sentido de que o contetido duradouro daquilo que € viven-
ciado, receberd daf sua designacao. Esse contetido é como um
rendimento ou resultado que, da transitoriedade do vivenciar,
ganha duracdo, peso e importancia. Ambas as dire¢des do sig-
nificado encontram-se, obviamente, na base da formacao da
palavra “vivéncia”, tanto a imediaticidade, que se antecipa a
toda interpretacao, elaboragdo e transmissao e que oferece ape-
nas o ponto de partida para a interpretacao e a matéria para a
configuracio, como também o rendimento mediado por ela,
seu resultado duradouro.

Corresponde a essa dupla dire¢ao do significado de “viven-
ciar” o fato de que a literatura biogrifica é que por primeiro
deu cidadania a palavra “vivéncia”. A esséncia da biografia,

113. Na biografia de Schleiermacher, escrita por Dilthey (1870), na biografia de Winc-
kelmann, de Justi (1872), no Goethe, de Hermann Grimm (1877), e provavelmente
também noutros lugares.
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principalmente a dos artistas e dos poetas do século XIX, é
pois: a partir da vida, se compreende a obra. Sua contribuicao
reside justamente na mediacao de ambas as direcoes do significado
que diferenciamos na palavra “vivéncia”, e correspondentemente,
em reconhecé-las como uma conexao produtiva: Algo se trans-
forma em vivéncia na medida em que nao somente foi vivencia-
do, mas que o seu ser-vivenciado teve uma énfase especial, que
lhe empresta um significado duradouro. O que, dessa maneira,
vem a ser uma “vivéncia” ganha um stafus de ser totalmente
novo na expressao da arte. O titulo de um livro de Dilthey, Das
Erlebnis und die Dichtung, que se tornou famoso, dd uma
féormula pregnante a essa conexao. De fato, foi Dilthey quem
primeiro atribuiu a essa palavra uma fun¢ao conceitual, que em
breve viria elevar-se a uma palavra favorita da moda e a deno-
minacao de um conceito de valor tao elucidativo, tanto que
muitos idiomas europeus a assimilaram como um estran-
geirismo. Permita-se, porém, supor que o verdadeiro aconteci-
do na prépria vida do idioma, sedimentou no realce
terminoldgico, que a palavra encontra em Dilthey.

Entrementes, e de uma forma bastante feliz, pode-se isolar,
em Dilthey, os motivos atuantes na nova cunhagem lingiiistica
e conceitual da palavra “vivéncia”. O titulo do livro, Das Erleb-
nis und die Dichtung é, saiba-se, tardio (1905). A primeira
versdo da dissertacao de Goethe que se encontra nele, que
Dilthey havia publicado em 1877, mostra, é verdade, ja uma
certa utilizacdo da palavra “vivéncia”, mas nada ainda da soli-
dez terminolégica que o conceito teria mais tarde. Vale a pena
examinar mais detidamente as pré-formas do sentido tardio da
vivéncia, fixado conceitualmente. Nao parece acaso que seja
justamente numa biografia de Goethe (e numa dissertacao so-
bre ela), onde de repente se encontra a palavra com freqiiéncia.
Goethe, como nem um outro, seduz a formulacdo dessa pala-
vra, porque suas poesias recebem sua compreensibilidade, em
um novo sentido, a partir do que ele vivenciou. Alids, de si
mesmo ele disse que todas as suas poesias tém o cardter de

119



[68)

uma grande confissao'™. A biografia de Goethe escrita por Her-
mann Grimm segue esse enunciado como um principio meté-
dico, acontecendo assim que utilize freqiientemente a palavra
“vivéncias”.

A dissertacdo de Goethe na obra de Dilthey permite-nos
lancar um olhar retrospectivo & pré-histéria inconsciente da
palavra, porque essa dissertacdo se encontra na versio de
1877'" e, mais tarde, na reelaboracao do livro Das Erlebnis
und die Dichtung (1905). Dilthey compara, nessa dissertacao,
Goethe com Rousseau e, para descrever o poetar moderno de
Rousseau, extraido do mundo de suas experiéncias intimas, ele
utiliza a expressdo “o vivenciar”. Na pardfrase de um texto de
Rousseau encontra-se entdo a expressao “as vivéncias de dias

de antanho”'*.

No entanto, mesmo nos primeiros trabalhos de Dilthey
nota-se uma certa inseguranca no significado da palavra vivén-
cia. Verifica-se isso bastante bem, principalmente num trecho
em que Dilthey, nas edicoes posteriores, faz desaparecer a pa-
lavra vivéncia: “Em correspondéncia ao que ele vivenciou e, de
acordo com a sua ignorancia do mundo, ele co-fantasiou como
vivéncia”'". De novo volta-se a falar de Rousseau. Mas uma
vivéncia co-fantasiada ja ndo quer se adequar corretamente ao
sentido origindrio da palavra “vivenciar”- nem mesmo quanto
a0 uso que Dilthey deu a sua prépria linguagem cientifica mais
tarde, onde vivéncia significa justamente o imediatamente

114. Dichtung und Wahrheit, segunda parte, sétimo livro; Werke, Sophienausgabe, vol.
27, p. 110.

115. Zeitschrift fiir Vérkerpsychologie, vol. X; cf. observagio de Dilthey sobre “Goethe
und die dichterische Phantasie” (Das Erlebnis und die Dichtung, p. 448s).

116. Das Erlebnis und die Dichtung, 6* edi¢ao, p. 219; cf. Rousseau, Les Confessions,
parte 1, livro 9. Nao se pode comprovar uma correspondéncia exata. Parece 6bvio
que nao se trata de uma tradugao, mas é uma parafrase do que aparece descrito em
Rousseau.

117. Zeitschrift fiir Vilkerspsychologie, op. cit.
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dado, que € o Gltimo material para toda a configuracao de uma
fantasia'®. A cunhagem da palavra “vivéncia” lembra, clara-
mente, a critica ao racionalismo do Aufkldrung, que, partindo
de Rousseau, deu validade ao conceito da vida. Deve ter sido a
influéncia de Rousseau sobre o classicismo alemdo que deu
vigor ao padrdo do “ser vivenciado”, possibilitando assim a
formacao da palavra “vivéncia”'". O conceito da vida forma,
porém, também o pano de fundo metafisico, que sustenta o
pensamento especulativo do idealismo alemio, e que desem-
penha um papel fundamental tanto para Fichte como para
Hegel, mas também para Schleiermacher. Em face da abstra-
¢ao do entendimento, bem como em face da particularidade
da percepcdo ou da representagao, esse conceito implica a
vinculagdo a totalidade, e ao infinito. Isso é o que se pode
perceber nitidamente no tom da palavra vivenciada até os
nossos dias.

O apelo de Schleiermacher ao sentimento vivo contra o
frio racionalismo do Aufkldrung, a proclamagio de Schiller a
favor da liberdade estética contra o mecanismo da sociedade,
a oposicao de Hegel da vida (mais tarde: do espirito) contra a
“positividade”, foram o tom antecipador de um protesto contra
a moderna sociedade industrial que, no inicio do nosso século,
fizeram ascender as palavras de ordem vivéncia e vivenciar a
um tom quase religioso. O levante do movimento da juventude

118. Cf,, por exemplo, com a versio posterior do artigo sobre Goethe, in: Das Erlebnis
und die Dichtung, p. 177: “Poesia ¢ representacio e expressao da vida. Expressa e
representa a realidade externa da vida”.

119. Aqui foi, sem dtvida, decisivo 0 emprego do termo por Goethe: “Perguntai-vos,
em cada poema, se contém algo vivenciado” (Jubiliumausgabe 38, 326); ou: “Tam-
bém os livros tém algo de vivenciado” (38, 257). Quando se mede, com tais padrdes,
o mundo da cultura e dos livros, esse mesmo mundo sera compreendido também
como objeto de uma vivéncia. Nao serd certamente casual, que justo noutra biogra-
fia de Goethe, escrita por F. Gundolf, o conceito da vivéncia experimente um amplo
desenvolvimento terminolégico. A distingdo que Gundolf faz entre a vivéncia origi-
nal e a vivéncia da formagdo cultural é uma continuacio conseqiiente da formagao
biogréfica de conceitos, de onde o termo Erlebnis extraiu sua ascensio.
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contra a formacao burguesa e suas formas de vida encontrava-
se sob esse signo. A influéncia de Friedrich Nietzsche e de
Henri Bergson atuou nessa direcao. Mas também um “movi-
mento espiritual” como o que envolveu Stefan George e, nao
por dltimo, a fineza sismogrifica, com a qual o filosofar de
Georg Simmel reagiu a esses processos, testemunham a mesma
coisa. £ assim que a filosofia de vida dos nossos dias se vincula
aos seus antecessores romanticos. A rejeicao a mecanizacao da
vida na existéncia de massa da atualidade acentua a palavra
ainda hoje com uma tal auto-evidéncia que mantém totalmente
encobertas suas implicacdes conceituais'”’.

Assim ter-se-d de entender a cunhagem do conceito por
parte de Dilthey a partir da pré-histéria romantica da palavra,
e lembrar-se-d que Dilthey foi o biégrafo de Schleiermacher. E
claro que a palavra “vivéncia” ainda ndo se encontra em
Schleiermacher, nem mesmo, pelo que parece, a palavra “viven-
ciar”. Mas o que nao falta sdo sindnimos, que ocupam o circulo
do significado da palavra vivéncia'”, permanecendo sempre vi-
sivel o pano de fundo panteistico. Cada ato permanece ligado
com um momento de vida da infinitude da vida, que se mani-
festa nele. Tudo que é finito é expressao, representacido do
infinito.

De fato, na biografia de Schieiermacher escrita por Dilthey
encontramos, na descricao da contemplacao religiosa, uma
aplicacao especialmente marcante da palavra “vivéncia”, que ja
alude ao contetido conceitual: “Cada uma de suas vivéncias,

120. Cf,, por exemplo, a estranheza de Rothacker, ante a critica de Heidegger ao Erle-
ben, que se orientava inteiramente as implicagées conceituais do cartesianismo: E.
Rothacker, Die dogmatische Denkform in den Geisteswissenschaften und das Pro-
blem des Historismus, 1954, p. 431.

121. Ato de vida, ato do ser comunitario, momento, sentimento prdprio, percep¢ao,
influéncia, estimulagao como livre determinagao do animo, o originalmente interior,
excitacdo etc.
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existindo por si, uma especifica imagem do universo, extraida
. : 122
do contexto explicativo” ™.

y) O conceito de vivéncia

Se agora pesquisarmos, em prosseguimento a histéria da
palavra, a histéria do conceito de “vivéncia”, podemos concluir
do que precedeu que o conceito de vivéncia de Dilthey contém
claramente dois momentos, o panteistico e mais ainda o posi-
tivista, a vivéncia e mais ainda seu resultado. Isso ndo é, certa-
mente, nenhum acaso, mas uma consequéncia de sua posicao
intermedidria entre a especulagdo e o empirismo, do qual ainda
voltaremos a nos ocupar em pormenores. Como o que importa
a ele é justificar o trabalho das ciéncias do espirito, do ponto
de vista cognitivo-tedrico, domina-o por toda parte o motivo do
verdadeiramente dado. E pois um motivo cognitivo-teérico ou,
melhor, o motivo da prépria teoria do conhecimento que moti-
va sua formacao do conceito e que corresponde ao processo
lingiifstico, em cujo encal¢o nos encontrdvamos acima. Como
o distanciamento da vivéncia e a fome de vivéncia, que atingem
a partir do sofrimento causado pela complicada aparelhagem
da civilizacio, alterada pela revolucao industrial, fazem a pala-
vra “vivencia” alcancar o uso comum da linguagem, da mesma
forma o novo distanciamento que a consciéncia histérica toma

122. Dilthey, Das Leben Schleiermacher, 2* edigao, p. 341. Mas, significativamente, a
literatura Erlebnisse (que me parece a correta) é uma corregao da segunda edicao
(1922, de Mulert), do Ergebnisse, que se encontra na impressao original de 1870
(p. 305). Se a primeira edi¢io contém aqui um erro de impressao, isso manifestaria
o parentesco de significado que ja haviamos constatado antes entre Erlebnis e
Ergnebnis (vivéncia e resultado). Isso poderia ser ilustrado com outro exemplo. Em
Hotho (Vorstudien fiir Leben und Kunst, 1835) lemos: “Nao obstante, essa forma
de imaginagio apéia-se mais na recordacao de estados vividos, de experiéncias ja
feitas, do que como dotada de uma produtividade prépria. A recordagdo conserva e
renova os detalhes individuais e a forma externa da ocorréncia desses resultados,
com todas as suas circustincias, e, em troca, nao deixa aparecer o geral em si
mesmo”. Nenhum leitor se admiraria de encontrar, num texto como este, a palavra
Erlebnissse (vivéncias), em vez de Ergebnisse (resultados). {Na sua dltima introdu-
¢40 a biografia de Schleiermacher, Dilthey utiliza com freqGiéncia a palavra Erlebnis
(vivéncia). Cf. Ges. Schriften, vol. 13, 1, p. XXXV-XLV/]
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com relacdo a tradicdo, designa o conceito da vivéncia em sua
fungdo cognitivo-tedrica. Isso caracteriza pois o desen-
volvimento das ciéncias do espirito no século XIX, mostrando
que nio somente externamente reconhecem as ciéncias da na-
tureza como modelo mas que partindo do mesmo fundamento
que vive moderna na natureza, desenvolvem, com ela, o mesmo
patos de experiéncia e pesquisa. Se a estranheza que a era da
mecanica tinha de experimentar face & natureza como mundo
natural, encontrou sua expressao epistemolégica no conceito
da autoconsciéncia e na regra da certeza na “perception clara
e distinta”, que foi transformada em método, as ciéncias do
espirito do século XIX experimentaram uma estranheza seme-
lhante face ao mundo histérico. As criagoes espirituais do pas-
sado, da arte e da histéria ndo pertencem mais ao contetdo
auto-evidente do presente, mas se tornaram objetos e situagoes
dadas (Gegebenheiten) propostos como tarefa a pesquisa, a
partir dos quais pode-se atualizar um passado. E assim como o
conceito do dado, que guia também a cunhagem do conceito
de vivéncia de Dilthey.

As situacdes dadas (Gegebenheiten) no terreno das cién-
cias do espirito sao alids de um género especial, e é isso que
Dilthey quer formular através do conceito da “vivéncia”. Par-
tindo da caracterizacao que Descartes da ao res cogitans, ele
determina o conceito da vivéncia através da reflexividade, atra-
vés da interioridade, e quer, com base nessa forma especial da
situacao dada, justificar epistemologicamente o conhecimento
do mundo histérico. As situagdes dadas primdrias, a que retro-
cedem a interpretacao dos objetos histéricos, ndo sao dados de
experimentacao e de medi¢ao, mas unidades de significado. E
isso o que o conceito da vivéncia quer dizer: as configuragdes
de sentido, que nos vém ao encontro nas ciéncias do espirito,
mesmo que nos apare¢a como muito estranhas e incompreen-
siveis, deixam-se reconduzir a unidades uitimas do dado na
consciéncia, unidades que jd nada mais contém de estranho,
objetivo, nem mesmo necessitado de interpretacao. Trata-se
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das unidades vivenciais, que sdo em si mesmas unidades de
sentido.

Havemos de ver que para o pensamento de Dilthey é de
decisiva importancia que nao se denomine a “sensation” ou a
percepgao, como a ultima unidade do consciente, o que era
natural para o kantianismo e mesmo para a teoria do conheci-
mento positivista do século XIX, até Ernst Mach, ja que Dilthey
chama a isso de “vivéncia”. Ele delimita, assim, o ideal constru-
tivo de uma estrutura do conhecimento a partir de dtomos de
percepcdo e contrapoe a ele uma versao mais aguda do concei-
to do dado. A unidade da vivéncia (e ndo elementos psiquicos,
sob os quais ela pode ser analisada) compaoe a unidade real do
dado. Dessa maneira, apresenta-se na teoria do conhecimento
das ciéncias do espirito um conceito da vida que limita o mo-
delo mecanico.

Esse conceito de vida é imaginado teleologicamente: Vida
¢, para Dilthey, produtividade, sem mais nem menos. Na medi-
da em que a vida se objetiva em imagens dos sentidos, todo o
entendimento de sentido é “uma retro-transposicao das objeti-
vacoes da vida na vivacidade espiritual, da qual sao proceden-
tes”. E assim que o conceito da vivéncia forma o fundamento

epistemoldgico para todo o conhecimento do que seja objetivo.

Semelhantemente universal é a fun¢ao epistemolégica que
possui o conceito de vivéncia na fenomenologia de Husserl. Na
5% investigacdo légica (22 capitulo) diferencia-se expressamente
o conceito de vivéncia fenomenoldgica da popular. A unidade
da vivéncia ndo é entendida como uma parte da corrente real
da experiéncia de um eu, mas como uma relagido intencional.
A unidade de sentido chamada “vivéncia” é também aqui uma
unidade teleolégica. Somente existem vivéncias na medida em
que nelas algo se experimenta ou é intencionado. E verdade
que Husserl reconhece também vivéncias nao-intencionais,
mas essas restringem-se, como momentos materiais, a unidade
de sentido de vivéncias intencionais. Desse ponto de vista, o
conceito de vivéncia, em Husserl, transforma-se num titulo
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abrangente para todos os atos do consciente, cuja estrutura
. , . . . 123
essencial € a intencionalidade ™.

Vé-se assim que, em Dilthey, como em Husser], na filosofia
da vida, tal como na fenomenologia, o conceito da vivéncia se
mostra, de inicio, como um conceito puramente episte-
molégico. Em ambos ele é reivindicado com a sua significagao
teleolégica, mas nao é determinado conceitualmente. Que é a
vida que se manifesta na vivéncia, significa apenas que € a
ultima coisa a que tornamos a voltar. Para essa cunhagem con-
ceitual, do ponto de vista do desempenho, a histéria da palavra
forneceu uma certa legitimacdo. Pois vimos que uma signifi-
cacao condensadora e intensiva faz parte da formagao da pala-
vra vivéncia. Quando algo é denominado ou avaliado como
uma vivéncia, isso ocorre através de sua significa¢ao associada
3 unidade de sentido total. O que vale como vivéncia é realcado
tanto por outras vivéncias - nas quais se experimenta algo
diferente - bem como pelo restante do decurso da vida - no
qual “nada” é experimentado. O que vale como uma vivéncia
nio é mais meramente uma fugaz torrente passageira na tor-
rente da vida consciente - é vista como unidade e ganha, atra-
vés disso, uma nova maneira de ser una. Nesse sentido é muito
compreensivel que a palavra apareca na literatura biogrdfica e
que se origine, ao final das contas, do uso autobiogrdfico. O
que se pode denominar vivéncia constitui-se na lembranca. Alu-
dimos com isso ao contetdo significante que, para quem teve
a vivéncia, fica como uma posse duradoura. E isso o que ainda
legitima o discurso da vivéncia intencional e da estrutura te-
leolégica, que o consciente possui. Por outro lado, porém, hd
no conceito da vivéncia também a contraposi¢ao da vida para
com o conceito. A vivéncia possui uma acentuada imediaticida-
de, que se subtrai a todas as opinides sobre o seu significado.
Tudo o que foi vivenciado é auto-vivéncia e colabora para per-
fazer seu significado o fato de que este pertence & unidade do

123. Cf. E. Husserl, Logische Untersuchungen, 11, nota 365; /deen zu einer reinen
Phdnomenologischen Philosophie, 1, 65.
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“auto”, contendo assim uma correlacio insubstituivel e impres-
cindivel com o todo dessa vida. Nesse sentido e de acordo com
a natureza da coisa, ndo desabrocha nele o que se pode obter
por intermédio dele e se pode fixar como seu significado. A
reflexao autobiografica ou biogréfica, em que se determina seu
conteudo significante, fica fundida no todo do movimento da
vida e continua acompanhando-a ininterruptamente. Ser assim
tao determinada, a ponto de a gente nao conseguir dar conta
dela, ¢, por assim dizer, a maneira de ser da vivencia. Nietzsche
diz: “Nos homens profundos as vivéncias duram longo tem-
po”'*. Com isso ele quer dizer o seguinte: elas nio sio esque-
cidas rapidamente, sua elaboracdo é um longo processo e
justamente nisso reside seu ser especifico e seu significado e
nao somente no conteudo, como tal, experimentado originaria-
mente. O que denominamos enfaticamente de vivéncia signifi-
ca pois algo inesquecivel e insubstituivel, que é basicamente
inesgotavel para uma determinacao compreensivel de seu sig-
nificado'®.

Visto filosoficamente, a ambigiiidade que apontamos no
conceito da vivéncia significa que esse conceito ndo se realiza
no papel que lhe ¢ atribuido, isto ¢, de ser a ultima situacao
dada (Gegebenheit) e fundamento de todo o conhecimento. H4
ainda algo totalmente diferente no conceito da “vivéncia”, que
exige reconhecimento e que indica uma problemdtica nio su-

perada: seu relacionamento interno com a vida'.

Foram sobretudo dois principios a partir dos quais se apre-
sentou esse tema abrangente, que diz respeito a correlacio

124. Gesammelte Werke, Musarionausgabe, vol. XIV, p. 50.
125. Cf. Dilthey, VII, 29s.

126. £ por isso que Dilthey ira, mais tarde, restringir sua prépria definicdo de vivéncia,
ao escrever: “A vivéncia é um ser qualitativo - uma realidade que nio pode ser
definida pelo prestar atencao a si, mas que também se estende aquilo que possuimos
de um maneira indiferenciada” (VI1, 230). No fundo, ele préprio ndo consegue es-
clarecer até que ponto se pode tomar aqui a subjetividade como ponto de partida,
e, no entanto, algo disso se torna consciente sob a forma de um pensamento lin-
guistico: “Sera que se pode dizer que o possuimos?”.
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entre a vida e a vivéncia; e veremos mais tarde como Dilthey,
e especialmente Husserl, se enredaram na presente proble-
matica. De um lado, trata-se do significado fundamental que
possui a critica de Kant sobre toda a doutrina substancial da
alma e sobre a unidade transcendental da autoconsciéncia, que
é diferente daquela, e que é a unidade sintética da aperception.
Nessa critica da psicologia racionalista foi possivel vincular a
idéia de uma psicologia baseada num método critico, iniciativa
que Paul Natorp ja havia tomado em 1888 e a partir do que
Richard Honigswald viria a fundamentar, mais tarde, o concei-
to da psicologia do pensamento'. Através do conceito do es-
tar-consciente, que proclama a imediaticidade da vivéncia,
Natorp designou o objeto da psicologia critica e desenvolveu o
método de uma subjetivacdo universal como sendo a forma de
pesquisa da psicologia reconstrutiva. Natorp apoiou e conti-
nuou desenvolvendo, mais tarde, seu principio fundamental
através de uma critica pormenorizada a formagao do conceito
da pesquisa psicoldgica contemporénea. Mas jd em 1888 estava
fixado o pensamento bdsico de que a concrecdo da vivéncia
origindria, isto é, a totalidade da consciéncia, constitui uma
unidade indivisivel, que somente se diferencia e determina atra-
vés do método objetivador do conhecimento. “O consciente,
porém, significa vida, isto é, relagdes reciprocas generalizadas.”
Isso se observa principalmente na relagao entre o consciente e
o tempo: “O dado nao € o consciente como fenémeno no tem-
po, mas o tempo como forma do consciente”'”.

No mesmo ano de 1888, em que Natorp se antepds dessa
maneira a psicologia dominante, foi publicado o primeiro livro
de Henri Bergson, Les données immédiates de la conscience,
um ataque critico contra a psicologia contemporanea, que, tao

127. Einleitung in die Psychologie nach kritischer Methode, 188; Allgemeine Psycho-
logie nach kritischer Methode, 1912 (reelaboracao).

128. Die Grundlagen der Denkpsychologie, 1921, 22 edicao, 1925.
129. Einleitung in die Psychologie nach kritischer Methode, p. 32.
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decididamente quanto Natorp, fazia sobressair o conceito da
vida contra a tendéncia objetivante, e especialmente desorde-
nadora da formacao do conceito psicoldgico. Aqui encontram-
se expressoes muito semelhantes sobre o “consciente” e sua
indivisivel concrecao, como se vé em Natorp. Para isso Bergson
cunhou a expressao durée, que se tornaria famosa, e que pro-
clama a absoluta continuidade do psiquico. Bergson a entende
como organizagdo, isto é, a determina a partir da maneira de
ser do ser vivo (éfre vivant), no qual cada elemento é repre-
sentativo do todo (représentativ du tout). A interpenetracdo
interna de todos os elementos no consciente, compara ele a
maneira pela qual se interpenetram, quando a ouvimos, todos
os tons de uma melodia. Também Bergson defende o momento
anticaracteristico do conceito da vida contra a ciéncia objetiva-

dora™.

Se pusermos a prova a exata determinacido daquilo que
aqui se chama vida e o que disso é atuante no conceito da
vivéncia, teremos o seguinte: a relacdo da vida e da vivéncia
nao é a de um geral para um particular. A unidade da vivéncia,
determinada pelo seu contetido intencional, encontra-se, antes,
numa relacdo direta’com o todo, com a totalidade da vida. Berg-
son fala da représentation do todo, e justamente assim é o
conceito da relacao reciproca, utilizado por Natorp, uma ex-
pressao para a relacdo “orgdnica” entre a parte e o todo, que
se encontra aqui. Foi principalmente Georg Simmel que anali-
sou o conceito da vida sob esse aspecto, como “a vida esten-
dendo seus tentdculos para além de si mesma”™".

A representacdo do todo na vivéncia do momento vai cer-
tamente além do fato de sua determinacao, feita pelo seu préprio
objeto. Toda vivéncia é, nas palavras de Schleiermacher, “um

130. H. Bergson, Les Donnés immédiates de la conscience, p. 76s.

131. Georg Simmel, Lebensanschauung, 22 edi¢ao, 1922, p. 13. Veremos mais tarde de
que maneira Heidegger deu um passo decisivo ao levar ontologicamente a sério a
circunscrigao dialética do conceito da vida (cf. p. 247s do original).
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momento da vida infinita”". Georg Simmel, que nao somente
acompanhou a ascensao da palavra “vivéncia” até se tornar
uma expressao da moda, mas que, em boa parte, foi disso co-
responsavel, vé o que hd de marcante no conceito da vivéncia
justamente no fato de que “o objetivo nao somente se torna
imagem e representacao, como no conhecer, mas também mo-
mentos do préprio processo de vida”". Alude certa vez ao fato
de que, cada vivéncia tem algo de aventura™. Mas o que vem
a ser uma aventura? A aventura ndo ¢, de forma alguma, apenas
um episédio. Os episédios sao casos singulares que se enfilei-
ram uns aos outros, que Nao possuem nenhuma correlacao
interna e que justamente por esse motivo ndo tém um signifi-
cado duradeuro. A aventura, ao contrario, embora também in-
terrompa 0 curso costumeiro das coisas, se relaciona positiva
e significativamente com a correlacdo que interrompe. Por isso
a aventura permite que se sinta a vida no todo, na sua amplidao
e na sua forca. Nisso reside o fascinio da aventura. Dispensa as
condicionalidades e os compromissos sob os quais se encontra
a vida costumeira. Ousa partir rumo ao que ¢ incerto.

Ao mesmo tempo estd consciente do carater de excecao
que é proprio da aventura, e assim continua vinculado ao re-
torno ao costumeiro, para onde a aventura nao pode ser con-
duzida. A gente “vence” uma aventura, como se fosse um teste
ou uma prova, de onde se sai enriquecido e amadurecido.

Algo se obtém, de fato, a cada vivéncia. Cada vivéncia &
trazida para fora da continuidade da vida e estd, ao mesmo
tempo, relacionada com o todo da prépria vida. Nao apenas
porque, enquanto vivéncia, somente hd de continuar viva na
medida em que ainda ndo esteja inteiramente elaborado, no
contexto da prépria consciéncia da vida. Também o modo

132. F. Schieiermacher, Uber die Religion, parte 1.
133. George Simmel, Briicke und Tiir, Ed. Landmann, 1957, p. 8.
134. Cf. Simmel, Philosophische Kultur, Gesammelte Essays, 1911, p. 11-28.
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forr'lo “é subsumido”, pela sua elaboracio, no todo da consci-
en'c1a vital, € algo que vai fundamentalmente além de qualquer
“significado”, do qual alguém propriamente pensa saber. Na
medida em que a vivéncia fica integrada no todo da vida ’este
todo se torna também presente nela. ’

, No final da nossa andlise conceitual da “vivéncia” tornar-
se-d claro que afinidade ha entre a estrutura da vivéncia como
tal e 0 modo de ser do estético. A experiéncia estética nio é
apenas uma espécie de vivéncia ao lado de outras, mas repre-
senta a forma de ser da prépria vivéncia. Com a obra de arte
como tal, é um mundo para si, assim o vivenciado esteticameni
te, como vivéncia, distancia-se de todas as correlagdes com a
realidade. Parece, por assim dizer, que a determinacio da obra
de arte é a de se tornar uma vivéncia estética; ou seja, que
arranque a um golpe aquele que a vive, do conjunto de sua
vida, por for¢a da obra de arte e que, nao obstante, volte a
referi-lo ao todo de sua existéncia. Na vivéncia da art;: ha pre-
sente uma pletora de significados que nao somente pertence a
este conteudo especifico ou a esse objeto, mas que, antes, re-
p’resenta o todo do sentido da vida. Uma vivéncia es’tética éon—
t’e.m §e.mpfe a experiéncia de um todo infinito. E seu significado
¢ infinito justamente porque nio se conecta com outras coisas
para a unidade de um processo aberto de experiéncia, ja que
representa o todo imediatamente. ,

Na medida em que a vivéncia estética, como dissemos aci-
nla, yepfesenta exemplarmente o contetido do conceito da vi-
vencia, € compreensivel que o conceito desta seja determinante

' para a fundamentacao do ponto de vista da arte. A obra de arte

é compreendida como a consumagio da representacio simbé-
llca. d‘a vida, a caminho da qual j4 se encontra igualmente toda
a Ylvencia. E por isso que ela mesma é caracterizada como
objeto da vivéncia estética. Para a estética, isso tem como con-

seguenc1a que a chamada arte vivencial aparece como a verda-
deira arte.
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1.2.3. Os limites da arte vivencial - Reabilitacao da alegoria

O conceito da arte vivencial contém uma ambigitidade ca-
racteristica. A arte vivencial significa, em principio e aberta-
mente, que a arte origina-se da vivéncia e dela é expressao.
Num sentido derivado, o conceito da arte vivencial é entao
utilizado também para aquela arte que se destina a vivéncia
estética. E evidente que ambas se inter-relacionam. O que tem
sua determinagdo de ser no fato de ser expressao de uma vi-
véncia, nio poderd ser entendido, no seu significado, a nao ser
através de uma vivéncia.

O conceito da “arte vivencial”, como quase sempre se da
nesses casos, foi cunhado a partir da experiéncia do limite, que
se coloca a sua pretensao. O conceito da arte vivencial somente
se torna consciente na sua circunscri¢ao, quando deixa de ser
auto-evidente que uma obra de arte represente uma transposi-
¢io de vivéncias, e guando ji ndo é auto-evidente que essa
transposicdo se deve a vivéncia de uma inspiracao genial que,
com a seguranca de um sonambulo, cria a obra de arte que,
por sua vez, converter-se-4 numa vivéncia para aquele que a
recebe. Para nés, o século caracterizado pela auto-evidéncia
desses pressupostos é o de Goethe, um século que é toda uma
era, uma época. Somente porque para nos ja estd encerrado, e
porque isso nos permite ver além de seus limites, podemos
vé-lo nos seus limites e para isso temos um conceito.

Aos poucos nos tornamos conscientes de que essa era no
todo da histéria da arte e da poesia € apenas um episodio. As
extraordindrias pesquisas sobre a estética literdria da Idade
Média, sintetizadas por Ernest Robert Curtius, dao-nos uma
boa idéia disso™. Quando se comega a lancar um olhar para
além dos limites da arte vivencial e se deixam valer outros
padrdes, abrem-se novos e amplos espagos no ambito da arte
ocidental, que, desde a antigliidade até a era do Barroco, foi

135. E.R. Curtius, Europdische Literatur und lateinisches Mittelalter, Bern, 1948.
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plenamente dominada por padroes de valor totalmente diver-
sos dos da experimentagio, e, igualmente, o olhar se torna livre
para mundos da arte totalmente estranhos.

| Certamente, tudo isso podera transformar-se numa “vivén-
c1a"para nds. Essa autocompreensio estética esta sempre dis-
ponl’vel.. Mas a gente ndo pode deixar-se iludir pelo fato de que
a.pfop'rla obra de arte que, desse modo, torna-se para nés uma
v1venga, nao foi destinada para uma tal concepgio. Nossos
con.celtos de valor sobre o génio e a vivencialidade nio sio
aqui, adequados. Podemos nos lembrar também de padr()es’
totalmgnte diversos e, por exemplo, dizer: Nio é a autenticida-
d'e .da vivéncia ou a intensidade de sua expressao, mas a dispo-
si¢ao artistica de formas e maneiras fixas de dizer, que faz com
que a obra de arte seja uma obra de arte. Essa contradicao
quantg aos padroes vale para todos os géneros de arte, mas
Possui nas artes lingiiisticas sua especial legitimacao™®. Ainda
no _seculo XVIII, de uma forma surpreendente para a consci-
éncia moderna, a poesia e a retérica encontravam-se lado a
lado’. Kant vé em ambas “um jogo livre da imaginacdo e um
negécio do entendimento”’”. Tanto a poesia como a retérica
$a0, para ele, belas artes, e valem como “libres”, na medida em
q.u<'e a harmonia das duas capacidades do conhecimento, a sen-
sibilidade e o entendimento, é alcancada em ambas de rr;aneira
ngo deliberada. O padrio da vivencialidade e da inspiracao ge-
nial teria de contrapor a esta tradicio um conceito muito dife-
rente de arte “livre”, a que somente responderia a poesia, na
medida em que nela se tivesse suprimido todo o ocasiona’\l e
da qual a retérica deveria ser excluida inteiramente. ’

Z} dgsvalonzagao da retdrica no século XIX é assim a con-
sequéncia necessdria da aplicagao da doutrina da producio in-

l36(iaCZ.x t;rtsbsf;m a op(l))sig;l‘u;3 en:(rlf1 a linguagem por imagens significativas e a linguagem
o que Paul Bockmann toma como ba i
destschon Dichtar, se para a sua Formgeschichte der

137. Kritik der Urteilskraft, § 51.
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consciente do génio. Vamos seguir a isso atraves d,e um detc(air-
minado exemplo, o da histéria dos conceitos do simbolo e da
alegoria, cujo comportamento interno se deslocou no decurso
dos tempos modernos.

Mesmo pesquisadores interessados na historia das-pala-
vras, muitas vezes nao prestam suficientement(.e aten’(;ao ao
fato de que a contradicdo artistica entre alegoria e snpbolo,
que nos parece auto-evidente, é apenas o resultado d9 d.es’e.n-
volvimento filos6fico dos ultimos dois séculos e de cyjo inicio
se deve esperar tao pouco que, antes, tem-se d.e fazer a pergun-
ta pelo modo como, afinal, se chegou a nece§51dade de uma tal
diferenciaco e antagonismo. Nao se pode deixar passal’r slesper-
cebido que Winkelmann, cuja influéncia sobre’a estetu:.a- ea
filosofia da histéria foi determinante na sua epoca, utilizou
ambos os conceitos como sinonimos, o qual val.e p%ir'a o todo
da literatura estética do século XVIIL Ambos os significados da
palavra tém realmente, desde sua origem,. algo comur_n: Em
ambas as palavras encontra-se algo caracterizado, que nao esta
na sua aparéncia visual, no seu aspecto, ou no som da palavra,
mas num significado situado para além disso. Que algo esteja,
dessa maneira, representando algo diferente éo qge faz a Cf)-
munhio de ambas. Esse relacionamento significativo, atraves
do qual o que ndo tem sentido ganha sentido, encontra-s’e tan-
to no campo da poesia e das artes plasticas, como também no
ambito do religioso-sacramental.

Deveria ficar reservado para uma pesquisa mais p’ormeno-
rizada, examinar até que ponto o uso das palavras. simbolo e
alegoria na antigidade ja abriu caminho ao po§te}'10r antago-
nismo, com o qual estamos familiarizados. Aqui so pode.m) ser
fixadas algumas linhas basicas. Evidentemente que, de inicio,
ambos os conceitos ndo tinham nada a ver um CF)m o outro. A
alegoria pertence originariamente a esfera doﬁdls.curso, do lo-
gos, sendo pois uma figura retérica ou hermeneutica. Em lugar
daquilo que se quer realmente dizer coloca-se .algo dlferen.te,
algo mais 2 mao, mas de maneira que, apesar disso, esse deixa
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e faz entender aquele outro'™. O simbolo, ao contrario, nio se
encontra limitado a esfera do logos. Pois o simbolo nao possui
a relagdo com um outro significado, através de seu significado,
j& que o seu ser préprio e manifesto, tem “significado”. En-
quanto o que estd exibido ¢ aquilo em que se reconhece algo
diferente. Tal é a tessera hospitalis e similares. E claro que se
denomina “simbolo” aquilo que vale nao somente pelo seu con-
teudo, mas pela sua exibicionalidade, ou seja, ¢ um documen-
to'™, no qual se reconhecem os membros de uma comunidade:
quer seja um simbolo religioso, ou se apresente com um senti-
do profano, como uma insignia ou uma senha ou um lema -
seja qual for o caso, o significado do symbolon repousa na sua
presenca e obtém, apenas através da presenca do seu ser-exibi-
do ou ser-manifesto, sua fun¢ao representativa.

Embora ambos os conceitos, simbolo e alegoria, perten-
cam a esferas diferentes, estio um préximo do outro, nio so-
mente através de sua estrutura comum da representacdo de
algo através de um outro, mas também pelo fato de que ambos
encontram sua aplicacdo preferencial no ambito religioso. A
alegoria surge da necessidade teolégica de eliminar o escanda-
lo na tradigao religiosa - como se fez originariamente em Ho-
mero, e, ademais, reconhecer por tras disso verdades validas.
Uma fungao correspondente ganha a alegoria no uso retérico,
ou seja, por onde quer que a circunlocucao e o enunciado in-
direto possam parecer mais convenientes. Nas proximidades
desse conceito da alegoria, retérico-hermenéutico, comeca a
surgir também o conceito de simbolo (que, ao que parece, foi
documentado pela primeira vez por Chrysipp, mas com o sig-
nificado de alegoria'), principalmente através da transformacio
crista do neoplatonismo. Pseudo-dionisio fundamenta, logo na
abertura de sua obra principal, a necessidade de se proceder

138. AMAnyopta aparece no lugar do original unovoia: Plutarco, De aud. poet., 19e.

139. Deixo em suspenso se o significado de oupoAov como “contrato” repousa sobre
o cardter de “convengio” ou sobre sua documentacao.

140. St. Vet. Fragm. 11, p.257s.
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simbolicamente (symbolikos), a partir da inco.nvemem:la
(Unangemessenheif) da existéncia supra-§en§or1al fie Deus
para nosso espirito acostumado ao sensoz’@l. Il:‘;lpor isso que,
aqui, symbolon recebe uma funcao anagogxlca.\ , conduzindo-
nos para o alto, para o conhecimento do dlvm(? - tal quil 0
discurso alegdrico conduz a um significado “mais eleva.do .0
procedimento alegérico da interpretacido e o procedimento
simbolico do conhecimento tém o mesmo fundamento qEJanto
3 necessidade: no é possivel reconhecer a divindade a nao ser
através do sensorial.

No conceito do simbolo ressoa, porém, um pano de fundo
metafisico, que se afasta totalmente do uso retc’n.rico da z'alggo-
ria. E possivel ser conduzido, a partir do sensorial, ao dlv_mo.
Pois o sensorial ndo é mera nadidade e treva, mas emana’c_;ao e
reflexo do verdadeiro. O conceito moderno de simbolio ¢ des-
provido dessa sua fungao gnostica, e nao ¢é o seu bastidor me-
tafisico compreensivel. A palavra “simbolo” sé pode ser elevada
da sua aplicacdo origindria, enquanto documento, ‘smal. de re-
conhecimento, senha, conceito filoséfico de um .ml’ste‘noso si-
nal, indo parar, com isso, na proximidade do hxf:rogllfo, E‘,u_]a’.
decifracao sé alcancam os iniciados, porque 0 sxmbf)lo nao é
adogdo qualquer de um signo ou a criagz'}o’ de um 51g-no', {nas
pressupde uma correlagao metafisica do visivel com o invisivel,
essa “coincidencia” de duas esferas, encontra-se na base (_ie
todas as formas do culto religioso. Da mesma form;, a versao
encontra-se nas proximidades da estética. O simbolico, segun-
do Solger', caracteriza uma “existéncia em que, dg alguma
forma, a idéia é reconhecida”, portanto, a intima unidade do
ideal e do fendmeno, que é especifica para a obl.ra de ar.te.‘(_)
alegérico, ao contrario, s6 deixa surgir essa ur}ldade signifi-
cante através da indicacdo a um outro, fora de si.

141. oupBoAikwa kot avaywyikwo, de Coel Hier., 1, 2.
142. Vorlesungen iber Asthetik, ed. Heyse, 1829, p. 127.
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Mesmo assim, o conceito da alegoria passou, de sua parte,
por uma ampliacao significativa, na medida em que a alegoria
nao designa apenas uma figura do discurso, e o sentido da
interpretacao (sensus allegoricus), mas também, repre-
sentacoes imagéticas correspondentes, de conceitos abstratos
na arte. Torna-se dbvio que, aqui, os conceitos da retérica e da
poética servem também de modelo para a formagio de concei-
tos estéticos no ambito da arte plastica. A relacio retérica do
conceito alegoria permanece atuante nesse desenvolvimento do
significado na medida em que, como alegoria, ndo pressupde,
na verdade, um parentesco original metafisico, como o exige o
simbolo, mas antes, apenas como uma agregacio proporcionada
por uma convengao dogmdtica, o que permite aplicar repre-
sentacOes imagéticas para coisas destituidas de imagens.

Mais ou menos deste modo podem ser resumidas as ten-
déncias de significado lingiiistico que, nos primérdios do sécu-
lo XVIII, fazem que o simbolo e o simbélico se oponham como
interna e essencialmente significativos as significagdes exter-
nas e artificiais da alegoria. Simbolo é a coincidéncia do sensi-

vel e do ndo-sensivel; alegoria é uma referéncia significativa do
sensivel ao ndo-sensivel.

Sob a influéncia do conceito de génio e da subjetivagio da
“expressao”, esta diferenca de significados se converte numa

143. Deveria ser investigado quando se da realmente a translagio do termo alegoria,
da esfera do lingiiistico a das artes plasticas. Serd como conseqiiéncia da emblema-
tica? (Cf. P. Mesnard, “Symbolisme et Humanisme”, in: Umanesimo e Simbolismo,
ed. Castelli, 1958). No século XVIII, por outro lado, quando se fala de alegoria
pensa-se sempre, em primeiro lugar, nas artes plasticas. J4 a idéia de Lessing, de
liberar a poesia da alegoria, refere-se, fundamentalmente, a liberta-la do modelo das
artes plasticas. Por outro lado, a atitude positiva de Wickelmann com relagio ao
conceito da alegoria nao esta de acordo nem com o gosto de seu tempo nem com
as idéias dos tedricos contemporaneos como Dubos e Algarotti. Parece ser mais
influenciado por Wolff-Baumgarten, quando exige que o pincel do pintor “deve
mergulhar na razao”. Assim, nao rechaca a alegoria, mas apela i antigiidade clis-
sica para depreciar, com base nela, as alegorias mais recentes. O exemplo de Justi
(I, 430s) mostra quao pouco Winckelmann se orienta segundo o anatema geral que

pesa sobre a alegoria no século XIX, bem como a naturalidade com que lhe é oposto
o conceito do simbélico.
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oposicdo de valores. O simbolo aparece como aquilo que, devi-
do 3 sua indeterminacao, pode ser interpretado inesgotavel-
mente, em 0Oposicao excludente ao que se encontra numa
referéncia de significado mais precisa, e ao que se esgota nela,
sendo isso préprio da alegoria; como a contradicdo de arte e
nio-arte. A indeterminacao do seu significado € justamente o
que permite e favorece a ascensao’ triunfal da palavra e do
conceito do simbélico, no momento em que a estética raciona-
lista da época do Aufkldrung sucumbe a filosofia critica e a
estética do génio. Vale a pena atualizar este contexto pormeno-
rizadamente.

O decisivo foi que Kant, no § 59 da Crifica do juizo, ofe-
receu uma analise 16gica do conceito do simbolo, que coloca
justamente esse ponto sob a mais clara luz. Ele distingue a
representacdo simbdlica da esquematica. Ela é representacao
(e nio mera denominagdo, como se encontra no assim chama-
do “simbolismo” 16gico), s6 que a representacao simbolica ndo
representa imediatamente um conceito (como acontece na filo-
sofia do esquematizo transcendental de Kant), mas indireta-
mente, “através do que a expressao nao contém o genuino
esquema para o conceito, mas apenas um simbolo para a refle-
xio”. Esse conceito da representagao simbolica é um dos mais
brilhantes resultados do pensamento de Kant. Com isso, Kant
faz jus a verdade teoldgica, que recebeu sua configuracdo es-
coldstica no pensamento da analogia entis, e mantém distan-
ciados de Deus os conceitos humanos. Para além disso,
descobre ele - uma alusao expressa de que esse “negécio” me-
rece uma “pesquisa mais profunda” - a maneira simbolica de
trabalhar da linguagem (sua permanente metéfora) e, finalmen-
te, aplica o conceito de analogia principalmente para descrever
a relacao do belo com o bem-ético, que nao pode ser nem de
subordinacao nem de equiparacao. “O belo é o simbolo do eti-
camente bom”: nessa férmula, a0 mesmo tempo precavida
como marcante, Kant unifica a exigéncia de uma inteira liber-
dade de reflexio do juizo estético com seu significado humano
- um pensamento que causou o maior efeito historico. Schiller
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foi, nesse particular, seu sucessor'**. Ao fundamentar a idéia de
uma educacao estética da espécie humana sobre a analogia da
beleza e da ética, que tinha sido formulada por Kant, ele péde
seguir uma indicacao expressa de Kant: “O gosto torna possivel
ao mesmo tempo, a passagem da excitacao dos sentidos para
habituais interesses morais, sem necessidade de um salto vio-
lento”™®.

Mas aqui surge a indagacao: como é que o conceito do
simbolo, assim entendido, nessa forma a nés familiar, se tornou
um contra-conceito da alegoria. Sobre isso, e assim de inicio,
nada se encontra em Schiller, mesmo que ele compartilhe da
critica da alegoria fria e artificial, que fizeram Klopstock, Les-
sing, o jovem Goethe, Karl-Philipp Moritz e outros, que outrora
se voltaram contra Winckelmann'*’. Apenas no intercimbio en-
tre Schiller e Goethe comeca a se delinear uma nova cunhagem
do conceito do simbolo. Na conhecida carta de 17.08.97, Goethe
descreve o estado de dnimo sentimental, a que o levaram as
impressoes que tivera de Frankfurt, e fala dos objetos que evo-

144. Em Anmut und Wiirde, por exemplo, afirma que o objeto belo serve de “simbolo”
a uma idéia (Werke, ed. Glintter u. Witkowski, 1910s, Parte 17, p. 322).

145. Kant, Kritik der Urteilskraft, 32 ed., p. 260.

146. As cuidadosas investigacdes realizadas pela filologia acerca do emprego da pala-
vra “simbolo”, por parte de Goethe (C. Miiller, Die geschichtlichen Voraussetzun-
gen des Symbolbegriffs in Goethes Kunstanschauung, 1933) mostra quao
importante era, para os seus contemporaneos, a confrontagao com a estética da
alegoria de Winckelmann, assim como a importancia que veio a alcangar a concep-
¢ao da arte de Goethe. Na edi¢ao deWinckelmann, Fernow (1, 219) e H. Meyer (Il,
675s), estes ddo como ja estabelecido o conceito de simbolo, elaborado no clacis-
sismo de Weimar. Por mais rapida que fosse, nisso, a penetragao do uso linguistico
de Schiller e Goethe, antes deste ultimo nao parece que a palavra tenha tido algum
significado estético. A contribuicao de Goethe na cunhagem do conceito de simbolo
tem evidentemente uma origem diferente, a hermenéutica e doutrina sacramental
do protestantismo, que Looff (Der Symbolbegriff, p. 195) torna verossimil, citando
Gerhard. Karl-Philipp Moritz oferece consideragdes especialmente boas sobre o
caso. Ainda que a sua concep¢ao da arte esteja completamente tomada pelo espirito
de Goethe, pode ele, ndo obstante, escrever na sua critica a alegoria que esta “se
aproxima ao mero simbolo, em que o que importa jd nao é a beleza” (citado por
Muiller, 201). [Um rico material encontra-se, entrementes, na coletinea de W. Haug
(editor), Formen und Funktionen der Allegorie, Symposion Wolfenbttel, 1978,
Stuttgart (Metzler), 1979].
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cam um tal efeito, dizendo: “Na verdade, eles sao simbélicos,
isto &, como eu quase nao preciso dizélo, sdo casos eminentes,
que numa variedade caracteristica se apresentam como repre-
sentantes de muitos outros e englobam uma certa totalidade...”
Ele d4 importancia a essa experiéncia porque deve ajudd-lo a
escapar “a hidra de mil formas do empirismo”. Schiller apéia-o
nisso e acha que essa forma de percepcao sentimental estd
inteiramente em concordancia com o que “ja fixamos entre
nés”. No entanto, para Goethe ndo se trata, tanto, “de uma
experiéncia estética, como de uma experiéncia da realidade”,
para a qual ele atrai, ao que parece, segundo o uso lingtistico
do antigo protestantismo, o conceito do simbélico.

Contra uma tal concepcao do simbolismo da realidade,
Schiller faz suas objecdes idealistas e desloca assim o signifi-
cado do simbolo na direcio do estético. Da mesma maneira,
Meyer, o amigo artista de Goethe, segue esta aplicacao estética
do conceito do simbolo, para delimitar a verdadeira arte contra
a alegoria. Para o préprio Goethe, porém, a oposicao artistico-
teorética entre simbolo e alegoria permanece apenas um fend-
meno particular da dire¢ao geral rumo ao significativo, que ele
procura em todos os fenémenos. E assim que aplica o conceito
do simbolo, por exemplo, as cores, porque também af “a verda-
deira relagao manifesta ao mesmo tempo o significado”, deixan-
do transparecer nitidamente que se estriba no tradicional
esquema hermenéutico da allegorice, symbolice, mystice'"" -
até que ele finalmente pode escrever as palavras que tanto o
caracterizam: “Tudo o que acontece é simbolo, e ao repre-
sentar a si mesmo, inteiramente, acena para o resto”**".

Na estética filosofica, sobretudo a caminho da “religiao
artistica” grega, esse uso linglistico ja devia encontrar-se acli-

147. Farbenlehre, primeiro volume, primeira parte diddtica, n® 916.

148. Carta de 03.04.1818 a Schubart. Algo semelhante, diz o jovem Friedrich Schlegel
(Neue philosophische Schriften, ed. por J. Kérner, 1935, p. 123), “Todo saber é
simbdlico”.
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matado. E o que demonstra nitidamente o desenvolvimento da
filosofia da arte de Schelling, a partir da mitologia. Karl-Phi-
lipp Moritz, a quem Schelling se reporta, ja tinha, é verdade,
rejeitado, na sua Doutrina dos deuses, a “dissolu¢cao numa
mera alegoria” do que dissesse respeito as poesias mitolégicas,
mas ainda ndo empregava a expressao simbolo para essa lin-
guagem da fantasia”. Em contraposicao Schelling escreve: “A
mitologia em si, e em especial, toda composi¢ao da mesma, nao
devem ser entendidos nem como esquematicos, nem como ale-
goricos, mas como simbdlicos. Porque a exigéncia da repre-
sentacao absoluta da arte é a seguinte: representacao com
inteira indiferenca, de maneira que o geral seja plenamente o
singular, e o singular ao mesmo tempo seja o geral pleno, por-
tanto, que seja e nao que signifique”'’. Quando Schelling (na
critica a concepcao que Heyne tinha de Homero) estabelece
dessa forma a verdadeira relacdo entre a mitologia e a alegoria,
estd ele preparando ao conceito do simbolo, ao mesmo tempo,
uma posicao central no ambito da filosofia da arte. Seme-
lhantemente, nos deparamos, em Solger, com a frase em que
diz que toda arte é simbélica’™. O que ele quer dizer com isso
€ que a obra de arte é a prépria existéncia da “idéia” - e nao,
por assim dizer, que significaria uma “idéia que se teria de
procurar ao lado da obra de arte propriamente dita”. E isso
que, mais que tudo, é caracteristico para a obra de arte, a cria-
cao do génio, que o seu significado reside no préprio fenomeno
e ndo que venha a ser introduzido arbitrariamente nele. Schel-
ling reporta-se a germanizacao do simbolo através da palavra
“imagem do sentido” (Sinnbild): Tao concreta, somente igual
a si mesma como a imagem, e, no entanto, tao geral e signifi-
cativa como o conceito”**'. De fato, na caracterizagao do con-
ceito do simbolo, ja em Goethe, o decisivo tom estd em que é
a prépria idéia que se da existéncia nisso. Somente porque no

149. Schelling, Philosophie der Kunst, (1802) (W.W., V, 411).
150. Erwin, Vier Gespriche iiber das Schone und die Kunst, 11, 41.
151. Op. cit,, V, 412.

141

(83}



[84]

conceito do simbolo encontra-se implicita a unidade interna de
simbolo e simbolizado, é que esse conceito pode elevar-se a um
conceito basico universal e estético. O simbolo significa a coin-
cidencia do fenomeno sensorial com o significado supra-senso-
rial, e essa coincidéncia ndo ¢, tal qual no sentido original da
palavra grega symbolon e sua sobrevivéncia no uso da termi-
nologia das confissdes religiosas, um acréscimo posterior,
como a adocdo de um signo, mas como a unido de seres que
se pertencem. Todo o simbolismo, através do qual “o sacerdé-
cio faz refletir o mais elevado saber”, repousa, antes, naquela
“vinculacdo inicial” entre deuses e homens, assim escreve Frie-
drich Creuzer'™, de cujo “simbolismo” ele se impds a tarefa,
muito discutida, de trazer 2 fala o misterioso simbolismo dos
tempos primitivos.

A ampliacio do conceito do simbolo a principio universal
estético s6 veio a acontecer, é evidente, apds certas resisten-
cias. Pois a intima unidade da imagem e do significado, que
perfaz o simbolo ndo é de per si. O simbolo simplesmente nao
anula a tensio entre o mundo das idéias e o mundo dos senti-
dos: Deixa-nos pensar também no desequilibrio (Missverhdlt-
nis) entre forma e esséncia, entre expressao e contetido. O fato
de que, por causa dessa tensao, se torne possivel, no culto, a
coincidéncia momentanea e total do fenomeno com infinito
pressupde que haja uma pertenca intima do finito com o infi-
nito que preencha o simbolo com significado. A forma religiosa
do simbolo corresponde assim, exatamente, & determinagao o-
riginal do simbolo, que é o de ser a divisao do uno e a sua
reunificacio da dualidade.

A inadequabilidade (Unangemessenheit) de forma e essén-
cia continua a ser o essencial para o simbolo na medida em
que, através de seu significado, acena para além da evidéncia
dos sentidos. Dela provém aquele cardter de algo que estd pai-
rando no ar, indecisao entre forma e esséncia, que é prépria do
simbolo; é claro que essa inadequabilidade é tdo mais vigorosa

152. F. Creuzer, Symbolik, 1, § 19.
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quanto mais escura e significante for ela - e tanto mais redu-
zida, quanto mais o significado penetrar a forma: Essa era a
idéia que Creuzer vinha perseguindo™. A reducao feita por
Hegel, do uso do simbdlico a arte simbélica do Oriente repou-
sa, no fundo, sobre esse desequilibrio entre a imagem e o sen-
tido. O excesso do significado que se imagina deve caracterizar
uma forma especial de arte’™, que se diferencia da arte cldssica
pelo fato de que esta coloca-se acima de um tal desequilibrio.
Mas isso ja é, claramente, uma fixacdo consciente e um estrei-
tamento artificial do conceito que, como vimos, quer dar ex-
pressao nao tanto a inadequabilidade, mas quer expressar
também a coincidéncia entre a imagem e o sentido. Também
temos que admitir que a reducao que Hegel faz do conceito do
simbélico (apesar dos muitos adeptos que encontrou) opoe-se
a tendéncia da mais recente estética, que desde Schelling pro-
curou pensar, nesse conceito, justamente a unidade do fendmeno
e do significado, a fim de, através dela, justificar a autonomia

estética contra a reivindicacdo do conceito™.

Persigamos agora a desvalorizacdo da alegoria, corres-
pondente a esse desenvolvimento. Pode ser que, desde o inicio,
a defesa do classicismo francés, através da estética alema, des-

de Lessing e Herder, tenha desempenhado seu papel nisso™™.

153. F. Creuzer, Symbolik, 1, § 30.

154. Asthetik T (Werke, 1832s, vol. X, 1), p. 430s [cf. meu trabalho Hegel und die
Heidelberger Romantik, Hegel D, p. 87-98, vol. 3 das Obras Completas.]

155. Seja como for, o exemplo de Schopenhauer mostra que um uso linglistico que
em 1818 considerava o simbolo como um caso especial de uma alegoria meramente
convencional, continuava sendo possivel em 1859: Welt als Wille und Vorstellung,
§50.

156. Até mesmo Winckelmann acha que Klopstock (X, 254s) se encontra numa falsa
dependéncia: “Os dois erros principais da maior parte das pinturas alegéricas é que
na maior parte das vezes nio se pode entendé-las ou somente entendélas com
muita dificuldade, e o fato de que por sua natureza carecem por completo do inte-
resse... A verdadeira histéria sagrada e mundana seria o tema preferido dos grandes
mestres... Os demais que se dediquem a elaborar a histéria de sua patria. Por mais
interessante que seja, 0 que pode me importar a histéria dos gregos e dos roma-
nos?” Ha um reptdio expresso quanto ao sentido menor da alegoria (compreensao-
alegoria), sobretudo nos franceses mais recentes: Solger, Vorlesungen zur Asthetik,
p. 133s; bem como: Erwin 11, 49; NachlaB I, p. 525.
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Seja como for, Souger mantém a expressao do alegérico num
sentido ainda bastante elevado no conjunto da arte crista e
Friedrich Schlegel vai ainda mais adiante dizendo: Toda beleza
¢ alegoria (didlogo sobre a poesia). Também o uso simbélico
que Hegel faz do conceito (tal como Creuzer) mantém-se ainda
bastante préximo desse conceito do alegdrico. Mas esse uso
lingiiistico dos filésofos, que se encontra na base das idéias
romanticas sobre a relacio do indizivel para com a linguagem
e do descobrimento da poesia alegérica do Oriente, ja nao pode
mais ser mantido pela formac¢ao humanistica do século XIX.
Havia quem se reportasse ao classicismo de Weimar, e, de fato,
a desvalorizacao da alegoria tornou-se a preocupacao dominan-
te do classicismo alemio, que se entregou muito necessa-
riamente a libertacio da arte dos grilhdes do racionalismo e a
caracterizacdo do conceito do génio. A alegoria nao ¢, certa-
mente, apenas questio do génio. Repousa sobre sélidas tradi-
coes e sempre teve um significado determinado e declarado,
que ndo se opode, de forma alguma, a compreensao intelectiva
através do conceito. Ao contrdrio, o conceito e a questdo da
alegoria estio solidamente vinculados com o dogmatismo: com
a racionalizacdo do mistico (tal qual no Aufkldrung grego) ou
com a interpretacio cristd da Biblia Sagrada, no sentido da
unidade de uma doutrina (tal qual na Patristica) e, finalmente,
com a reconciliagao da tradi¢do crista com a formacao da anti-
giiidade, que forma a base da arte e da poesia dos povos mais
recentes e cuja derradeira forma do mundo foi o Barroco. Com
a ruptura dessa tradi¢do, rompeu-se também com a alegoria.
Isso porque no momento em que a esséncia da arte libertou-se
de toda vinculagao dogmdtica, podendo ser definida através da
produgdo inconsciente do génio, a alegoria teria de, estetica-
mente, tornar-se questionavel.

Assim, vemos surgir dos esforcos artistico-teoréticos de
Goethe uma forte influéncia no sentido de rotular “o simbélico
como conceito artistico positivo e o alegdrico, como conceito
artistico negativo. Especialmente a sua prépria poesia atuou
nessa direcdo, na medida em que neles via-se a confissao de
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vida, ou seja, a figuragdo poética da vivéncia: O padrio da vi-
vencialidade (Erlebtheit), que ele préprio estabeleceu, tornou-
se um conceito-de-valor-guia, no século XIX. O que, na obra de
Goethe, ndo se encaixava nesse padrao - como as poesias da
velhice de Goethe -, foi, de acordo com o espirito realista da-
quele século, deixado de lado como sendo alegoricamente “so-
brecarregado”.

Finalmente isso acaba tendo influéncia também no desen-
volvimento da estética filoséfica, que, até, assume o conceito
de simbolo no sentido universal de Goethe, mas do ponto de
vista oposto, a realidade e a arte, isto ¢, pensando no “ponto
de vista da arte” e da religido estética instruida do século XIX.
Caracteristico para isso é o posterior F.Th. Wischer, o qual,
quanto mais se libera de Hegel, tanto mais amplia o conceito
de simbolo de Hegel e vé no simbolo um dos desempenhos
basicos da subjetividade. O “obscuro simbolismo da indole”
empresta alma e significado ao, em si, inanimado (da natureza
ou do fenémeno evidente aos sentidos). Como a consciéncia
estética sabe-se livre - em face do mitico-religioso - o simbolis-
mo, que empresta a todos, também ¢é “livre”. Por mais que uma
indeterminacao ambigua continue sendo adequada ao simbolo,
Ja ndo mais pode ser caracterizada através de sua relacio pri-
vativa para com o conceito. Passa a ter, antes, sua prépria po-
sitividade como uma criagao do espirito humano. £ a completa
concordancia do fendmeno com a idéia, que - de acordo com
Schelling - é pensada no conceito de simbolo, enquanto a nio-
concorddncia é reservada a alegoria ou 3 consciéncia mitica'™".
Ainda em Cassirer encontramos, num sentido semelhante, o
simbolismo estético, em face do simbolismo mitico, caracte-
rizado pelo fato de que no simbolo estético a tensdo da imagem

157. .F.Th. Vischer, Kritische Ginge: Das Symbol. Cf. a boa analise de E. Volhard,
Ztsch:en Hegel und Nietzsche, 1932, p. 157s e a representacao genética de W.
Oelmiiller: £.Th. Vischer und das Problem der nachhegelschen Asthetik, 1959,
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e do significado é compensada pelo equillbrlcl)ss— um ultimo eco
do conceito classicista da “religido artistica”

Desse panorama sobre a histéria da palavra, do simbolo e
da alegoria tiramos uma conseqiiéncia objetiva. A sélida §itua-
cao prévia (Vorfindlichkeit) da contraposicao do conceito: o
simbolo que cresce “organicamente” - a alegoria fria e adequa-
da 3 compreensdo perde seu cardter obrigatério, quando se
reconhece sua vinculacdo com a estética do génio e com a
estética da vivencia. Se ja a redescoberta da arte do Barroco
(um fato certamente constatével no mercado de antigﬁidade§)
e especialmente nas tltimas décadas, a redescoberta da poe§1a
barroca, bem como a mais recente pesquisa artistico-cientifica
Jevaram a uma salvacio honrosa da alegoria; assim, indicar-se-d
agora também o fundamento teorético desse fato. O fundamgn—
to da estética do século XIX foi a liberdade da atividade simbélica
da indole (Gemiif). Mas serd que essa é uma base sustentavel?
Serd que, na verdade, essa atividade simbélica ndo esta sendo
limitada ainda hoje pela sobrevivéncia de uma tradi¢ao mitico-
alegérica? Quando se reconhece isso, o antagonismo de simbo-
lo e alegoria tem de se relativizar de novo, embora, sob o
preconceito da estética experimental, parecesse absoluto. Da
mesma forma, a diferenca entre a consciéncia estética e a miti-
ca mal conseguird se fazer valer como um absoluto.

Devemos nos conscientizar de que o aparecimento de tais
indagacoes implica numa revisao fundamental dos conce.itos
basicos e estéticos. Isso porque, claramente, trata-se aqui €1e
mais do que uma mudanga reiterada do gosto e da avali?c;_ao
estética. Mais do que isso, o conceito da consciéncia estetica
torna-se, ele mesmo, duvidoso - e com isso o ponto de vista da
arte a que pertence. Serd que, em face da obra de arte, o com-

158. E. Cassirer, Der Begriff der sybolischen Form_.im Aufbau der Geisteswissenschaf-
fen, p. 29. [Da mesma forma, ja em B. Croce, Asthetik als Wissenschaft vom Aus-
druck und allgemeine Sprachwissenschaft, Tabingen, 1930.]
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portamento estético é uma atitude adequada? Ou serd que o
que denominamos “consciéncia estética” é uma abstracdo? A
nova avaliagao da alegoria, de que falamos, indica que, na ver-
dade, também na consciéncia estética ha um momento dogmitico
que firma sua validade. E causa diferenca entre a consciéncia
mitica e estética nao deva ser absoluta, serd que o conceito da
arte nao passard a ser, ele mesmo, questionavel, por ser, como
vimos, uma criag¢do da consciéncia estética. Seja como for, nao
podemos duvidar de que as grandes épocas da histéria da arte
foram aquelas em que a gente se acercava de configuragoes,
sem qualquer consciéncia estética e sem o nosso conceito de
“arte”, configuracdes, cuja funcio de vida, religiosa ou profa-
na, era compreensivel para todos e ndo era degustivel para
ninguém apenas esteticamente. Pode-se acaso aplicar a elas o
conceito de consciéncia estética, como tal, sem restringir seu
verdadeiro ser?

1.3. A retomada da questdo pela verdade da arte
1.3.1. A questionabilidade da formacao estética

Para aprender a mensurar corretamente a importancia des-
Sa questao, queremos apresentar, de inicio, uma ponderagio
histérica que deverd determinar o conceito de “consciéncia es-
tética”, cunhado em seu sentido especifico e histérico. Acredi-
tamos hoje, abertamente, no que se refere 3 “estética”, nio
mais exatamente o que Kant vinculava a essa palavra quando
denominou a doutrina do espaco e do tempo uma “estética
transcendental” e entendeu a doutrina do belo e do sublime
na natureza e na arte como uma “critica do juizo”. O ponto de
virada parece encontrar-se em Schiller, que transformou o pen-
samento transcendental do gosto numa exigéncia moral, for-
mulando-o como um imperativo: Comporta-te esteticamente!'™

159. Pode-se resumir da seguinte maneira o0 que vem fundamentado nas cartas Uber
die asthetische Erziehung des Menschen, por exemplo, na carta 15: “Deve ser algo

comum entre o instinto formal e o instinto material, ou seja, deve ser um instinto
ladico”.
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Nos seus escritos estéticos, Schiller alterou a subjetivacao ra-
dical, através da qual Kant havia justificado o julgamento do
gosto e sua reivindicagdo por uma validade universal trans-
cendental, tornando uma pressuposicdo metdédica em uma
pressuposi¢io de contetdo.

E verdade que nisso ele préprio pode apoiar-se em Kant,
na medida em que este ja tinha atribuido ao gosto o significado
de uma transicao do prazer dos sentidos ao sentimento ético™".
Quando, porém, Schiller proclamou a arte um exercicio da li-
berdade, reportou-se ele mais a Fichte do que a Kant. O jogo
livre da capacidade de conhecimento, sobre o qual Kant funda-
mentara o a priori do gosto e do génio, entendia Schiller an-
tropologicamente, com base na doutrina dos instintos de
Fichte, no qual o instinto lidico devia produzir a harmonia
entre o instinto da forma e o instinto da matéria. O cultivo

desse instinto é a meta da educacao estética.

Isso teve conseqiiéncias de longo alcance. Porque, a partir
dai, a arte, como bela aparéncia, opor-se-d a realidade pratica e
passard a ser entendida do ponto de vista desse antagonismo.
No lugar da relacio de uma complementagao positiva, que des-
de os mais antigos tempos havia determinado o relacio-
namento da arte e da natureza, surge agora a antinomia entre
aparéncia e realidade. Tradicionalmente é a determinacdo da
“arte”, que abrange também toda transformacao consciente da
natureza para o uso dos homens, o de, no ambito dos espagos
dados e liberados pela natureza, levar a termo sua atividade
complementar e preenchedora'®. Também as “belas artes”, en-
quanto vistas nesse horizonte, sdo um aperfeicoamento da rea-
lidade e nio um aparente mascaramento, dissimulacdo ou
transfiguragao. Quando, porém, o antagonismo da realidade e
da aparéncia cunha o conceito da arte, despedaga-se a moldura
abrangente que a natureza forma. A arte torna-se um ponto de

160. Kritik der Urteilskraft, p. 164.
161. Idem, p. 164.
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vista proprio e alicerca uma reivindicacao de predominio pré-
prio e auténomo.

Onde a arte domina, ai passam a valer as leis da beleza e
sdo ultrapassadas as fronteiras da realidade. E o “reino ideal”,
a ser defendido contra todas as limitacoes, até mesmo contra
a tutela moral do estado e da sociedade. Vincula-se certamente
com o deslocamento interno na base ontoldgica da estética de
Schiller, o fato de que também seu extraordindrio principio,
nas Cartas sobre a educacdo estética, se modifique na execu-
¢ao. Torna-se conhecido que uma educacgao pela arte torna-se
uma educacao para a arte. No lugar da verdadeira liberdade
ética e politica, para o que a arte deve nos preparar, desponta
a formacdo de um “estado estético”, uma sociedade de forma-
¢do que se interessa pela arte'® Com isso, também a superacio
do dualismo kantiano do mundo dos sentidos e do mundo éti-
co, que é representado pela harmonia da obra de arte e pela
liberdade do jogo estético, transforma-se obrigatoriamente
num novo antagonismo. A conciliacdo do ideal e da vida atra-
vés da arte é, meramente, uma concilia¢ao particular. O belo e
a arte emprestam a realidade somente um brilho efémero e
transfigurado. A liberdade da indole humana, & qual ambos
elevam, sé é liberdade num estado estético e nio na realidade.
E assim que se abre no fundamento da conciliacio estética do
dualismo kantiano do ser e do dever, um dualismo ainda mais
profundo e mais insoltivel. E a prosa da realidade alheada que,
contra a qual, a poesia da conciliacio estética tem de procurar
sua propria autoconsciéncia.

O conceito da realidade, ao qual Schiller opde a poesia, ja
nao ¢ mais, certamente, kantiano. Porque Kant parte sempre,
como vimos, do belo natural. Mas na medida em que Kant,
devido a sua critica da metafisica dogmadtica, restringe o con-

162. Uber die dsthetische Erziehung des Menschen, 27a, carta. Continua valendo
ainda a pena conferir a excelente exposicao desse processo, por H. Kuhn, Die Vol-
lendung der klassischen deutschen Asthetik durch Hegel, Berlim, 1931.
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ceito do conhecimento inteiramente a possibilidade da “pura
ciencia da natureza”, tornando assim indiscutivelmente valido
o conceito da realidade nominalistica, no final das contas o
constrangimento ontoldgico em que veio a se encontrar a es-
tética do século XIX terd de ser atribuido ao préprio Kant. Sob
o dominio do preconceito nominalistico s6 se pode compreen-
der o ser estético de uma forma insuficiente e equivoca.

No fundo, temos de agradecer, antes de mais nada, a critica
fenomenoldgica aplicada a psicologia e a teoria do conheci-
mento do século XIX a liberacdo dos conceitos que impediam
uma adequada compreensio do ser estético. Foi isso que de-
monstrou que nos enganamos em todas as tentativas de se
pensar o modo de ser do estético, a partir do ponto de vista da
experiéncia da realidade e de entendélo como uma modifi-
cacio da mesma'®. Todos esses conceitos, como imitacao, apa-
réncia, desrealizacdo, ilusdao, magia, sonho pressupdem uma
relacio com um ser verdadeiro, do qual se diferencia o ser
estético. No entanto, o retorno fenomenoldgico & experiéncia
estética ensina que esta nao pensa, de forma alguma, com base
nessa relacio, mas, antes, naquilo que ela experimenta, vé a
genuina verdade. A isso corresponde o fato de que a experién-
cia estética, por sua natureza, nao pode ser enganada por uma
experiéncia genuina da realidade. Ao contrdrio disso, o que
caracteriza todas as modificacoes da experiéncia da realidade,
citadas acima, é que a estas corresponde, por necessidade de
sua natureza, uma experiéncia de engano. O que era aparente,
se desvenda, o que foi desbalizado, torna-se real, o que era
magia, perde sua magia, o que era ilusao, abre-se a vista, o que
era sonho, disso nds despertamos. Se a estética fosse aparén-
cia, nesse sentido, sua validade poderia entao - tal como os
horrores do sonho - somente exercer seu dominio enquanto
nio se duvidasse da realidade do fendmeno, ja que iria perder
sua verdade ao despertarmos.

163. Cf. E. Fink, “Vergegenwirtigung und Bild”, in: Jahrbuch fiir Philosophie und
Phénomenologische Forschung, vol. XI, 1930.
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O deslocamento da determinagao ontoldgica do estético
para o conceito da aparéncia estética tem pois seu fundamento
tedrico no fato de que o predominio do modelo de conheci-
mento das ciéncias da natureza conduz ao desacreditamento
de todas as possibilidades do conhecimento, que se encontram
fora dessa nova metodologia.

Quero lembrar que em Helmholtz, no conhecido trecho de
que partimos, aquele momento diferente, que distingue o tra-
balho das ciéncias do espirito em face das ciéncias da natureza,
nao soube caracterizar melhor do que através do adjetivo “ar-
tistico”. A essa relacao tedrica, corresponde positivamente o
que podemos denominar de consciéncia estética. E-nos dado
através do ponto de “vista da arte”, que Schiller foi o primeiro
a fundamentar. Pois tal qual a arte da “bela aparéncia” se opoe
a realidade - é uma figuracao de “espirito alheado”, enquanto
aquilo em que Hegel reconheceu a formacdo. Poder compor-
tar-se esteticamente ¢ um momento da consciéncia formada'®.
Pois que na consciéncia estética encontramos as feicoes que
caracterizam a consciéncia formada: elevacao a universalidade,
distanciamento da particularidade da aceitacdo ou rejeicao
imediata, deixar e fazer valer aquilo que nao corresponde a
prépria expectativa ou a prépria preferéncia.

J4 examinamos acima o significado do conceito do gosto
nessa correlagao. Todavia, a unidade de um ideal do gosto, que
caracteriza e une uma sociedade, ¢ caracteristicamente diferen-
te daquilo que perfaz a configuracdo da formacao estética. O
gosto segue ainda um padrao de contetido. O que é valido
numa sociedade, qual o gosto que predomina nela, é isso que
cunha a comunhao da vida social. Uma tal sociedade seleciona
e sabe 0 que pertence ou nao a ela. Também a posse de inte-
resses artisticos nao € para ela casual e, segundo a idéia, uni-
versal, mas o que os artistas criam e o que a sociedade aprecia,

164. Cf. acima, p. 17s (do original).
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eis 0 que faz parte integrante da unidade de um estilo de vida
e de um ideal do gosto.

A idéia da formagao estética, ao contrdrio - como a deri-
vamos de Schiller - reside justamente em nao mais vigorar
nenhum padrio de contetdo e em dissolver a unidade de filia-
¢do da obra de arte com o seu mundo. Uma expressao disso é
a ampliacio universal da posse que a consciéncia formada e
estética reivindica para si. Tudo a que se atribui “qualidade” é
seu. Abaixo disso, nao faz mais nenhuma selegao, por nao ser
ela mesma, e ndo querer ser nada onde se pudesse mensurar
uma selecio. Na qualidade de consciéncia estética, ela € refle-
tida a partir de todo o gosto determinante e determinado e
representa, ela mesma, um grau zero de determinacao. A essa
consciéncia nio vale mais a filiacdo da obra de arte com seu
mundo, sendo que, ao contrario, a consciéncia estética € o cen-
tro que vivencia, a partir do qual se mede tudo o que é valido
como arte.

O que chamamos de obra de arte e vivenciamos estetica-
mente repousa, portanto, sobre um desempenho de abstragdo.
Na medida em que ndo se leva em consideracao tudo em que
uma obra se enraiza, como seu contexto de vida origindrio, isto
é, toda funcio religiosa ou profana em que se encontrava e em
que possuia seu significado, é ai que se tornard visivel a “pura
obra de arte”. A abstracio da consciéncia estética produz, nesse
particular, um desempenho que é, para si mesma, positivo. Per-
mite ver e ser para si préprio aquilo que ¢ a pura obra de arte.
Denomino esse seu desempenho a “diferenciagao estética”.

Com isso - diferenciando-se da diferenciacdo que exerce
um gosto preenchido e determinado em selecionar e rejeitar -
deve-se caracterizar a abstracdo, que, como tal, somente prati-
ca uma selecdo em relagio a qualidade estética, como tal. Ela
completa-se na autoconsciéncia da “vivéncia estética”. A que
esta dirigida a vivéncia estética, ha de ser a obra verdadeira -
aquilo de que ela prescinde, sao os momentos extra-estéticos
que lhe sdo aderentes: fim, funcao, significado de conteudo.
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Esses momentos podem ser suficientemente significantes, na
medida em que incorporam a obra ao seu mundo e s6 com isso
determinam toda a abundancia do significado, que lhe é pré-
prio originariamente. Mas a natureza artistica da obra tem de
se diferenciar de tudo isso. E o que justamente define a cons-
ciéncia estética que realiza justo essa diferenca entre o que estd
intencionado (Gemeinte) esteticamente e tudo que é extra-es-
tético. Faz a abstracdo de todas as condigdes de acesso sob as
quais uma obra se apresenta a nés. Uma tal diferenciagao é
pois, ela mesma, especificamente estética. Diferenciada a qua-
lidade estética de uma obra, de todos os momentos que refiram
contetdo, que nos determinam a uma tomada de posi¢ao mo-
ral, religiosa e também quanto ao contetido. Da mesma forma,
diferencia nas artes reprodutivas, o original (a poesia, a com-
posicdo) de sua execugdo, e isso de tal maneira que tanto o
original, em face da reprodugao, como a reprodu¢do em si,
diferentemente do original ou de outras possiveis versdes,
pode ser o intencionado estético. O que perfaz a soberania da
consciéncia estética, é poder realizar por toda parte uma tal
diferenciacdo e poder ver tudo “esteticamente”.

E por isso que a consciéncia estética tem o cardter da si-
multaneidade, por reivindicar que nela se congregue tudo o
que tem valor de arte. A forma de reflexao em que ela se mo-
vimenta, enquanto estética, bem por isso, nao é somente uma
forma presente. Pois na medida em que a consciéncia estética
eleva em si & simultaneidade, tudo a que empresta validade
determina a si mesma ao mesmo tempo como uma consciéncia
histérica. Nao somente por incluir o conhecimento histdrico, e
por utiliza-lo como sinal distintivo'® - a dissolu¢do de todo
gosto que tem determinacao de contetido, e que lhe é préprio,
do ponto de vista estético, mostra-se também expressamente,
na criacdo do artista, na conversdo em algo histérico. A ima-
gem da histéria, que ndo deve sua origem a uma necessidade

165. A alegria de fazer citagdes como parte de um jogo social é uma caracteristica
disso.
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de representacio (Darstellung) contemporanea, mas sim a re-
presentation a partir da reflexao retroativa historica, o roman-
ce historico, principalmente, porém, as formas historiadoras,
nas quais a arte da construgdo do século XIX divaga ininter-
ruptamente em reminiscéncias de estilo, tudo isso mostra a
pertenca intima dos momentos estético e histérico na consci-
éncia da formagcao.

Poder-se-ia objetar que a simultaneidade néo ocorreu pri-
meiramente através da diferenciacio estética, mas é, desde
sempre, um produto de integracdo da histérica. Pelo menos as
grandes obras arquitetdnicas permanecem como testemunhos
vivos do passado pela vida do presente adentro, e toda a pre-
servacao do que é hereditdrio nos usos e costumes, nas ima-
gens e nos ornatos, age de forma semelhante, enquanto
também eles transmitem algo mais antigo a vida do presente.
Disso, por certo, difere somente a consciéncia da formagao es-
tética. Esta nao se concebe como uma tal integracao dos tem-
pos, ja que a simultaneidade que lhe é prépria baseia-se na
relatividade histérica do gosto de que tem consciéncia. Somen-
te através de uma predisposicio basica de nao encarar simples-
mente como mau gosto um gosto que diverge de seu préprio
“bom” gosto, é que a efetiva concomitdncia torna-se uma simul-
taneidade de principio. No lugar da unidade de um gosto surge
entio um movedico sentimento de qualidade™.

A “diferenciacao estética”, que atua como consciéncia es-
tética, produz para si mesma uma prépria existéncia externa.
Comprova sua produtividade na medida em que prepara, para
a simultaneidade, os seus devidos lugares, a “biblioteca univer-
sal”, no ambito da literatura ou museu ou teatro permanente,
a sala de concertos etc. Deve-se diferenciar claramente aquilo
que surge agora daquilo que é mais antigo: O museu, p. ex,
nio é simplesmente um acervo que se tornou publico. Mais do

166. Cf., entrementes, a exposi¢ao magistral desse desenvolvimento por W. Widlé, Die
Sterblichkeit der Musen. [cf. nota 167.]
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que isso, os antigos acervos espelhavam (nas cortes e nas cida-
des) a escolha de um determinado gosto e continham, prepon-
derantemente, os trabalhos de uma mesma “escola”, concebida
como exemplar. O museu, ao contrdrio, é o acervo de tais acer-
vos e, caracteristicamente, alcanca sua perfeicao no encobrir
seu proprio surgimento a partir desses acervos, quer através
de uma reordenacao histérica do conjunto, quer através da
complementacdo mais abrangente possivel. Algo semelhante
pode-se apontar no teatro que devém permanente ou no em-
preendimento de concertos do Gltimo século, onde o reperté-
rio se distancia mais e mais do criar contemporaneo e se
adequa a necessidade de uma auto-afirmacao, que é caracte-
ristica para a sociedade instruida que sustenta essa instituicao.
Mesmo formas artisticas que tanto parecem resistir a simulta-
neidade da vivéncia estética, como a arte da construcao, aca-
bam sendo envolvidas por ela, quer através da moderna técnica
de reproducao, quais aquelas maquetes em imagens, quer atra-
vés do turismo moderno, que transforma as viagens em pagi-

nas de livros ilustrados'®.

,

E assim que, através da “diferenciacao estética”, a obra
perde o seu lugar e o mundo a que pertence por se tornar parte
integrante da consciéncia estética. Por outro lado, a isso cor-
responde o fato de que também o artista perde seu lugar no
mundo. Isso constata-se no descrédito daquilo a que denomi-
namos arte por encomenda. Na consciéncia publica dominada
pela época da arte vivencial, é preciso que se lembre expressa-
mente que a criacao ocorria por inspiracao livre, sem encomen-
da, sem tema predeterminado, sem uma oportunidade dada,
pois que na criacdo artistica isso era caso de excecao, enquanto

167. Cf. André Malraux, La musée imaginaire, e W. Weidlé, Les abeilles d’Aristée,
Paris, 1954. No entanto, aqui nao aparece a verdadeira conseqiéncia que atrai o
nosso interesse hermenéutico, ja que Weidlé - na critica do puramente estético -
retém o ato criador como norma, como um ato “que precede a obra, mas que
penetra por completo na prépria obra e que concebo e contemplo quando concebo
e contemplo a obra”. (Citagao segundo a tradicao alema, Die Sterblichkeit der
Musen, p. 181).
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que nés vemos hoje o arquiteto, justamente por isso, como um
fendomeno sui generis, porque a sua producdo, ao contrario dos
poetas, pintores e musicos, nao é independente de uma enco-
menda ou de uma oportunidade. O artista livre cria sem rece-
ber encomenda. Parece que o que o caracteriza é a completa
independéncia de seu trabalho criativo, o que, por isso, lhe
confere, mesmo socialmente, as feicdes caracteristicas de um
excéntrico, cujas formas de vida nao podem ser mensuradas de
acordo com as massas que obedecem aos costumes publicos. O
conceito da boemia, que surgiu no século XIX, espelha esse
processo. A terra natal das pessoas itinerantes torna-se um ter-
mo genérico para o estilo de vida do artista.

Ao mesmo tempo, porém, o artista, que é tao “livre como
um passaro ou peixe”, é onerado com uma profissao que o
torna uma figura ambigua. Pois uma sociedade instruida, des-
pojada de suas tradi¢oes religiosas, logo espera da arte mais
do que corresponde a consciéncia estética, sob o “critério da
arte”. A exigéncia romantica de uma nova mitologia, como é
propalada por F. Schlegel, Schelling, Holderlin e pelo jovem
Hegel'®, mas, por exemplo e da mesma forma, presente nos
ensaios e reflexdes artisticas do pintor Philipp Otto Runge, da
ao artista e a sua tarefa no mundo a consciéncia de uma nova
consagracao. Torna-se algo como um “salvador secular” (Im-
mermann), cujas criagdes, no miido, devem produzir a recon-
ciliagdo da ruina, pela qual o mundo que se perdeu espera. Essa
reivindica¢ao determina desde entdo a tragédia do artista no
mundo. Porque o resgate que a reivindicacao encontra é sem-
pre e apenas algo particular. Isso, porém, significa, na verdade,
provar o contrario. A busca experimental por novos simbolos
ou por uma nova “saga”, que a tudo vincule, pode, sem divida,
congregar um publico ao seu redor ou criar uma comunidade.

168. Cf. Fr. Rosenzweig, Das dlteste Systemprogramm des deutschen Idealismus,
1917, p. 7 [cf. as mais recentes edicdes de R. Bubner, nos Hegel-Studien, suplemen-
t0 9 (1973), p. 261-265 e C. Jamme e H. Schneider, Mythologie der Vernunft, Frank-
furt, 1984, p. 11-14.]
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Mas como cada artista acaba encontrando sua prépria comuni-
dade, a particularidade da formacao de uma tal comunidade s6
testemunha a decadéncia que vem ocorrendo. E somente a con-
figuracdo universal da formacao estética que a tudo une.

O verdadeiro processo da formacao, isto é, o elevar-se a
universalidade, é aqui, ao mesmo tempo, uma decadéncia em
si mesmo. A “presteza da reflexao pensadora de se movimentar
em universalidades, de colocar qualquer contetido sob pontos
de vista propostos e, assim vesti-lo com pensamentos”, é, se-
gundo Hegel, 2 maneira de nao se deixar envolver com o ver-
dadeiro conteido dos pensamentos. Immermann denomina
um tal derramar-se livre do espirito em si, algo dissipador”'®.
Com isso, descreve a situa¢ao introduzida pela literatura e pela
filosofia cldssicas da época de Goethe, em que os epigonos jd
encontravam prontas todas as formas do espirito e, por isso, o
que era o genuino trabatho da formacao, isto é, o burilar o que
era estranho e tosco, acabava sendo trocado pelo prazer do
mesmo. Tinha se tornado fdcil fazer uma boa poesia e, por esse
motivo, tornara-se dificil ser um poeta.

1.3.2. Critica da abstracdo da consciéncia estética

Voltemo-nos agora para o conceito da diferenciacio estéti-
ca, cuja configuracao formativa ji descrevemos, e desen-
volvemos as dificuldades tedricas que se encontram, no
conceito do estético. A abstracao ao “estético puro” suspende
claramente a si mesma. Isso me parece tornar-se nitido na mais
conseqiiente tentativa de desenvolver ao final das diferen-
ciacdes kantianas uma estética sistematica, o que devemos
agradecer a Richard Hamann'”. Essa tentativa de Hamann no-
tabiliza-se pelo fato de que ele realmente se reporta a intencao
transcendental de Kant, demolindo assim o padrao univoco da

169. Por exemplo, nos Epigonen. [Cf. 0 meu trabalho “Zu Immermanns Epigonen
Roman”, in: Kleine Schriften, I1, p. 148-160, vol. 9 das Obras Completas.]

170. Richard Hamann, Asthetik, 1921%.
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arte vivencial. Na medida em que elabora regularmente o mo-
mento estético onde quer que o encontre, surgem também for-
mas especiais vinculadas a um fim, como a arte monumental
ou a arte do cartaz, a reclamar seu direito estético. Mas tam-
bém aqui, Hamann apega-se a sua tarefa da diferenciacao esté-
tica. Pois nela diferencia o estético das relacoes extra-estéticas,
nas quais a situacio é a mesma, como a que nés podemos dizer
também fora da experiéncia da arte, que alguém se comporta
esteticamente. Portanto, restituir-se-d ao problema da estética
sua inteira abrangéncia e restabelecer-se-d o questionamento
transcendental que fora abandonado pelo ponto de partida da
arte e pela sua separacdo entre a bela aparéncia e a rude rea-
lidade. A vivéncia estética é indiferente se o seu objetivo € ou
nio real, se a cena é o palco ou a vida. A consciéncia estética
possui uma soberania ilimitada sobre tudo.

Mas a tentativa de Hamann malogrou no outro lado: No
conceito da arte que ela, de uma maneira conseqiente, empur-
rou para tao longe do ambito do estético que veio a coincidir
com o da virtuosidade'. Aqui a “diferenciacio estética” é leva-
da ao seu extremo. Ela abstrai até da arte.

O conceito bésico da estética, do qual Hamann parte, é a
“significancia prépria da percep¢ao”. E manifesto que, com
esse conceito, se estd dizendo a mesma coisa que a doutrina
de Kant sobre a concordancia adequada com o estado da nossa
capacidade de conhecimento como tal. Tal como para Kant,
também para Hamann ter-se-4, com isso, de suspender o padrdo
do conceito ou do significado, essencial para o conhecimento.
Visto lingiiisticamente a “significancia” é uma formagao secun-
daria com relacdo ao significado, que desloca a relagao a um
determinado significado significativamente para algo incerto.
O que é “significativo” tem um significado (nao manifestado
ou) nao reconhecido. A “significancia prépria” vai ainda além
disso. O que ¢ significativamente préprio, em vez de signifi-

171. Kunst und Kénnen, Logos, 1933.
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cativamente estranho, quer extirpar a relagao aquilo, a partir
donde deixaria determinar seu significado. Serd que um tal
conceito pode constituir um fundamento resistente para esté-
tica? Pode-se, afinal, utilizar o conceito “significancia prépria”,
sobretudo no que diz respeito a uma percepcao? Nao se terd
de conceder ao conceito da “vivéncia” estética o que se credita
a percepc¢ao, ou seja, que percebe o verdadeiro, isto é, que con-
tinua relacionado ao conhecimento?

De fato, fazemos bem em nos lembrar de Aristételes. Foi
quem demonstrou que toda aisthesis se dirige a um universal,
mesmo quando acontece que cada sentido tem seu campo es-
pecifico e que nele o que é dado de imediato nao ¢, enquanto
tal, universal. Mas a percep¢ao especifica de uma situacao dada
dos sentidos €, como tal, uma abstracao. Na verdade, vemos o que,
sensorialmente, nos é dado perceber individualizadamente,
sempre em relacdo a um universal. Reconhecemos, p. ex., um
fendmeno branco como um ser humano'”.

3

No entanto, o ver “estético” é certamente caracterizado
pelo fato de que o olhar nao ird apressadamente estabelecer
relacdo com um universal, com o significado conhecido, com
um fim planejado ou algo similar a isso, mas que demorar-se-a
no olhar, como estético. Mas nem por isso deixamos de, nesse
olhar, estabelecer esse tipo de relacdo, p. ex., esse fendomeno
branco, que admiramos esteticamente, e que, no entanto, ve-
mos como um ser humano. Nossa percep¢ao nao € nunca um
simples reflexo daquilo que foi proporcionado aos sentidos.

Antes, a mais recente psicologia, sobretudo a critica pers-
picaz, feita por Scheler, em unido com W. Koehler, E. Straub,
M. Wertheimer, entre outros, ao conceito da pura percepcao do
“estimulo reciproco”'”, tem-nos ensinado que esse conceito
procede de um dogmatismo epistemolégico. Seu verdadeiro

172. Aristoteles, De anima, 425 a 25.

173. M. Scheler, in: Die Wissenformen und die Gesellschaft, 1926, p. 397s. [Agora nas
Obras Completas 8, p. 315s].
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sentido é somente normativo, na medida em que a reciprocida-
de de estimulo seria o resultado final ideal da demolicao de
todas as fantasias do instinto, isto é, a conseqiiéncia de um
desembriagamento que, no final, capacitasse a preservar o que
existe - em vez de pretender o que a fantasia do instinto ima-
ginar. Isso significa, porém, que a pura percepgdo, definida
pelo conceito da adequagao do estimulo, representa apenas um
caso-limite ideal.

A isso se acrescenta um segundo caso. Mesmo a percepgao
tida como adequada jamais viria a ser um simples reflexo da-
quilo que é. Pois continuaria sendo sempre uma apreensao dg
algo. Toda a apreensio como... articula o que estd ali, na medi-
da em que tira a vista de... olha para... vé conjuntamente
como... - e tudo isso pode, novamente, encontrar-se no centro
de uma observacao ou ser meramente “vista junto com outra
coisa” (mitgesehen), a margem e um pano de fundo. Portanto,
ndo ha duvida de que o ver é como um ler articulado daquilo
que 14 estd, de muita coisa que 1d estd, ele ao mesmo tempo
desvia a vista, de maneira que para o olhar ji nao esta mais l3;
da mesma forma, porém, também guiado por suas antecipagoes,
“olha para dentro” e vé o que ld nem estd. Imagine-se também
uma tendéncia de invariante, que atua no préprio olhar, de
maneira que sempre se véem as coisas da forma mais igual
possivel.

Essa critica a2 doutrina da percep¢do pura, que se fez a
partir da experiéncia pragmadtica, foi tornada, por Heidegger,
em algo fundamental. Com isso, ela passa a ter validade tam-
bém para a consciéncia estética, embora aqui o ver simplesmen-
te nao “faca vista grossa” sobre o que é visto, p. ex., com
relacdo a sua utilidade geral para algo, mas demorar-se no as-
pecto. O olhar (Schauen) demorado e o perceber nao sao sim-
plesmente um ver o puro aspecto, mas continuam sendo, eles
préprios, um aprender como... O género de ser do que foi con-
cebido (Vernommen) esteticamente nao é ocorréncia (Vorhan-
denheit). Onde se trata de uma representacao significante, p.
ex., em obras da arte pldstica, desde que ndo sejam abstratas-
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desprovidas-de-objeto, a significancia para o ler do aspecto €
claramente norteadora. S6 quando “reconhecemos” o que estd
representado, podemos “ler” uma pintura, sé entio é que ela
€, no fundo, uma pintura. Ver significa subdividir desmembran-
do. Enquanto ficamos testando formas varidveis de agrupa-
mento ou ficamos oscilando entre elas, como no caso de certos
quadros enigmdticos, ainda nio conseguimos ver o que é. Um
quadro enigmdtico é, a0 mesmo tempo, a eternizacao artistica
de tal oscilar, o “tormento” do ver. Algo semelhante a isso
ocorre com a obra de arte lingiiistica. S6 quando entendemos
um texto - portanto, quando, pelo menos, dominamos a lingua-
gem de que se trata -, é que poderd ser uma obra de arte
lingifstica para nés. Mesmo quando, por exemplo, escutamos
a musica absoluta, é necessario que a “entendamos”. E somen-
te quando a entendemos, quando ela se torna “clara” para nos,
é que vem a ser para nés uma configuragao artistica. Assim,
embora a musica absoluta seja, como tal, uma pura mobilidade
da forma, uma espécie de matematica toante, onde nio ha con-
tetido objetivamente significativo que possamos perceber, nao
obstante o entender mantém uma relacdo para com o que é
significativo. A indeterminacao dessa relacio é que representa
a relacdo especifica de significado de uma tal masica'™.

174. Ao que me parece, as mais recentes investiga¢Ges sobre a relacio entre a musica
vocal e a musica absoluta, trabalho que devemos a Georgiades (Musik und Sprache,
1954), confirmam esse nexo. (Cf., entrementes, também os escritos postumos de
Georgiades, Nennen und Erklingen, Géttingen, 1985). Tenho a impressao de que
a discussao contemporanea sobre a arte abstrata esti a ponto de vir a perder-se
numa oposicao abstrata entre “objetividade” e “inobjetividade”. No conceito da
abstragao coloca-se, de fato, uma énfase verdadeiramente polémica. Nio obstante,
0 polémico pressupde sempre uma certa comunidade. A arte abstrata nunca se
desfaz por completo da referéncia a objetividade, mas a mantém sob a forma da
privagdo. Nao se pode sair disso, ja que 0 nosso ver ¢ e continuard sendo um “ver
objetos”; uma visdo estética somente pode dar-se, apartando-se dos hébitos de visao
de “objetos”, sempre orientada no rumo ao pratico - e, daquilo que apartamos o
olhar, é bem o que temos de ver, temos de manté-lo na visio. Algo parecido a isso
vem expresso nas teses de Bernhard Berenson: “O que em geral designamos com
o termo “ver” ¢ uma confluéncia orientada rumo a algum objetivo..” “As artes
plasticas sao um compromisso entre o que vemos e o que sabemos” (Sehen und
Wissen, Die Neue Rundschau, 1959, p. 55-77).
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O mero ver, 0 mero ouvir sio abstracoes dogmaticas, que
reduzem artificialmente os fenomenos. A percepgao abrange
sempre o significado. E por isso um formalismo ao avesso, que,
além disso, nao pode se reportar a Kant, no sentido deﬂprocg-
rar, tio-somente na sua forma, a unidade da configuragao es-te-
tica, em oposigao ao seu conteudo. Kant, com o seu conceito
da forma, tinha em mente algo bem diferente. Nao contra o
contetdo significativo de uma obra de arte, mas contra 0 mero
estimulo sensorial do que seja material, o conceito de1 7f50rma de
Kant designa a construcao da configuracao estética ™. O .cha\-
mado contetdo objetivo ndo é, de forma alguma, materia a
espera de uma conformagao posterior, mas encontrajse §§mpre
vinculada, na obra de arte, a unidade da forma e do significado.

O “motivo”, uma expressao comum na linguagem dos pin-
tores, pode ilustrar isto. Pode ser tanto objetivo como‘abstra.to
— como motivo, em todo caso, visto ontologicamente, 1mater1§11
(aneu hyles). Isso ndo quer dizer, de maneira alguma, que seja
destituido de contetido. Antes, algo torna-se um motivo pelo
fato de possuir unidade, de maneira convincentg, e pelo fato
de que o artista executa essa unidade, como unidade de .um
sentido, tal qual aquele que a recebe entende-a como gn}qa-
de. Kant, nesse contexto, fala reconhecidamente de “1de¥as
estéticas”, As quais o pensamento ird atribuir muita coisa
inominavel”'™. Essa é uma maneira de ultrapassar a pureza
transcendental do estético e de reconhecer o modo de ser da
arte. Estava longe dele, como ji demonstramos, querer evitar
a “intelectualizacao” do prazer estético puro em si. O arabes-
co nio ¢, de maneira alguma, seu ideal estético, mas mera-
mente um exemplo metddico preferido. Para fazer jus a arte,
a estética tem de ultrapassar-se a si mesma e renunciar a “pu-

175. Cf. Rudolf Odebrecht. op. cit. O fato de que Kant, obedeFendo aum preco?celto
classicista, oponha a cor & forma em seu todo, e a classifique como um estimulo,
nio deve induzir ninguém a erro, ninguém que conhega a pintura moderna, na qual
se constroi através das cores.

176. Kritik der Urteilskraft, p. 197.
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reza” "' do estético. Mas serd que, com isso, ela encontra real-
mente uma posicao sélida? Em Kant, o conceito do génio havia
possuido uma funcdo transcendental, através da qual o concei-
to da arte encontra seu fundamento. Tinhamos visto de que
forma esse conceito do génio se ampliou, nos seus sucessores,
a uma base universal da estética. Mas serd que o conceito do
génio é adequado para isso?

J& a consciéncia do artista de hoje parece contraria-lo.
Ocorreu uma espécie de creptisculo do génio. A representacio
de uma inconsciéncia sonambula, com a qual o génio cria -
uma representacdo que, em todo caso, pode se legitimar atra-
vés da autodescricdo de Goethe em sua maneira poética de
produzir - nos parece hoje um romantismo falso. A isso um
poeta como Paul Valéry contrapds os padroes de um artista e
engenheiro como Leonardo da Vinci, em cujo engenho total,
encontravam-se ainda indiferenciados e unos, o artesanato, a
invencao mecanica e a genialidade artistica', A consciéncia
geral, ao contrdrio, é sempre ainda determinada pelos efeitos
do culto do génio do século XVIII e pela sacralizacio da voca-
¢ao artistica, que vimos ser caracteristica para a sociedade bur-
guesa do século XIX. Nisso se comprova que, no fundo, o
conceito do génio é concebido do ponto de vista do observador.
Esse antigo conceito se oferece convincentemente nio para o
espirito que cria, mas para o espirito que julga. O que se apre-
senta ao observador como um milagre, a ponto de nao se poder
entender que alguém seja capaz de algo assim, ird se espelhar

177. A histéria da “pureza” tinha de ser escrita algum dia. H. Sedlmayr, Die Revolution
in der Moderne Kunst, 1955, p. 100, nos reconduz ao purismo calvinista e ao
deismo da Aufklirung. Kant, que exerceu uma influéncia decisiva na linguagem
conceitual da filosofia do século XIX, vincula-se diretamente  teoria pitagérico-pla-
ténica de pureza da Antigiiidade (cf. G. Mollowitz, Kants Platoauffassung, Kantstu-
dien, 1935). Serd que o platonismo é a raiz comum de todos os “purismos”
modernos? No que diz respeito 4 Katharsis, em Platao, veja-se a tese doutoral de W.
Schmitz, apresentada em Heidelberg, Elenktik und Dialektik als Katharsis, 1953.

178. Paul Valéry, “Introduction & la méthode de Léonard de Vinci et son annotation
marginale”, Variété 1.
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no que hd de milagroso numa criagdo, através de uma inspira-
¢ao genial. Os criadores, entao na medida em que olhar_n parzf
si mesmos, podem se servir dessas formas de apreensao, e €
assim, certamente, que o culto do génio veio a ser alimentado,
no século XVIII, também pelos criadores’™. Mas nessa auto-
apoteose nunca chegaram a alcangar o stafus que a socie@ade
burguesa lhes atribuia. A auto-evidéncia do criador continua
bem mais sébria. Continua vendo as possibilidades de fazer, de
ser capaz e de indagar da técnica até mesmo onde o ?gservador
procura inspiracao, mistério e significado profundo™ .

Se quisermos levar em conta a critica a doutrina da produ-
tividade inconsciente do génio, vemo-nos colocados de novo
diante do problema que Kant tinha resolvido através da funcao
transcendental, que atribuia ao conceito de génio. O que € uma
obra de arte, e como se diferencia de um produto artesanal ou
mesmo de uma “obra mal feita”, isto é, de algo esteticamente
de menor valor? Para Kant e para o idealismo, a obra de arte
era definida como a obra do génio. Sua caracterizacao, de ser
algo completamente bem sucedido e exemplar, confirmava—se
a0 oferecer ao usufruto e a contemplacdo um objeto mesgq
tavel de permanéncia e interpretagdo. O fato de que a gerpah-
dade do criar corresponde uma genialidade do desfrutar ja se
encontrava na doutrina de Kant do gosto e do génio, e o ensl-
navam ainda mais expressamente K. Ph. Moritz e Goethe.

Como deve ser pensada agora, sem o conceito de génio, a
natureza do usufruto da arte e a diferenga entre o que ¢é feito
artesanalmente e o que é criado artisticamente?

Como deve-se pensar também a consumacao de uma obra
de arte, o seu estar pronta? O que é feito ou produzido alheado
a isso ganha o padrdo de sua consumagao através de sua fina-

179. Cf. 0 meu estudo sobre o simbolo de Prometeu: Vom geisteigen Lauf des Menschen,
1949. [Cf. Kleine Schriften, 11, p. 105-135, vol. 9 das Obras Completas.]

180. E nesse ponto em que se apéia a razao metodoldgica da “estética dos artistas”,
exigida por Dessoir e outros.
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lidade, isto é, é determinado pelo uso que deve ser feito disso.
O que foi produzido alcanga o seu fim, o que foi feito fica
pronto, quando satisfazem a finalidade que lhe foi determi-
nada'. Mas de que maneira deve-se imaginar, agora, o padrao
de perfeicao de uma obra de arte? Por mais racional e sobria-
mente que se encare a “produ¢ao” artistica - muita coisa do
que denominamos obra de arte nio se destina, absolutamente,
ao uso, e nenhuma delas ganha, através de uma tal finalidade
a medida do seu estar pronta. Nesse caso, o ser da obra de arte
se apresenta apenas como uma interrup¢ao de um processo de
formacao que, virtualmente, aponta para além de si? Serd que,
em si mesmo, ndo poderd, de forma alguma, consumar-se?

Paul Valéry viu as coisas, de fato, dessa maneira. Ele tam-
bém nao temeu as conseqiiéncias que surgem para aquele que
se defronta com uma obra de arte e procura entendé-la. Se
realmente é vdlido o fato de que uma obra de arte nao é con-
sumdvel em si mesma, em que se ird mensurar a adequabilida-
de da recepcao nao pode, afinal, conter nada que seja
obrigatério'™. Dai resulta pois que tem de ser deixado ao re-
ceptor o que venha a fazer, de sua parte, daquilo que tem diante
de si. Assim, uma maneira de compreender uma configuracio
nao serd menos legitima que a outra. Nio existe nenhum pa-
drdo de adequabilidade. Nao somente pelo fato de que o pré-
prio poeta ndo o possui - com o que iria concordar também a
estética do génio. Antes, todo encontro com a obra tem a cate-
goria e o direito de uma nova produgio. - Isso me parece um
nihilismo hermenéutico insustentdvel. Se Valéry tirou possivel-
mente tais conseqiiéncias para a sua obra'®, para escapar ao

181. Cf. as observa¢oes de Platdo sobre a primazia cognitiva que o usudrio detém, face
ao produtor: Republica, X, 601c.

182. O que guiou, nos meus préprios estudos sobre Goethe, foi o interesse por essa
questdo. Cf. Vom geistigen Lauf des Menschen, 1949; também minha conferéncia
“Zur Fragwirdigkeit des asthetischen BewuBtseins”, em Veneza, 1958, in: Rivista
di Estética, l1I-Alll, 374-383. [Cf. a reimpressio em Theorien der Kunst, ed. por D.
Henrich e W. Iser, Frankfurt, 1982, ai p. 59-69.]

183. Variété Ill, commentaires de Charmes: “Meus versos téem o sentido que se lhes
der”.
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mito da producado inconsciente do génio, parece-me que, 1_1a
verdade, acabou se deixando prender por ele. Porque gnte_w
transfere ao leitor e ao intérprete o poder pleno .da. criacao
absoluta, que ele mesmo nao quer exercitar. A gen.lahdade (.ia
compreensio nao oferece, na verdade, nenhuma informacao
melhor que a da genialidade da criacao.

A mesma aporia ocorre quando, em lugar Qe parjcir do con-
ceito do génio, parte-se do conceito da vivencia estética. Esse
problema ja foi levantado pela dissertagao funda}qenltziil de
Georg von Lukdcs, A relagdo sujeito-objeto na 'estetzca ..Ele
confere i esfera estética uma estrutura herachFl.ca, e com isso
quer dizer o seguinte: a unidade do objeto estet}co nao chega
a ser uma situacao dada real. A obra de arte ¢ apenas uma
forma do vazio, o mero ponto nodal na possivel maioria da:%
vivencias estéticas, nas quais se encontra apenas'o ob)eto este-
tico. Como se vé, ha absoluta descontinuidade, 1s_to‘ é, decom-
posicao da unidade do objeto estético na m’u.1t1p11c1d.acAie Qe
vivéncias, uma conseqiiéncia necessdria da estética da v1ve{1c1a.
Vinculando-se 3 idéia de Lukdcs, Oskar Becker c’hegou a se
guinte formulagdo: “Vista temporalmente, a obr;fl’e apenas um
momento (isto é, agora), é ‘agora’ esta obra, e ja agora r.lao é
mais!”® Isso, de fato, é algo conseqilente. A fundamentacdo da
estética na vivencia conduz a absoluta pontualida'de, que suspen-
de tanto a unidade da obra de arte como a identidade do artista
consigo mesmo e a identidade de quem a compreende ou a usu-

+186
frui .

Ao que me parece, Kierkegaard ja comprovou a _msusten-
tabilidade dessa posicao, ao reconhecer a consequencia destru-

184. Em Logos, vol. VII, 1917/18, Valéry compara, ocasionalmente, a obra de arte com
um catalisador quimico, op. cit., p. 83.

185. Oskar Becker, Die Hinfilligkeit des Schinen und die Abenteuerli.chkeit des
Kiinstlers, Husserl-Festschrift, 1928, p. 51. [Agora em O. Becker, Dasein und Da-
wesen, Pfullingen, 1963, p. 11-40.]

186. J4 em K.Ph. Moritz. Von der bildenden Nachahmung des Schinen, 1788, p 26,
lemos o seguinte: “Em sua génese, em seu devir, a obra ja alcangou o seu objetivo

supremo”.
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tiva do subjetivismo, e ao ser o primeiro a descrever a autodes-
truicao da imediaticidade estética. Sua doutrina do estigio es-
tético da existéncia foi projetada do ponto de partida do ético,
a quem se tornou patente a impossibilidade de salvacio e a
insustentabilidade de uma existéncia na pura imediaticidade e
descontinuidade. Por isso, seu ensaio critico é de um signifi-
cado fundamental, pois a critica apresentada aqui, referente 3
consciencia estética, revela as contradi¢oes internas da existén-
cia estética, de tal modo que esta estd necessitada de ir além
de si mesma. Na medida em que o estdgio estético da existéncia
se mostra em si insustentdvel, reconhece-se que o fenémeno da
arte coloca uma tarefa a existéncia: a de, em face da atualidade
exigente e arrecadadora da respectiva impressao estética, al-
cangar a continuidade da auto-evidéncia, que somente a exis-
téncia humana (Dasein) pode sustentar™’.

Nao obstante, se se quisesse tentar uma autodeterminacgao
da existéncia estética, que construisse a mesma coisa fora da
continuidade hermenéutica da existéncia humana, ignorar-se-
ia, pelo que acredito, o direito da critica feita por Kierkegaard.
Mesmo que se possa reconhecer que no fendémeno estético sio
visiveis os limites da auto-evidéncia histérica da existéncia (Da-
sein), limites que correspondem aos apresentados pelo que é
natural, o qual, colocado também no espirito como sua condi-
¢ao, penetra no que é espiritual nas mais diversas formas, como
mito, como sonho, como pré-formacio da vida consciente. Mes-
mo assim nao nos é dado nenhum posto que nos permita ver
a partir de si préprio o que assim nos limita e condiciona e, a
partir de fora, ver-nos como os assim limitados e condici-
onados. Inclusive aquilo que estd fechado & nossa compreensio
€ experimentado por nés mesmos como algo que limita e per-
tence, assim, a continuidade da auto-evidéncia, na qual a exis-
téncia humana se movimenta. Com o reconhecimento da
“debilidade do belo e da eventualidade do artista” nio se ca-

187. Cf. H. Sedlmayr, “Kierkegaard iiber Picasso”, in: Wort und Wahrheit, 5, p- 356s.
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racteriza, na verdade, uma estruturacao de ser fora da “feno-
menologia hermenéutica” da existéncia, mas antes, se formula
a tarefa de preservar a continuidade hermenéutica que perfaz
o0 nosso ser, em face de tal descontinuidade do ser estético e
da experiéncia estética'™.

O panteao da arte nao é uma atualidade independente do
tempo, que se apresenta a pura consciéncia estética, mas o fato
de um espirito histérico que se concentra e se congrega. Tam-
bém a experiéncia estética é uma forma de compreender-se.
Todo compreender-se se completa, porém, em algo diferente do
que ai se compreende, e inclui a unidade e a mesmidade desse
diferente. Uma vez que encontramos no mundo a obra de arte
e em cada obra de arte individual um mundo, este nao conti-
nua a ser um universo estranho em que, por encantamento,
estamos & mercé do tempo e do momento. Nele, mais do que
isso, aprendemos a nos compreender, e isso significa que sus-
pendemos a descontinuidade e a pontualidade da vivéncia na
continuidade da nossa existéncia. O que importa, por isso, é
chegar a um ponto de partida, com relagao ao belo e a arte que
nio pretenda a imediaticidade, mas que corresponda a realida-
de histérica do homem. A invocacao a imediaticidade, ao que
for genial no momento, ao significado da “vivéncia”, nao pode-

188. Parece-me que as engenhosas idéias de Oskar Becker sobre a “para-ontologia”
entendem demasiadamente pouco a “fenomenologia hermenéutica” de Heidegger,
como uma tese metodolégica, e excessivamente como uma tese de contetdo. E, a
partir do ponto de vista do contetido, a superagdo dessa para-ontologia, que o
préprio O. Becker procura realizar, refletindo conseqilentemente sobre essa proble-
maética, retorna exatamente ao mesmo ponto em que Heidegger havia fixado meto-
dologicamente. Repete-se aqui a controvérsia sobre a “natureza”, na qual Schelling
foi subjugado pela consegiiéncia metodoldgica de Fichte, na sua teoria da ciéncia.
Se o projeto da para-ontologia admite, para si mesmo, seu cariter complementar,
tera entio que ascender a um plano que abranja ambas as coisas, um esbogo dialé-
tico da verdadeira dimensao da indagagao pelo ser, inaugurada por Heidegger; e que
o préprio Becker parece nao reconhecer, como tal, quando apresenta como exemplo
da dimensao “hiper-ontolégica” o problema estético, com o fim de determinar onto-
logicamente a subjetividade do génio artistico (cf. sua dissertacdo mais recente:
“Kiinstler und Philosoph”, in: Konkrete Vernunft, Festschrift fiir E. Rothacker,
1958). [E, entrementes, o tomo Dasein und Dawesen, Pfullingen, 1963, especial-

mente p. 67-102.]
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rd resistir a reivindicacao da existéncia humana 3 continuidade
e a unidade do que ¢ auto-evidente. A experiéncia da arte nio
E)oderé ser comprimida no descomprometimento da consci-
éncia estética.

Essa visdo negativa significa positivamente: a arte é conhe-
cimento e a experiéncia da obra de arte torna esse conheci-
mento partilhdvel. Com isso se coloca a pergunta de como se
poderd fazer jus a verdade da experiéncia estética e de como
suplantar a radical subjetivacio do estético, que teve inicio
com a “Critica do juizo estético” de Kant. J4 mostramos que
foi uma abstracao metddica, tendo por finalidade um trabalho
de fundamentacao bem determinado e transcendental, que le-
vou Kant a vincular o juizo estético inteiramente ao estado do
sujeito. Se, em seguida, essa abstracdo estética foi entendida
do ponto de vista do contetido, e foi transformada na exigéncia
de compreender a arte “meramente do ponto de vista estético”,
vemos agora como essa exigéncia de abstragao para a experién-
cia real da arte depara-se com uma contradicio insoltvel.

Serd que nao deve haver nenhum conhecimento na arte?
Nao ha na experiéncia da arte, uma reivindicacdo a verdade,
que sendo certamente diversa da ciéncia, certamente também
nao lhe serd inferior? E serd que nao reside a tarefa da estética,
justamente em fundamentar que a experiéncia da arte é uma
forma de conhecimento dos sentidos, que transmite 3 ciéncia
os ultimos dados, a partir dos quais pde-se a construir o conhe-
cimento da natureza, certamente também diferente de todo
conhecimento ético da razio e, alids, de todo o conhecimento
conceitual, mas que é, contudo, conhecimento, ou seja, trans-
missdo da verdade?

Eis o que s6 dificilmente se pode reconhecer quando, com
Kant, se mensura a verdade do conhecimento com o conceito
do conhecimento da ciéncia e com o conceito de realidade da
ciéncia da natureza. E necessario entender o conceito da expe-
riéncia com mais amplidao do que Kant o fez, a fim de que se
possa entender também, como experiéncia, a experiéncia da
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obra de arte. Com relacdo a essa tarefa, podemos nos reportar
s admirdveis prelecoes de Hegel sobre a estética. Nelas, de
uma forma extraordindria, o contetdo de verdade que ha em
toda experiéncia da arte é trazido ao reconhecimento e, ao
mesmo tempo, transmitido com consciéncia histérica. Com
isso, a estética torna-se uma histéria das cosmovisdes, isto €,
uma histéria da verdade, tal qual se faz visivel no espelho da
arte. Com isso, confirma-se fundamentalmente a tarefa que for-
mulamos, ou seja, a de justificar na prépria experiéncia da arte
o conhecimento da verdade.

O conceito da “cosmovisao”, que nos ¢é familiar e que surge
pela primeira vez em Hegel, na Fenomenologia do Espirito™,
para caracterizar a complementacao postulatéria da experién-
cia ética fundamental em uma ordem moral do mundo, de Kant
e de Fichte, s6 ira encontrar sua genuina cunhagem na estéti-
ca. E a multiplicidade e a possivel mudanca das cosmovisdes
que acabou emprestando ao conceito “cosmovisao” esse tom
com que estamos familiarizados'”. Nesse sentido, porém, o
exemplo condutor ¢ a histéria da arte, porque essa multiplici-
dade histérica nao se deixa suspender na unidade de uma meta
do progresso, voltada para a verdadeira arte. E verdade que
Hegel sé conseguiu reconhecer a verdade da arte devido ao
fato de té-la sobrepujado com o saber conceitual da filosofia, e
construiu a histéria das cosmovisoes, bem como a histéria
mundial e a histéria da filosofia, a partir de uma completa
autoconsciéncia do presente. Também nisso, porém, nao se
pode ver apenas que seja um desvio do caminho, ja que, com
isso, se ultrapassa o campo do espirito subjetivo. Nessa ultra-
passagem reside um momento da verdade permanente do pen-

189. Ed. Hoffmeister, p. 424s.

190. A palavra Weltanschauug (cf. A. Gotze, Euphorion, 1924) fixa, de inicio, a sua
veferéncia ao mundus sensibilis, inclusive em Hegel, na medida em que ¢ na arte.
onde se encontram as Weltanschauungen essencias (Asth. 11, 131). Mas como para
Hegel a determinatividade da cosmovisdo, para o artista atual, é algo passado, a
pluralidade e a relatividade das cosmovisdes tornaram-se coisas da reflexdo e da
interioridade.
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samento de Hegel. E verdade que, na medida em que a verdade
do conceito, através disso, se torna todo-poderosa e suspende
em si toda experiéncia, a filosofia de Hegel desautoriza, ao
mesmo tempo e novamente, o caminho da verdade, que reco-
nhecera na experiéncia da arte. Se procurarmos defender esse
caminho no que lha cabe de razio, teremos de prestar conta,
por principio, a0 que, aqui, se chama de verdade. Sio as cién-
cias do espirito no seu conjunto onde se tera de ir encontrar
uma resposta para essa pergunta. Pois estas nao querem su-
plantar, mas compreender a variabilidade de todas as experién-
cias, quer seja variabilidade da consciéncia estética ou
histérica, quer a da consciéncia religiosa ou politica, o que,
porém, significa: exceder-se em sua verdade. Ainda vamos por-
menorizar essa questao de como Hegel e o que hi de evidente
nas ciéncias do espirito, o que representa a “escola histérica”,
se comportam reciprocamente, e de como se reparte a ambos
os lados, o que possibilita uma compreensio adequada daquilo
que denominamos a verdade das ciéncias do espirito. Nao po-
deremos fazer justica ao problema da arte do ponto de vista da
consciéncia estética, mas apenas do ponto de vista dessa mol-
dura mais ampla.

No inicio demos apenas um primeiro passo nessa direcio
ao procurar corrigir a auto-interpretacao da consciéncia estéti-
ca e ao renovarmos a indagagao com respeito a verdade da arte,
a favor da qual a experiéncia estética representa um testemu-
nho. O que nos importa, portanto, é ver a experiéncia da arte
de tal maneira que venha a ser entendida como experiéncia. A
experiéncia da arte nao deve ser falsificada como um fragmen-
to da formacgao estética que estd na sua posse e, com isso, nao
deve ter neutralizada sua reivindicacio prépria. Veremos que
nisso reside uma conseqiiéncia hermenéutica de longo alcance,
na medida em que todo encontro com a linguagem da arte é
um encontro com um acontecimento ndo acabado e, ela mes-
ma, uma parte desse acontecimento. E a isso que se tem de
por em relevo contra a consciéncia estética e contra a sua neu-
tralizacdo da questao da verdade.

171

[105]



Quando o idealismo especulativo procurou superar o sub-
jetivismo e o agnosticismo estético, fundamentados em Kant,
elevando-se a um ponto de partida do saber infinito, como vi-
mos, uma tal autolibertacio gnéstica da finitude encerrou em
si a subsuncio da arte na filosofia. Teremos de, em lugar disso,
fixar-nos no ponto de partida da finitude. Parece-me que o que
ha de produtivo na critica de Heidegger ao subjetivismo da
modernidade é que sua interpretacdo temporal do ser abriu,
nesse sentido, possibilidades proprias. A interpretacao do ser,
a partir do horizonte do tempo, ndo significa, segundo mal-en-
tendido que sempre ocorre, que a pré-senca (Dasein) seja tem-
poralizada tao radicalmente que j& nao possa mais deixar valer
nada como sempre-sendo ou como eterno, mas que deve com-
preender-se totalmente com relagdo ao seu proprio tempo e
futuro. Se for essa a opinido, entdo nao se trata, de maneira
alguma, de uma critica e da superagdo do subjetivismo, mas de
uma radicalizacio “existencialista” do mesmo, cujo futuro co-
letivista se pode profetizar. A questao da filosofia, de que se
trata aqui, se dirige justamente a esse subjetivismo. S por isso
é que este é impelido ao cume, a fim de ser questionado. A
questio da filosofia é indagar o que vem a ser o ser do com-
preender-se. Com essa indagagao, ultrapassa, em principio, 0
horizonte desse compreender-se. Ao revelar o tempo como o
seu fundamento oculto, ndo prega um engajamento cego com
base num desespero niilista, mas abre-se a algo até entao ocul-
to, a uma experiéncia que supera o pensamento baseado na
subjetividade, que Heidegger denomina de ser.

Para fazer justica a experiéncia da arte, iniciamos com a
critica da consciéncia estética. A experiéncia da arte confessa,
de si mesma, que nao consegue apreender num conhecimento
definitivo a verdade consumada daquilo que experimenta. Aqui
ndo existe, por assim dizer, nenhum progresso de per si, e ne-
nhum esgotamento definitivo daquilo que se encontra numa
obra de arte. A experiéncia da arte sabe disso por si mesma.
Seja como for, o que importa é nao simplesmente admitir o que
a consciéncia estética pensa como sua experiéncia. Porque ela
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a pensa, como vimos, em conseqiiéncia extrema, como a des-
continuidade das vivéncias. No entanto, consideramos como
inaceitdvel essa conseqiiéncia.

Em lugar disso, ndo indagamos a experiéncia da arte o que
ela mesma acredita ser, mas o que ela é na verdade e o que é
sua verdade, ainda que nao saiba o que é e nao possa dizer o
que sabe - da mesma forma como Heidegger indagou o que é
a metafisica, em contraposicdo ao que ela pensa de si mesma.
Vemos na experiéncia da arte uma genuina experiéncia em
obra, que nao deixa inalterado aquele que a faz, e dirigimos
nossa indagacio ao modo de ser daquilo que é experimentado
assim. Assim é que podemos ter esperanca de compreender
melhor qual é a verdade que nos vem ao encontro.

Veremos que com isso se abre, ao mesmo tempo, a dimen-
sdo em que, no “compreender”, que as ciéncias do espirito em-

preendem, volta a se colocar a questio da verdade™.

Se quisermos saber o que é a verdade nas ciéncias do es-
pirito, teremos entdo de dirigir a questao da filosofia ao con-
junto dos procedimentos das ciéncias do espirito, da mesma
forma que Heidegger a dirigiu a metafisica e tal qual nés a
dirigimos & consciéncia estética. Nao iremos ter de aceitar a
resposta da auto-evidéncia das ciéncias do espirito, mas tere-
mos de indagar o que é, na verdade, a sua compreensao. Na
preparacao dessa pergunta de longo alcance o que poderad ser-
vir, em especial, serd a indagacao sobre a verdade da arte, jus-
tamente porque inclui a compreensao da experiéncia da obra
de arte, ou seja, representa até mesmo um fenémeno herme-
néutico, e nao, certamente, no sentido de um método cientifi-
co. A compreensao pertence, antes, ao proprio encontro com a
obra de arte, de maneira que apenas do ponto de vista do modo
de ser da obra de arte é que se pode aclarar essa pertenca.

191. [Cf. “Wahrheit in den Geisteswissenschaften”, vol. I1.]
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2. A ontologia da obra de arte e seu significado
hermenéutico

2.1 0 jogo como fio condutor da explicagdo ontoldgica
2.1.1. O conceito do jogo

Para isso, escolhemos, como primeiro ponto de partida,
um conceito que desempenhou importante papel na estética: o
conceito do jogo. No entanto, o que nos importa é libertar esse
conceito de seu significado subjetivo, que apresenta em Kant
e em Schiller e que domina toda a nova estética e toda a nova
antropologia. Quando, em correlagdo com a experiéncia da
arte, falamos de jogo, jogo nio significa aqui o comportamento
ou muito menos o estado de animo daquele que cria ou daque-
le que usufrui e, sobretudo, ndo significa a liberdade de uma
subjetividade que atua no jogo, mas o préprio modo de ser da
obra de arte. Haviamos reconhecido na andlise da consciéncia
estética que a contraposicao de uma consciéncia gstética ede
um objeto nao corresponde ao estado das coisas. E esse o mo-
tivo por que nos é importante o conceito do jogo.

E certo que se pode diferenciar do préprio jogo o compor-
tamento do jogador, que, como tal, se integra com outros mo-
dos de comportamento da subjetividade. Assim, por exemplo,
pode-se dizer que, para quem joga, 0 jogo nao é uma questao
séria, e que é por isso mesmo que se joga. Podemos, a partir
disso, procurar determinar o conceito do jogo. O que é mero
jogo ndo é sério. O jogar possui uma relagdo de ser propria
para com o que ¢ sério. Nao apenas porque nisso se encontra
sua “finalidade”. Joga-se “por uma questdo de recreac¢ao”,
como diz Aristételes'™. O que é importante é que se coloque
no préprio jogo uma seriedade prépria, até mesmo sagrada. E,
nao obstante, nao desaparecem simplesmente no comporta-

192. Aristoteles, Pol., VI, 3, 1337 b 39 passim. Cf. Etica a Nicomaco, X, 6, 1175 b
33: manletv omwo onoudaln xar Avaxopoiv 0opBua exelv Sokel.
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mento ludico todas as relagdesfins, que determinam a existén-
cia (Dasein) atuante e cuidadosa, mas, de uma forma muito
peculiar, permanecem em suspenso. Aquele que joga sabe, ele
mesmo, que o jogo é somente jogo, e que se encontra num
mundo que é determinado pela seriedade dos fins. Mas isso
nao sabe na forma pela qual ele, como jogador, ainda imagina-
va essa relacdo com a seriedade. Somente entio é que o jogar
preenche a finalidade que tem, quando aquele que joga entra
no jogo. Nao é a relagao que, a partir do jogo, de dentro para
fora, aponta para a seriedade, mas é apenas a seriedade que hd
no jogo que permite que o jogo seja inteiramente um jogo.
Quem ndo leva a sério o jogo é um desmancha-prazeres. O
modo de ser do jogo ndo permite que quem joga se comporte
em relacdo ao jogo como em relacdo a um objeto. Aquele que
joga sabe muito bem o que € 0 jogo e que o que estd fazendo
é “apenas um jogo”, mas nao sabe o que ele “sabe” nisso.

Nossa indagagao quanto a natureza do préprio jogo nao
poderd, por isso, encontrar nenhuma resposta, se é que a esta-
mos esperando da reflexdo subjetiva de quem joga'”. Em vez
disso perguntamos pelo modo de ser do jogo como tal. J4 ti-
nhamos visto que ndo é a consciéncia estética, mas a experién-
cia da arte e, com isso, a questdo pelo modo do ser da obra de
arte que terd de ser objeto de nossa ponderacgio. Mas justo isso
a experiéncia da arte, que temos de fixar contra a nivela¢io da
consciencia estética, ou seja, que nio é um objeto que se posta
frente ao sujeito que é por si. A obra de arte tem, antes, o seu
verdadeiro ser em se tornar uma experiéncia que ira trans-
formar aquele que a experimenta. O “sujeito” da experiéncia
da arte, o que fica e persevera, nao é a subjetividade de quem
a experimenta, mas a prépria obra de arte. Encontra-se af jus-

193. Kurt Riezler, no seu arguto Trakfat vom Schionen, fixa o ponto de partida da
subjetividade do jogador e com isso a oposicao entre o jogo e a seriedade, com o
que o conceito do jogo torna-se, para ele, muito estreito, e ele tem que afirmar:
“Nés duvidamos que o jogo das criangas seja somente jogo”, e também: “o jogo da
arte nao € somente jogo”, p. 189.
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tamente o ponto em que o modo de ser do jogo se torna signi-
ficante. Pois o jogo tem uma natureza prépria, independente
da consciéncia daqueles que jogam. O jogo encontra-se tam-
bém 14, sim, propriamente 1a onde nenhum ser-para-si da sub-
jetividade limita o horizonte temdtico e onde nao existem
sujeitos que se comportam ludicamente.

0 sujeito do jogo nao sao os jogadores, porém o jogp, atra-
vés dos que jogam, simplesmente ganha representacao. E o que
nos ensina ja o uso da palavra, e principalmente seu multiplo
emprego metaférico, levado em consideracdo especialmente
por Buytendijk'™.

O uso metaférico tem, como sempre, também aqui uma
primazia met6dica. Quando uma palavra é transposta para um
campo de aplicacao ao qual originariamente ndo pertence, en-
tio o significado origindrio e préprio surge como se tivesse
sido realcado. Nesse caso, a linguagem antecipou uma abstra-
¢io, que, em si, é tarefa da andlise conceitual. Entdo o pensa-
mento s6 precisa avaliar essa concessao antecipada.

Algo semelhante, alids, vale também para as etimologias.
E verdade que sao bem menos confidveis, porque nao sao abs-
tracdes produzidas pela linguagem, mas pela lingiistica, as
quais jamais podem ser verificadas plenamente através da pré-
pria linguagem, seu uso real. E por isso que, mesmo quando
elas acertam, nao sio fragmentos de provas, mas concessoes
antecipadas da andlise conceitual, encontrando somente nesta

sy = 195
sua sélida fundamentagao .

Se considerarmos o uso da palavra jogo, dando preferéncia
ao chamado significado figurado, resultard o seguinte: falamos
do jogo das luzes, do jogo das ondas, do jogo da peca da md-
quina no rolamento, do jogo entrosado dos membros, do jogo

194. F.JJ. Buytendijk, Wesen und Sinn des Spiels, 1933.

195. Esta naturalidade deve sustentar-se frente aos que pretendem criticar o contetido
de verdade das proposicdes de Heidegger a partir de seu hdbito etimologicante.
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das forcas, do jogo dos mosquitos, até mesmo do jogo das pa-
lavras. Nisso sempre esta implicito o vaivém de um movimento,
o qual nao estd fixado em nenhum alvo, no qual termine. A isso
corresponde também o origindrio significado da palavra jogo
como danga, que sobrevive em multiplas formas de palavras (p.
ex. na palavra musico)'*’. 0 movimento, que ¢ jogo, nio possui
nenhum alvo em que termine, mas renova-se em permanente
repeticao. O movimento de vaivém é obviamente tio central
para a determinacdo da natureza do jogo que chega a ser indi-
ferente quem ou o que executa esse movimento. O movimento
do jogo como tal é, 20 mesmo tempo, desprovido de substrato.
E o jogo que é jogado ou que se desenrola como jogo (sich
abspielt) nisso - nao hd um sujeito fixo que esteja jogando ali.
0 jogo é a consumagdo do movimento como tal. Assim falamos,
por exemplo, do jogo das cores e, nesse caso, nem sequer que-
remos dizer que af se trata de uma unica cor, que joga com
uma outra, mas estamos aludindo ao processo ou a visio uni-
tarios em que se mostra uma multiplicidade varidvel de cores.

O modo de ser do jogo nio é pois da espécie que tenha de
ter um sujeito que se porte nos moldes do jogo, de maneira
que o jogo seja jogado. Antes, o mais origindrio sentido de
jogar é o sentido medieval. Assim, por exemplo, costumamos
falar que algo “estd jogando” 14 ou I3, ou entio e entio, que
algo esta se desenrolando como jogo, que algo estd em jogo'".

196. Cf. J. Trier, Beitrige zur Geschichte der deutschen Sprache und Literatur, 1947,
67.

197. Huizinga, Homo ludens. Vom Ursprung der Kultur im Spiel, rde, p. 43, chama a
atencdo sobre os seguintes fatos lingiisticos: “Em alemao pode-se ‘ein Spiel treiben’
(praticar um jogo), e, em holandés, ‘een spelletje doen’, mas o verbo que realmente
corresponde a isso é o mesmo Spielen (jogar). Joga-se um jogo. Noutras palavras:
para expressar o género de atividade de que se trata, tem-se de repetir no verbo o
conceito que o substantivo contém. Tudo leva a crer que isso significa, que se trata
de uma agdo de carater tao especial e auténomo, que se subtrai as formas habituais
de ocupagao. Jogar nao é um fazer, no sentido habitual da palavra”. Da mesma
forma, a expressao “ein Spielchen machen” (fazer um joguinho) denota sintomas
de um dispor do préprio tempo que ainda nao é propriamente um jogo.
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Essa observacao lingtiistica me parece uma indica(;z'.io indi-
reta no sentido de que o jogar nao requer ser entend@o, de
maneira alguma, como uma espécie de atividade.~ Pa}ra a hng_u§-
gem, é 6bvio que o sujeito genuino do jogo qap é a subjeti-
vidade daquilo que joga também sob outras atlyldades, mas f)
préprio jogo. Mas estamos acostumados a relacionar um feno-
meno como o jogo a subjetividade e as suas formas de compor-
tamento, apenas de uma forma, que permanecemos fechados
em face dessas indicacdes do espirito da lingua.

Seja como for, também a pesquisa antropolfigica mais re-
cente compreendeu tao amplamente o tema do jogo que, com
isso, chegou no limite do modo de observagz.'io que procede da
subjetividade. Huizinga procurou descobrir o momento do
jogo em toda cultura, elaborando sobretudo”a correlacao do
jogo infantil e animal com os “jogos sagrados do culF?. l§so ,O
levou a reconhecer a peculiar diferenciacao na cpnsc1enc1a 1G-
dica que simplesmente torna impossivel diferenciar entre cren-
ca e descrenca. “O proprio selvagem nao fonhece nenhuma
diferenciacao de conceito entre ser e jogar, nao conhec.e nenhu-
ma identidade, nenhuma imagem ou simbolo. E por isso per-
manece questionavel se nao se pode chegar rr}elhor e mails
préximo ao estado de espirito do selvagem através de sua acao
sacral, fixando-nos no termo primdrio do jogar. No noss'o con-
ceito de jogo desfaz-se a diferenciagdo entre crenca e simula-
an.,,les

Aqui, em principio, reconhece-se o0 primado do jogo em
face da consciéncia do jogador, e, de fato, justamente as expe-
riencias do jogo, que o psicélogo e o antropdlogo terao de
descrever, ganham uma luz nova e esclarecedora, caso se parta
do sentido medial do jogo. E evidente que o jogo }'epresenta
uma ordem, na qual o vaivém do movimento do jogo corre
como que espontaneamente. Faz parte do jogo o fato de que o

198. Huizinga, op. cit, p. 32 [cf. também minha dissertagao “Zur Problematik des
Selbstverstandnisses”, vol. Il e “Mensch und Sprache”, vol. IL]
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movimento ndo somente ndo tem finalidade nem intencao, mas
que também nao exige esforco. Ele vai como que espontanea-
mente. A leveza do jogo, que naturalmente nao precisa uma real
falta de esforgo, mas que apenas alude fenomenologicamente a
falta de esforcabilidade (Angestrengtheit)'® sers experimenta-
da subjetivamente como alivio. A estrutura de ordenacao do
jogo faz que o jogador desabroche em si mesmo e, a0 mesmo
tempo, tira-lhe, com isso, a tarefa da iniciativa, que perfaz o
verdadeiro esfor¢o da existéncia. Isso aparece também no es-
pontaneo impulso & repeticao, que surge no jogador e no reno-

var-se permanente do jogo, que cunha sua forma (p. ex., no
refrao).

O fato de 0 modo de ser do jogo encontrar-se tio préximo
da forma de movimento da natureza, permite, porém, uma im-
portante conclusao metédica. E evidente que nio é assim, que
0s animais também brincam (spielen, em alemio, que significa
tanto jogar, como brincar, tocar um instrumento ou repre-
sentar teatro etc.) e que até se possa dizer, num sentido figu-
rado, que a dgua e a luz brincam. Ao contririo poderiamos
antes dizer do homem que ele também brinca (spielt). Também
0 seu jogar € um acontecimento da natureza. Também o senti-
do de seu jogar, justamente por ele ser, e na medida em que é
natureza, ¢ um puro representar-se a si mesmo. £ assim que,
no final, torna-se praticamente sem sentido diferenciar, nesse
campo, 0 uso préprio e o metaférico.

E sobretudo desse sentido medial do jogo que sé entio
resulta a relacao com o ser da obra de arte. A natureza, na
medida em que existe sem finalidade e intencao, inclusive sem
esforco, e enquanto é um jogo que sempre se renova, pode, por
isso mesmo, surgir como um modelo da arte. Nas palavras de
Friedrich Schlegel: “Todos os jogos sagrados da arte sao ape-

199. Rilke, na quinta Elegia de Duino: “... wo sich das reine Zuwenig unbegreiflich
verwandelt - umspringt in jenes leere Zuviel”. (“onde a pura insuficiéncia se trans-
forma incompreensivelmente - e se torna abundancia vazia”).
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nas reproducdes remotas do jogo infinito do mundo, da obra
0
de arte que se forma eternamente””

Também uma outra questao, que é analisada por Huizinga,
esclarece-se através do papel fundamental do vaivém do movi-
mento do jogo, ou seja, o cardter ladico da competicdo. Certa-
mente, o que vale para o competidor, de acordo com sua
prépria consciéncia, ndo € que ele brinque (spielt). O que cer-
tamente surge na competicao € o tenso movimento do vaivém,
do qual resulta o vencedor e que assim faz com que o conjunto
seja um jogo. O vaivém pertence tio essencialmente ao jogo
que, em ultimo sentido, faz que de forma alguma haja um jo-
gar-para-sisomente. Para que seja um jogo pode até nao ser
necessario que haja um outro jogando, mas é preciso que sem-
pre haja ali um outro com o qual o jogador jogue e que, de si
mesmo, responda com um contra-lance ao lance do jogador. E
assim que o gato que brinca escolhe o rolo de fio de algodao,
porque este também brinca, e a imortalidade dos jogos com
bola reside na mobilidade total e livre da bola, que também de
si mesma produz surpresas.

0 primado do jogo em relagao aos jogadores que o exerci-
tam, e onde se trata da subjetividade humana, que se comporta
jogando, acaba sendo experimentado pelos proprios jogadores
de uma forma especial. Outra vez sao as aplicagdes inapropria-
das da palavra que dao a mais rica explicacdo para sua natureza
apropriada. Assim, por exemplo, costumamos dizer de alguém,
que ele joga com possibilidades ou com planos. E bem nitido
o que queremos dizer com isso. E que esse alguém nao esta se
fixando tanto em tais possibilidades, mas sim em metas sérias.
Tem ainda a liberdade de se decidir assim ou assado, por esta
ou por aquela possibilidade. Por outro lado, essa liberdade nao
é sem risco. Antes, o proprio jogo € um risco para o jogador.

200. Friedrich Schlegel, “Gesprach Gber die Poesie” (Friedrich Schlegels Jugendschrif
ten, ed. por J. Minor, 1882, 11, p. 364) [cf. também a reedi¢do de Hans Eichner na
Kritische Schlegel-Ausgabe, de E. Behler, parte 1, vol. 2, p. 284-351, ai p. 324
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S6 se pode jogar com sérias possibilidades. Isso significa, evi-
dentemente, que somente confiamos nelas na medida em, que
elas podem dominar alguém e se impor. O atrativo que o jogo
exerce sobre o jogador reside exatamente nesse risco. Usufrui-
mos com isso de uma liberdade de decisio que, a0 mesmo
tempp, estd correndo um risco e estd sendo inapelavelmente
rgftrlpgida. Pense-se, por exemplo, nos jogos que exigem pa-
ciencia, como o préprio jogo chamado paciéncia, etc. O mesmo
vale também no campo da seriedade. Aquele que, porque quer
usufruir de sua prépria liberdade de decisio, evita decisdes que
o coagem, ou se entrega a possibilidades que nio estd queren-
d.o serlamente e que, por isso, nao contém, de forma alguma

risco algum, de que ele as escolha e com isso limite a si mesi
mo, a esse alguém iremos chamar de perdido.

A partir dai, pode-se precisar um traco geral de como a
Qature?a do jogo se reflete no comportamento lddico: Todo
Jogar é um serjogado. O atrativo do jogo, a fascinacdo que
exerce, reside justamente no fato de que o jogo se assenhora
do jogador. Mesmo quando se trata de jogos em que se procura
E)re’enchefy tarefas de auto-aposta, ¢ o risco de saber se “vai”, se
‘da certo” e se “voltard a dar certo” que exerce o atrativo do
Jogo. Quem tenta dessa maneira é, na verdade, o tentado. O
verdadeiro §ujeito do jogo (é o que tornam evidente justame;lte
essas experiéncias em que hd apenas um tnico jogador) nao é
) Joga.dor, mas o préprio jogo. E o0 jogo que mantém o jogador
a caminho, que o enreda no jogo, e que o mantém em jogo.

Isso vem jrppresso também no fato de que os jogos pos-
suem um espitito préprio e especial®”. Isso também nio diz
re§pe1to ao humor ou ao estado de espirito daqueles que jogam
0 )ogo_. Mais do que isso, essa diversidade do estado de dnimo
2}0 se )ogir diferentes jogos ou de sentir prazer em tais jogos
é cons/quen'cia e nao causa da diversidade dos préprios jogos.
Os préprios jogos diferenciam-se entre si através de seu espiri-

201. Cf. F.G. Junger, Die Spiele.

181

[112]



[113]

to. Isso repousa nao mais no fato de que eles caracte_rizam e
ordenam o vaivém do movimento do jogo, que eles sao, cada
vez, diferentes. As regras e os regulamentos, que Prgservem 0
preenchimento do espago lidico, perfazem a esséncia dehu@
jogo. Isso vale, com todo seu cardter geral, opde quer flue aja
um jogo. Vale, por exemplo, também para 0s jogos de dguas ou
para animais que brincam. O espaco lidico em que se desem:-
la 0 jogo (brincadeira), serd, a0 mesmo temlpo., mensurado le
dentro pelo préprio jogo (brincadeira) e hmlta-se.bem mais
através da regulamentacao, que determina o movxmen'to df)
jogo, do que através daquilo contra o que ele se choca, isto €,
os limites do espaco livre, que restringem o movimento de fora.

Para o jogo humano, em face dessas determigag@gs gerais,
parece-me caracteristico que ele joga algo. Isso-51gmf1ca que a
regulamentacao do movimento a que se sub'or’d1‘na pos§u1.uma
determinacao que o jogador “escolhe”. De inicio, ele limita-se
ao comportamento ludico expressament.e contra outros’ com-
portamentos seus pelo fato de que quer jogar. Mas também no
ambito de sua disposicao de jogar realiza ele sua escolha. Es-
colhe este jogo e nao aquele. A isso corr'esponde que o espago
de jogo do movimento do jogo nao é sxmplesme-nt'e 0 espaco
livre do colocar-se em jogo, mas sim um espago hmltadp e que
é mantido livre propriamente para o movi'mt.anto_ do jogo. O
jogo humano exige seu lugar de jogo. A delimitacao do can}[po
de jogo - tal qual ocorre no ambito sagra.do, como acentua
Huizinga com razao’” - coloca o mundo do jogo, enquanto um
mundo fechado, em oposicao ao mundo dos fins, )se_m transicao
e sem intermediacdo. O fato de que todo jgg? é jogar - algo
passa a valer por primeiro aqui, onde o vaivém ordenado do
movimento do jogo é determinado como um F(?mpgrtamento
e coloca-se contra um comportamento de feitio diferente. 0
homem que estd jogando, mesmo no jogo, é uma' pessoa qge
se comporta, mesmo que a natureza do jogo propriamente dita

202. Huizinga, op. cit, p. 17.
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resida no fato de que esta se livrando da tensio com que se
comporta com relacio a seus fins. E assim que se determina
mais de perto de que maneira o jogar é jogar-algo. Cada jogo
coloca uma tarefa a0 homem que o joga. Nao pode igualmente
abandonar-se a liberdade do colocar-se em jogo, a nao ser atra-
vés da transformacio dos fins do seu comportamento em sim-
ples tarefas do jogo. E assim que a crianga estabelece para si
mesma sua tarefa num jogo com bola, e essas tarefas sio tare-
fas do jogo, porque o verdadeiro fim do jogo nao é, de forma
alguma, a solugdo dessas tarefas, mas a regulamentacio e a
configuragio do préprio movimento do jogo.

E evidente que a peculiar leveza e alivio, que o comporta-
mento ladico significa, repousa sobre um caréter especial da
tarefa, cardter conveniente i tarefa do jogo, e que brota do
exito de sua solucao. Pode-se dizer: O éxito de uma tarefa “re-
presenta-a”. Esse modo de falar é bem familiar quando se trata
de jogo, porque ai o preenchimento da tarefa nio remete a
nenhuma correlacio de fim. Realmente, o jogo limita-se a re-
presentar-se. Sua natureza de ser é portanto a de auto-repre-
sentacao. Agora a auto-representacio é um aspecto universal
de ser da natureza. Sabemos hoje quao pouco as concepcoes-
fins biolégicas sao suficientes para tornar compreensivel a con-
figuracdo do ser vivo™. Assim, vale também para o jogo, que

a questao relativa a sua funcao vital e ao seu fim bioldgico tem
mente muito curta.

A auto-representacio do jogo humano repousa, é verdade,
como vimos, em um comportamento vinculado aos fins aparen-
tes do jogo, mas seu “sentido” nio reside realmente na con-
quista desses fins. Mais do que isso, o entregar-se i tarefa do
jogo é, na verdade, um colocar-se em jogo. A auto-repre-
sentacdo do jogo faz, a0 mesmo tempo, que o jogador alcance
sua propria auto-representacio, enguanto ele joga algo, isto é,

203. Foi sobretudo Adolf Portmann que, em numerosos trabathos, fez essa critica,
fundando novamente o direito compreensao morfoldgica.
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representa. Somente porque jogar ja é sempre um representar,
é que o jogo humano pode encontrar na prépria representagao
a tarefa do jogo. Assim, existem jogos que temos de denominar
de jogos representativos, seja que eles tenham algo da repre-
sentacdo em si na relagdo de sentido da alusdo que paira no ar
(como, p. ex., “imperador, rei, fidalgo”), seja que o jogo resida
justamente em representar algo (p. ex., quando as criangas
brincam de automdveis).

Todo representar, de acordo com a sua possibilidade, é um
representar para alguém. O fato de se ter em mente essa pos-
sibilidade como tal é que produz a peculiaridade do cardter
ladico da arte. O espaco fechado do mundo do jogo deixa cair
aqui, a0 mesmo tempo, uma parede™. A representagao do culto
(Kultspiel) e teatral (Schauspiel) nao representam evidentemente
do mesmo modo e num mesmo sentido, como representa a crian-
ca que brinca. Elas nao sao absorvidas de todo, pelo fato de
que elas representam, mas, a0 mesmo tempo, aludem, para
além de si mesmas, aquelas que, como espectadores, ai tomam
parte. O jogo ja nao é mais, aqui, um mero representar-se de
um movimento ordenado, nem mesmo o mero representar, no
qual se revela a crian¢a que brinca, mas ¢, “representando
para..” Essa indicacdo, prépria a todo representar, também
sera resgatada aqui, tornando-se constitutiva para o ser da
arte. '

Os jogos, em geral, de acordo com a sua natureza, por mais
que sejam representagdes, e por mais que neles os jogadores
se representem, ndo sao representados para alguém, ou seja,
mesmo quando representam. E nem mesmo aqueles jogos
como os esportivos, que sdo jogados diante de espectadores,
tém em mente a estes. De fato, ficam ameagados de perder seu

204. Cf. Rudolf Kassner, Zahl und Gesicht, p. 161s. Kassner assinala que “a notavel
unidade e dualidade de crianca e boneca” encontra-se em relagdo com o fato de que
aqui esta faltando essa “quarta parede sempre aberta do espectador” (assim como
no ato cultual). Inversamente, sou de opinido de que é precisamente essa quarta
parede do espectador que fecha o mundo do jogo da obra de arte.
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peculiar carater ludico como competicao, justamente ao se
transformarem numa competicio de espetdculo. Justamente
algo assim é a procissao, que é uma parte da atividade cultica
e ¢ mais do que um espetdculo, porque, de acordo com seu
sentido préprio, abrange toda a comunidade de um culto. E,
nao obstante, o ato cultico é uma verdadeira representacao
para a comunidade, e, da mesma forma, o espetdculo teatral é
um processo ludico que, por sua natureza, exige a presenca do
espectador. A representagio de Deus no culto, a representacao
do mito no jogo sao, portanto, jogos, apenas no sentido de que
os jogadores participantes, por assim dizey, revelam-se no jogo
representativo, encontrando nisso, intensificada, sua auto-re-
presentacdo elevada, mas ultrapassando-se, saem de si para
adentrar no fato de que os atores representam uma totalidade
de sentidos para o espectador. Portanto, ndo se trata absoluta-
mente da auséncia de uma quarta parede que modificaria o
jogo em um espetdculo. Antes, o fato de estar aberto para o
espectador também perfaz a inteireza da representacao (Spiel).
O espectador apenas consuma o que a representacao (Spiel) é
como tal’®.

Esse é o ponto em que a determinacao do jogo se mostra,
com toda a sua importancia, como um processo medial. J4 vi-
mos que 0 jogo nao tem o seu ser na consciéncia ou no compor-
tamento do jogador, mas atrai este a sua esfera e preenche-o com
o seu espirito. O jogador experimenta o jogo como uma reali-
dade que o sobrepuja. Isso vale, com mais propriedade ainda,
onde o jogo é propriamente “entendido” como sendo uma tal
realidade - e tal é o caso quando o jogo aparece como repre-
sentag¢do para o espectador.

Mesmo o espetaculo continua sendo jogo, isto é, tem a
estrutura do jogo, estrutura de ser um mundo fechado em si
mesmo. Mas o espetédculo ctiltico ou profano, por mais que seja
um mundo fechado em si, que o representa, é como que aberto

205. Veja nota 204 (anterior).
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para o lado do espectador. Somente nele é que ganha o seu
inteiro significado. Como em todo jogo, os atores representam
seus papéis, e assim o jogo torna-se representacao, mas o pro-
prio jogo é o conjunto de atores (Spielern) e espectadores. De
fato, experimenta de modo mais proprio, aquele, e representa-
se do modo como é “intensionado”, aquele que nao participa
no jogo mas assiste. Neles, o jogo (representacao) é algado
igualmente a sua idealidade.

Isso significa, para os jogadores, que nao irao simplesmen-
te preencher seus papéis como em todo e qualquer jogo (repre-
sentacdo) - antes representam seus papéis diante de outros,
eles os representam para o espectador. Sua forma de partici-
pacdo no jogo nao é mais, nesse caso, determinada pelo fato
de que sdo absorvidos totalmente nele, mas pelo fato de que
joga (representa) seu papel em relacdo a, e tendo em vista o
conjunto do espetdculo, em que quem deve ser absorvido nao
530 eles, mas o espectador. E uma mudanca total, que acontece
a0 jogo como jogo, quando se torna espetdculo. Isso coloca o
espectador no lugar do jogador (ator). E ele - e nao o jogador
(ator) - para quem e em quem se joga (representa) o jogo (es-
petdculo). Naturalmente, isso ndo quer dizer que também o
jogador (ator) ndo poderd vir a experimentar o sentido do todo
em que ele, representando, desempenha seu papel. O especta-
dor tem somente uma primazia metddica: pelo fato de o jogo
ser realizado para ele, torna-se visivel que possui em si um
contetido de sentido, que deve ser entendido e que, por isso, é
separavel do comportamento do jogador (ator). No fundo, aqui
se anula a diferenca entre jogador (ator) e espectador. A exi-
géncia de se ter em mente o jogo mesmo, no seu conteudo de
sentido, é igual para ambos.

Isso é imprescindivel mesmo onde a comunidade dos joga-
dores (atores) se fecha contra todos os espectadores, por exem-
plo, por combaterem a institucionalizacao social da vida
artistica, como na chamada musica caseira, que quer ser um
musicar num sentido mais préprio, porque esta é feita para os
préprios musicos e no para o publico. Quem faz musica dessa
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maneira esforca-se, na verdade, para que a musica “saia” bem,
isto significa porém: para alguém que - ouvi-la-ia, se realmente
estivesse ld. A representacio da arte, de acordo com a sua na-
tureza, € de tal maneira que ¢ para alguém, mesmo quando nio
hd ninguém que sequer a ouca ou assista.

2.1.2. A transformacao do jogo em configuracao (Gebild) e a
intermediagao total

Denomino essa mudanca, em que o jogo humano forma
sua real consumacao em ser arte, de fransformacdo em confi-
guragdo. E somente através dessa mudanca que o jogo alcanca
sua idealidade, de maneira que, como tal, poderd ser pensado
e compreendido. Somente agora mostra-se como que liberto da
atividade representativa do jogador (ator) e constitui-se no
puro fenomeno daquilo que eles jogam (representam). Como
tal, o jogo - mesmo o imprevisivel da improvisacio - ¢, por
principio, repetivel e, por isso mesmo, duradouro. Tem o cara-
ter da obra, do “ergon” e nio somente da “energia””. Nesse
sentido, é que o chamo de configuracao.

O que, dessa maneira, é separdvel da atividade repre-
sentativa do jogador (ator), permanece, no entanto, vinculado
a representacao. Essa vinculagio nao significa dependéncia no
sentido de que somente através dos respectivos repre-
sentadores, isto é, a partir dos representadores ou dos espec-
tadores, é que o0 jogo (espetdculo) recebe a determinidade de
seu sentido, e nem mesmo através de quem, como autor dessa
obra, é seu real criador, o artista. Em contraposicdo a todos
eles, o jogo (espetdculo) possui, antes, uma autonomia simples,
justamente o que deve ser assinalado pelo conceito da trans-
formacao.

O que se deve dizer com isso, tendo em vista a determi-
nacao do ser da arte, é algo que sobressai, se se considera

206. Utilizo-n}e aqui da disting&o classica, pela qual Aristételes destaca a moinouo da
nipog o (Etica Eud., B. 1; Etica a Nicomaco A 1).
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seriamente o sentido de transformacao. Transformacao nao é
uma modificacao, algo como uma modificagao de porte especi-
almente grande. Quando se pensa em modificagao é, antes,
sempre no sentido de que o que ali se modifica permanece e é
fixado concomitantemente como o mesmo. Por mais totalmen-
te que se possa modificar, modifica-se algo nele. Categorial-
mente visto, toda modificagao (alloiosis) pertence ao ambito da
qualidade, isto é, um acidente da substéancia. A transformacao,
ao contrario, significa que algo, de uma s6 vez e no seu con-
junto, se torna uma outra coisa, de maneira que essa outra
coisa, que é enquanto transformada, passa a ser seu verdadeiro
ser, em face do qual seu ser anterior é nulo. Quando encontra-
mos alguém como que transformado, estamos querendo dizer
com isso exatamente que, ao mesmo tempo, se tornou uma
outra pessoa. Nao pode se dar aqui nenhuma transi¢ao de uma
modificacdo paulatina, que conduza de uma para a outra, pois
que uma é a negacio da outra. Assim, a transformacao em
configuracdo significa que aquilo que era antes, nao é mais.
Mas também que o que agora é, que se representa no jogo
(espetaculo) da arte, é a verdade duradoura.

De imediato, também aqui se percebe com nitidez, como o
ponto de partida da subjetividade extravia a questao. O que
nao ha mais, por um lado, sao os jogadores (atores), sendo que
o dramaturgo ou o compositor entram na mesma conta dos
jogadores (atores). Nenhum deles tem um ser-para-si proprio,
que eles afirmam, no sentido de que seu jogo significaria que
“sé estao jogando”. Se descrevermos do ponto de vista do jo-
gador o que vem a ser o seu jogo, torna-se claro que nado se
trata de transformacao, mas de disfarce. Quem esta disfarcado
nao quer ser reconhecido, mas aparecer como se fosse um ou-
tro e ser tido por ele. Aos olhos dos outros gostaria de nao ser
mais ele mesmo, mas tomado por alguém. Nao quer pois que o
adivinhemos ou reconhecamos. Faz o papel de outro, mas da
mesma forma como nds desempenhamos (spielen) algo na lida
prética, isto é, meramente fingindo, simulando e dando a apa-
réncia de. Segundo as aparéncias, quem joga o jogo dessa for-
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ma nega, ¢ verdade, a continuidade consigo mesmo e s6 sonega
aos outros, para os quais ele desempenha um papel.

Depois de tudo que desenvolvemos sobre a natureza do
jogo, uma tal diferenciacao subjetiva de si mesmo com relacio
ao jogo, no qual reside desempenhar um papel, nio é o genuino
ser do jogo. O jogo, ele mesmo, é de tal maneira uma trans-
formacao que para ninguém continua a existir a identidade
daquele que joga (representa). Todo mundo passa apenas a se
perguntar o que vem a ser isso, o que é que isso “quer dizer”.
Os jogadores (atores) (ou o dramaturgo) nio mais existem, mas
tao-somente o que é jogado (representado) por eles.

O que nao é mais, é, sobretudo, o mundo, no qual, como
sendo o nosso préprio mundo, vivemos. Transformacio em
configuracdo ndo é simplesmente transferéncia para um outro
mundo. Certamente que é um outro mundo, fechado em si, no
qual o jogo joga. Mas, na medida em que é configuracao, en-
controu em si mesmo, concomitantemente, sua medida e a
nada se mensura que esteja fora de si mesmo. E assim que a
acao de um espetdculo - e nisso ainda se assemelha totalmente
a acao cultica - simplesmente estd ai como algo que repousa
em si mesmo. Nao admite mais nenhuma comparacdo com a
realidade como sendo o padrao secreto de toda semelhanca
figurativa. E icada acima de toda comparacao desse género -
e com isso acima da questao de saber se tudo isso é real -,
porque a partir dela fala uma verdade superior. Mesmo Platao,
o mais radical critico da categoria do ser da arte que a filosofia
da histéria conhece, fala esporadicamente, sem diferenciar en-
tre a comédia e a tragédia da vida, como a do palco®™. Isso
porque essa diferenca se anula quando alguém sabe perceber
o sentido do jogo (espetdculo) que se desenrola diante dele. A
alegria ante o espetaculo que se oferece é, em ambos os casos,
igual: é alegria do conhecimento.

207. Platao, Phileb., 50 b.
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E somente através disso que o que denominamos trans-
formacdo de configuragao alcanca seu completo sentido. A
transformacao e transformacao no verdadeiro. Nao ¢é enfeitica-
mento no sentido da bruxaria, que estd esperando a palavra
salvadora e retransformadora, mas ela mesma € a salvagao e a
retransformacdo no verdadeiro ser. Na representacao do jogo
(espetaculo) resulta o que é. Nela serd sacado e trazido a luz
aquilo que, noutras ocasides, sempre se encobre e se retrai.
Quem sabe perceber a comédia e a tragédia da vida sabe tam-
bém se subtrair a sugestao das finalidades que escondem o
jogo (espeticulo) que é jogado (representado) conosco.

“A realidade” encontra-se sempre num horizonte de futuro
de possibilidades desejadas e temidas, seja como for, ainda nao
decididas. Por isso, ela é sempre de tal modo que se despertam
expectativas que se excluem umas as outras, das quais nem
todas podem ser preenchidas. E a indefinicdo do futuro que
permite um tal excesso de expectativas, de modo que a realida-
de acaba ficando necessariamente abaixo de nossas expectati-
vas. Quando, um caso especial, uma correlagao de sentido com
o real se fecha e se preenche de tal maneira que desaparece
todo esse terminar-no-vazio dos encaminhamentos de sentido,
entao uma tal realidade passa a ser como um espetaculo. Da
mesma maneira, quem consegue ver o conjunto da realidade
como um circulo de sentido fechado, no qual tudo se plenifica,
falard propriamente da comédia e da tragédia da vida. Nesses
casos em que a realidade é entendida como jogo, sobressai o
que é a realidade do jogo, que caracterizamos como o jogo da
arte. O ser de todo jogo é sempre resgate, pura realizagao,
energeia, que traz seu felos em si mesmo. O mundo da obra
de arte, no qual um jogo vem a fala pleno, dessa maneira, na
unidade de seu decurso, é, de fato, um mundo totalmente
transformado. Nele, toda e qualquer pessoa reconhece: é assim
mesmo.

O conceito da transformacao terd, portanto, de caracte-
rizar o0 modo de ser independente e superior daquilo que de-
nominamos configuracao. A partir dela é que sera determinada
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a chamada realidade, como a nao-transformada, e a arte, como
a subsuncao dessa realidade na sua verdade. Também a antiga
teoria da arte, que coloca o conceito da mimesis, isto é, da
“imitacao”, a base de todas as artes, partiu aqui, claramente,

do jogo que, como danca, é a representacdo da divindade™.

O conceito da imitacao, porém, sé consegue descrever o
jogo da arte, se nao se perder de vista o sentido do conheci-
menfo, que se encontra na imitacao. Ai, encontra-se o que é
representado - é a relacdo mimica origindria. Quem imita algu-
ma coisa deixa isso ser af o que ele conhece e como o conhece.
E imitando que a crianga comega a brincar, fazendo o que co-
nhece e confirmando assim a si mesma. Também o prazer com
que as criangas se fantasiam, a respeito do que ja se manifesta
Aristételes, nao pretende ser um esconder-se, uma simulacao,
a fim de que se adivinhe e se reconheca quem estd por trds
disso, mas, ao contrdrio, um representar, de tal modo que ape-
nas o representado é. Por nada desse mundo a crianca vai querer
ser adivinhada por trds de sua fantasia. O que ela representa deve
ser, e se hd algo que deva ser adivinhado, é exatamente isso.

Tera de ser reconhecido o que ali “esta”*®.

Dessa ponderacao ha algo a fixar: O sentido do conheci-
mento da mimesis é reconhecimento. Mas o que vem a ser
reconhecimento? Apenas uma andlise mais exata do fenémeno
€ 0 que nos tornard bem evidente o sentido do ser da repre-
sentagdo, que é o que nos importa. E conhecido o fato de que
ja Aristdteles destaca que a representacao artistica faz parecer
agradavel até mesmo o que é desagradavel™, e por essa razio,
Kant define a arte como a bela representacao (Vorstellung) de
uma coisa, porque a arte sabe fazer parecer belo também o que

208. Cf. a pesquisa de Koller, mimesis, 1954, que revela a relacio origindria de mimesis
e danga.

209. Aristételes, Poética, 4, principalmente 1448 b 16: cuAAoyi&eoBan Tt £KAGTOV
OlOV OUTOO EKEIVOQD.,

210. Op. cit.,, 1448, b 10.
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é feio®!. Com isso, é claro, nio se estd aludindo, por exemplo,
a artificialidade e habilidade (Kunstfertigkeit) como tais. Nao
costumamos admirar, como no caso dos artistas acrobatas do
circo, a arte com que se faz alguma coisa. A isso dedicamos
apenas um interesse secundario, como diz expressamente Aris-
toteles’ . O que propriamente experimentamos numa obra de
arte e para onde dirigimos nosso interesse ¢, antes, quao ver-
dadeira ela ¢, isto é, em que medida conhecemos e reconhe-
cemos algo e a nés préprios nela.

O que é o reconhecimento, segundo a sua mais profunda
natureza, nao sera compreendido, se somente vermos no sen-
tido de ali reconhecermos algo que ji conhecemos, isto é, o
fato de que o conhecido é reconhecido. A alegria do reconhe-
cimento reside, antes, no fato de identificarmos mais do que
somente o que é conhecido. No reconhecimento, o que conhe-
cemos desvincula-se de toda casualidade e variabilidade das
circunstancias que o condicionam, surgindo de imediato como
que através de uma iluminacao, e é apreendido na sua esséncia.
E identificado como algo.

Encontramo-nos aqui diante do motivo central do platonis-
mo. Juntamente com sua doutrina da “anamnesis”, Platao con-
cebeu a idéia mitica da reminiscéncia com o caminho de sua
dialética, que procura no logoi, isto é, na idealidade da lingua-
gem a verdade do ser’™. Na realidade, um tal idealismo da essén-
cia € colocado no fenémeno do reconhecimento. O conhecido
alcanga o seu ser verdadeiro e mostra-se como o que ele é,
apenas através do reconhecimento. Enquanto reconhecido, é
aquilo que se mantém firme na sua esséncia, liberto da casua-
lidade de seus aspectos. Isso vale totalmente para a espécie de
reconhecimento que ocorre no jogo (espetaculo), face a repre-
sentacdo. Uma tal representacao deixa atrds de si tudo que seja

211. Kant, Kritik der Urteilskraft, § 48.
212. (Aristételes, Poética 4, 1148 b 10s.)
213. Platao, Phid., 73s.
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casual e secunddrio, p. ex., o ser peculiar e especial do ator.
Com rela¢ao ao conhecimento daquilo que ele representa, ele
desaparece inteiramente. Mas também aquilo que é repre-
sentado, o conhecido processo da tradigao mitolégica, serd ele-
vado concomitantemente, através da representacio, a sua
verdade vdlida. Tendo em vista o conhecimento do verdadeiro,
o ser da representaciao é mais do que o ser da matéria repre-

sentada, o Aquiles de Homero, mais do que seu modelo origi-
2+ 214

A relagdo mimica origindria, que j& examinamos, inclui nio
somente o fato de que o representado estd ai, mas também,
mais propriamente, que tenha chegado no ai (ins Da). A imita-
€ao e a representagao nao sao apenas uma repeticao figurativa,
mas conhecimento da natureza. Como nio sio mera repeticao,
mas extracio (Hervorholung), o espectador também est4 nelas
subentendido. Contém em si a vinculacio essencial com cada
pessoa, para qual a representacio se faz.

Até se pode dizer mais do que isso: A representacao da
esséncia é tampouco uma mera imitacdo, que é necessa-
riamente demonstrativa. Quem imita tem de deixar algo fora
ou realgar algo. Porque ele mostra, queira ou nio, terd de exa-
gerar. Tendo isso em vista, existe uma distancia de ser intrans-
ponivel entre o ente que “é assim como” e aquele ao qual ele
quer se igualar. Sabe-se que Plat3o insistiu nesse distanciamen-
to ontoldgico, no mais ou no menos de desvantagem da copia
em relacao ao modelo origindrio, e a partir dai, relegou 3 ter-
ceira categoria a imitacio e a representacao no jogo da arte,
tidas como uma imitagdo da imitacao™. Nio obstante, é o re-
conhecimento que estd em obra na representacao da arte, o
qual possui o cardter de um genuino conhecimento da esséncia

214. [Cf. H. Kuhn, Sokrates, Versuch iiber den Ursprung der Metaphysik, Berlim,
1934.]

215. Platao, Repuiblica, X [cf. Plato und die Dichter, 1934; agora nas Obras Completas,
vol. 5.]
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e é justamente através do fato de que Platao entende todo
conhecimento da esséncia como reconhecimento, que isso esta
objetivamente fundamentado: Aristételes pode denominar a

poesia como mais filoséfica do que a histéria™.

A imitacdo tem pois, como representagao, uma funcao de
conhecimento caracteristica. O conceito da imitagao pode, por
esse motivo, bastar para a teoria da arte, enquanto o signifi-
cado de conhecimento da arte continuou indiscutivel. Mas isso
s6 sera valido enquanto permanecer garantido que conheci-
mento do verdadeiro é conhecimento da essencia’’,ja que um
tal conhecimento serve a arte de uma maneira convincente.
Para o normalismo da ciéncia moderna, ao contrario, e 0 seu
conceito de realidade, do qual Kant extraiu as conseqiiéncias
agnosticistas para a estética, o conceito da mimesis viu preju-
dicada a sua vinculagao estética.

Depois que as aporias dessa mudanca subjetiva da estética
se tornaram nitidas para nés, vemo-nos remetidos de volta a
antiga tradicdo. Se a arte nao é a variedade de vivéncias cam-
biantes, cujo objeto, cada vez subjetivo, é preenchido com sig-
nificado, como se fosse uma férmula vazia, a “representagao”
terd de ser reconhecida como o modo de ser da prépria obra
de arte. Isso deveria ser preparado através do fato de que o
conceito da representacao foi derivado do conceito do jogo, na
medida em que o representar-se é a verdadeira esséncia do jogo
(espetdculo) - e com isso também da obra de arte. O jogo jo-
gado é que, através de sua representacdo, se dirige ao especta-
dor, e de tal maneira que o espectador passa a ser parte
integrante do objeto, apesar de todo o distanciamento da con-
traposicao.

216. Aristételes, Poética, 9, 1451 b 6.

217. Na teoria da arte do século XVIII, Anna Tumarkin apontou, com muita exatidao,
a transicio da “imitagio” para a “expressao” (Festschrift fiir Samuel Singer, 1930).
[Cf. W. Beierwaltes, Sitzungsberichte der Heidelberger Akademie der Wiss., 1980,
dissertagao 11), no seu escrito sobre Marsilius Ficinus. O conceito neoplatonico da
£KTUTIWOLG transforma-se na “expressdo” de si mesmo: Petrarca. Veja no que segue,
p. 341, 471 (do original) e excurso VI, no vol. IL)
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Observa-se isso com maior nitidez na forma de repre-
sentagao que é a agdo cultica. Aqui encontra-se 3 mao sua re-
lacdo com a comunidade. Um consciente estético ainda tao
reflexo nao pode mais achar que somente a diferenciacao esté-
tica, que coloca o objeto estético para si, atinja o verdadeiro
sentido da imagem ctiltica ou do jogo (espeticulo) religioso.
Ninguém poderd imaginar que a execuc¢ao da agao cultica seja
algo inessencial para a verdade religiosa.

A mesma coisa e de maneira semelhante vale para o espe-
taculo teatral em si e para aquilo que ele é enquanto poesia. A
encenacao de um espetdculo teatral nao pode ser separada dele
como algo que nao pertence ao seu ser essencial, ja que é tao
subjetivo e fluente como as vivéncias estéticas, nas quais é
experimentado. Antes, na execugdo e somente nela - o mais
claro exemplo é o da musica - encontra-se a obra, ela mesma,
tal qual no culto encontra-se a divindade. Aqui se torna visivel
o proveito metddico que se obtém, partindo-se do conceito de
jogo (espetdculo). A obra de arte ndo é simplesmente isoldvel
da “contingéncia” das condicdes de acesso sob as quais se mos-
tra, e onde essa isolacdo acaba ocorrendo, o resultado é uma
abstracao, que reduz o ser préprio da obra. O espetaculo sé
acontece onde esta sendo representado, e musica em plenitude
deve soar.

A tese é, portanto, a de que o ser da arte nao pode ser
determinado como objeto de uma consciéncia estdtica, porque,
ao contrérip, o comportamento estético é mais do que sabe de
si mesmo. E uma parte do processo do ser da representacao e
pertence essencialmente ao jogo como jogo.

Que conseqiiéncias ontoldgicas isso tem? O que é que re-
sulta, quando partimos dessa maneira do cardter lidico do
jogo, a fim de determinar mais acuradamente o modo de ser
do ser estético? Uma coisa é clara: o espetdculo teatral e a obra
de arte, entendida a partir dele, ndo sao um mero sistema de
regras e de prescri¢oes comportamentais, no ambito das quais
0 jogo (espetdculo) pode se realizar. O representar de um espe-
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ticulo nao quer ser entendido como uma satisfacao de uma
necessidade ludica, mas como um entrar-na-existéncia da pré-
pria poesia. Assim, a questao é saber o que é propriamente, de
acordo com o seu ser, essa obra poética, que s6 se torna espe-
taculo quando é representada, na representagdo, e que no en-
tanto é o seu ser préprio que nisso se torna representagao.

Voltemos a nos lembrar da férmula utilizada acima, da
“transformacao em configuragao”. O jogo (espetdculo) é confi-
guracao - essa tese significa: a despeito de sua dependéncia do
tornar-se-representado, é um todo significante, que como tal
pode ser representado repetidas vezes e entendido em seu sen-
tido. A configuracao é, porém, também jogo (espetédculo), por-
que - a despeito dessa sua unidade ideal - somente alcanca
seu ser pleno a cada novo tornar-se-representada. E a mitua
pertenca de ambas as partes o que temos de acentuar contra
a abstracio da diferenciacao estética.

A isso podemos dar agora a forma que opomos a diferen-
ciagao estética, ao elemento constitutivo real da consciéncia
estética, a “indiferenciacdo estética”. Com isso, tornou-se cla-
ro: 0 que é imitado na imitacao, formulado pelo poeta, repre-
sentado pelo ator, reconhecido pelo espectador, é de tal modo
o que se tem em mente (Gemeinte), aquilo onde reside o signi-
ficado da representacdo, que a formulagao poética ou o desem-
penho da representacio nem chegam a ser realcados. Onde se
diferencia, o que se diferencia é a matéria de sua formulacao,
a composicdo poética de sua “concepcao”. Mas essas diferen-
ciagdes sao de natureza secunddria. O que o ator representa e
o espectador reconhece sdo as formulagdes e a prépria acao,
tal qual foram pensadas pelo poeta. Temos aqui uma dupla
mimesis: o0 poeta representa e o ator representa. Mas justamen-
te essa dupla mimesis é una: O que se torna existéncia em um
e no outro é a mesma coisa.

Pode-se dizer com mais exatidao: a representagdo mimica
da encenagéo leva isso a ser-ai (Da-sein = existéncia) o que,
alids, a obra poética exige. A dupla diferenciacao da obra poé-
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tica e de sua matéria e da obra poética e a encenacao, corres-
ponde a uma dupla indiferenciacio tida como a unidade da
verdade, que se reconhece no jogo da arte. Trata-se de um
cair-fora da efetiva experiéncia de uma obra poética, quando se
considera a fdbula, que lhe estd & base, sob, por exemplo, o
ponto de vista de sua origem, e da mesma forma, j& é um cair-
fora da efetiva experiéncia do espetdculo, quando o espectador
reflete sobre a concepcdo que estd a base de uma encenacio,
ou sobre o desempenho do ator como tal. Uma tal reflexio
contém jd a diferenciagdo estética da prépria obra com relagio
a sua representagao. Porém, para o contetido da experiéncia
como tal, como jd o vimos, ¢ até indiferente se a cena trigica
ou comica, que se desenrola diante de alguém, estd acontecen-
do no palco ou ao vivo, quando se é sé espectador. Na medida
em que se representa assim, como um todo com sentido, entio
€ o que chamamos uma configuragio. Nio é em si e para isso
encontra-se numa intermediagdo acidental, mas alcanca o seu
ser verdadeiro na intermediacio.

A variedade das encenagdes ou execugdes de uma tal con-
figuracdo pode muito bem retroceder a concepcio dos atores
- mas esta também nao fica encerrada na subjetividade de sua
opiniao, mas estd corporalmente ai. Portanto, nao se trata de
uma variedade meramente subjetiva de concep¢des, mas sim
de possibilidades de ser préprias da obra, que concomitante-
mente interpreta a si mesma na variedade de seus aspectos.

Com isso nao se quer negar que aqui resida um possivel
ponto de partida para a reflexao estética. Em diversas encena-
¢oes da mesma peca teatral pode-se, por exemplo, diferenciar
um modo de intermedia¢ao de outro, assim como se pode ima-
ginar diversamente também as condicdes de acesso a obras de
arte de outro género - p. ex., quando se examina uma constru-
¢ao relacionando-a com a pergunta do efeito que produziria se
fosse “descoberta” ou que aspecto deveria ter sua circunvizi-
nhan¢a. Ou quando nos encontramos diante da questio da
restauracao de um quadro. Em todos esses casos, a obra em si
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vird a ser diferenciada de sua “representagao”'®, mas se menos-
preza a vinculagdo da obra de arte, quando se acha que suas
possiveis variacoes podem, na representacao, ser livres e feitas
aleatoriamente. Na verdade, todas elas se subordinam ao pa-

drio da representacao “correta”".

Conhecemos isso, por exemplo, no teatro moderno, como
sendo a tradicao que provém de uma encenacao, da criacao de
um personagem ou da prética de uma execucao musical. Nao
hd aqui nada que seja um um-ao-lado-do-outro aleatério, uma
mera variedade de concepcoes antes, forma-se, a partir da to-
mada constante de modelos e da modificagao produtiva da tra-
dicao, com a qual cada nova tentativa terd de dialogar. O artista
reprodutivo tem disso uma certa consciéncia. A maneira pela
qual ele se aproxima de uma obra ou de um personagem ja estd

218. Um problema de cunho especial é saber se no processo da prépria configuragdo

nio deveriamos considerar que a reflexdo estética ja esta agindo no mesmo sentido.
E inegavel que, ao observar a idéia de sua obra, 0 criador esta em condicoes de
sopesar diversas possibilidades de lhe dar forma, bem como de compard-las e julga-
las criticamente. Niio obstante, creio que esta sébria lucidez, que € inerente a pro-
pria criagao, é coisa muito diferente da reflexao estética e da critica estética, que
podem se inflamar na prépria obra. Pode ser que o que para o criador foi objeto de
reflexdo, ou seja, as possibilidades de configuragao, possa ser também o ponto de
partida para uma critica estética. Todavia, no caso dessa coincidéncia de contéudo
entre a reflexdo criadora e a reflexdo critica, a medida é diferente. O fundamento
da critica estética é uma distorcio da compreensio unitaria, na medida em que a
relexio estética do criador se orienta para a consecugao da unidade da prépria obra.
Mais tarde veremos quais as conseqiiéncias hermenéuticas que essa comprovagao
possui.
Continua me parecendo um residuo de falso psicologismo, procedente da estética
do gosto e da estética do génio, o fato de que se faca coincidir na idéia o processo
de producio e da reprodugdo. Com isso, ignora-se este acontecimento que repre-
senta o éxito de uma obra, que ultrapassa a subjetividade, tanto do criador como
da pessoa que a desfruta.

219. Nio posso considerar correto que R. Ingarden, em suas “Bemerkungen zum
Problem des asthetischen Werturteils”, in: Rivista di Estetica, 1959, cujas analises
do “esquematismo” da obra de arte literdria costumam ser pouco levadas em conta,
considere o campo de jogo da valorizago estética da obra de arte em sua concregao
como “objeto estético”. O objeto estético ndo & constituido pela vivéncia da recep-
¢io estética, mas, em virtude de sua concretizacao e constituicdo, é a prépria obra
de arte que se experimenta em sua qualidade estética. Nisso concordo plenamente
com a Estética da formatividade, de L. Pareyson.
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sempre relacionada, de alguma forma, com modelos que fize-
ram a mesma coisa. Nao se trata aqui, de maneira alguma, de
uma cega imitacdo. A tradicao que é criada por um grande ator,
regente ou musico, na medida em que seu modelo continua
atuante, nao é necessariamente um obstdculo para livre cria-
¢ao, mas se tera fundido de tal maneira com a prépria obra,
que o confronto com esse modelo nao evoca menos a reformu-
lacao criativa posterior de todo artista, do que o confronto com
a propria obra. As artes reprodutivas possuem exatamente esse
algo especial, ou seja, algo que libera expressamente as obras,
com as quais elas tém a ver, para tais reformulacdes e com isso
mantém visivelmente aberta a identidade e a continuidade da
obra de arte, voltadas para o futuro®.

E possivel que o padrdo que nesse caso mensura, indican-
do se algo é uma “representacao correta”, seja extremamente
moével e relativo. Mas nao serd reduzida a vinculacao da repre-
sentacao, pelo fato de ter de renunciar a um padrao fixo. Assim,
nao iremos com certeza conceder a interpretacdo de uma obra
musical ou de um drama a liberdade de tomar o “texto” fixado
como motivacao para a producao de efeitos aleatdrios, e iremos
também, ao contrério, considerar uma desconsideracdo da ge-
nuina tarefa da interpretacao, a canonizagao de uma determi-
nada interpretacdo, p. ex., sua gravacao em disco, que o
compositor tenha dirigido, ou as prescri¢oes detalhadas de exe-
cucao, que procedem da estréia canonizada da peca. Uma “cor-
recao” que se procurasse alcancar dessa maneira nao faria
justica a vinculabilidade genuina da obra, que vincula cada in-
térprete de uma forma prépria e imediata e lhe retém a deso-
brigacao através da mera imita¢do de um modelo.

220. Mais tarde veremos que isto nao se restringe as artes reprodutivas, pois abrange
toda a obra de arte, inclusive toda construcao de sentido que se abre a uma nova
compreensao. [Nas p. 165s (original), discute-se a posi¢ao-limite da literatura e
tematiza-se, com isso, a significagao universal do “ler”, algo como a constituicao
temp(])ral do sentido. Cf.: Versuch einer Selbstkritik, vol. 2. das Obras Completas,
p. 3s.
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E também evidentemente falso limitar a “liberdade” do bel-
prazer reprodutivo a exterioridades e a fendmenos marginais
e, antes, ndo conceber o todo de uma reprodugao, a0 mesmo
tempo, como obrigatério e livre. A interpretacao, num certo
sentido, é um fazer segundo um anterior (Nachschaffen), mas
esse, N0 segue um ato criativo precedente, mas sim a figura
de uma obra criada, que alguém, na medida em que ai encontre
sentido, deve trazer 3 representacio. Representacoes histori-
zantes, p. ex., a musica tocada em antigos instrumentos, nao
sdo, por isso, tao fiéis como imaginam. Antes, estao correndo
o risco de, sendo imitacdo, encontrar-se “triplamente afastadas
da verdade” (Platao).

A idéia de uma tnica representagdo correta, em face da
finitude da nossa existéncia histdrica, possui, a0 que parece,
algo que é um contra-senso. Ainda voltaremos a falar disso,
numa outra correlacao”™". Aqui, a conjuntura evidente, de que
toda representacao quer ser correta, serve apenas para confir-
mar, que a nao diferenciacio entre a intermediagdo e a obra ela
mesma, é a verdadeira experiéncia da obra. Que a consciéncia
estética sabe como realizar a diferenciacao estética entre a obra
e a sua intermediagao, em geral somente na forma da critica,
portanto, ai onde essa intermediagao malogra, estd de acordo
com isso. A intermediacao é, de acordo com a sua idéia, total.

A intermediacao total significa que o intermediante, en-
quanto intermediante, suspende-se. Isso quer dizer que a repro-
dugéo (no caso de peca teatral ou de musica, mas também na
palestra épica ou lirica), ndo serd, como tal, tematica, mas atra-
vés dela, perpassando-a, e nela, a obra torna-se representagao.
Veremos que a mesma coisa vale para o carter de acesso e de
encontro, em que, construcdes e quadros se representam. Tam-

221. [A estética da recepcao, desenvolvida por H.R. Jauss, defendeu esse ponto de vista,
mas de uma forma tao enfatizada que acaba chegando a indesejada proximidade da
“dekonstruktion” de Derrida. Cf. meu trabalho “Text und Interpretation”, vol. II,
no qual fago referéncia a “Zwischen Phinomenologie und Dialektik - Versuch einer
Selbstkritik”, vol. 1L}
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bém aqui o acesso, como tal, ndo sera ele mesmo temadtico,
mas, ao contrdrio, também ndo ¢ o caso de que se tenha de
abstrair dessas relagoes de vida, a fim de compreender a pré-
pria obra. Antes, estd nelas préprias. O fato de que existem
obras que se originam num passado, do qual penetram no pre-
sente como monumentos duradouros, ainda ndo torna o seu
ser, nem de longe, um objeto da consciéncia estética ou histé-
rica. Enquanto mantém-se em suas fungdes, elas sao contem-
pordneas a todo e qualquer presente. Mesmo quando, como
obras de arte, ainda somente encontram seu lugar nos museus,
nao estdo totalmente alheados de si mesmas. Nao somente por-
que uma obra de arte jamais deixa apagar inteiramente os in-
dicios de sua fungao origindria, tornando possivel ao perito, em
reconhecendo-as, vir a restaurd-la, - a obra de arte, que recebe
a indicacdo de seu lugar na justaposi¢io de uma galeria, con-
tinua a ser sempre uma origem prépria. D4 validade a si mes-
ma, e como o faz - ao “matar” uma outra ou tornar-se bom
complemento de uma outra - é algo ainda de si mesma.

Perguntamos pela identidade desse si-mesmo, que se repre-
senta tao diversamente na mudanca dos tempos e das circuns-
tancias. E evidente que, nos aspectos cambiantes de si mesmo,
ndo se esfacela de tal maneira que venha a perder sua identi-
dade, mas esta presente em todos eles. Todos lhe pertencem.
Todos eles sao simultdneos a ele. Assim é que se apresenta a
tarefa de uma interpreta¢do temporal da obra de arte.

2.1.3. A temporalidade da estética

Que simultaneidade é essa? Que temporalidade é essa, que
convém ao ser estético? Em geral, denominamos essa simulta-
neidade e essa presencialidade do ser estético, sua a-temporalida-
de. Mas a tarefa é a de pensar essa atemporalidade juntamente
com a temporalidade, a que pertence essencialmente. A a-tem-
poralidade ¢, de inicio, nada mais do que uma determinagio
dialética, que se eleva sobre o fundamento da temporalidade e
sobre o antagonismo com relagio a temporalidade. Também o
discurso sobre duas temporalidades, de uma temporalidade
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Nés conhecemos a extrema enigmaticidade da estrutura
do tempo, que se encontra aqui, a partir da festividade®™. As
festividades periddicas pertence no minimo, que se repetem. E
0 que, no caso das festividades, denominamos de seu retorno.
No entanto, a festa que retorna nao é uma outra nem a mera
reminiscéncia de algo festejado na sua origem. O carater origi-
nario e sacral de todas as festividades exclui, evidentemente,
essas diferencia¢des, como as conhecemos da nossa experién-
cia do tempo como presente, recordagio e expectativa. A expe-
riéncia do tempo com relacao a festividade é, antes, a
comemoracdo, que é um presente sui generis.

E dificil de se apreender o caréter temporal da comemo-
racdo, a partir da costumeira experiéncia do tempo da seces-
sa0. Se vinculamos o retorno da festa a costumeira experiéncia
do tempo e as suas dimensdes, ela nos parecerd uma tempora-
lidade histérica. A cada vez que ocorre, a festa vai se modifi-
cando. Pois sempre algo diverso é simultineo com ela. Mesmo
assim, sob esse aspecto historico, continuard sendo uma e a
mesma festa, que vai sofrendo tais mudangas. Na sua origem,
era assim e era festejada de uma maneira, depois foi diferente,
mais tarde novamente diferente.

Todavia, esse aspecto ndo atinge, de maneira alguma, o
cardter temporal da festa, o qual reside no fato de que é come-
morada. Para a natureza da festividade, suas correlagdes histé-
ricas sao secunddrias. Enquanto festa, ndo sera idéntica, nos
moldes de um dado histdrico; também nao é determinada a
partir de sua origem, no sentido de que outrora era a festa
genuina - ¢ diferenciacdo a0 modo como veio a ser comemo-
rada na seqiiencia do tempo. Antes, deve-se a sua origem, p.
ex., através de sua instituicdo ou através de sua paulatina in-
troducdo, que seja comemorada regularmente. Portanto, estd

224. WF. Otto e K. Kerényi tém o mérito de haverem reconhecido o significado da
festa para a histéria da religido e para a antropologia; ver Karl Kerényi, Vom [Vesen
des Festes. Paideuma, 1938. [Cf., entrementes, Die Aktualitdt des Schonen, p. 52s
e 0 ensaio acima citado, Die Kunst des Feierns.]
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de acordo com a sua prépria natureza original, que ela seja
sempre diferente (ainda que seja celebrada “exatamente as-
sim”). O ente, que apenas ¢, na medida em que sempre é dife-
rente, é temporal, num sentido mais radical do que tudo o que

225

pertence a histéria. S6 possui seu ser no devir e o retornar” .

A festividade s6 existe na medida em que é comemorada.
Com isso nao se quer dizer, de maneira alguma, que seja de
cardter subjetivo e que s6 tenha o seu ser na subjetividade dos
que a celebram. Antes, celebra-se a festa, porque chegou o seu
dia, ela estd ai. Algo semelhante valia para o espetdculo tea-
tral, que tem de se representar para o espectador, e no entanto
o0 seu ser nio é, absolutamente, mero ponto de interseccao de
vivéncias que os espectadores tém. Antes, ao contrdrio, o ser

225. Aristételes, em sua caracteriza¢io do modo de ser do apeiron, portanto, em sua
relagio com Anaximandro, refere-se ao ser do dia e da competigdo, portanto, da
festa (Physica, 111, 6, 206 a 200). Serd que se pode considerar que o proprio Ana-
ximandro ja procurara determinar a inacababilidade do apeiron por referéncia a
esses fenémenos puramente temporais? Nao é possivel que estivesse se referindo a
algo mais do que aquilo que se percebe nos conceitos aristotélicos de devir e ser?
Pois a imagem do dia encontra-se ainda, numa fungio destacada, noutro contexto
diferente: No Parménides, 131 b, de Platao, Sécrates procura ilustrar a relagdo da
idéia com as coisas, com a presenga do dia que é para todos. O que aqui se demons-
tra com o ser do dia nio é o Uinico ente que ¢, no passar de tudo o mais, mas a
indivisivel presenca e parusia do mesmo, sem prejuizo de que o dia seja em cada
caso outro diferente. Quando os pensadores origindrios pensavam o ser, isto é, a
presenca poderia parecer-lhes o que era seu objeto a luz da comunicagao sacral, em
que se mostra o divino? Para o préprio Aristételes, a parusia do divino €, nao
obstante, o ser mais auténtico, a energeia, nio restringida por nenhuma dynamis
(Met., X111, 7). Este carater temporal nio é concebivel a partir da experiéncia habi-
tual do tempo como sucessio. As dimensdes do tempo e a experiéncia que dele
temos somente permitem compreender o retorno da festa como histérico. Uma e a
mesma coisa se transforma a cada vez. Na verdade, uma festa nao ¢, na realidade,
sempre a mesma coisa, 0 é, na medida em que é sempre diferente. Um ente que
somente é, enquanto que é sempre diferente é um ente temporal, num sentido
radical. Possui seu ser em seu devir. Sobre ¢ cariter ontoldgico da Weile (pausa,
momento de repouso) cf. M. Heidegger, Hozwege, p. 322s. [Aqui penso poder con-
tribuir com algo em relagio & pertenga comum de Heraclito e Platao e também para
o problema em questio. Cf. meu trabalho “Vom Anfang bei Heraklit” (agora no vol.
VI das Obras Completas, p. 232-241) e meu “Heraklit Studien”, no vol. VI das Obras
Completas.]
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do espectador é determinado pelo seu “tomar parte” (Dabei-
sein). Tomar-parte é mais do que mera co-presenca com alguma
outra coisa que l4 estad concomitantemente. Tomar-parte signi-
fica participacdo. Quem tomou-parte em alguma coisa, tem co-
nhecimento de conjunto sobre como foi realmente. Somente
num sentido derivado é que tomar-parte também significa uma
forma do comportamento subjetivo, ou seja, “dedicar-se-a-coi-
sa”. Assistir ¢, pois, uma genuina forma de participacao. E pre-
ciso que se relembre o conceito da comunhdo sacral, tal qual
alicerca o origindrio conceito grego da theoria. Theoros signi-
fica, como se sabe, o participante de uma delegacao de festa.
Os participantes de uma delegacao de festa ndo possuem ne-
nhuma outra qualificacdo e fun¢ao do que estar nela presente.
No sentido mais genuino da palavra, o theoros é, pois, o espec-
tador que, através de seu tomar-parte, participa do ato festivo,
e através disso ganha sua distin¢do de direito sagrado, p. ex.,
sua imunidade.

E ainda da mesma maneira que a metafisica grega com-
preende a natureza da theoria®™ e do nous como sendo o puro
tomar-parte no ser verdadeiro’, e mesmo aos nossos olhos a
capacidade de poder se comportar teoricamente, é definida
pelo fato de que, ante uma questao, podemos nos esquecer de
seus préprios fins™®. Primariamente, porém, a theoria nao
deve ser pensada como um comportamento da subjetividade
como uma autodeterminacio do sujeito, mas a partir daquilo
que o sujeito estd olhando. A theoria é verdadeira participagao,
ndo é atividade, mas um sofrer (pathos), isto é, um ser tornado

226. [Com relacio ao conceito da “Teoria”, cf. H.-G. Gadamer, Lob der Theorie, Frank-
furt, 1983, p. 26-50.]

227. Cf. minha dissertacio Zur Vorgeschichte der Metaphysik, sobre a relagio de “ser”
e “pensar”, em Parménides, (Anteile, 1949). (Atualmente no vol. VI das Obras Com-
pletas, p. 9-29.)

228. Cf. acima, o que foi dito na p. 15s (original), sobre “formacao”.
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de modo arrebatador pela visao (Anblick). A partir dai, recen-
temente tornou-se compreensivel o pano de fundo religioso do

conceito grego da razao™.

Nosso ponto de partida foi que o verdadeiro ser do espec-
tador, que faz parte do jogo da arte, do angulo da subjeti-
vidade, nao pode ser adequadamente compreendido como uma
forma de comportamento da consciéncia estética. Mas isso nao
deve significar que também nao se possa descrever a natureza
do espectador a partir daquele tomar-parte (Dabeisein), a que

229. Cf. G. Kriger, Einsicht und Leideschaft. Das Wesen des platonischen Denkens,
1940. Particularmente, a introdugao deste livro contém idéias muito importantes.
Entrementes, um curso publicado por Kriiger, Grundfragen der Philosophie, 1958,
tornou mais claras as intengdes sistematicas do autor. Indicaremos aqui algumas
observagoes. A critica de Kriiger ao pensamento moderno e a sua emancipagao de
todo vinculo com relagio 2 “verdade ontica” me parece ficticia. A prépria filosofia
da idade moderna nunca pdde esquecer que, por mais construtivos que sejam os
procedimentos da ciéncia moderna, esta ndo renunciou nem poderd renunciar asua
vinculagio fundamental com a experiéncia. Basta pensar no questionamento kan-
tiano de como é possivel uma ciéncia natural pura. No obstante, também se ¢é
injusto para com o idealismo especulativo, quando se o interpreta de uma maneira
tao parcial como o faz Kriiger. Sua construgio da totalidade de todas as determi-
nacdes do pensar nao ¢, de modo algum, a elaboracio reflexiva de uma imagem do
mundo arbitriria e inventada, mas pretende envolver no pensamento a absoluta
aposterioridade da experiéncia. Este é o sentido exato da reflexao transcendental.
0 exemplo de Hegel pode ensinar que, com isso, pode-se inclusive pretender a
renovagio do antigo realismo conceitual. O modelo de Kriiger sobre o pensamento
moderno orienta-se inteiramente segundo o extremismo desesperado de Nietzsche.
Seu perspectivismo da vontade de poder nao nasce, todavia, em concordancia com
a filosofia idealista, mas, pelo contrario, sobre um solo que o historicismo do século
XIX tinha preparado depois do sossobro da filosofia do idealismo. Esta é também
a razio pela qual nao valorizaria a teoria diltheyana do conhecimento nas ciéncias
do espirito, como Kriiger gostaria de fazer. Creio, pelo contrario, que o que importa
é corrigir a interpretacao filoséfica das modernas ciéncias do espirito, que vem se
realizando até o momento, e que, no entanto, no proprio Dilthey aparece demasiado
fixada no pensamento metodolégico unilateral das ciéncias naturais exatas. Obvia-
mente, estou de acordo com Kriiger, quando apela a experiéncia vital e a experiéncia
do artista. Ndo obstante, a permanente validez dessas instancias no nosso pensa-
mento me parece antes demonstrar que a oposi¢ao entre pensamento antigo e
moderno, tio agugada por Kriiger, é, por sua vez, uma construgio moderna.
Quando a nossa investigacio reflete sobre a experiéncia da arte, face a subjetivacao
da estética filos6fica, ndo se orienta somente na dire¢ao de um problema da estética,
mas também de uma auto-interpretacio mais adequada do pensamento moderno
em geral; esta abrange certamente muito mais que aquilo que o moderno conceito
do método reconhece.
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demos relevo. Tomar-parte, como um desempenho subjetivo do
comportamento humano, tem o cardter do estar-fora-de-si. No
seu Phaidros Platao ja assinalou a incompreensao com que se
costuma ignorar, com base na sensatez racional, a estética do
estar-fora-de-si (AuBBersichsein), quando nisso se vé uma mera
negacdo do estar-em-si (Beisichsein), portanto, uma espécie de
loucura. Na verdade, o estar-fora-de-si é a possibilidade positiva
de se tomar parte inteiramente em alguma coisa. Um tal tomar-
parte tem o cardter de um auto-esquecimento. Perfaz a nature-
za do espectador, o fato de estar entregue a uma visao,
totalmente esquecido de si. O auto-esquecimento é, aqui, tudo,
menos um estado privativo, pois procede da dedicacao a causa,
o0 que o espectador realiza como sendo seu desempenho posi-
tivo e préprio™.

E 6bvio que hd uma diferenca considerdvel entre o espec-
tador, que se entrega inteiramente ao jogo da arte, e a sanha
de olhar da mera curiosidade. Também & curiosidade é peculiar
que se veja atraida pela visao, e que nisso se deixe ficar esque-
cida, sem que dai consiga se arrancar. No entanto, é caracte-
ristico para o objeto da curiosidade que, no fundo, ndo diga
respeito a nada para a pessoa. Nao tem nenhum sentido para

230. E. Fink procura explicar o sentido da extroversio entusidstica do homem, através
de uma distingio que se inspira evidentemente no Fedro de Platao. Mas, enquanto
neste, o ideal contrario a pura racionalidade determina a distingdo como a diferenca
entre a deméncia benigna e maligna, Fink carece de um critério correspondente
quando contrasta o “entusiasmo puramente humano” com o enthousiasmds, pelo
qual o homem esta em Deus. Pois, definitivamente, também o “entusiasmo pura-
mente humano” é um estar fora e estar presente, que nao é “capacidade” do homem,
mas algo que vem a ele, razao pela qual ndo me parece que se possa separar do
enthousiasmds. O fato de que exista um entusiasmo sobre o qual 0 homem mante-
ria seu poder, e o fato de que, inversamente, o entousiasmds venha a ser a expe-
riéncia de um poder superior e que nos supera em todos os sentidos, semelhantes
distin¢des entre o dominio sobre si mesmo e o estar dominado sao pensadas, por
sua vez, a partir da idéia de poder e, por isso, nio fazem justica a imbricagio do
estar fora de si e do estar em algo, a qual vale para toda forma de entusiasmo e
enthousiasmds. As formas de “entusiasmo puramente humano”, que Fink descreve,
se nao as interpreta mal, em forma narcisista-psicoldgica, sdo, por sua vez, formas
da “auto-superacao finita” da finitude. (Cf. Eugen Fink, Vom Wesen des Enthusias-
mus, principalmente p. 22-25).
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o espectador. Nao hd nada nele a que possa realmente retornar
e para dentro do qual se recolhesse. Pois, afinal, é a qualidade
formal da novidade, isto ¢, da alteridade abstrata que funda-
menta o estimulo da visao. Isso se mostra no fato de que sobre-
vém a ele, como um complemento dialético, o tornar-se
aborrecido e o0 embotamento. Ao contrario disso, aquilo que é
representado ao espectador como o jogo da arte, no se esgota
na mera enleva¢do do momento, mas inclui uma reivindicagio
de duracdo e a duragio de uma reivindicacio.

A palavra reivindicagdo ndo se apresenta a alguém a partir
de meias medidas. Na reflexdo teolégica estimulada por Kier-
kegaard, que denominamos de “teologia dialética”, nio por
acaso, esse conceito possibilitou uma explicacio teolégica do
que € pensado como o conceito da simultaneidade de Kierke-
gaard. Uma reivindicacio é algo duradouro. Sua justificacao
(ou a presuncao de tal) é a primeira coisa. Justamente porque
a reivindicagdo existe, poderd ser tornada valida a qualquer
tempo. A reiviridica¢ao tem consisténcia frente a alguém e tem
de se fazer valer junto a ele. E evidente que pertence ao con-
ceito de reivindicagao, porém, o fato de que ele préprio nio é
uma exigéncia fixa, cujo cumprimento seja convencionado uni-
vocamente, mas, antes, ele fundamenta tal exigéncia. Uma reivin-
dicagdo é o fundamento legal para uma exigéncia indeterminada.
Como lhe corresponde o fato de que ela é compensada, se ela
se tornar vdlida, tem de assumir, entdo, primeiramente a forma
de uma exigéncia. A sustentacio de uma reivindicagao corres-
ponde, portanto, que ela se concretize numa exigéncia.

A aplicacao a teologia de Lutero reside no fato de que a
reivindicacdo da fé existe desde a anunciagio e que na prega-
¢ao volta a ser validada sempre de novo. A palavra da pregacao
produz exatamente a mesma intermediacao total que, de outro
modo, cabe & agdo cultica - por exemplo, na santa missa. Ainda
veremos que a palavra também é invocada noutras ocasides, a
fim de realizar a intermediacio da simultaneidade, e que por
isso, no problema da hermenéutica, cabelhe a condugio.
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Seja como for, a “simultaneidade” convém ao ser da obra
de arte. Ela perfaz a natureza do “tomar-parte”. Nao ¢ a simul-
taneidade da consciéncia estética. Pois essa simultaneidade sig-
nifica o ser-ao-mesmo-tempo e a igual-validade (Gleich-
Giiltigkeit) de diversos objetos estaticos da vivéncia numa
consciéncia. A “simultaneidade”, ao contrdrio, significa aqui
que algo individual, por mais remota que seja sua origem, na
sua representagao, alcanga plena atualidade. A simultaneidade
nao é, pois, uma forma de acontecimento na consciéncia, mas
uma tarefa para a consciéncia e um desempenho que serd exi-
gido dela. £ constituida de maneira a se prender de tal forma
3 coisa em causa que esta se torna “simultdnea”, o que signifi-
ca, porém, que toda intermediagao é subsumida em total atua-
lidade.

Esse conceito da simultaneidade se origina, como se sabe,
em Kierkegaard, que lhe deu um cunho especialmente teologi-
co™'. Simultineo, em Kierkegaard, ndo quer dizer ser-ao-mes-
mo-tempo, mas, formula a tarefa, que é proposta aos crentes,
ou seja, de intermediar entre si aquilo que nao é ao-mesmo-tempo,
como a propria presenca e a salvacao de Cristo, de tal maneira
pleno, que elas, apesar de tudo, possam ser experimentadas e
levadas a sério como algo presente {em vez do distanciamento
de outrora). Pelo contrério, a concomitancia da consciéncia
estética repousa no encobrimento da tarefa que foi proposta
com a simultaneidade.

Nesse sentido, a simultaneidade convém principalmente a
acdo ciltica, como também a anunciagao na pregacao. O senti-
do do tomar-parte ¢, aqui, a genuina participa¢do no proprio
acontecimento salvifico. Ninguém pode duvidar que a diferen-
ciagdo estética, por exemplo, da “bela” cerimdnia ou da “boa
pregacao”, rente a reivindicacao que nos é dirigida, encontra-se
fora do lugar. No entanto, eu afirmo que, no fundo, a mesma
coisa vale para a experiéncia da arte. Também aqui a interme-

231. Kierkegaard, Philosophische Brocken, cap. 4.
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diacao tem de ser pensada como sendo total. Nem o ser-para-si
do artista que cria - por exemplo, sua biografia -~ nem o ser-
para-si do ator que representa uma obra, nem mesmo o ser-
para-si do espectador, que acolhe o espetdculo, nenhum deles
possui, em face do ser da obra de arte, uma legitimacdo pré-
pria.

O que estd sendo representado diante de cada um é para
eles tao destacado dos moldes usuais de mundo e tao concen-
trado num niticleo de sentido independente, que nao motiva
ninguém a sair dai para qualquer outro futuro ou realidade. O
receptor é remetido a uma distancia absoluta, que lhe veda
qualquer participacdo que tenha uma finalidade de cunho pré-
tico. No seu verdadeiro sentido, essa distancia para o olhar, que
possibilita a participacdo genuina e sob todos os angulos, da-
quilo que esta sendo representado diante dele. Ao auto-esque-
cimento estdtico do espectador corresponde, por isso, a sua
continuidade consigo mesmo. Justamente a partir daquilo em
que ele, como espectador, se perde, é que lhe é exigida a con-
tinuidade do sentido. E a verdade do seu préprio mundo, do
mundo religioso e do ético, no qual vive, que estd sendo repre-
sentada diante dele e na qual se reconhece. Tal qual a parusia,
o absoluto presente caracterizou o modo de ser do ser estético
e, nao obstante, uma obra de arte continua sendo a mesma, por
toda parte onde quer que ocorra um tal presente, assim tam-
bém o momento absoluto, em que se encontra o espectador é,
ao mesmo tempo, auto-esquecimento e intermediacao consigo
mesmo. O que arranca de tudo, devolve-lhe, concomitantemen-
te, o todo do seu ser.

A dependeéncia do ser estético quanto a representacao niao
significa, pois, uma caréncia ou uma falta de autodeterminida-
de auténoma. E parte integrante de seu ser préprio. O espec-
tador é um momento da esséncia do prdprio espeticulo, que
denominamos de estético. Lembramos aqui da famosa defini-
¢do da tragédia que encontramos na Poética de Aristételes. Ali,
na defini¢do da esséncia da tragédia, estd co-incluida expressa-
mente a disposicdo do espectador.
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2.1.4. O exemplo do tragico

A teoria aristotélica da tragédia deverd nos servir, portan-
to, como exemplo para a estrutura do ser estético. E conhecido
que ela estd em correlagao com a poética e que somente parece
ter validade para escritos dramdticos. Nao obstante, o tragico
é um fenomeno fundamental, uma figura de sentido, que nao
ocorre somente na tragédia, a obra de arte tragica no sentido
estrito da palavra, mas que tem seu lugar também noutros
géneros de arte, principalmente nas obras épicas. Na verdade,
nem se trata de um fendmeno especificamente artistico, na
medida em que se encontra também na vida. Por esse motivo,
os mais recentes pesquisadores (Richard Hamann, Max Sche-
ler™) estao vendo o tragico simplesmente como um momento
extra-estético. Tratar-se-ia aqui de um fendémeno ético-metafisi-
co, que intervém na esfera da problemdtica estdtica somente
de fora.

Porém, depois que o conceito do estético nos revelou sua
questionabilidade, teremos de indagar, ao contrdrio, se nao é
o tragico, antes, um fendmeno fundamental estético. O ser do
estético havia se tornado visivel para ndés como jogo e repre-
sentacdo. E nosso dever, pois, de indagar a teoria do espetdculo
tragico, que é a poética da tragédia, sobre a esséncia do trdgico.

" O que se espelha na reflexao sobre o trdgico que se esten-
de de Aristételes até o presente, certamente ndo é uma essén-
cia imutdvel. Nao hd davida de que a esséncia do tragico é
representada na tragédia dtica de uma forma tnica - diferen-
temente para Aristételes, para quem Euripedes foi “o mais tra-
gico”™™, e diferentemente para aquele a quem, por exemplo,
Esquilo revela a verdadeira profundidade do fendmeno tragico

232. Richard Hamann, Asthetik, p. 97: “O tragico, portanto, nao tem nada a ver com
a estética”. Max Scheler, Vom Umsturz der Werte, Zum Phdnomen des Tragischen:
“£ duvidoso que o tragico seja um fenémeno essencialmente estético”. Sobre a
cunhagem do conceito de “tragédia”, cf. E. Staiget, Die Kunst der Interpretation,

p- 132s.
233. Aristételes, Poética, 13, 1453 a 29.
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- mas sobretudo diferente para quem pensa em Shakespeare
ou Hebbel. No entanto, uma tal mudanca nio significa simples-
mente que a questao pela esséncia unitdria do tragico tornar-se-ia
infundada, mas, ao contrario, que o fendmeno se apresenta no
Sel:l aspecto, concentrado numa unidade histérica. O reflexo do
trdgico-antigo no trdgico-moderno, de que fala Kierkegaard™,
tem estado permanentemente presente em todas as recentes
ponderagGes sobre o tragico. Se comecarmos por Aristételes,
vamos ter sob os olhos a totalidade do fendmeno_tragico. Na
sua famosa defini¢do da tragédia, Aristételes deu uma indica-
¢ao decisiva para o problema da estética, tal qual o comecamos
a expor; isso porque acolheu o efeito sobre o espectador na
determinacgdo da esséncia da tragédia.

Nao pode ser tarefa deste livro tratar pormenorizadamente
essa definicdo da tragédia, famosa e muito discutida. Mas o
mero fato de que o espectador é incluido na determinacio da
esséncia da tragédia elucida o que foi dito acima sobre a per-
tenca essencial do espectador ao jogo (espetdculo). A maneira
pela qual o espectador pertence ai traz 3 luz significabilidade
da figura do jogo (espetdculo). Assim, a distincia que 0 espec-
tador mantém com relagdo ao espeticulo teatral nio é a esco-
lha ao acaso de um comportamento, mas a relacao essencial,
que tem seu fundamento na unidade de sentido do jogo (espe-
taculo). A tragédia é a unidade de um processo tragico, que é
experimentado como tal. Mas o que vem a ser experimentado
como um processo tragico, ainda que nio se trate de um espe-
téculo teatral que esteja sendo mostrado no palco, mas de uma
tragédia “na vida”, é um ntcleo de sentido fechado em si, que,
de si mesmo, rechaca toda e qualquer intervengao e infiltracio
nele. O que é entendido como trigico é somente aceitacgao.
Nesse sentido, é de fato um fenémeno fundamental “estético”.

234. S. Kierkegaard, Enfweder - Oder, 1.
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Agora experimentamos, através de Aristételes, que a repre-
sentacio da acdo trdgica causa um efeito especifico no espec-
tador. A representacao atua através de eleos e phobos. A
traducio tradicional dessas afeccdes por “compaixao” e “te-
mor” deixa transparecer uma tonalidade demasiadamente sub-
jetiva. Consoante Aristételes, nao se trata, de modo algum, de
compaixdo e nem mesmo de avaliagdo da compaixdo™, feita
cada vez diferente durante esses séculos, e muito menos ainda
se pode entender o temor como um estado de animo da inte-
rioridade. Ambas sio, antes, ocorréncias que surpreendem e
arrastam consigo os homens. Eleos é a desolacao (Jammer)
que advém a alguém em face daquilo que denominamos de
desolador. E assim que o destino de Edipo desola alguém (o
exemplo que Aristételes sempre tem diante dos olhos). A pala-
vra alema Jammer (desolacao) vem a ser um bom equivalente,
pelo motivo de que nao significa uma mera interioridade, mas
também, a sua expresséom. Correspondentemente, Phobos
nio é apenas um estado de animo, mas, como diz Aristételes,
uma ducha fria™, a ponto de deixar congelado o sangue e a
pessoa, vitima de um calafrio. Na maneira especial com que
aqui, dentro da caracteristica da tragédia, se fala de Phobos em
vinculacdo com Eleos, Phobos significa o espanto de tremor
que se apossa de quem estamos vendo ir, as pressas, de encon-
tro i sua ruina, e por esse alguém trememos. A desolagao e o
tremor sio formas de éxtase, do estar-fora-de-si, que atestam o
desterro daquilo que se desenrola diante de alguem.

Diz-se dessas afeccoes de que trata Aristételes, que € atra-
vés delas que o espetdculo teatral proporciona a purificagao de

235. M. Kommerell (Lessing und Aristofeles) escreveu, de uma forma muito meritoria,
esta histéria da compaixao, mas nao distingue suficientemente o sentido original
de £Ac00, daquele. Cf., entrementes, W. Schadewaldt, Furcht und Mitleid?, Her-
mes, 83, 1955, p. 129s e a complementacao de J. Flashar, Hermes, 1956, p. 12-48.

236. NdR: Jammer, em alemio, tanto contempla o estado de ser e sentir da desolacao
e miséria interior, como também sempre ¢ o lamento exposto no aberto da expres-
sao.

237. Aristoteles, Retérica, 11, 13, 1389 b 32.
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paixoes desse género. Como se sabe, essa traducao é discutivel
e, sobretudo, o sentido do genitivo™. Mas a questio a que se
refere Aristételes parece-me inteiramente independente disto
e seu conhecimento tem de, no final, tornar-se compreensivel’
porque duas concepc¢des gramaticalmente tio diferentes poi
dem contrapor-se tdo tenazmente uma a outra. Parece-me claro
que Aristoteles se refere a melancolia tragica que se assenhora
do espectador a vista de uma tragédia. A melancolia, porém, é
uma espécie de alivio e de solucio, em que a dor e o praz’er
estao misturados de uma forma singular. Como é que, entio

A){istételes pode denominar esse estado de purificacao? Qual é
a 1mpU}feza que adere as afeccoes, ou que sao elas préprias, e
como € que isso € expulso pela comogdo? Parece-me que a
resposta encontra-se no seguinte: o ser-assolado pela desolacao
e pelo calafrip representa uma bifurcacio dolorosa. H4 nisso
uma desuniao com o que acontece, um nao-querer-ter-por-ver-
dadeiro, que se rebela contra o horrendo acontecimento. No
entanto, € justamente este o efeito da catéstrofe trigica, isto é

que se dissolve a bifurca¢do com o que é. Deste modo, produz’
uma libertacdo universal do peito confrangido. Nio somente
nos livramos do desterro em que o que é desolador e espantoso
desse destino tnico nos mantém presos, mas também, concili-

ados com isso, estamos livres de tudo que nos divide daquilo
que é.

A melancolia trdgica espelha, portanto, uma forma de afir-
macao, um retorno a si mesmo, e, como isso nio é raro na
t’ragédia moderna, quando o her6i, na sua prépria consciéncia
¢ matizado com uma tal melancolia trégica, passa ele prépric;

a ter um pouco de participacao nessa afirmacio, ao aceitar o
seu destino.

238.. Cf. M. Kommerell, (? qual dd uma panoramica das concepgdes mais antigas, op.
cit,, p. 262-272; também recentemente encontram-se defensores do genitivo objeti-

vo: por ultimo, K.H. Volkmann-Schluck in: Varia Vari ift fii
Reinhardt, 1952, ia Variorum, Festschrift fiir Karl
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Mas qual é o objeto propriamente dito dessa afirmacao? O
que é que af se estd afirmando? Nao, certamente, a justica de
uma ordem ética mundial. A mal-afamada teoria tragica da cul-
pa, que para Aristoteles quase ndo desempenha papel algum,
nio é um esclarecimento adequado nem mesmo para a tragédia
moderna. Pois a tragédia nao ocorre onde a culpa e o pecado
correspondam uma i outra como que numa medicdo justa,
onde surge uma conta ética de débito, sem nenhum resto. Mes-
mo na tragédia moderna, nio pode nem deve haver completa
subjetivacio da culpa e do destino. Antes, o excesso de conse-
quiéncias tragicas é algo caracteristico para a natureza do trd-
gico. Apesar de toda a subjetividade do endividamento,
continua atuante, mesmo na tragédia moderna, um momento
daquela antiga supremacia do destino, tida como igual para
todos. Parece que somente Hebbel se encontra na fronteira
daquilo que ainda podemos chamar de tragédia, tal qual a exa-
tidao com que o ser culpado subjetivo estd adequado ao desen-
volvimento do acontecimento tragico. Por essa mesma razao,
também o pensamento de uma tragédia crista tem sua prdpria
questionabilidade, j4 que, & luz da histéria da salvagao divina,
as dimensdes de felicidade e infelicidade, constitutivas para a
ocorréncia tragica, nao determinam mais o destino humano.
Mesmo a engenhosa confrontacio que Kierkegaard™ fez do
sofrimento na antigiidade, que é conseqiiente de uma maldi-
¢30 que paira sobre uma estirpe, em contraste com a dor, que
despedaca a consciéncia, desunida consigo mesma e posta em
conflito, toca de leve a fronteira do trdgico como tal. Sua refor-

mulagdo do Antigona™ ja nao seria mais uma tragédia.

Temos pois de renovar a indagagdo: o que é confirmado
pelo espectador? E evidente que se trata justo da inconvenién-
cia e da dimensio assustadora das conseqiiéncias que resultam
de uma acdo culpesa, que representam a verdadeira provoca-

239. Kierkegaard, Entweder - Oder, 1, p. 133 (Diederichs). [Cf. a nova edicao (E.

Hirsch), cap. 1, 1, p. 157s.]
240. Kierkegaard, op. cit, p. 139s.
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¢ao do espectador. A afirmagao trdgica é a superagio dessa
provocagao. Tem o cardter de uma genuina comunhao. O que
se experiecia num tal excesso de desgraca tragica é algo verda-
deiramente comunitdrio. O espectador reconhece a si mesmo
€ ao seu proprio ser finito em face do poder do destino. O que
acontece com os grandes passa a ter significado exemplar. A
confirmagao da nostalgia tragica nio vale para o processo tra-
gico como tal ou para a justiga do destino, que atinge o herdi,
mas significa uma ordenagdo metafisica do ser, valida para to-
dos. O “é assim mesmo” é uma espécie de autoconhecimento
do espectador, que retorna de modo clarividente dos ofusca-
mentos em que ele, como qualquer outro, vive. A afirmacio
tragica é clarividéncia por for¢a da continuidade de sentido, no
qual o préprio espectador volta a se colocar.

Desta andlise do trdgico nao extraimos apenas o fato de
que aqui se trata de um conceito fundamental da estética, na
medida em que o distanciamento do ser do espectador perten-
ce a esséncia do tragico - mais importante é que o distancia-
mento do ser do espectador, que determina o modo de ser do
estético, nao contém algo como a “diferenciacio estética”, que
tinhamos reconhecido como o traco essencial da consciéncia
estética. O espectador nao se comporta no distanciamento da
consciéncia, que usufrui da arte da representagao™’, mas sim
na comunhao do tomar parte (Dabeisein). O genuino centro de
gravidade do fenomeno trégico reside, ao cabo, naquilo que
estd sendo representado e reconhecido e no qual, obviar'hente,
a participagao nao pode ser aleatéria. Por mais que o espeta-
culo teatral trdgico, que é encenado solenemente no teatro,
represente uma situagao de exce¢ao na vida de cada um, nio
¢, certamente, como uma vivéncia aventuresca e nao produz
uma embriaguez de perplexidade, da qual redespertamos para
0 nosso verdadeiro ser, mas a elevagio e a comogio que se

241. Aristételes, Poética, 4, 1448 b 18 Sia Tnv amepyaoiav n v xpoav n dta
TOLQUTNYV Tiva cAAnv o1Tiav, em oposi¢io ao “conhecer” da mimema.
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apossam do espectador aprofundam, na verdade, sua continui-
dade consigo mesmo. A nostalgia tragica provém do autoconhe-
cimento com que é contemplado o espectador. Reencontra-se a si
mesmo na situacio tragica, porque é seu préprio mundo, conhe-
cido a partir da tradicdo religiosa ou histérica, que assim vem
a0 seu encontro, e ainda que para uma tomada de consciéncia
posterior - certamente j& a de Aristételes, mais ainda a de
Séneca ou de Corneille - essa tradigdo ja nao possua mais
carater obrigatério, na atuacao subseqiiente de tais obras e
temas tragicos, encontra-se mais do que a manutengao da vali-
dade de um modelo literdrio. Nao pressupde apenas que o es-
pectador ainda esteja familiarizado com a saga, inclui também
o fato de que sua linguagem ainda o alcance realmente. Somen-
te assim o encontro com tais temas e com tais obras tragicas
podera se tornar um auto-encontro.

O que dessa maneira vale para o trdgico, vale também, na
verdade, numa medida bem mais abrangente. Para o poeta de
obras literdrias, a livre invenc¢ao sempre continua sendo apenas
uma faceta da intermediacdo através de uma validade pré-exis-
tente. Ndo inventa livremente sua fabula, por mais que imagine
que assim o faca. Antes, permanece até os nossos dias algo do
antigo fundamento da teoria da mimesis. A invengao livre do
poeta é representacao de uma verdade comum, que vincula
também o poeta.

Nio é diferente o que ocorre com as outras artes, sobretu-
do com as artes plasticas. O mito estético da fantasia que cria
livremente, que transforma a vivéncia em obra literdria, e o
culto do génio, que dele faz parte, testemunha apenas que, no
século XIX, o acervo da tradicao mitico-histérica ja nio era
mais um bem incontestdvel. Porém, mesmo ai, o mito estético
da fantasia e da invencao genial ainda representa um exagero,
que nao resiste aquilo que realmente é. Mesmo assim, a escolha
do tema e a formulacdo do tema escolhido nao surgem do li-
vre-arbitrio do artista e ndo sao uma mera expressao de sua
interioridade. Antes, o artista dirige-se a estados de animo pre-
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parados e, para isso, escolhe o que promete causar-lhe efeito.
Ele préprio encontra-se em meio as mesmas tradi¢oes como o
publico que ele tem em vista e que se congrega. Nesse sentido,
é verdade que ele, como individuo, como consciéncia pensante,
nao precisa saber expressamente o que faz e o que manifesta
sua obra. Ndo se trata nunca apenas de um mundo estranho
da magia, do arrebatamento, do sonho ao qual se sente arras-
tado o ator, o escultor ou o espectador, mas é sempre ainda o
seu préprio mundo, ao qual ele, mais propriamente se transfe-
re, ao se reconhecer mais profundamente nele. Permanece uma
continuidade de sentidos, que congrega a obra de arte e o
mundo da existéncia, e da qual nem mesmo a consciéncia
alheada de uma sociedade instruida nunca se separa totalmen-
te.

Disso tudo, tiremos a devida conclusdo. O que significa ser
estético? Com o conceito do jogo e da transformacao em con-
figuracdo, que caracterizou o jogo da arte, procuramos mos-
trar algo geral: ou seja, que justamente a representacao e
correspondentemente a execucao da obra literdria e da musica
é algo essencial e, de forma alguma, acidental. Em ambas rea-
liza-se apenas ¢ que as préprias obras de arte ja sao: a existén-
cia daquilo que é representado através delas. A temporalidade
especifica do ser estético, que é a de ter o seu ser no ser repre-
sentado, torna-se existente no caso da reprodugao, como um
fenomeno independente e elevado.

Aqui pergunta-se se isso realmente tem validade geral, de
maneira que, a partir dai, possa ser determinado o cardter de
ser do ser estético. Pode-se transferir isso também a obras de
arte de cardter estatudrio? De inicio, apresentamos a questao
as chamadas artes plasticas. No entanto, poderemos constatar
que a mais estatudria de todas as artes, a arte da construgao,
¢é muito instrutiva para o nosso questionamento.
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2.2. Deducées estéticas e hermenéuticas
2.2.1. A valéncia ontolégica do quadro®’

Assim de inicio, parece que, nas artes plasticas, a obra pos-
sui uma identidade tao inequivoca, que a ela nao corresponde
nenhuma variabilidade da representa¢do. O que varia nio pa-
rece pertencer a faceta da prépria obra, e tem, visto desse an-
gulo, um carater subjetivo. Assim, do ponto de vista do sujeito,
¢ possivel que surjam restrices que prejudicam a vivéncia ade-
quada da obra, porém tais restricées subjetivas podem ser fun-
damentalmente superadas. Cada uma das obras da arte
plastica pode ser “diretamente” experienciada por si mesma,
isto é, sem que necessite de outra intermediacao. Na medida
em que existem reproducoes de quadros, estes certamente ji
nao pertencem a obra de arte, ela mesma. Porém, na medida
em que sempre existem pré-requisitos subjetivos, sob os quais
um quadro se torna acessivel, teremos naturalmente, de abs-
trair deles, se quisermos experienciar a ele préprio. Por essa
razao, parece que a diferenciacao estética possui aqui sua in-
teira legitimidad%.

Ela poderd apelar, especialmente, para aquilo que, segun-
do o uso da linguagem corrente, se chama um “quadro”. Sob
essa designacao, entendemos, sobretudo, o quadro de parede
contemporaneo, que nao esta fixado em lugar determinado, e
cercado pela moldura, a si mesmo se representa inteiramente
- possibilitando, por isso mesmo, uma justaposicdo ao gosto
de cada um, tal qual se vé na galeria moderna. Um tal quadro,
20 que parece, nao tem absolutamente nada em si da depen-
déncia objetiva de intermediagio, que realcamos na obra lite-
rdria e na musica. Esse quadro, que é pintado exclusivamente
para a exposicao ou galeria, o que foi se tornando regra com o
recuo da arte por encomenda, vem claramente ao encontro da

242, [Cf, entrementes, G. Boehem, “Zu einer Hermeneutik des Bildes”, in: H.-G. Gada-
mer/G. Boehem (editores), Die Hermeneutik und die Wissenschaften, Frankfurt,
1978, p. 444-471. H.-G. Gadamer, Von Bauten Und Bildern, FS Imdahl, 1986.]
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exigéncia de abstragdo da consciéncia estética, bem como da
teoria da inspiragao, que foi formulada na estética do génio. O
quadro parece pois dar razao a imediaticidade da consciéncia
estética. E como se fosse a principal testemunha com relagao
a sua exigéncia universal e nao se trata, visivelmente, de ne-
nhuma coincidéncia casual o fato de que a consciéncia estética,
que desenvolve o conceito da arte e do artistico como forma
de concepgao de configuracdes tradicionais, e que, com isso,
realiza a diferenciagdo estética, é simultanea com a criacio de
acervos que retinem no museu tudo o que, nesse sentido, esta-
mos vendo. Com isso, tornamos toda obra de arte ao mesmo
tempo num quadro; ao livra-la de todas as suas relagdes vitais
e do que hd de especial nas suas condi¢des de acesso, como um
quadro, colocamo-la cercada por uma moldura e penduramo-la
igualmente na parede.

O que importa é examinar de mais perto o modo de ser do
quadro e indagar se a estruturacio do ser do estético, descrita
do ponto de vista do jogo, tem validade também para a indaga-
¢do relativa ao ser do quadro.

A questdo pelo modo de ser do quadro, que colocamos
aqui, indaga por algo que é comum a toda diversidade de mo-
dos de apresentacao do quadro. Com isso, ela dedica-se a uma
abstragdo. Mas essa abstragdo nio é nenhuma arbitrariedade
da reflexao filosdfica, mas algo que ela encontra realizado pela
consciéncia estética, para a qual tudo que se deixa subordinar
a técnica de imagem da atualidade, no fundo, torna-se quadro.
Nessa aplicacao do conceito do quadro nio se encontra, certa-
mente, nenhuma verdade histdrica. A atual pesquisa artistico-
histérica poderd nos instruir de uma forma abundante, sobre
o fato de que, isso a que chamamos quadro possui uma histéria
diferenciada®’. No fundo, a plena “soberania do quadro” diz

243. Devo agradecer uma valiosa confirmagdo e conselho, a um didlogo que tive com
Wolfgang Schone, por ocasiao dos didlogos de historiadores da arte das Academias
Evangélicas (Christophorus-Stift), em Miinster, 1956.
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respeito somente ao contetido do quadro (Theodor Hetzer) da
fase de desenvolvimento da pintura ocidental, alcancada pela
alta renascenca. Somente aqui passamos a ter quadros que se
estabelecem por si mesmos e que, sem moldura e sem o emol-
duramento do ambiente, ji sdo, a partir de si, configuracoes
unitdrias e fechadas. Podemos, por exemplo, na exigéncia da
concinnitas, que L.B. Alberti impde ao quadro, reconhecer
uma boa expressao teérica do novo ideal de arte, que determi-
na a configuracao do quadro na Renascenga.

O que me parece caracteristico, porém, € que sao sobretu-
do as determinacdes conceituais cldssicas do belo, que o teéri-
co do “quadro” mobiliza aqui. Que o belo é de tal modo, que
nada se pode tirar e nem acrescentar, sem que com isso venha
a ser imediatamente destruido, enquanto tal é uma coisa que
Aristoteles jd sabia, para quem certamente nao existia o qua-
dro, no sentido que lhe empresta Alberti**. Isso indica que o
conceito do “quadro” pode ter realmente um sentido universal,
que nio se limita apenas a uma determinada fase da historia
do quadro. Mesmo a miniatura otdnica ou o icone bizantino ¢,
num sentido mais amplo, um quadro, ainda que, nesses casos,
a configuracao do quadro siga principios bem diferentes, po-
dendo ser caracterizada pelo conceito de “signo pictorial”
(Bildzeinchen)™. No mesmo sentido, o conceito estético de
quadro terd de co-abranger sempre também a escultura, conta-
da entre as artes plasticas. Isso nao é nenhuma generalizacao
arbitraria, mas corresponde a uma problemdtica da estética
filoséfica, tornada histérica, que retrocede ao cabo, ao papel
do quadro (imagem) no platonismo e que se sedimenta no uso
lingitistico da palavra quadro (imagem)™

244. Cf. Etica a Nicomaco, 11, 5, 1106 b 10.

245. A expressao procede de Dagobert Frey (cf. sua contribui¢ao no Festschfrift Jant-
zen).

246. Cf. W. Paatz, Von den Gattungen und vom Sinn der gotischen Rundfigur (dis-
sertacdes da Heidelberger Akademie der Wissenschaften, 1951, p. 24s).
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O conceito de quadro dos dltimos séculos ndo certamente
pode valer como um ponto de partida evidente. A presente
investigacao quer, antes, libertar-se dessa pressuposicao. Ela
gostaria de propor, para a maneira de ser do quadro, uma for-
ma de concepcao que o libere da relagao com a consciéncia
estética e com o conceito de quadro, com os quais nos acostu-
mou a galeria moderna e que o congregue de novo com o0s
conceitos do “decorativo”, desacreditados pela vivéncia-estéti-
ca. Se nisso vierem a coincidir com a mais recente pesquisa da
histéria da arte, que deu um fim aos ingénuos conceitos de
quadro e de escultura, que dominavam na época da arte viven-
cial, ndo somente a consciéncia nao serd, certamente, casual.
Antes, a mesma crise do quadro estd no fundamento da pesqui-
sa cientifica da arte como na reflexao filoséfica, crise que pro-
vocou a atualidade do estado industrial e administrativo
moderno e sua vida publica funcional. Somente a partir do
momento em que nao temos mais lugar para quadros, voltamos
a saber que os quadros ndo sao somente quadros, mas que

requerem lugar®™’.

A intencdo da presente andlise conceitual ndo é, assim,
artistico-teorética, mas ontoldgica. Para ela, a critica da estéti-
ca tradicional, que é a primeira que tem em vista, 4 apenas uma
transicdo para alcancar um horizonte que abranja comumente
a arte e a histéria. Na andlise do conceito do quadro, temos em
vista somente duas perguntas. De um lado, em que sentido se
diferencia o quadro da cdpia (portanto, de acordo com a pro-
blematica do quadro original), é além disso, a partir dai, como
se estabelece a relacao do quadro com o seu mundo.

E assim que o conceito do quadro vai mais longe do que o
conceito da representacao, até aqui empregado, e talvez atra-
vés do fato de que um quadro se vincule essencialmente com
o quadro original.

No que diz respeito a primeira pergunta, é somente aqui
que o conceito da representacio se emaranha com o conceito

247. Cf. W. Weischedel, Wirklichkeit und Wirklichkeiten, 1960, p. 158s.
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do quadro, que se vincula com o seu quadro original. Nas artes
transitorias, das quais partimos, falamos, é verdade, de repre-
sentacao, mas nao de quadro. A representagao aparecia, nesse
caso, ao mesmo tempo dupla. Tanto a obra literdria como a sua
reproducao, como por exemplo, no palco, é representacao. E
foi para nés de importancia decisiva que a verdadeira experién-
cia da arte passasse por entre a duplicacdo dessas repre-
sentacdes, sem as diferenciar. O mundo que aparece no jogo da
representacdo nao estd posicionado como uma cépia de seu
ser. E tio-somente a reproducao, p. ex., a encenacgio no palco,
nao é uma c6pia, ao lado da qual o quadro originario do pré-
prio drama manteria seu ser-para-si. O conceito da mimesis,
que foi empregado para ambas as formas de representacao, nao
significa tanto o ato de copiar (Abbildung), como a manifes-
tacdo do representado. Sem a mimesis da obra, o mundo nao
estd ai, do mesmo modo como ele estd na obra, e sem a repro-
ducdo, a obra de sua parte, nao estd ai. Na representacdo se
realiza, assim, a presenca do representado. Iremos reconhecer
como justificado o significado fundamental desse entrelaga-
mento ontoldgico do ser original e reprodutivo com a primazia
metddica que demos as artes transitdrias, caso a compreensao
que ali obtivemos se preserve nas artes plasticas. E claro que
ai nao podemos falar da reproducido como sendo genuino ser
da obra. O quadro, antes, enquanto original, rejeita o ser repro-
duzido. Parece claro, da mesma maneira, que o copiado na
cbpia possui um ser independente do quadro, e isso de tal
maneira que o quadro em contraste com o representado parece
ser um ser inferiorizado. Emaranhamo-nos assim na proble-
madtica ontoldgica do quadro original e da cépia.

Partimos do seguinte: que o modo de ser da obra de arte
é representacdo e nos indagamos como se torna verificdvel o
sentido da representacao, naquilo que denominamos quadro.
A representacao nao pode, aqui, significar ato de copiar. Tere-
mos de determinar mais de perto o modo de ser do quadro,
procurando diferenciar a maneira pela qual, nele, a repre-
sentacao se vincula a um quadro origindrio, da relacio da acao
de copiar, o vinculo da cépia com o quadro original.

224

S

Isso pode ser esclarecido através de uma andlise mais exa-
ta, na qual pode-se ter em vista, de inicio,”® a antiga primazia
do que é vivo, 0 zoon, e especialmente a da pessoa. Pertence a
esséncia da copia, ndo ter nenhuma outra tarefa, a nio ser a
de se igualar ao quadro original na cépia. Isso significa que sua
determinagéo é a de suspender o seu préprio ser-para-si, e pas-
sar a servir, inteiramente, a intermediacao do que foi copiado.
Nesse sentido, a reprodugao ideal seria a imagem do espelho,
pois ela tem realmente um ser que desaparece; existe somente
para quem olha para o espelho, e para além de sua pura apari-
¢ao ela é um nada. Na verdade, nao é, absolutamente, um qua-
dro ou uma cépia, pois ndo possui nenhum ser-para-si. O
espelho reflete de volta a imagem, isto é, o espelho somente
torna visivel a alguém o que ele espelha, na medida em que se
olha para o espelho e se enxerga a sua prépria imagem ou seja
1a o que for que ali se espelhe. Nao é por acaso que, apesar
disso, falamos de imagem e nao de cépia ou de acio de copiar.
Pois na imagem do espelho aparece o préprio ente em imagem,
de forma que eu o tenho a ele mesmo na imagem do espelho.
A cépia, ao contrério, quer ser vista sempre somente em rela-
¢30 com o que se quer significar com ele. E a cépia que nada
mais quer ser do que a reproducao de algo e tem sua dnica
funcao na identificacao do mesmo (p. ex., como foto para um
passaporte ou como reproducao em um catdlogo de artigos a
venda). A cdpia anula-se a si mesma, no sentido de que funcio-
na como um meio e que, como todos os meios, perde sua fun-
¢do quando alcancado seu fim. E para si, a fim de que, assim,
se anule. Essa auto-anulacido da cépia é um momento inten-
cional no ser da prépria cépia. Havendo alteracio da intencao,
p. ex., quando se quer comparar uma copia com o quadro ori-
ginal, julgando-a quanto & sua semelhanca, diferenciando-a,

248. Nao é em vao que Cwov significa também simplesmente “imagem”. Mais tarde
examinaremos os resultados obtidos para ver se conseguiram eliminar a vincula¢do
a este modelo. De maneira analoga, também Bauch destaca, com respeito a imago,
o seguinte: “Seja qual for o caso, trata-se sempre da imagem da figura humana. E
0 Gnico tema da arte medieval!”
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dessa maneira, do quadro original, arroga-se a imposicao de
sua prépria aparéncia, como qualquer outro meio ou ferramen-
ta que nado é utilizada, mas posta a prova. Mas sua funcdo
verdadeira nao se encontra na reflexao sobre a comparagao e
a diferenciacao, mas na medida em que, sob o fundamento de
sua semelhanca, remete para o copiado.

O que, por outro lado vem a ser um quadro nao é determi-
nado, de forma alguma, pela sua auto-anulagao. Pois ndo é um
meio para um fim. Aqui é o préprio quadro o intensionado, na
medida em que, o que importa é como nele se representa o
representado. Isso significa, de imediato, que ndo ficamos sim-
plesmente remetidos para além dele, na direcao do representado.
A representagao continua, antes, vinculada essencialmente ao re-
presentado, e até, é parte integrante dele. Essa é também a
razio, porque o espelho reflete a imagem e ndo uma copia: é a
imagem daquilo que se representa no espelho e inseparavel de
sua presenga. O espelho pode, certamente, dar uma imagem
distorcida, mas isso é apenas deficiéncia sua: Nao estd desem-
penhando corretamente sua fun¢io. Nesse caso, o espelho con-
firma o que aqui se ha de dizer fundamentalmente, isto é, que
em contraposicdo ao quadro, a inten¢do se volta para a unidade
origindria e a nao-diferenciacao da representagao e do repre-
sentado. E a imagem do representado - é “sua” imagem (e ndo
a do espelho) que se mostra no espelho.

O fato de que o encanto mdgico do quadro se encontra
somente nos primérdios da histéria da imagem, por assim dizer
no que faz parte de sua pré-histéria, encanto que repousa na
identidade e na ndo-diferenciacio entre o quadro e o copiado,
nao significa que uma consciéncia do quadro que se torna cada
vez mais diferenciada, que se afasta cada vez mais da identi-
dade mdgica, possa se liberar inteiramente dela®. Antes, a nao
nao-diferenciacao permanece um traco essencial de toda a ex-

249. Cf.,, recentemente, a histéria do conceito imago, na sua transicao da Antigiiidade
para a Idade Média, in: Kurt Bauch, Beitrige zur Philosophie und Wissenschaft
(W. Szilasi zum 70. Geburtstag), p. 9-28.
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periéncia da imagem. O cardter insubstituivel do quadro, sua
vulnerabilidade, sua “sacralidade” encontra, na minha opiniao,
sua fundamentacdo adequada na ja exposta ontologia do qua-
dro. A sacralizacao da “arte” no século XIX, que ja descre-
vemos, ainda vive gracas a isso.

A esta altura, o conceito estético do quadro, através do
modelo da imagem do espelho, ndo esgota sua compreensio
essencial. Somente a inseparabilidade ontolégica do quadro
com relacdo ao “representado” torna-se visivel nisso. O que,
porém, é suficientemente importante, na medida em que isto
torna evidente que a inten¢ao primdria, em contraposi¢io ao
quadro, nao diferencia entre o representado e a representacio.
Somente secundariamente ergue-se sobre isso aquela intencao
prépria da diferenciagao a que demos o nome de diferenciag¢io
“estética”. Esse tem em vista a representacido como tal, distin-
guindo-a do representado. Faz isso, sem ddvida, nio de uma
maneira que viesse a aceitar a cépia de um copiado na repre-
sentacao, tal qual noutras ocasides aceitam-se reproducdes. Ao
contrério, o quadro torna vdlido seu prdprio ser, para deixar o
reproduzido.

Aqui entdo, também a funcio-guia da imagem do espelho
perde sua validade. A imagem do espelho é propriamente mera
aparéncia, isto é, nao possui um ser real e, na sua efémera
existéncia, dd a entender que é dependente da reflexdo. Mas é
claro que, no sentido estético da palavra, o quadro possui um
ser proprio. Esse seu ser como representacdo, ou seja, justa-
mente aquilo em que n3o é a mesma coisa com relacio ao
reproduzido, dé-lhe, em face da mera copia, a caracterizagio
positiva de ser um quadro. Mesmo as técnicas mecénicas da
imagem de nossos dias podem ser utilizadas artisticamente, na
medida em que extraem do reproduzido algo que, a um mero
olhar, como tal nao se encontra ali. Um tal quadro nao é uma
cdpia, pois estd representando algo, que sem ele nao se repre-
sentaria assim. Diz algo sobre o quadro original.
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Assim, a representa¢do continua vinculada, num sentido
essencial, ao quadro origindrio, que nele vem a representacao.
Mas é mais do que uma cépia. O fato de que a representacao €
um quadro - e ndo o proprio quadro original - nao tem ne-
nhum significado negativo, nio é uma mera inferiorizacao do
ser, mas, antes, uma realidade autonoma. Dessa forma, a rela-
¢do do quadro com o quadro original se coloca inteiramente
diferente da que vale para a cépia. Ndo é mais uma relacdo
unilateral. O fato de o quadro possuir uma realidade prépria
significa, para o quadro original, ao contrdrio, que ele, na re-
presentacdo, vem a representacao. Representa-se, nisso, a si
mesmo. Isso ndo precisa significar que dependa justamente
dessa representacao, para aparecer. Enquanto tal, pode repre-
sentar-se também diferentemente daquilo que é. Mas quando
se representa dessa maneira, nao se trata mais de um processo
ocasional, mas faz parte integrante de seu préprio ser. Toda
representacio desse género é um processo do ser e contribui
para perfazer a categoria de ser do representado. Através da
representacio experiencia também um crescimento do ser. O
contetido préprio do quadro é determinado ontologicamente
como emanacao do quadro original.

Na esséncia da emanagcao reside o fato de que o emanado
é uma supra-abundéancia. Aquilo de onde a emanacao flui nao
se torna menor, por isso. O desenvolvimento desse pensamento
através da filosofia neoplaténica, que despedaga o dominio da
ontologia grega da substincia, fundamenta o stafus ontolégico
positivo do quadro. Pois quando o uno original nao se torna
menor por causa da profusio da multiplicidade que sai dele,
isso, diz certamente que o ser se torna mais.

Parece que ja os padres da patristica grega serviram-se de
tais raciocinios neoplatonicos, ao rejeitarem a hostilidade as
imagens do Antigo Testamento com relacdo a cristologia. Na
encarnacgio de Deus, eles viam o reconhecimento fundamental
da manifestagao visivel e obtinham, com isso, uma legitimacao
das obras de arte. Pode-se ver, sem duvida, nessa superagao da
proibicio da imagem, o acontecimento decisivo, através do
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qual tornou-se possivel o desenvolvimento das artes pldsticas

no mundo ocidental cristao®™.

A realidade de ser do quadro se fundamenta, segundo isso,
na relagao ontoldgica de quadro original e cépia. Porém, o que
importa é justamente ver que a relacao conceitual platonica de
cdpia e quadro original nao esgota a valéncia do ser daquilo
que denominamos quadro. Parece-me que nao se pode caracte-
rizar melhor seu modo de ser, do que através do conceito sa-
craljuridico, ou seja, através do conceito de re-presentacdo
(Reprdsentation)™'

250. Cf. Joh. Damascenus, segundo Campenhausen, Zeitschrift fiir Theologie und
Kirche, 1952, p. 54s e Hubert Schrade, Der verborgene Gott, 1949, p. 23.

251. A histéria do significado deste termo é muito instrutiva. Um termo familiar aos
romanos adquire uma mudanc¢a semantica completamente nova, 2 luz da idéia crista
da encarnacao e do corpus mysticum. Re-presenta¢do ji nao significa somente
copia ou representacao plastica, nem mesmo “representacio”, no sentido comercial
de satisfazer o valor de compra, ja que significa agora “representacao” (Vertretung)
(no sentido de ser representante). O termo pode adotar este significado porque o
copiado estd presente por si mesmo na cépia. Re-presentar significa fazer com que
algo esteja presente. O Direito Candnico empregou este termo no sentido da repre-
sentagdo juridica. Nicolau de Cusa o toma nesse mesmo sentido e lhe confere, tanto
a ele como ao conceito da imagem, uma nova énfase sistematica. Cf. G. Kallen, “Die
politische Theorie im philosophischen System des Nikolaus von Cues”, in: Historis-
ches Zeitschrift, 165, 1942, p. 275s, assim como as suas explicagdes sobre De auc-
toritate presidendi; Sitzungsberichte der Heidelberger Akademie, phil -hist.
Klasse, 1935, p. 64s. O importante, no conceito juridico da representagao, é que a
persona repraesentata é somente o apresentado e exposto, e que, nao obstante, o
representante, que exerce seus direitos depende dela. E surpreendente que este
sentido juridico da representatio nio parece haver desempenhado nenhum papel
no conceito leibniziano da representagio. Pelo contrério, a profunda doutrina me-
tafisica de Leibniz da representatio universi, que ocorre em cada ménada, vincula-
se, evidentemente, com o emprego matematico do conceito; representation
significa aqui, portanto, a “expressao” matematica de algo, a subordinacio univoca
como tal. A mudan¢a subjetiva que é tao natural ao nosso conceito da “repre-
sentacao” (Vorstellung), procede, no entanto, da subjetivacio do conceito da idéia,
no século XVII, no que Malebranche deve ter sido determinante para Leibniz. Cf.
Mahnke, Phdnomenologisches Jahrbuch, VII, p. 519s e 589s. A representatio, no
sentido de Darstellung (representagio teatral) - o que na Idade Média somente
poderia significar representacao religiosa - ja se encontra nos séculos XIII e
XIV, segundo comprova E. Wolf. Die Terminologie des mittelalterlichen Dramas,
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E evidente que o conceito da repraesentatio nao se apre-
senta por acaso, quando se quer determinar o sfafus ontolé-
gico do quadro, em contraste com a cépia. Tem de dar-se uma
modificacdo substancial, sim, quase uma inversdo da relacdo
ontolégica do quadro original com a cdpia, caso o quadro seja
um momento de “re-presentacao” e, com isso, possua uma va-
lencia prépria do ser. O quadro tem entdo uma independéncia
que estende seu efeito sobre o quadro original. Pois, num sen-
tido estrito, acontece que, somente através do quadro, o qua-
dro original se torna imagem-da-origem (Ur-Bild), isto é,
somente a partir do quadro é que o representado se torna plas-
tico.

Pode-se demonstrar isso facilmente no caso especial da ima-
gem de re-presentacao. Tal qual o soberano, o estadista, o heréi
se mostra e se apresenta, isso torna-se representacao na ima-
gem. O que significa isso? Nao serd, com certeza, que, através
da imagem, o representado ganha uma forma de manifestacao
nova e mais prépria. Antes, é o contrdrio disso: Porque o sobe-
rano, o estadista, o her6i tem de se mostrar, apresentar aos
seus, porque ele tem de representar, a imagem ganha sua pré-
pria realidade. Apesar disso, hd aqui um ponto de virada. Ele
préprio, quando se mostra, terd de corresponder a expectativa
da imagem que lhe é atribuida. Somente porque ele, dessa
maneira, tem um ser no mostrar-se, passard ele mesmo a ser
representado na imagem. A primeira coisa, portanto, ¢ certa-

Anglia, vol. 77. Mas nem por isso representatio passa a se chamar, digamos, “ence-
nagdo”, isto porque, até pelo século XVII adentro, continuara representando a pre-
senca do divino, o que ocorre na representacdo litirgica. Portanto, também aqui,
como no conceito do Direito Candnico, a alteragio da classica palavra latina é
levada a efeito através da nova compreensao teolégica do culto e da Igreja. A apli-
cagao da palavra a prépria representacao (Spiel) - ao invés do que nela vem a ser
representado - é um processo inteiramente secunddrio, que pressupde o desliga-
mento do teatro de sua funcao liturgica.

[Entrementes, a histéria do conceito da representation, do ponto de vista juridico,
foi descrita na abrangente obra de Hasso Hofmann, Representation. Studien zur
Wort-und Begriffsgeschichte von der Antike bis ins 19. Jahrhundert, Berlim,
1974
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mente o representar-se; a segunda é a representacao na ima-
gem, que encontra esse representar-se. A re-presentacao da ima-
gem é um caso especial da re-presentacio como acontecimento
publico. Mas a segunda retroage também sobre a primeira. O
ser daquele que comporta tiao substancialmente o mostrar-se,
ndo pertence mais a si mesmo™-. Nio pode, p. ex., evitar de
forma alguma de ser representado em imagem - e, dado que
essas representacoes determinam a imagem que se tem dele,
ele terd de mostrar-se, finalmente, como sua imagem prescreve.
Por mais paradoxal que isso soe: a imagem origindria (quadro)
somente se torna uma imagem (quadro) a partir da imagem
(quadro) - e, contudo, o quadro nao é mais do que a manifes-
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tacdo da imagem (quadro) original™.

Até esse ponto, examinamos essa “ontologia” do quadro
usando relacdes profanas. E notério, porém, que somente o
quadro religioso permite que sobressaia inteiramente o verda-
deiro poder de ser do quadro™. Pois é da manifestacio do di-
vino que se afirma alcancar sua plasticidade tao-somente
através da palavra e da imagem. O significado do quadro reli-
gioso é, portanto, exemplar. Nele torna-se indubitdvel que o
quadro nao é a cdpia de um ser retratado, mas, de acordo com
0 ser, se comunica com o retratado. A partir desse exemplo
torna-se compreensivel que a arte, ela mesma, e num sentido

252. O conceito juridico-civil da re-presenta¢io recebe aqui uma mudanca peculiar. E
evidente que o significado de re-presentacio, que nele se determina, refere-se, no
fundo, a uma presenca que lhe faz as vezes. Do portador de uma fungio publica,
governante, funciondrio etc., somente se pode dizer que representa, na medida em
que ai, onde ele se mostra, ndo aparece como homem privado, mas em sua fungao
- tornando-a presente.

*253. Sobre a polissemia produtiva do conceito da imagem (Bild) e seu pano de fundo histérico,

cf. as observagoes da p. 38-39 (original). O fato de gue para o nosso sentimento lingiiistico
atual, o Urbild (imagem origindria) ndo seja uma imagem, é claramente uma conseqiiéncia
tardia de uma compreensdo nominalista do ser; nossa prépria analise mostra que nisso
aparece um aspecto essencial da “dialética” da imagem.

254, 'Parece comprovado que, no alto alemao (Hoch Deutsch), bilidi significa, em
principio, sempre “poder”. Cf. Kluge-Goetze s. v.
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universal, proporciona um crescimento de plasticidade ao ser.
A palavra e a imagem ndo sdo meras ilustragoes subseqiientes,
mas, permitem que o que representam seja assim inteiramente
0 que é.

Na ciéncia da arte, o aspecto ontolégico do quadro se re-
vela no problema especial da formagao e da mudanca dos tipos.
A peculiaridade dessas relagdes parece-me repousar no fato de
que, aqui, existe um duplo devir do quadro, na medida em que
a arte plastica, em face da tradicdo poético-religiosa, produz,
mais uma vez, a mesma coisa que esta prépria ja faz. O conhe-
cido dito de Herddoto, que Homero e Hesiodo teriam criado os
deuses para os gregos, quer dizer que trouxeram para a variada
tradicao religiosa dos gregos a sistemdtica teoldgica de uma
familia de deuses e somente assim fixaram, nos moldes da con-
figuracdo (eidos) e da funcao (¢ime), configuragoes destaca-
das™. A poesia produziu aqui um trabalho teolégico. Ao
manifestar as relacoes dos deuses entre si, produziu a fixacao
de um todo sistemadtico.

Com isso, possibilitou a criacdo de tipos fixos, na medida
em que incumbiu e liberou a arte pldstica para a configuragao
e o aperfeicoamento dos mesmos. Como a palavra poética pro-
porciona uma primeira unidade a consciéncia religiosa, que,
por extensdo, abrange o culto local, ela apresenta uma nova
tarefa & arte pldstica. Pois o poético mantém sempre uma nao-
fixacdo peculiar, ao trazer algo a representacdo na univer-
salidade espiritual da lingua, que fica ainda aberto a um
preenchimento da fantasia, segundo o gosto. Somente a arte
plastica fixa, e s6 nesse sentido, cria os tipos. Isso vale justa-
mente, também quando ndo confundimos a criagao do “qua-
dro” da divindade com a invencdo de deuses e nos mantemos
livres da inversao da tese-da-imago-Dei do Génesis, introduzida
por Feuerbach™. Essa inversio antropolégica e reinterpreta-

255. Herodoto, Hist., 11, 53.
256. Cf. Karl Barth, Ludwig Feuerbach, in: Zwischen den Zeiten, V, 1927, p. 17s.
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cao da experiéncia religiosa, que se tornou dominante no sécu-
lo XIX, surge, antes, do mesmo subjetivismo que alicerca tam-
bém o raciocinio da mais recente estética.

Em contrapartida ao modo de pensar da mais recente es-
tética, tinhamos desenvolvido acima o conceito do jogo como
o genuino acontecimento da arte. Essa tentativa veio agora a
se confirmar no fato de que, também o quadro - e com isso o
conjunto da arte nao dependente de re-producdo - é um acon-
tecimento do ser e, por isso, nao pode ser adequadamente en-
tendido como objeto de uma consciéncia estética, mas, antes,
pode ser compreendido em sua estrutura ontolégica, a partir
de fenémenos como o da re-presentacao. O quadro é um acon-
tecimento do ser - nele o ser torna-se um fendmeno sensorial-
visivel. A originalidade da imagem, portanto, nao se limita a
fungao “retratante” do quadro - e, assim, também nao ao do-
minio particular da pintura e das artes pldsticas “objetivas”, do
qual, por exemplo, a arte da construcao ficaria totalmente ex-
cluida. A originalidade da imagem é, antes, um momento da
esséncia, que encontra seu fundamento no cardter de repre-
sentacao da arte. A “idealidade” da obra de arte nao pode ser
determinada através da relacdo com uma idéia como um ser a
ser imitado, reproduzido, senao que, como diz Hegel, como o
“aparecer” da prépria idéia. A partir do fundamento de uma tal
ontologia do quadro, torna-se infundada a primazia do quadro
pintado sobre madeira, que faz parte de um acervo de pinturas
e que corresponde a consciéncia estética. O quadro guarda,
antes, uma relagao indissoltvel com o seu mundo.

2.2.2. O fundamento ontoldgico do ocasional
e do decorativo

Se partirmos do fato de que a obra de arte ndo pode ser
compreendida do ponto de vista da consciéncia estética, muitos
fendmenos, que assumem uma posicao marginal para a mais
recente estética, perdem o seu cardter problematico, e até se
deslocam para o centro de um questionamento “estético”, que
nao se reduz através de uma forma artificial. O que estou que-
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rendo dizer sao fendmenos como o portrait, a poesia em home-
nagem a, ou mesmo a alusio feita na comédia contemporanea.
Os conceitos estéticos portrait, em homenagem a e alusao sao,
eles préprios, naturalmente, formados pela prépria consciéncia
estética. O que hd de comum nesses fenomenos apresenta-se,
para a consciéncia estética, no cardter da ocasionalidade, que
tais formas de arte por si mesmas reivindicam. Ocasionalidade
quer dizer que o significado continua se determinando, quanto
ao conteudo, a partir da ocasido em que ele é pensado, de
maneira que ele contém mais do que sem essa ocasiao™'. As-
sim, o portrait contém uma relagao com o representado, para
a qual ndo temos de deslocd-lo primeiro, mas que é intensiona-
do expressamente na propria representacdo, caracterizando-o
como portrait.

O que aqui continua sendo decisivo é que essa ocasio-
nalidade referida estd incluida na exigéncia da prépria obra e
que, por exemplo, ndo é imposta a ela, como necessidade, pri-
meiramente por seus intérpretes. E justamente por isso que
tais formas de arte, como o portraif, nas quais isso ja estd
fixado, nao encontram um lugar certo na estética fundamenta-
da sobre o conceito de vivéncia. Um portrait, p. ex., contém em
seu préprio conteitdo de imagem a relacao para com a imagem
origindria. Com isso nao se pensa apenas que o quadro foi
pintado realmente segundo esta imagem originaria, mas que
intenciona a esta.

Isso se torna nitido na diferenga com relagao ao modelo
que o pintor venha a usar, por exemplo, para um quadro de
género ou para uma composicao figurativa. No portrait é a
individualidade do retrato que sobressai na representacio. Se
num quadro, ao contrdrio, o que produz efeito é o modelo

257. Este é o sentido habitual na nova légica do termo “ocasionalidade”, no qual
engatamos. Um bom exemplo do descrédito da ocasionalidade, operado pela esté-
tica da viveéncia, sao as mutilagdes, na edicao de 1826, dos Hinos do Reno de
Holderlin. A dedicatéria a Sinclair pareceria tao estranha, que se preferiu deixar
fora as duas ultimas estrofes e qualificar o conjunto todo como um fragmento.
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como individualidade, como, por exemplo, um tipo interes-
sante que apareceu diante do pincel do pintor, isso passa a ser
uma objecdo contra o quadro, pois no quadro ja nao se vé mais
o0 que o pintor representa, mas algo de matéria inalterdvel. £
assim que destréi o sentido de um quadro figurativo, quando,
por exemplo, nele se torna reconhecivel a conhecida modelo do
pintor. Pois um modelo é um esquema que tende a desaparecer.
A relacio com o quadro original, que serviu ao pintor, tem de
desaparecer no quadro.

Fora disso denominamos de “modelo”: alguma coisa em
que um outro, que ele mesmo nao seja visivel, torne-se visivel;
como, por exemplo, o modelo do projeto de uma casa ou o
modelo do dtomo. O modelo do pintor nao é pensado enquanto
ele préprio. Serve apenas para mostrar o uso de vestudrios ou
para a exemplificacdo de atitudes - como se fosse uma boneca
vestida. Ao contrario, o representado no portrait é tao ele pré-
prio, que nio atua disfar¢ado, mesmo quando as luxuosas ves-
tes que estd usando chamam a atencao para si. Pois o luxo de
sua apresentacio pertence a ele mesmo. E ele aquele que ele
é por outro™. A interpretacio de uma poesia, alicercada em
experiéncias ou fontes, usual na pesquisa literdria biografica e
na pesquisa da histéria das fontes, as vezes nada mais faz do
que faria uma pesquisa da arte, que examina as obras de um
pintor na perspectiva de seus modelos.

A diferenca entre modelo e portrait torna evidente o que
significa aqui a ocasionalidade. A ocasionalidade, no sentido
pensado aqui, reside inequivocamente na prépria reivindicacao
de sentido de uma obra, diferenciando-se com relagao a tudo
que pode ser observado nela e pode ser concluido dela, contra
a reivindicacdo da obra. Um portrait quer ser entendido como
portrait, mesmo quando a relagio com o quadro original fica
quase sufocada pelo préprio contetido da imagem do quadro.

258. Platio fala da proximidade do conveniente (mpemov) com relagio ao belo (kadov),
Hipp., maj., 293 e.
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Isso se torna especialmente nitido em quadros que absoluta-
mente nao sao portraits, mas que, como se diz, contém feicoes
de portrait. Também eles dao motivo para que se indague acer-
ca do quadro original que se reconhece por tras do quadro, e
que sao mais do que um mero modelo que é um mero esquema
em desaparecimento. A mesma coisa ocorre com obras da lite-
ratura, nas quais podem ser formulados portraits literdrios,
sem que tenham de cair, por esse motivo, na indiscricao pseu-

do-artistica de um romance-chave™.

Por mais fluida e muitas vezes discutivel que possa ser a
fronteira que separa, dessa maneira, uma alusao tida como oca-
sional do conteddo temporal-documentério restante de uma
obra, trata-se, nio obstante, de uma questao fundamental saber
se nos subordinamos a reivindica¢ao do sentido, que uma obra
coloca, ou nela vemos meramente um documento histérico,
que procuramos inquirir. O historiador ird procurar por toda
parte, mesmo contra o sentido de reivindicacdo de uma obra,
todas as relacbes que possam lhe transmitir algo do passado.
Ao mesmo tempo, ele ird detectar por toda parte nas obras de
arte os modelos, ou seja, saird ao encalco das relagoes tempo-
rais que se encontram entretecidas nas obras de arte, mesmo
que permanecam irreconheciveis para o observador contempo-
raneo e nao déem a conhecer o sentido do conjunto. A ocasio-
nalidade, no sentido a que aqui se alude, nao vem a ser isso,
mas tao-somente quando na reivindicagao do sentido de uma
obra, ela mesma se observa que ela faz referéncia a um deter-
minado quadro original. Nao fica entao ao bel-prazer do obser-
vador que uma obra tenha ou nao um tal momento ocasional.
Um portrait é um portrait e nao se torna tal somente através
daqueles para aqueles que nele reconhecem o retrato. Embora
a referéncia ao quadro original resida na prépria obra, ainda
assim sera correto denomind-lo ocasional. Pois o portrait nao

259. O meritério livro de J. Bruns, Das literarische Portrit bei den Griechen, sofre,
no entanto, de falta de clareza neste ponto.
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diz, ele préprio, quem é o representado, mas apenas que é um
determinado individuo (e nao um tipo). S6 se pode “reconhe-
cer” quem seja ele, quando o representado é uma pessoa co-
nhecida, e somente se pode saber é se alguma plaqueta
indicativa ou a existéncia paralela de uma informacéao o disser
a alguém. Em todo caso, ha no préprio quadro uma indicagio
indissociada, mas fundamentalmente dissocidvel, que faz parte
de seu significado. Essa ocasionalidade pertence ao contetido
central do significado do “quadro”, independentemente de sua
dissolucao. '

Reconhecemos isso no fato de que um portrait aparece a
alguém também como portrait (e, por exemplo, a repre-
sentacao de uma pessoa num quadro figurativo, apresentando-
se com cardter de portrait), se ele nao reconhece o retratado.
No quadro haverd entdo alguma coisa concomitantemente nao
dissocidvel, nao quer dizer que nao esteja la, estard até de uma
forma inteiramente univoca. Algo semelhante vale para vérios
fendmenos poéticos. As poesias da Vitéria, de Pindaro, a comé-
dia que sempre critica o contemporaneo, mas também numa
configuracao tao literdria como as odes e as sétiras de Hordcio,
sdo, de acordo com seu inteiro cardter, de natureza ocasional.
O ocasional tornou-se, nessas obras de arte, uma forma tao
permanente que, embora indissociado e incompreendido, cola-
bora com o sentido do conjunto. A relacao histdrica real, que
se possa acrescentar como esclarecimento, serd secunddria
para a poesia como um todo. Preenche somente um prenuncio
de sentido que se encontra nele mesmo.

O que importa reconhecer é que aquilo que chamamos de
ocasionalidade nao representa, de forma alguma, uma reducéo
da exigéncia artistica e da univocidade artistica de tais obras.
Pois, 0 que se apresenta a subjetividade estética como “irrup¢ao
do tempo no jogo”™* e que na era da arte vivencial apareceu

260. Cf. Excurso I1, no vol. 11
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como uma redugao do significado estético de uma obra. E, na
verdade, apenas o reflexo subjetivo daquela relacao ontolégica
que elaboramos acima. Uma obra de arte pertence tao estreita-
mente aquilo com o qual tem relagio, que enriquece o ser da-
quele outro como que através de um novo acontecimento do
ser. No quadro, ser-fixado; na poesia, ser-tratado; ser meta de
uma alusdo, do ponto de vista do palco, isso tudo nao sio
efemeridades, que permanecem distanciadas do ser, mas repre-
sentacoes desse préprio ser. O que dissemos de modo geral
acima sobre a valéncia de ser do quadro inclui também esse
momento ocasional. Assim, apresenta-se o momento da ocasio-
nalidade, que vem ao encontro nos fendmenos citados, como
um caso de exce¢ao de uma relacio geral, que convém ao ser
da obra de arte: a fim de experimentar a continuidade da de-
terminagdo de seu significado a partir da “ocasido” de seu vir
A representacao. '

Isso ocorre mais nitidamente, sem divida, nas artes repro-
dutivas, principalmente numa peca teatral e na musica, que
formalmente esperam pela ocasiao de ser e se determinam ape-
nas através da ocasiao que encontram.

O palco teatral ¢, por isso, uma instituicao politica de ex-
traordindria espécie, porque somente na encenagio transpare-
ce aquilo tudo que hd no jogo, a que estd aludindo, o que
desperta na repercussao. Ninguém sabe com anterioridade
qual serd o “resultado” e o que, de alguma forma, ird se perder
no vazio. Cada encenacao é um acontecimento, mas nio um
acontecimento que venha a se opor ou posicionar-se paralela-
mente a obra poética, como algo prdprio - a prépria obra é que
acontece no acontecimento da encenacao. E da sua natureza
ser tao “ocasional” assim, que a ocasido da encenacio traz a
fala e deixa transparecer o que estd nela. O diretor de teatro,
que encena a obra literdria, demonstra sua capacidade no fato
de que sabe aproveitar a oportunidade. Nisso, porém, age tam-
bém segundo a indicacdo. A diferenciagio estética bem pode
mensurar por dentro a musica executada, a partir da tonalida-
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de extraida da leitura da partitura - mas ninguém pode duvi-
. .l = 2 261
dar que ouvir musica nao é ler

Reside pois na natureza das obras dramdticas ou musicais
que a sua execu¢ao em diversas épocas e em diversas ocasides
é e terd de ser diferente. Agora, o que importa é compreender
que, mutatis mutandis, o mesmo corresponde as artes estatud-
rias. Também ai ndo se poderia dizer que a obra seja “em si” e
que apenas o efeito seja algo cada vez diferénte - é a propria
obra de arte que se apresenta diferentemente, segundo as con-
dicdes vao se modificando. O observador dos nossos dias nao
apenas vé diferente, ele também vé outra coisa. Pense-se ape-
nas no fato de que a idéia do marmore pélido da antigliidade
domina o nosso gosto, bem como o nosso comportamgnto con-
servador desde os dias da Renascenga, ou qual o espelhamento
da percepcao classicista representa, no Norte romantico, a es-
piritualidade puritana das catedrais géticas.

Mas, basicamente, também as formas de arte especifica-
mente ocasionais, p. ex., a parabase na comédia antiga ou a
caricatura na luta politica, que tomaram por alvo uma “oca-
sia0” plenamente determinada - e, finalmente, também o por-
trait - sao formulacdes da ocasionalidade geral, que faz jus a
obra de arte através do fato de que se determina novamente
de ocasiao em ocasiao. Mesmo a determinac¢do Unica & qual,
nesse sentido restrito, se preenche um momento ocasional na
obra de arte, ganha no ser da obra de arte uma participacao
na universalidade, que a torna capaz de uma nova realizagao -
de maneira que a singularidade de sua relacao de ocasiao tor-
na-se indissocidvel, mas a relagdo na prépria obra, tornada por-
trait, torna-se independente da singularidade de sua relagao
com o quadro original e, mesmo assim, contém-no em si mes-
mo, ao supera-lo.

261. [Sobre “ler”, cf. “Zwischen Phénomenologie und Dialektik - Versuch einer Selbs-
kritik”, vol. 11 e os meus trabalhos 14 citados.]
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O caso do portrait é apenas o agucamento de uma estru-
tura geral da esséncia do quadro. Cada quadro é um cresci-
mento do ser e estd determinado essencialmente como
re-presentacao, como vir-a-representacao. No caso especial do
portrait, essa re-presentacido ganha um sentido pessoal, na me-
dida em que, aqui, uma individualidade re-presentativamente é
representada. Pois isso significa que o representado se repre-
senta a si mesmo em seu portrait e re-presenta-se com 0 seu
retrato. O quadro nao é apenas quadro ou até sé cdpia, ele
pertence a atualidade ou a meméria presente do representado.
Isso perfaz sua prépria natureza. Nesse sentido, o caso do por-
trait é um caso especial da valéncia universal do ser, que tinha-
mos atribuido ao quadro como tal. O que nele se torna ser, nio
estd ja contido naquilo que seus conhecidos véem no retratado
- 0s juizes certos para um portrait nunca sao os parentes mais
préximos ou nem mesmo a prépria pessoa representada. Por-
que um portrait nao pretende, de forma alguma, reproduzir a
individualidade que ele representa, tal qual ela se dd aos olhos
deste ou daquele dentre os seus préximos. Antes, parece neces-
sdria uma idealizacio que possa percorrer as infinitas gradagoes,
do representativo até o que haja de mais intimo. Uma tal idea-
lizacao nada altera no fato de que, num portrait esti repre-
sentada uma individualidade nao um tipo, por mais que a
individualidade retratada no portrait possa ser liberada do ca-
sual e privativo para o essencial de sua manifestagao vigente.

As obras em quadro, que sio monumentos religiosos ou
profanos, dao, por isso, testemunho da valéncia universal do
ser do quadro, com maior nitidez do que o portrait intimo. Pois
é sobre essa valéncia que repousa a sua funcio publica. Um
monumento contém o que nele estd representado, numa atua-
lidade especifica, que evidentemente é algo muito diferente do
que a atualidade da consciéncia estética. Nao vive apenas da
capacidade de expressao autonoma do quadro. Isso é o que

262. Cf. acima, p. 81 (original).

240

ensina ja o fato de que, também coisas diferentes dos quadros,
p. ex., simbolos ou inscri¢bes, podem assumir a mesma fungao.
A premissa é sempre a reconhecibilidade daquilo que deve ser
lembrado através do monumento, e igualmente o seu presente
potencial. E assim que as figuras dos deuses, do rei, o monu-
mento, que sao apresentados a alguém pressupdem que o
Deus, o rei, o heréi, ou o acontecimento, a vitéria ou o tratado
de paz, ja possuam uma atualidade determinante para todas as
atualidades. O quadro que os representa, nesse caso, nao atua
diferente de uma inscricao, p. ex., mantém-nos presentes nesse
seu significado geral. Seja como for - quando se trata de uma
obra de arte, isso nao significa apenas que esse significado
pressuposto acrescenta alguma coisa, mas também que pode
falar de si préprio e que, com isso, se torna independente do
prévio conhecimento que traz em si.

O que é um quadro - a despeito de toda diferenciacao
estética - continua sendo uma manifestacio daquilo que ele
representa, ainda que permita a manifestacao do mesmo, atra-
vés de sua capacidade auténoma de expressao. Na imagem do
culto isso é indiscutivel. Mas a diferenca do sagrado e do pro-
fano é relativa nas préprias obras de arte. Mesmo o portrait
individual, quando se trata de uma obra de arte, tem ainda
parte na radiacdo misteriosa do ser, que resulta do sfatus on-
toldgico, daquilo que vem & representacio ali.

Isso pode ser ilustrado num exemplo: Justi®® denominou
com muita propriedade a Rendicdo de Breda, de Velasquez,
“um sacramento militar”. Com isso, quis dizer o seguinte: esse
quadro nao é um portrait de um grupo e também nio, um mero
quadro histérico. O que aqui se deixou fixado no quadro nao
é somente um acontecimento solene como tal. Antes, a festivi-
dade dessa cerimonia estd tao presente no quadro, porque per-
tence a ela mesma o carater de ser pictérica e é realizada como
um sacramento. H4 entes que necessitam do quadro e dele sao

263. Carl Justi, Diego Velasquez und sein Jahrhundert, 1, 1888, 366.
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dignos e que somente se realizam em sua natureza, quando
estao representados no quadro.

Nio é por acaso que se interpoem conceitos religiosos,
quando se quer fazer valer o stafus ontolégico das obras das
belas artes contra o nivelamento estético.

O fato de que a contradicdo do profano e do sagrado se
mostra como relativa, sob as nossas premissas, € algo que estd
perfeitamente em ordem. Basta nos lembrarmos do significado
e da histéria do conceito da profanidade. Profano é o que estd
posto frente ao santudrio. O conceito do profano e o conceito
da profanacao, que dele deriva, estd sempre pressupondo a
sacralidade. De fato, o oposto do profano e do sagrado no mun-
do da antigiiidade, de onde procede, s6 pode ser relativo, ja que
o ambito total da vida é ordenado e determinado pelo sagrado.
Somente a partir do cristianismo torna-se possivel compreen-
der a profaniza¢io num sentido restrito. Porque somente o
Novo Testamento desdemonizou de tal maneira o mundo, que
se abriu espa¢o para a oposicao pura e simples entre o profano
e o religioso. A promessa da salvacao da Igreja significa que o
mundo é apenas ainda “este mundo”. A peculiaridade dessa
reivindicagio produz, ao mesmo tempo, a tensao entre a Igreja
e o Estado, que conduz a ruina do mundo antigo, e, com isso,
o conceito da profanidade alcanga a sua verdadeira atualidade.
Como se sabe, a tensao entre a Igreja e o Estado dominou toda
a histéria da Idade Média. O aprofundamento espiritual do pen-
samento da igreja cristd acaba liberando o estado secular. E o
significado histérico-mundial da alta Idade Média que forma o
mundo profano, de tal maneira que da sua cunhagem ampla-
mente moderna ao conceito do profano™. Mas isso ndo muda
nada no fato de que a profanidade permaneceu um conceito

264. Cf. Friedrich Heer, Der Aufgang Europas, Viena, 1949.
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juridico-sacral e que s6 pode ser determinado a partir do sagra-
do. A profanidade consumada é um nao-conceito.

A relatividade do profano e do sagrado faz parte nio so-
mente da dialética dos conceitos, mas é reconhecivel no feno-
meno do quadro, como uma relacdo real. E, sem duvida,
correto que uma obra de arte religiosa, que estd sendo exposta
no museu, ou uma estdtua de um monumento, que 14 estd
sendo mostrada, nao podem mais ser profanadas no mesmo
sentido, que uma obra que continue no seu origindrio lugar.
Mas isso significa apenas que, na verdade, ja foi vulnerada, ao
se tornar uma peca de museu. E evidente que isso nio vale
apenas para obras de arte religiosa. E essa mesma $ensacao
que temos as vezes numa loja de antigiiidades, quando velhas
pecas estdo a venda, as quais ainda adere um bafejo de vida
intima, algo assim como desonroso, como uma espécie de vul-
neracao da piedade ou de profanacio. E, afinal de contas, toda
obra de arte possui algo que a rebela contra a profanacao.

Nesse sentido, parece-me de uma forca de comprovacio
decisiva o fato de que mesmo uma pura consciéncia estética
conhece o conceito da profanagao. Ainda sente a destruicio de
obras de arte como um sacrilégio. (A palavra sacrilégio vive
hoje ainda quase que somente no emprego de “sacrilégio-da-
arte”.) Para a moderna religido da formacio estética, isto é um
trago caracteristico, a que se poderia acrescentar varios outros
testemunhos. E assim que, p. ex., também a palavra “vanda-
lismo”, que, em si, recua até a Idade Média, veio a ser propria-
mente aceita somente na reacdo as destruicoes praticadas
pelos jacobinos na Revolugao Francesa. A destruicio de obras
de arte é como uma violagdo de um mundo protegido pela
sacralidade. Portanto, nem mesmo uma consciéncia estética
que tenha se tornado auténoma poderd negar que a arte é mais
do que ele préprio quer ter por verdadeiro.

265. W. Kamlah, Der Mensch in der Profanitdt, 1948, procurou dar este sentido ao
conceito da profanidade com o fim de caracterizar a esséncia moderna, mas também
para ele o conceito se deterrmina pelo seu contra-conceito, a “recepgio do belo”.
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De todas essas ponderagoes, justifica-se caracterizar o
modo de ser da arte, no seu todo, através do conceifo da re-
presentacdo, o qual abarca do mesmo modo jogo como qua-
dro, comunhdo como representacdo. A obra de arte serd
entendida, com isso, como um acontecimento do ser e desfaz-se
sua abstracdo, na qual a diferenciacdo estética a coloca. Tam-
bém o quadro é um acontecimento da representacao. Sua rela-
¢ao com o quadro original é tampouco uma reducdo de sua
autonomia de ser, que nds, ao contrdrio, tendo em vista o qua-
dro, tivemos motivo para falar de um crescimento de seu ser.
O emprego de conceitos juridico-sacrais mostrou-se, a partir
dai, como um mandato.

Mas, evidentemente, depende de nao se deixar confundir
o sentido especial da representacdo, que convém a obra de
arte, simplesmente com a representacdo sagrada, como con-
vém, por exemplo, ao simbolo. Nem todas as formas de “repre-
sentacao” tém o cardter de “arte”. Formas de representacao
sao também os simbolos, também as insignias. Também estes
possuem a estrutura da referéncia, que faz deles repre-
sentacgoes.

Em conjunto com as investigacoes l6gicas sobre a esséncia
da expressao e do significado, que foram realizadas nas ultimas
décadas, a estrutura da referéncia, que pertence a todas essas
formas de representacao, foi elaborada de uma maneira especi-
almente intensa’. Lembremo-nos aqui dessas analises, embora
com outra intencdo. O que nos importa, de momento, nao é o
problema do significado, mas a esséncia do quadro. Queremos
compreender sua peculiaridade, sem nos deixar enganar pela
abstracdo exercida pela consciéncia estética. Por essa razao,
importa passar em revista esses fenomenos da referéncia, para
fixar o que lhes é comum e o que os difere.

266. Sobretudo na primeira das Logische Untersuchungen, de Husserl, nos estudos
de Dilthey, influenciados por aquele, sobre o Aufbau der geschichtlichen We{t,
(Dilthey, vol. VII), e na andlise da mundanidade do mundo de M. Heidegger, (Sein
und Zeit, § 17 e 18).
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A esséncia do quadro encontra-se ao mesmo tempo, no
meio, entre dois extremos. Esses extremos de representacao
Sa0 0 puro referir - a esséncia do sinal - e o puro fazer as
vezes de outro (Vertretten) - a esséncia do simbolo. De ambos
hd alguma coisa na esséncia do quadro. Sua representacao con-
tém o momento da referéncia aquilo que nele é representado.
Vimos que isso sobressai com maior nitidez em formas espe-
ciais como o portrait, para o qual é essencial a relagdo com o
quadro original. Mesmo assim, um quadro nio é um sinal. Pois
um sinal nao ¢ nada mais do que aquilo que exige a sua funcao;
e essa € a de referir de si para outra coisa. Para poder preen-
cher essa fungao, é preciso que, de inicio, ele atraia a atencao
para si. Tem de chamar a atencio, ou seja, tem de destacar-se
nitidamente e apresentar-se no seu contetido referencial -
como um cartaz. No entanto, nem um sinal e nem um cartaz
$a0 um quadro. Nao ird atrair a si, a ponto que alguém se
demore olhando-o, pois deve proporcionar apenas algo momen-
taneamente, que nao estd presente, e isso de tal modo, que
apenas o nao presente ¢ aquilo a que se tem em mente?™. Nio
tem o direito, portanto, de nos convidar, através de seu préprio
conteido de quadro, a nos demorarmos. A mesma coisa vale
para todos os sinais, p. ex., para sinais de transito ou para sinais
indicativos e similares. Também estes tém algo esquematico e
abstrato, porque nao querem mostrar-se a si mesmos, mas sim
0 nao-presente, p. ex., a préxima curva ou a pagina até onde o
livro ja foi lido. (Mesmo com relacdo a sinais naturais, p. ex.,
pre-ntncios do temporal vale o fato de que sé possuem a sua
funcao de referéncia através da abstracio. Quando noés, ao
olharmos para o céu, nos sentimos tomados, por exemplo, pela

267. J& destacamos mais acima que o conceito de imagem que empregamos aqui tem
seu cumprimento histérico na pintura moderna sobre madeira. Nio obstante o seu
emprego “transcendental”, nio me parece que apresente dificuldades. Se com o
conceito de Bildzeichen (signo-imagem) destacaram-se as representagdes medie-
vais, num sentido histérico, face ao “quadro” posterior (D. Frey), de tais repre-
sentagbes podem-se dizer algumas das coisas que neste texto se diz do “signo”, mas
a diferenca com respeito ao mero signo é inconfundivel. Os signos-imagem nao sao
uma classe de signos, mas uma classe de imagens.
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beleza de um fenémeno celeste e nos demoramos admirando-o,
experimentamos um deslocamento de intencao, que faz recuar
o seu ser de sinal.)

Parece que, de todos os sinais, o que tem maior realidade
prépria é a lembranca. A lembranga intenciona o passado e &,
nesse sentido, realmente um sinal, mas é valiosa para nés mes-
mos, porque mantém presente para nés o passado, como uma
parte dele mesmo, que nao é passado. Seja como for, é evidente
que nao se fundamenta no préprio ser do objeto da lembranga.
A lembranca s6 tem valor de lembranca para quem jd - e isto
significa, ainda - estd preso ao proprio passado. As lembrangas
perdem o seu valor, quando o passado, de que nos lembram,
nio tem mais nenhum significado. Ao contrdrio, para quem
nao somente se deixa acordar através das lembrancas, mas que
faz um culto com elas, vivendo com o passado como se fosse
um presente, ha que se afirmar que se encontra numa pertur-
bada relacio de realidade.

Um quadro, portanto, nao é, certamente, um sinal. Mesmo
a lembranca, na verdade, nao permite que alguém se demore
junto a si, mas junto ao passado que a lembranca apresenta a
ele. O quadro, em contraposicao, realiza sua referéncia ao re-
presentado apenas através de seu préprio contetido. Ao nos
aprofundarmos nele, chegamos, ao mesmo tempo, ao repre-
sentado. O quadro referéncia, na medida em que permite que
nos demoremos nele. Pois ¢ isso que perfaz aquela valéncia de
ser, que acentuamos, que nao estd simplesmente separada da-
quilo que representa, mas que participa de seu ser. Vimos que
o representado torna-se ele préprio, no quadro. Ele experiencia
um crescimento de ser. Isso significa, porém, que ele estd ali
no proéprio quadro. E somente uma reflexdo estética - que de-
nominamos de diferenciagio estética -, que abstrai dessa pre-
senca do quadro original no quadro.

A diferenca entre o quadro e o sinal tem, portanto, um
fundamento ontolégico. O quadro nao é totalmente absorvido
na sua funcio de referéncia, mas tem participacao, a partir de
seu préprio ser, naquilo que reproduz.
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Uma tal participagdo ontoldgica é atribuida, é claro, nio
somente ao quadro, mas também aquilo que denominamos de
simbolo. Para o simbolo vale, tal como para o quadro, o fato
de que nao se refere a algo que nao esteja concomitantemente
presente nele préprio. Apresenta-se assim a tarefa de se distin-
guir o modo de ser do quadro, do modo de ser do simbolo®®

A distincao do simbolo frente ao sinal, que o conduz a
proximidade do quadro, estd a mao. A funcio de representacio
do simbolo ndo é a de uma mera referéncia a algo nao-presente.
Mais do que isso, o simbolo deixa sobressair como presente,
algo que, no fundo, estd sempre presente. Isso ja se mostra no
sentido original do “simbolo”. Se denominarmos de “simbolo”
o sinal de reconhecimento entre amigos afastados ou membros
espalhados de uma comunidade religiosa, no qual demonstra-
se uma pertenca comum, um tal simbolo terd, certamente, a
funcdo de sinal. No entanto, é mais do que um sinal. Nio so-
mente indica uma pertenca comum, mas demonstra-a e torna-a
visivel. A “tessera hospitalis” é um resto de uma vida vivida
outrora e, através de sua existéncia, testemunha aquilo que
indica, isto ¢, permite que o prdprio passado se torne presente
e que seja reconhecido como vdlido. Com tanto mais razio isso
vale para os simbolos religiosos, pois nio funcionam somente
como distintivos, mas que é o sentido desses simbolos que é
entendido por todos, vincula a todos, vincula a todos e por isso
pode assumir também uma fungao de sinal. O que vem a ser
simbolizado estard, portanto, necessitando certamente da re-
presentacao, na medida em que ele préprio é nio-sensorial,
infinito e nao-representdvel, mas é capaz de sé-lo. Pois, s6 pelo
fato de ele mesmo estar presente, pode se fazer presente no
simbolo.

Portanto, um simbolo ndo somente referencia, mas repre-
senta, enquanto faz as vezes de outro (vertritt). Fazer as vezes

268. Cf. acima p. 77-86 (original), a diferenca conceitual e histérica de simbolo e ale-
goria.
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de outro, porém, significa deixar que se torne presente algo
que ndo estava presente. E assim que o simbolo faz as vezes
de, na medida em que re-presente, ou seja, deixa algo tornar-se
imediatamente presente. Somente porque o simbolo repre-
senta dessa maneira a presenca daquilo que ele faz as vezes, a
honra que é prépria aquilo que é simbolizado por ele sera pres-
tada a ele mesmo. Simbolos como o simbolo religioso, a ban-
deira, o uniforme, assumem a supléncia daquilo que é honrado,
de tal modo, que ele se faz presente neles.

O fato de que, aqui, o conceito da re-presentacdo tem seu
lugar origindrio, que acima utilizamos para a caracterizacdo do
quadro, mostra a proximidade objetiva que existe entre a repre-
sentacdo no quadro e a funcao de representacdo do simbolo.
Seja como for, um quadro, como tal, ndo é um simbolo. Nao
somente porque os simbolos nio precisam ser pldsticos: Eles
realizam sua funcao de fazer as vezes de, através de sua pura
existéncia e do seu mostrar-se, mas de si mesmos niao dizem
nada sobre o simbolizado. Temos de conhecé-los, tal como te-
mos de conhecer um sinal, se quisermos seguir sua referéncia.
Nesse sentido, eles nao significam nenhum crescimento de ser
para o re-presentado. E verdade que pertence ao ser do re-pre-
sentado, deixar-se fazer presente, dessa maneira, nos simbolos.
Mas através do fato de que os simbolos estao ai e sao mostra-
dos, nao hd, do ponto de vista do contetido, uma determinacao
continuada do ser do préprio re-presentado. Ele ja nio esta
mais presente quando eles estao presentes. Sao meros suplen-
tes. E por isso que ndo importa, de forma alguma, o seu préprio
significado, mesmo que eles tenham um significado. Sao re-pre-
sentantes e concebem sua fungao re-presentativa de ser daqui-
lo que devem representar. O quadro, ao contrério, também
re-presenta, mas através de si mesmo, através do mais em sig-
nificado que esta trazendo. Isso, porém, significa que, nele, o
representado - o “quadro original” - estd mais ai, com mais
propriedade, da maneira como é verdadeiramente.

Assim, o quadro encontra-se de fato no meio entre o sinal
e o simbolo. O seu representar nao é nem um puro referir nem

248

-

um fazer as vezes de outro. E justamente essa posicio no meio,
que lhe convém, eleva-o a um stafus ontoldgico que é inteira-
mente seu. Os sinais artisticos, tanto quanto os simbolos, rece-
bem seu sentido funcional ndo como o quadro o recebe de seu
préprio contetido, mas devem ser aceitos como sinal ou como
simbolo. Denominamos essa origem de seu sentido funcional a
sua instituicdo. E decisivo para a determinacio da valéncia de
ser do quadro, para o qual estamos voltados, que nido haja
instituicao nesse mesmo sentido, naquilo que é um quadro.

Sob o nome de instituicao compreendemos a origem da
adogdo do sinal ou da fun¢ao do simbolo. Mesmo os assim
chamados sinais naturais, p. ex., todos os indicios e prentincios
de uma ocorréncia natural sao instituidos nesse sentido bdsico.
Isto significa, somente se encontram numa fun¢do de sinal,
quando sdo experienciados como sinais. Mas somente serdo
experienciados como sinal no caso de uma conjugacio prévia
de sinal e de sinalizado. Isso vale da mesma forma para todos
os sinais artificiais. Aqui a ado¢do do sinal se realiza através
da convengao, e a linguagem denomina o ato que lhe dé ori-
gem, através do qual sdo introduzidos, de instituicdo. Na insti-
tuicao do sinal repousa, sé entdo, o seu sentido referente,
parecido, por exemplo, com o do sinal de transito, ou o sentido
do sinal para a memdria (para a lembranca), que repousa no
ato de dar sentido a sua conservagao, e assim por diante. Da
mesma forma, o simbolo recua até a instituicao, pois somente
esta lhe empresta o cardter de re-presentacao. Pois ndo é o seu
préprio contetido de ser que lhe empresta seu significado, mas
justamente uma instituicao, uma investidura, uma consagra-
¢ao, que dd significado ao que em si nao tem significado, p. ex.,
o emblema nacional, a bandeira, o simbolo do culto.

O que importa agora é observar que uma obra de arte nio
deve o seu significado genuino a uma institui¢io, nem mesmo
se tiver sido instituida realmente como quadro cultico ou como
monumento profano. O ato publico da consagracdo ou da reve-
lagao, que o remete a sua determinacio, nao the empresta por
primeiro o seu significado. Antes, jd é uma configuracio, com
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sua prépria fun¢io de significado, como representagao figura-
tiva ou ndo, antes de ser encaminhada a sua fungdo como mo-
numento. A instituicao e a consagracao de um monumento -
e nao é por acaso que se chama de monumentos da construcao,
tanto a obras de construcao religiosa como profana, quando a
distancia histérica as consagrou - realiza, pois, s6 uma funcao,
que se encontra subentendida no préprio contetido da obra.

Esse é o motivo por que obras de arte podem assumir
determinadas funcoes reais e rejeitar outras, p. ex., fungdes
religiosas ou profanas, publicas ou intimas. Sao instituidas e
levantadas como monumentos de devocao, de veneragdo, de
piedade, somente porque de si mesmas prescrevem e ajudam a
formar uma tal correlacao de funcao. Pleiteiam por si mesmas
o seu lugar, e mesmo quando estao deslocadas, p. ex., ao serem
abrigadas num acervo moderno, nao se consegue apagar nelas
os indicios que remetem a sua determinagao original. Perten-
cem ao seu proprio ser, porque o seu ser é representacao.

Quando pensamos no significado exemplar dessas formas
especiais, reconhecemos que formas artisticas, que, do ponto
de vista da arte vivencial, representam casos-limite, ocupam o
ponto central: ou seja, todas aquelas cujo contetdo préprio
aponta para além de si mesmas, para o todo de uma conjuntura
determinada por elas e para elas. A mais distinta e a mais ex-
traordindria forma de arte, que podemos colocar sob esse cri-

tério, é a arte da construcao™.

Uma obra arquitetonica alastra-se de dupla maneira para
além de si mesma. E determinada tanto pelo fim a que deve
servir, como pelo lugar que tem de ocupar no todo de uma
conjuntura espacial. Todo mestre-de-obras tem de contar com
ambos os fatores. O préprio esboco que faz é determinado pelo
fato de que a construcao terd de servir a uma postura de vida
e tem de se subordinar a pré-condi¢oes naturais e arquitetoni-

269. [Cf. minha dissertagio Vom Lesen von Bauten und Bildern, FS fiir H. Indahl,
editado por G. Boehm, Wiirzburg, 1986.]
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cas. E assim que a uma construcao optimal denominamos de
uma “feliz solucao”, querendo manifestar com isso que, tanto
preenche a sua finalidade de uma maneira plena, como também
introduz algo novo no espaco visual urbano ou paisagistico, ao
ser erguida. Também a construcao, através dessa sua dupla
subordinacao, representa um verdadeiro crescimento do ser,
isto é, é uma obra de arte.

Ela nao é tal, se apenas estiver de qualquer modo, em al-
gum lugar qualquer, como um edificio que comprometesse a
paisagem, mas somente o é quando representa a solugdo de
uma “tarefa arquiteténica”. Por isso a também ciéncia da arte
s6 considera os edificios que contém algo que mereca sua con-
sideracado, e chama-os de “monumentos arquiteténicos”. Quan-
do um edificio é uma obra de arte, nao representa somente a
solucdo artistica de uma tarefa arquiteténica, proposta pelo
contexto de finalidade e de vida a que a obra pertence origina-
riamente, senao que, de uma certa forma, a solugdo mantém
também esse contexto, de maneira que ele estd ali de modo
patente, ainda que sua manifestacao atual esteja ja muito afas-
tada de sua determinacao de origem. Ha algo nele que alude
ao original. E quando essa determinacao original se tornou
completamente irreconhecivel, ou a sua unidade acaba por
romper-se ao cabo de tantas transformacdes em sucessivos
tempos, o préprio edificio se torna incompreensivel. A arte ar-
quitetdnica, a mais estatudria de todas as espécies de arte, é a
que torna mais patente até que ponto a “distincao estética” é
secunddria. Um edificio nao é nunca primariamente uma obra
de arte. A determinacao do objetivo, pelo qual ele se integra
no contexto da vida, nao pode separar-se dela, sem que perca
algo de sua prépria realidade. Se ele for ainda apenas objeto
de uma consciéncia estética, sua realidade serd pura sombra e
ja nao vive mais senao sob a forma degenerada do objeto turis-
tico ou de reproducao fotografica. A “obra de arte em si” se
apresenta como uma pura abstracao.

Na realidade, a sobrevivéncia dos grandes monumentos ar-
quitetdnicos do passado na vida do trafego moderno e das
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construgoes erigidas por ele, coloca a tarefa de uma integracao
pétrea do antes e do agora. As obras arquitetdnicas ndo perma-
necem irreversiveis, a margem da torrente histérica da vida,
mas esta arrasta-as consigo. Inclusive, quando épocas sensiveis
a histéria tentam reconstruir o antigo estado de um edificio,
nao podem dar marcha a ré a roda da histéria, pois que tém de
alcancar, de sua parte, uma nova e melhor mediagio entre o pas-
sado e o presente. Até mesmo o restaurador ou o conservador de
um monumento continuam sendo artistas de seu tempo.

O significado especial que a arquitetura tem para o nosso
questionamento consiste em que, também nela, pode se tornar
manifesta aquela mediacado, sem a qual uma obra de arte nio
possui verdadeira atualidade. Também onde a representacio
nao ocorre primeiramente em virtude da re-producio (da qual
todo mundo sabe que pertence a seu préprio presente), na obra
medeia-se passado e presente. O fato de que cada obra de arte
tenha seu mundo ndo significa que, uma vez que seu mundo
original tenha mudado, ja ndo mais possa ter realidade a nio
ser numa consciéncia alienada e estética. Isso é algo sobre o
que a arquitetura pode nos ensinar, a qual adere de modo irre-
versivel a sua pertenca ao mundo.

Mas com isso se dd também algo mais. A arquitetura é
simplesmente uma conformadora de espaco. Espaco é o que
abarca a todos os entes que estdo no espaco. Por isso a arqui-
tetura abrange todas as demais formas de representacao: a todas
as obras da arte pldstica, a toda ornamentagio - proporciona,
ainda, primariamente, o lugar para a representacio da poesia,
da mdsica, da mimica e da danca. Ao abarcar o conjunto de
todas as artes, torna vigente em toda parte o seu préprio ponto
de vista. E este é o da decoracdo. A arquitetura o conserva,
inclusive, face aquelas formas de arte, cujas obras nio devem
ser decorativas, ja que atraem a atengio sobre si pelo cardter
fechado do seu circulo de sentido. A investigacio mais recente
estd comecando a recordar que isso vale para todas as obras
figurativas, cujo lugar estava ji previsto quando foram enco-
mendadas. Nem sequer uma escultura livre, colocada sobre um
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pedestal, subtrai-se ao contexto de vida a que se subordina,
adornando-o’™. Também a poesia e a musica, dotadas da mais
livre mobilidade e suscetiveis de ser executadas em qualquer
lugar, nado se adequam, no entanto, a qualquer espaco, ja que
seu lugar apropriado sé pode ser em um ou em outro, no tea-
tro, no saldo ou na igreja. Isso tampouco quer dizer que posterior
e externamente foi achado um lugar para uma configuracio ja
acabada em si, mas é necessario obedecer & poténcia configu-
radora do espago que pertence a prépria obra. Esta, tanto tem
de se adaptar a situagao dada, assim como coloca suas préprias
condicbes. (Pense-se, por exemplo, também no problema da
acustica, que representa uma tarefa nio somente técnica mas
também da arte arquitetdnica.)

Dessa reflexao dd-se que, a posicao abrangente que a ar-
quitetura assume, face a todas as demais artes, inclui uma me-
diacdo de duas faces. Como arte configuradora de espaco por
exceléncia, opera tanto a conformacio do espaco, como a sua
liberagdo. Nao somente compreende todos os pontos de vista
decorativos da conformagido do espaco até a ornamentacao,
mas ela é, por sua esséncia, decorativa. E a esséncia da deco-
racao consiste em proporcionar essa dupla mediacdo, a de
atrair sobre si a atengdo do observador, satisfazer seu gosto, e
ao mesmo tempo afastd-lo de novo de si, remetendo-o ao con-
Junto mais amplo do contexto vital a que ela acompanha.

E isso pode-se afirmar para toda a gama do decorativo,
desde a construcao das cidades até os ornamentos individuais.
Uma obra arquitetonica deve ser, certamente, a solu¢io de uma
tarefa artistica e, enquanto tal, deve atrair a admiracio mara-
vilhada do observador. Ao mesmo tempo deve submeter-se a
uma postura de vida e nao pretender ser um fim em si. Ela

270. Por esse motivo, Schleiermacher destaca corretamente, face a Kant, que a jardi-
nagem nao faz parte da pintura, mas da arquitetura (Asthetik, 201). Quanto ao tema
“paisagem e jardinagem”, compare-se, entrementes, ). Ritter, Landschaft - Zur
Funktion des Asthetischen in der modernen Gesellschaft, Miinster, 1963, sobretu-
do a erudita nota 61, p. 52s.
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pretende corresponder a essa postura de vida como adorno,
como fundo de humor, como moldura que integra e mantém.
0O mesmo vale também para cada uma das configuracoes que
empreende o arquiteto, inclusive até para ornamento que nao
deve atrair a atencdo para si, mas deve desaparecer por com-
pleto no empenho em sua fung¢ao decorativa e que o acompa-
nha. Mas até o caso extremo do ornamento conserva em si algo
da duplicidade da mediacao decorativa. E verdade que nio
deve convidar a que nos demoremos nele, e que, como motivo
decorativo, nao deve mesmo ser observado, mas ha de ter um
efeito de mero acompanhamento. Por isso nao terd, em geral,
nenhum contetddo objetivo, e, se o tiver, niveld-lo-d pela estili-
zacao ou pela repeticdo tao amplamente, que o olhar passard
por ele sem se deter. Nao se intenciona o “reconhecimento” das
formas naturais empregadas num ornamento. E se o modelo
reiterado é observado como aquilo que ele é objetivamente,
sua repeticdo se converte em penosa monotonia. Porém, por
outro lado, nio deve atuar de modo monétono e morto, ja que,
em sua tarefa de acompanhamento, deve ter um efeito vivaz;
deve, portanto, até certo ponto atrair o olhar sobre si.

Se se observa desse modo, a gama completa das tarefas
decorativas que se impdem 3 arquitetura, nao sera dificil de
reconhecer que o preconceito da consciéncia estética, nelas,
chega ao fracasso, do modo mais evidente, jd que, segundo ela,
a verdadeira obra de arte seria aquilo que, abstraido de todo
espaco e de todo tempo, representa o objeto de uma vivéncia
estética na presenca do vivenciar. Na arquitetura torna-se in-
questiondvel, que é necessario revisar a diferenciacao habitual
entre a obra de arte auténtica e a simples decoragéo.

E evidente que o conceito do decorativo esta sendo pensa-
do aqui, a partir da oposicao a “obra de arte auténtica” e a
partir de sua origem na inspiracao genial. Argumenta-se, por
exemplo, assim: o0 que somente é decorativo nao é arte do ge-
nio mas oficio da arte. Como meio, estd submetido aquilo que
deve adornar, e, tal qual qualquer outro meio submetido a um
fim, poderia ser substituido por qualquer outro meio que cor-
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respondesse ao fim. O decorativo nao participa do cardter Gni-
co da obra de arte.

Na realidade, o conceito da decoracao tem de ser liberado
dessa oposicao ao conceito da arte vivencial e encontrar seu
fundamento na estrutura ontolGgica da representacao, que ja
elaboramos como modo de ser da obra de arte. Bastara recor-
dar que o adorno, o decorativo sdo, por seu sentido origindrio,
o belo como tal. Vale a pena reconstruir esse antigo conheci-
mento. Tudo o que é adorno, e adorna, estd determinado pela
sua relacado com o que ele adorna, com aquilo em que ele é,
com aquilo que é seu portador. Nao possui um contetido esté-
tico préprio, o qual somente a posteriori receberia um condi-
cionamento restritivo através da relacdo para com seu
portador. Inclusive Kant, que pode ter alentado essa opinido,
leva em conta, na sua conhecida assertiva contra as tatuagens,
que um adorno s6 é tal, quando é conveniente ao portador e
lhe cai bem*”. Forma parte do gosto, nao somente que se saiba
apreciar que algo ¢é bonito em si, mas também que se saiba o
ambito onde ele pertence e onde nao. O adorno nao é primei-
ramente uma coisa para si, que mais tarde se acrescenta a uma
outra, mas pertence ao representar-se de seu portador. Do
adorno tem-se de dizer também, que pertence a representacao;
a representacdo, porém, é um acontecimento ontico, é re-pre-
sentacdo. Um adorno, um ornamento, uma pldstica colocada
num local preferencial sdo re-presentativos no mesmo sentido
em que o é, por exemplo, a prépria igreja em que foram feitos.

O conceito do decorativo torna-se, pois, apropriado para
arredondar o nosso questionamento do modo de ser do estéti-
co. Mais tarde veremos que a recuperacao do velho sentido
transcendental do belo é aconselhdvel também a partir de ou-
tro ponto de vista distinto. Seja qual for o caso, 0 que queremos
dizer, sob o termo “representacao”, ¢ um momento universal e
ontolégico da estrutura do estético, um acontecimento ontico,

271. Kant, Kritik der Urteilskraft, 1799, p. 50.
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e nao, por exemplo, um acontecimento vivencial que acontece-
ria no momento da criacdo artistica e que apenas seria repetida
pelo animo que a recebe em cada caso. Ao final do sentido
universal do jogo tinhamos reconhecido o sentido ontolégico
da representacao no fato de que a “re-producao” é o modo de
ser originario da prépria arte original. Agora estd confirmado
que também a imagem pictdrica e as artes estatudrias no seu
todo possuem, ontologicamente falando, o0 mesmo modo de
ser. A presenca especifica da obra de arte é um vir-a-repre-
sentacao do ser.

2.2.3. A posicao-limite da literatura

Had que se colocar isso em prova agora, igualmente, no
exemplo de se saber, se 0 aspecto ontoldgico que temos elabo-
rado até aqui se estende também ao modo de ser da literatura.
Aqui j& nao parece haver nenhuma representacao que pudesse
reivindicar uma valéncia ontica prépria. A leitura é um proces-
so da pura interioridade. Nela parece consumada a liberagao
com respeito a toda ocasido e contingéncia, como se encon-
tram na conferéncia publica ou na encenagao. A unica condi-
cao, sob a qual se encontra a literatura, é a transmissdo
lingiiistica e seu cumprimento na leitura. Serd que a diferen-
ciacgao estética nao encontrard, com o fato de que a consciéncia
estética se afirma a si mesma ante a obra, uma legitimacao na
autonomia da consciéncia ontoldgica. De qualquer livro nio
somente daquele afamado®” - pode-se dizer que é para todos e
para ninguém.

Mas serd que este é um conceito correto da literatura? Ou
estard procedendo, afinal de contas, de uma retroprojecao ro-
mantica, a partir da consciéncia de formacao alienada? Pois a
literatura, como objeto da leitura, é efetivamente um fenomeno
tardio, mas de modo algum, o seu carater escrito, enquanto tal.
Este pertence na realidade aos dados originarios de todo o

272. Fridrich Nietzsche, Also Sprach Zarathustra. Ein Buch fiir alle und keinen.
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grande fazer poético. A pesquisa mais recente abandonou a
idéia romantica da originalidade da poesia épica, por exemplo,
a de Homero. A escrita é muito mais antiga do que acreditdvamos
e parece haver pertencido desde sempre a¢ elemento espiritual
da poesia. A poesia, portanto, existe ja como “literatura”, 14
onde ela ainda nao é consumida como material de leitura. Nes-
se sentido, o predominio da leitura face & conferéncia, que ob-
servamos em épocas mais tardias (pense-se, por exemplo, na
repulsa aristotélica ao teatro), ndo representa nada realmente
novo.

Isso se mostra especialmente, quando a leitura é feita em
voz alta. Nao obstante, nao se pode tracar uma distin¢ao nitida
com respeito a leitura feita em siléncio; toda leitura compreen-
siva é sempre também uma forma de re-produgdo e inter-
pretacao. A entonacao, a articulagao ritmica e afins pertencem
também a leitura mais silenciosa. O significativo e sua com-
preensao estdo tao estreitamente vinculados ao linguistico-cor-
poral, que a compreensao sempre contém um falar interior.

E se isso é assim, ja ndo se pode evitar a conseqiiéncia, de
que a literatura - por exemplo, nessa forma artistica, tio pecu-
liarmente sua, que é o romance - tem, na leitura, uma existén-
cia tao origindria, como a épica, na declamacio do rapsodo ou
o0 quadro, na contemplacio do observador. Também a leitura
do livro permaneceria, segundo isso, uma ocorréncia em que o
contetido lido se torna representagio. E verdade que a litera-
tura e sua recep¢do na leitura mostram um grau maximo de
desvinculagio e mobilidade®”. Sinal disso, ja é o fato de que
nao nos € necessdrio ler um livro de uma sé vez, de tal modo
que o fato de deixad-lo de lado representa uma tarefa prépria da

273. R. Ingarden, Das literarische Kunstwerk, 1931, oferece uma correta andlise da
estratificagao linglistica da obra literdria, assim como da mobilidade da realizagio
intuitiva que convém a palavra literaria. No entanto, observe-se acima a nota da p.
124 (original). [Entrementes, eu publiquei uma série de estudos sobre este tema.
Cf. “Zwischen Phanomenologie und Dialektik - Versuch einer Selbstkritik”, vol. 11
e, principalmente, o trabalho ai publicado, “Text und Interpretation”, bem como os
trabalhos previstos para publicacao no vol. VIII das Obras Completas.]
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retomada, coisa que nao possui correlato no escutar ou no
contemplar. Justamente isso permite notar, que a “leitura” cor-
responde a unidade do texto.

Portanto, a forma de arte que é a literatura deixa-se con-
ceber, somente a partir da ontologia da obra de arte - ndo a
partir das vivéncias estéticas que vao aparecendo ao longo da
leitura. A leitura pertence essencialmente a obra de arte litera-
ria, tanto como a declamacao ou a execucao. Todos estes sao
graus, do que em geral se costuma chamar de re-producao, mas
que, na realidade, representa o modo de ser original de todas
as artes transitdrias e que se tornou exemplar para a determi-
nacao do modo de ser da arte em geral.

A partir disso, porém, hd algo mais a dizer. O conceito da
literatura nio deixa de estar vinculado ao seu receptor. A exis-
téncia da literatura nao é a sobrevivéncia morta de um ser
alienado, que se desse simultaneamente a realidade vivencial
de uma época posterior. A literatura é, antes, uma funcao da
preservacao e da transmissao espiritual e traz, por isso, a cada
situacao presente, a historia que nele se oculta. Desde a forma-
¢ao dos canones da literatura antiga, que devemos aos filélogos
alexandrinos, toda a seqiiéncia da transcricdo e preservacao
dos “cldssicos” constitui uma tradi¢ao cultural viva, que nao se
limita a resguardar o que existe, mas também a reconhecé-lo
como exemplar e a transmiti-lo como modelo. Em toda mudan-
ca de gosto, forma-se essa grandeza operante que chamamos
“literatura classica”, como modelo permanente para todo o
posterior, até os tempos da disputa ambigua dos “anciens et
modernes”, e mesmo para além deles.

Somente o desenvolvimento da consciéncia histdrica trans-
forma esta unidade viva da literatura universal, transformando-
a da imediatez da sua reivindicacao normativa de unidade, em
questionamento histdrico da histéria da literatura. Trata-se, po-
rém, de um processo nao somente inacabado, mas que prova-
velmente nunca conseguir-se-d concluir. E conhecido que
Goethe foi o primeiro que cunhou o conceito da literatura uni-
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versal na lingua alema®™, sé que para ele o sentido normativo
de um tal conceito era ainda plenamente evidente. Mesmo hoje
em dia, este conceito nao se encontra morto de todo, pois que
ainda nos nossos dias, quando nos referimos a uma obra de
significado duradouro, dizemos que faz parte da literatura uni-
versal.

O que se inclui na literatura universal ocupa seu lugar na
consciéncia de todos. Pertence ao “mundo”. Nio obstante, o
mundo que uma obra da literatura universal atribui a si prépria
pode estar apartado, por uma enorme distancia, do mundo o-
riginal, para dentro do qual a obra reporta. Portanto, nio se
trata mais, certamente, do mesmo “mundo”. Todavia, o sentido
normativo, que estd contido no conceito da literatura universal,
ainda significa que as obras, que a ela pertencem, continuam
falando, embora o mundo a que falam seja completamente di-
ferente. Da mesma forma, a existéncia de uma literatura tradu-
zida comprova que, em tais obras, estd sendo representado
algo que sempre ainda possui verdade e validez para todos.
Assim, isso ndo quer significar que a literatura universal seja
uma formulacao alienada daquilo que perfaz o modo de ser de
uma obra, segundo a sua determinacio original. Ao contririo
disso, € o modo de ser histérico da literatura como tal o que
torna possivel que algo pertenca a literatura universal.

A caracteriza¢do normativa, que se d4 com a pertenca 2
literatura universal, situa o fenémeno da literatura sob um
novo ponto de vista. Porque, se esta pertenca & literatura uni-
versal s6 € reconhecida no caso de uma obra literdria que pos-
sui um certo sfafus préprio, como poesia ou como obra de arte
lingiiistica, o conceito da literatura, por seu turno, é muito
mais amplo do que o da obra de arte literdria. Do modo de ser
da literatura participa toda tradicao lingiiistica, nio somente
os textos religiosos, juridicos, econdmicos, ptiblicos e privados

274. Goethe, Kunst und Altertum, Jubileums Ausgabe, vol. XXXVIII, p. 97, assim como
a conversa¢ao com Eckermann, de 31 de janeiro de 1827.
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de toda classe, mas também os escritos em que se elaboram e
interpretam cientificamente esses textos transmitidos, e, por
conseqiiéncia, todo o conjunto das ciéncias do espirito. E mais,
a forma da literatura convém em geral a toda investigagao cien-
tifica, na medida em que esta encontra-se essencialmente vin-
culada ao cardter de ser da linguagem. E a capacidade de
escrever, de tudo que é lingiiistico, que delimita o mais amplo
do sentido de literatura.

Nos perguntamos, agora, se para este amplo sentido de
literatura, continua a ser aplicivel o que nés transmitimos so-
bre o modo de ser da arte. O sentido normativo da literatura,
por nés desenvolvido mais acima, tem de ser reservado as
obras literdrias, que podem ser consideradas como obras de
arte? E pode-se dizer que apenas estas fazem parte da valéncia
de ser da arte? Ou serd que qualquer outra forma de ser lite-
rario ndo participa fundamentalmente dela?

Ou talvez nio exista aqui um limite tao restrito? Existem
obras cientificas, que através de sua qualidade literdria con-
quistaram a exigéncia de ser honradas como obras da arte lite-
réria, e de ser contadas entre a literatura universal. Do ponto
de vista da consciéncia estética isto é evidente na medida em
que a referida consciéncia considera decisivo na obra de arte
nao o significado do contetido, mas unicamente a qualidade de
sua formulagio. Porém, na medida em que nossa critica a cons-
ciéncia estética restringiu fundamentalmente o alcance deste
ponto de vista, este principio de delimitagao entre arte literdria
e literatura tornar-se-d duvidoso. Ja haviamos visto que nem
sequer a obra de arte poética poderd ser concebida na sua
verdade essencial, aplicando-lhe o padrdo da consciéncia esté-
tica. O que a obra poética tem em comum com todos os demais
textos literarios é que ela nos fala a partir do significado de seu
contetido. Nossa compreensdo niao se volta especificamente
para o desempenho de formulacao, que lhe convém como obra
de arte, mas para o que nos diz.

Levando isso em consideracdo, a diferenca entre uma obra
de arte literdria e qualquer outro texto literdrio ja nao é tao
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fundamental. Certamente que existem diferengas entre a lin-
guagem da poesia e a da prosa, e igualmente, entre a lingua-
gem da prosa poética e a da prosa “cientifica”. Essas diferencas
podem certamente ser consideradas também do ponto de vista
da formulagao literdria. Mas a diferenca essencial dessas “lin-
guagens” diferentes reside, evidentemente, noutro aspecto, ou
seja, na diversidade da reivindica¢io da verdade que cada uma
delas levanta. Da-se uma profunda comunhio entre todas as
obras literdrias, no fato de que a formulaco lingiiistica permite
que o significado que deve ser expresso chegue a ser operante.
Visto dessa maneira, a compreensao de textos, como, por exem-
plo, aquela que o historiador agencia nao difere tanto da expe-
riéncia da arte. E nao é um simples acaso, que, no conceito da
literatura, sejam reunidas nio somente as obras da arte liters-
ria, mas toda tradigdo literdria como tal.

Seja como for, ndo é por acaso que no fendmeno da litera-
tura se encontre o ponto em que a arte e a ciéncia encontram
passagem de uma para a outra. O modo de ser da literatura
tem algo de peculiar e incomparével, e impde uma tarefa muito
especifica ao ser transformada em compreensio. Nio ha nada
que seja ao mesmo tempo tio estranho e tio estimulante para
a compreensdo como a escrita. Nem sequer o encontro com
pessoas de lingua estrangeira pode ser comparada com essa
estranheza e estranhamento, pois a linguagem dos gestos e do
tom de voz contém em si um momento de compreensibilidade
imediata. A escrita, e a literatura enquanto dela participa, ¢ a
compreensibilidade do espirito alheada para o mais estranho.
Néao hd nada que represente uma marca tao pura do espirito
como a escrita, e nada estd tio absolutamente vinculado ao
espirito compreendedor, como ela. Em seu deciframento e in-
terpretacao ocorre um milagre: a transformacio de algo estra-
nho e morto em um ser absolutamente familiar e coetineo.
Nenhum outro género de tradi¢do que nos venha do passado
se parece a este. As reliquias de uma vida passada, restos de
edificagdes, instrumentos, o contetido dos sepulcros sofreram
a erosao dos vendavais do tempo que passaram por eles - a
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tradicao escrita, entretanto, desde o momento em que é deci-
frada e lida, ¢ de tal modo espirito puro que nos fala como se
fosse atual. Por isso a capacidade de ler, a capacidade de ser
entendido em escritos, é como uma arte secreta, como um fei-
tico que nos solta e nos ata. Nela o espac¢o e o tempo parecgm
suspensos. Quem sabe ler o que foi transmitido por escrito
atesta e realiza a pura atualidade do passado.

Por isso, a despeito de todas as delimitacdes de fronteiras
estéticas, no nosso contexto, o conceito mais amplo da litera-
tura torna-se valido. Assim como nos foi dado mostrar que o
ser da obra de arte é um jogo, que s6 Se cumpre na sua recep-
cao pelo espectador, pode-se dizer, dos textos em geral_, que
somente na sua compreensao se produz a retransformacao do
rastro de sentido morto, em sentido vivo. E necessario, portan-
to, que se pergunte se o que ja demonstramos com relacao a
experiéncia da arte pode ser afirmado também para a com-
preensao dos textos em conjunto, portanto, também os qu?
nio sio obras de arte. J4 tinhamos visto que a obra de arte s6
alcanca seu preenchimento na representagao que ela encontra,
e isto nos tinha obrigado a concluir que toda obra de arte
literria s6 pode se realizar inteiramente pela leitura. Sendo
assim, serd que isso vale também para a compreensao de todo
texto? Serd que o sentido de todo texto se realiza somente em
sua recepcao por quem o compreende? Dito de outra forma,
serd que o compreender faz parte do acontecer de sentido de
um texto - tal qual faz parte da musica o fazer-com-que-se-tor-
ne-audivel? Pode-se chamar ainda de compreensao, quando nos
comportamos com relagdo ao sentido de um texto com tanta
liberdade como o artista re-produtivo, com respeito ao seu mo-
delo?

2.2.4. A reconstrucio e a integracao como tarefas
hermeneéuticas

A disciplina cldssica, que se ocupa da arte de compreender
textos, é a hermenéutica. Se nossas ponderagoes sao corretas,
o verdadeiro problema da hermenéutica terd que se colocar, no
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entanto, de uma maneira totalmente diferente da habitual. Terd
de apontar na mesma direcio em que nossa critica a consci-
éncia estdtica havia deslocado o problema da estética. A her-
meneéutica teria, até, de ser entendida entio de uma maneira
tao abrangente que teria de incluir em si toda esfera da arte e
seu questionamento. Qualquer obra de arte, nio apenas as li-
terdrias, tem que ser compreendida no mesmo sentido em que
se tem de compreender qualquer outro texto, e esse compreen-
der requer gabarito para tal. Com isso a consciéncia hermenéu-
tica adquire uma extensao tao abrangente, que ultrapassa a da
consciéncia estética. A estética deve subordinar-se a herme-
neéutica. E este enunciado nao se refere meramente i periferia
do problema, mas vale antes de tudo para o conteddo. E, inver-
samente, a hermenéutica tem de determinar-se, em seu conjun-
to, de maneira que faga justica & experiéncia da arte. A
compreensao deve ser entendida como parte da ocorréncia de
sentido, em que se formula e se realiza o sentido de todo enun-
ciado, tanto dos da arte como dos de qualquer outro género de
tradicao.

No século XIX a hermenéutica experimentou, como disci-
plina auxiliar da teologia e da filosofia, um desenvolvimento
sistemdtico que a transformou em fundamento para o conjunto
das atividades das ciéncias do espirito. Ela elevou-se fundamen-
talmente acima de seu objetivo pragmatico original, ou seja, de
tornar possivel ou facilitar a compreensio de textos literdrios.
Nao ¢ somente a tradicao literdria que representa um espirito
alienado e novo, necessitado de uma apropriacao mais correta,
mas, antes, tudo que jd nao estd de maneira imediata no seu
mundo e nao se expressa nele, e para ele, junto com toda tra-
dicao, a arte, bem como todas as demais criacdes espirituais do
passado, o direito, a religido, a filosofia etc., encontram-se des-
pojadas de seu sentido origindrio e dependentes de um espirito
que as faca aflorar e intermedie, espirito que, de acordo com
os gregos, chamamos de Hermes, o mensageiro dos deuses. £
a génese da consciéncia historica, a que a hermenéutica deve
uma fungdo central, no ambito das ciéncias do espirito. Mas a
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questio é de se saber, se o alcance do problema, que com isso
se coloca, pode se tornar claro para nés, de maneira correta, a
partir das premissas da consciéncia historica.

O trabalho que se realizou até agora, nesse terreno, deter-
minado sobretudo pela fundamentagdo hermenéutica das cién-
cias do espirito de Wilhelm Dilthey*”e suas investigagoes sobre
a génese da hermenéutica’™, fixou as dimensdes do problema
hermenéutico, a seu modo. Nossa tarefa atual poderia ser a de
tentar subtrair-nos da influéncia dominante do questio-
namento diltheyano e dos preconceitos da “histéria do espiri-
to”, fundada por ele.

Com o fim de dar uma idéia antecipada da questdo e de
relacionar as conseqiiéncias sistemdticas do que desen-
volvemos até aqui com a ampliagdo que experimenta agora o
nosso questionamento, faremos bem se nos ativermos de ime-
diato A tarefa hermenéutica que nos coloca o fenomeno da
arte. Por mais que tenhamos conseguido evidenciar, que a “di-
ferenciacao estdtica” é uma abstragdo, que nao estd em condi-
coes de suspender a pertenga da obra de arte ao seu mundo,
também continua sendo inquestiondvel, que a arte jamais é
apenas passado, mas consegue superar a distancia dos tempos
através da presenca de seu proprio sentido. Dessa maneira, o
exemplo da arte nos mostra, em ambas as dire¢des, um caso
muito qualificado da compreensdo. A arte nao é mero objeto
da consciéncia histérica, no entanto a sua compreensao co-im-
plica sempre uma mediagao histérica. Como se ird determinar,
face a isso, a tarefa da hermenéutica?

Schleiermacher e Hegel poderiam representar as duas pos-
sibilidades extremas de resposta a esta pergunta. Suas respos-
tas poderiam ser designadas com os conceitos de reconstrucao
e integracdo. Tanto para Schleiermacher como para Hegel, no
comego se encontra a consciéncia de uma perda e alienagdo

275. Wilhelm Diltheys Gesammelte Schriften, vols. Vi e VIIL
276. 1bid., vol. V.
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frente a tradicdo, que é a que move a reflexdo hermenéutica.
Entretanto, eles determinam a tarefa da hermenéutica cada um
de maneira bem diferente.

Schleiermacher, de cuja teoria hermenéutica ainda nos
ocuparemos mais tarde, estd inteiramente empenhado em re-
construir na compreensdo a determinagdo original de uma
obra. Pois arte e literatura, que nos sdo transmitidas do passa-
do, nos chegam desenraizadas de seu mundo original. Nossas
analises ja demonstraram que isso vale para todas as artes, e
portanto também para a literatura, mas que é particularmente
evidente para as artes pldsticas. Schleiermacher escreve que o
natural e origindrio ja ndo sao mais, “a partir do momento em
que as obras de arte entram em circulagio. Ou seja, cada uma
tem uma parte de sua compreensibilidade a partir de sua de-
terminacdo original”. “Por isso a obra de arte perde algo de
sua significincia quando é arrancada de seu contexto origina-
rio e este nao se conserva historicamente.” Ele chega, inclusi-
ve, a dizer: “Assim, uma obra de arte estd enraizada, na
realidade, também no seu solo e chao, no seu contexto. Ela jd
perde o seu significado ao ser retirada desse contexto e ao
entrar em circulacdo é como algo que foi salvo do fogo e agora

traz as marcas de queimado”®”.

Serd que isso ndo implica, que a obra de arte somente tem
seu verdadeiro significado ndo é uma espécie de reconstrucio
do origindrio? Se se identifica e reconhece que a obra de arte
ndo é um objeto a-temporal da vivéncia estética, mas que per-
tence a um mundo e que somente este é que poderd determinar
plenamente o seu significado, parece que se hd de concluir que
o verdadeiro significado da obra de arte sé se pode compreen-
der a partir deste mundo, portanto, principalmente a partir da
sua origem e de seu surgimento. A reconstrucdo do “mundo”
a que pertence, a reconstru¢ao do estado origindrio que havia
existido na “intencdo” do artista criador, a execugdo no estilo

277. Schleiermacher, Asthetik, ed. R. Odebrecht, p. 84s.
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original, todos esses meios de reconstrugao histérica teriam
entao o direito de reivindicar que eles tornam compreensivel o
verdadeiro significado da obra de arte e que o protegem contra
mal-entendidos e falsas atualizagoes. E essa é, efetivamente, a
idéia de Schleiermacher, o pressuposto ticito de toda a sua
hermenéutica. Segundo ele, o saber histérico abre o caminho
que permite suprir o que foi perdido e reconstruir a tradicao,
na medida em que nos devolve o ocasional e o origindrio. As-
sim, o empenho hermenéutico se orienta para a recuperagao
do “ponto de conexao” com o espirito do artista, que é o que
deve fazer inteiramente compreensivel o significado de uma
obra de arte; procede como, fora isso, o faz ante textos, procu-
rando re-produzir o que foi a producio original do autor.

E evidente que a reconstrucio das condicdes sob as quais
uma obra transmitida cumpria sua determinacao original cons-
tituiu, obviamente, uma operacao auxiliar verdadeiramente es-
sencial para a compreensdo. A Gnica coisa que temos a indagar
é se 0 que se alcanca por esse caminho é realmente o mesmo
que buscamos, quando tentamos encontrar o significado da
obra de arte e se a compreensao é determinada corretamente,
se nos a considerarmos como uma segunda criacao, como a
re-producao da producao original. Uma tal determinacao da
hermenéutica acaba nao sendo menos absurda do que toda
restituicao e restauracao da vida passada. A reconstrugao das
condi¢Ges originais, tal qual toda restauracao, é, face a histori-
cidade do nosso ser, uma empresa impotente. O reconstruido,
a vida recuperada do alheamento, nao ¢é a original. Ela obtém,
s6 na sobrevivéncia do alheamento, uma existéncia secunddria
na cultura. A tendéncia, que estd se impondo recentemente, de
devolver as obras de arte dos museus ao lugar origindrio de
sua determinacao, ou de devolver o aspecto original aos monu-
mentos arquitetonicos, sé pode confirmar este ponto de vista.
Mesmo o quadro devolvido do museu para a igreja. ou o edifi-
cio reconstruido segundo o seu estado antigo, sao o que foram
- se convertem em objeto para turistas. E um labor hermenéu-
tico, para quem a compreensao significasse reconstrucao do
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original, permaneceria do mesmo modo, apenas num sentido
morto.

Face a isso, Hegel oferece uma possibilidade diferente, isto
é, de compensar entre si 0 ganho e a perda da empresa herme-
néutica. Hegel tem a mais clara consciéncia da importancia de
qualquer restauracdo, quando ele, com relacao ao ocaso da
vida antiga e de sua “religiao da arte”, escreve’ " “As obras da
musa sao agora, 0 que sao para nds - belos frutos arrancados
da drvore; um destino amavel nd-los ofereceu, como uma jovem
presenteia aqueles frutos; nao existe a vida real de sua existén-
cia, nao existe a arvore que os produziu, nao hd a terra nem os
elementos que perfizeram sua sustancia, nem o clima que petr-
fez sua determinacao, nem a mudanga das estacdes que domi-
navam o processo de seu devir. Assim, com as obras daquela
arte, o destino nao nos dd seu mundo, nem a primavera ou o
verao da vida moral em que floresceram e maduraram, mas
apenas a lembranca velada daquela realidade”. E, ao compor-
tamento das geracdes posteriores com respeito as obras de arte
transmitidas, denomina ele de um “labor exterior”, “que talvez
retire uma gota de chuva ou um pozinho desses frutos, e que’
em lugar dos elementos interiores da realidade do ético, que
os rodeava, que os produziu e lhes deu alma, erige o aparato
prolixo dos elementos mortos de sua existéncia externa, da
linguagem, do histérico etc., ndo para adentra-los, experimen-
tando-lhe a vida, mas somente para imagina-los”””. O que He-
gel descreve aqui é exatamente o que compreende a exigéncia
de Schleiermacher de uma conservagao histérica, mas que em
Hegel traz, desde o principio, um acento negativo. A investi-

278. Hegel, Phanomenologie des Geistes, ed. Hoffmeister, p. 524.

279. Uma frase da Asthetik, (Hotho I1, 233) pode ilustrar até que ponto este “introdu-
zir-se em” (sich hineinleben) representaria, para Hegel, uma solugao pouco satis-
fatéria: “Aqui nao serve de nada querer apropriar-se novamente de concepgdes de
mundo passadas, e fazé-lo, por assim dizer, de uma maneira substancial; ou seja,
querer implicar-se por completo numa dessas maneiras de compreender, por exem-
plo, fazendo-se catdlico, como nos tltimos tempos muitos tem feito por amor da
arte, para fixar seu animo...”
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gacao do ocasional, que complementa o significado das obras
de arte, ndo estd em condicoes de reconstruir a este. Conti-
nuam sendo frutos arrancados da arvore. Fazendo-os retornar
ao seu contexto histérico, ndo se adquire nenhuma relagao
vital com eles, mas apenas uma relacdo imaginativa. Hegel ndo
contesta, com isso, a legitimidade de adotar um tal comporta-
mento histdrico ante a arte do passado. O que faz é expressar
o principio da investigacio da histéria da arte, que, como todo
comportamento “histérico”, nao é, aos olhos de Hegel, mais
gue um labor externo.

A verdadeira tarefa do espirito pensante, face a histéria,
inclusive face a histéria da arte, nao devia ser, para Hegel,
externa, ja que o espirito se vé representado nela de uma forma
superior. Continuando a tecer as imagens da jovem que oferece
as frutas arrancadas da drvore, Hegel escreve: “Mas tal qual a
jovem, que nos oferece a fruta colhida, é mais que sua nature-
za, estendida em suas condicdes e elementos, a drvore, o ar, a
luz etc., os quais sdo oferecidos imediatamente pela natureza,
na medida em que a jovem, no brilho do olhar autoconsciente
e do gesto que oferece, retine tudo isso de uma maneira supe-
rior, assim também o espirito do destino, que nos oferece aque-
las obras de arte, é mais que a vida ética e a realidade daquele
povo, pois é a re-cordacdo (Er-Innerung™) do espirito que
nelas ainda estd exteriorizado - é o espirito do destino tragico
que retine todos aqueles deuses e atributos individuais da subs-
tancia no pantedo uno, no espirito autoconsciente de si mesmo
como espirito”.

Neste ponto Hegel aponta para além da dimensao global
em que se havia colocado o problema da compreensao em
Schleiermacher. Hegel o eleva a base, sobre a qual ele funda-
menta a filosofia como a forma mais alta do espirito absoluto.
No saber absoluto da filosofia leva-se a cabo aquela autocons-

280. NdT: Er-Innerung, literalmente significa a agdo de interiorizar, e por isso re-cor-
dar.
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ciéncia do espirito que, como diz o texto, abrange, “de um
modo superior”, também a verdade da arte. Desse modo, para
Hegel ¢ a filosofia, isto é, a auto-imposi¢do histérica do espirito,
que domina a tarefa hermenéutica. Nela o comportamento his-
térico da imaginacao se transforma em um comportamento
pensante com respeito ao passado. Hegel expressa assim uma
verdade categérica, dizendo que a esséncia do espirito histéri-
co nao consiste na restituicio do passado, mas na mediacdo
de pensamento com a vida atual. Hegel tem razdo quando se
nega a pensar essa mediacao de pensamento como uma relacao
externa e posterior, e a coloca no mesmo nivel que a verdade
da arte. Com isso ele ultrapassa fundamentalmente a idéia da
hermenéutica de Schleiermacher. Também para nés a questao
da verdade da arte obrigou a uma critica da consciéncia tanto
estética como histdrica, a0 mesmo temo em que indagamos
pela verdade que se manifesta na arte e na historia.
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SEGUNDA PARTE [175]
A EXTENSAO DA QUESTAO DA VERDADE A
COMPREENSAO NAS CIENCIAS DO ESPIRITO

“Qui non intelligit res, non  [177]
potest ex verbis sensum elicere”

(M. Lutero).



1. Preliminares historicas

1.1. A questionabilidade da hermenéutica romantica e sua
aplicacdo a historiografia

1.1.1. A transformacao da esséncia da hermenéutica entre o
Aufkldrung e o Romantismo

Se reconhecermos como tarefa seguir mais Hegel do que
Schleiermacher, teremos de acentuar a histéria da hermenéu-
tica de um modo totalmente novo. Esta ja ndo terd sua realiza-
¢ao na liberacdo da compreensio histérica de todos os
pressupostos dogméticos, e jd ndo poder-se-d considerar a gé-
nese da hermenéutica sob o aspecto em que a apresentou Dilthey,
seguindo os passos de Schleiermacher. Nossa tarefa, antes,
serd refazer o caminho aberto por Dilthey, atendendo a objeti-
vos diversos dos que ele tinha em mente com a sua autocons-
ciéncia histérica. Nesse sentido desviar-nos-emos inteiramente
do interesse dogmatico pelo problema hermenéutico que o An-
tigo Testamento despertou ja na igreja antiga', e nos contenta-
remos em palmilhar o desenvolvimento do método
hermenéutico na Idade Moderna, que desemboca da consci-
éncia histérica.

a) Pré-histéria da hermenéutica romantica

A doutrina da arte da compreensio e da interpretacio ha-
via se desenvolvido por dois caminhos diversos, o teoldgico e
o filolégico, a partir de um estimulo andlogo: a hermenéutica

1. Pense-se no De doctrina christiana, de Santo Agostinho. Cf., mais recentemente, o
artigo Hermeneutik, de G. Ebeling, em RGG>,
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teolégica, como mostrou Dilthey muito bem’ a partir da auto-
defesa da compreensao reformista da Biblia contra o ataque
dos tedlogos tridentinos e seu apelo ao cardter indispensavel da
tradicao; a hermenéutica filolégica apareceu como instru-
mentaria para as tentativas humanisticas de redescobrir a litera-
tura cldssica. Num caso e noutro trata-se de redescobrimentos,
e talvez de um redescobrimento de algo que nao é totalmente
desconhecido, mas de cujo sentido se havia tornado estranho
e inacessivel: A literatura cldssica, enquanto material de forma-
Cao, até estava sempre presente, mas havia sido amoldada por
completo ao mundo cristdo; também a Biblia era, sem duvida
alguma, o livro sagrado que se lia ininterruptamente na igreja,
segundo a convic¢ao dos reformados, também por ela encober-
ta. Em ambas as tradicdes trata-se de linguagens estranhas,
nao a linguagem universal dos eruditos da época medieval la-
tina, de maneira que o estudo da tradi¢ao, que se procura re-
cuperar originariamente, torna necessdrio tanto aprender
grego e hebreu como purificar o latim. A hermenéutica procu-
ra em ambos os terrenos, da tradi¢do, tanto para a literatura
como para a Biblia por a descoberto o sentido original dos
textos, através de um procedimento de corre¢ao quase artesa-
nal, e ganha uma importancia decisiva o fato de que em Lutero
e Melanchthon se reinam a tradicdo humanistica e o impulso
reformador.

A pressuposi¢io da hermenéutica biblica - na medida em
que a hermenéutica biblica interessa enquanto pré-histérica da
hermenéutica moderna das ciéncias do espirito - € o principio
escrituristico da Reforma. O ponto de vista de Lutero’ é mais

2. Dilthey, “Die Entstehung der Hermeneutik”, em Gesammelte Schriften, vol. V, p.
317-338. [Entrementes, foi publicada a versao original erudita de Dilthey, como vol.
2 da biografia de Schleiermacher. Cf. a minha apreciagao no vol. 2 das Obras Com-
pletas - posfacio a 32 edigao de W. u. M. - p. 463s.]

3. Os principios hermenéuticos da explicacao biblica luterana foram investigados, de-
pois de K. Holl, sobretudo por G. Ebeling, Ev. Evangelienauslegung. Eine Unter-
suchung zu Luthers Hermeneutik {1942); e “Die Anfange von Luthers
Hermeneutik” in: [Zeitschrift fiir Theologie und Kirche, 48, 1951, p. 172-230]; e
recentemente “Wort Gottes und Hermeneutik”, in: [ZThK, 56, 1959], Aqui teremos
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ou menos o seguinte: a Sagrada Escritura é sui ipsius inter-
pres. Nao se tem necessidade da tradicao para lograr uma com-
preensao adequada dela, nem tampouco de uma técnica
interpretativa ao estilo da antiga doutrina do quadruplo senti-
do da Escritura, ja que sua literalidade possui um sentido uni-
voco, que deve ser intermediado por ela prépria, o sensus
literalis. Em particular, o método alegérico, que até entio pa-
recia indispensavel para alcancar uma unidade dogmdtica na
doutrina biblica, s6 ¢é legitimo quando a intencao alegérica se
encontra dada na prépria Escritura. Por exemplo, é correto
aplicd-la quando se trata de pardbolas. Por outro lado, o Antigo
Testamento nao deve querer ganhar sua relevancia especifica-
mente crista, através de uma interpretacao alegérica. Deve ser
entendido ao pé da letra, e justamente ao ser entendido assim
e ao se reconhecer nele o ponto de apoio da lei, que a acao
salvadora de Cristo suspende, é que ele adquire um significado
cristao.

Naturalmente, o sentido literal da Escritura nio se enten-
de univocamente em todas as suas passagens nem a todo mo-
mento. Pois, é o conjunto da Escritura Sagrada o que guia a
compreensdo do individual - da mesma forma que, ao inverso,
este conjunto s6 pode ser apreendido quando se realizou a
compreensao do individual. Esta relacao circular do todo e das
partes nao é, em si, nenhuma novidade. A retérica antiga ja
sabia disso, ela que comparava o discurso perfeito com o corpo
organico com a relacao entre a cabeca e os membros. Lutero e
seus seguidores’ transferiram essa imagem conhecida da reté-
rica cldssica ao procedimento da compreensao, e desen-

de nos contentar com uma exposi¢do sumadria, que serve apenas para destacar o
problema e para deixar claro a mudanca de rumo da hermenéutica para a histéria,
que ocorre no século XVIII. Com relagdo & problemitica prépria da sola scriptura,
cf. também G. Ebeling, Hermeneutik, em RGG II1. [Cf. G. Ebeling, Wort und Glaube,
vol. I, Tiibingen, 1969, p. 99-120. Cf. também meu trabalho “Klassische und philo-
sophische Hermeneutik”, no vol. II, bem como H.-G. Gadamer/G. Boehm (editores),
Philosophische Hermeneutik, Frankfurt, 1976.)

4. A comparagao com capuf e membra encontra-se também em Flacius.
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volveram como principio fundamental e geral de uma inter-
pretacao de texto o fato de que todos os aspectos individuais
de um texto devem ser compreendidos a partir do contextus,
do conjunto, e a partir do sentido unitdrio para o qual o todo
esta orientado, o scopus”.

Na medida em que a teologia da Reforma apela a este prin-
cipio para a sua interpretagao da Escritura Sagrada, continua,
de fato, presa a uma pressuposicio, cujo fundamento é dogma-
tico. Pressupde que a prépria Biblia é uma unidade. Julgada a
partir do ponto de vista histérico, a que se chegou no século
XVIII, também a teologia da Reforma é dogmadtica e confunde
o caminho a uma sa interpretacao individual da Escritura Sa-
grada, que tivesse em mente o conjunto relativo de uma escri-
tura, sua finalidade e sua composi¢ao, cada vez em separado.

Mais ainda: a teologia da Reforma parece nem sequer ser
consequiente. Ao acabar reivindicando como fio condutor para

5. A génese do conceito de sistema se fundamenta, é evidente, na mesma situagao
teolégica que a da hermenéutica. Para isso, é muito instrutivo o trabalho de O.
Ritschl, System und systematische Methode in der Geschichte des wissenschaftli-
chen Sprachgebrauch und in der philosophischen Methodologie, Bonn, 1906.
Demonstra como a teologia da reforma orientou-se para a sistemadtica, porque nio
queria continuar sendo uma elaboragio enciclopédica da tradigdo dogmitica, ja
que procurava reorganizar toda a doutrina crista, a partir das passagens decisivas
da Biblia (loci communes); ¢ uma comprovagao duplamente instrutiva, se se pensa
na erupgao posterior do termo sistema na filosofia do século XVII. Também ali
havia irrompido algo novo na estrutura tradicional da ciéncia escoldstica: a nova
ciéncia da natureza. Este novo elemento obrigou a filosofia a elaborar uma siste-
matica, isto é, a harmonizar o velho e o novo. O conceito de sistema, que desde
entio se.converteu em um requisito metodologicamente ineludivel da filosofia, tem
pois sua raiz histérica na divergéncia de filosofia e ciéncia nos primérdios da idade
moderna, e o fato de que se converta numa exigéncia légica e natural da filosofia
se deve a que esta divergéncia de filosofia e ciéncia tem sido a que desde entao
esteve questionando continuamente a tarefa da filosofia. [Com relagao a histéria
etimolégica, o ponto de partida é Epinomis 991e, onde a palavra ouoTnua aparece
relacionada com aptBpoac e appovia. Parece, portanto, a partir das relagoes nu-
méricas e tonais, transferido a ordem celeste. (Cf. St. V. fr. I, 168, 11, passim.)
Pode-se também pensar no conceito da appovia, em Hericlito (VS 12 B 54): as
dissonancias mostram-se “superadas” nos intervalos harménicos. O fato de que o
que se separa é reunido, ocorre, tanto no conceito astronémico, como no filoséfico,
de “sistema”.}
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a compreensao da unidade da Biblia, a férmula de fé protes-
tante suspende, também ela, o principio da Escritura, em favor
de uma tradi¢do reformatdria, que em todo caso é breve. Sobre
isso, e deste modo, jd apresentaram seu julgamento nao sé a
teologia da Contra-reforma, mas também o préprio Dilthey’.
Este glosa essas contradicdes da hermenéutica protestante,
partindo do auto-senso pleno das ciéncias histéricas do espiri-
to. Mais tarde teremos de nos indagar se essa autoconsciéncia
realmente se justifica -precisamente também com relagdo ao
sentido teolégico da exegese biblica - e se o principio funda-
mental filolégico-hermenéutico de compreender os textos a
partir deles mesmos nao trard em si uma certa insuficiéncia e

‘nao necessitard, ainda que nao na maioria das vezes o reconhe-

¢a, ser completado por um fio condutor de cardter dogmatico.

Todavia, uma pergunta como esta sé pode ser colocada
hoje, depois que o Aufklirung histérico ja mediu plenamente
suas possibilidades. Os estudos de Dilthey sobre a génese da
hermenéutica desenvolvem um nexo congruente consigo mes-
mo e convincente, se se o examina do ponto de vista das pres-
suposi¢cdes do conceito de ciéncia da Idade Moderna. A
hermenéutica teve que comecar por desvencilhar-se de todos
os enquadramentos dogmaticos e liberar-se a si mesma para
elevar-se ao significado universal de um organon histérico.
Isto ocorreu no século XVIII, quando homens como Semler e
Ernesti reconheceram que, para compreender adequadamente
a Escritura, pressupde-se reconhecer a diversidade de seus au-
tores, e abandonar, por conseqiiéncia, a unidade dogmatica do
canon. Com essa “liberacao da interpretacio do dogma” (Dilthey),
a reunidao das Escrituras Sagradas da cristandade assume o
papel de reunir fontes histéricas que, na qualidade de obras
escritas, tém de se submeter a uma interpretacao nio somente

6. Cf. Dilthey I1, 126, nota 3 da critica que Richard Simon faz a Flacius.
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gramatical mas também histérica’. A compreensio a partir do
contexto do todo requer agora, necessariamente, também a res-
tauracdo historica do contexto de vida, a que pertencem os
documentos. O velho principio interpretativo de compreender
o individual a partir do todo ja nao podia reportar-se nem limi-
tar-se & unanimidade dogmdtica do canon, mas dirigia-se a
abrangéncia conjuntural da realidade histérica, a cuja totalida-
de pertence cada documento individual.

E assim, como desde esse momento ja nio existe nenhuma
diferenca entre a interpretacdo de escritos sagrados e profanos,
e portanto s6 hd uma hermenéutica, esta hermenéutica acaba
sendo nao apenas uma funcgio propedéutica de toda historio-
grafia - como a arte da interpretacao correta das fontes escri-
tas - mas abarca ainda toda a atividade da historiografia. Pois
o0 que se afirma das fontes escritas, ou seja, que nelas cada
frase nao pode ser entendida a nao ser a partir de seu contexto,
vale também para os contetidos sobre os quais dao noticia. E
mesmo o significado destes nao pode estar de pé por préprios
pés. O contexto histérico universal, no qual mostram-se em seu
significado verdadeiramente relativo, os objetos individuais da
investigacao histérica, tanto os grandes como os pequenos, é,
ele préprio, um todo, a partir do qual pode-se compreender
plenamente cada elemento individual em seu sentido, e ele,
inversamente, sé pode ser plenamente compreendido a partir
desses elementos individuais: a histéria universal é, igual-
mente, o grande livro obscuro, a obra completa do espirito
humano, composta nas linguas do passado, cujo texto terd de
ser entendido. A investigacao histérica se compreende a si mes-
ma segundo o modelo da filologia, de que se serve. Mais tarde,

7. Semler, que coloca essa exigéncia, cré, cbviamente, que com isso estd servindo ao
sentido salvifico da Biblia, j& que quem compreende historicamente “esta em con-
di¢oes de falar sobre esses objetos, da maneira como ¢ exigido por um tempo que
mudou e pelas novas circunstancias em que se encontram os homens que nos
rodeiam” (Citado segundo Ebeling, Hermeneutik, in: RGG 1II): portanto, historio-
grafia a servico da Applicatio.
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veremos que, de fato, é este 0 modelo pelo qual se guia Dilthey
para fundamentar a concepcao histérica do mundo.

Aos olhos de Dilthey, a hermenéutica nio chega, pois, a
sua verdadeira esséncia, a ndo ser quando ela transforma sua
posicao, a servico de uma tarefa dogmatica - que para o tedlo-
go cristao é a correta proclamacio do Evangelho - na funcio
de um organon histérico. E se, pelo contrario, o ideal do Aufk-
larung histérico, a que pertence Dilthey, tivesse de se revelar
como uma ilusao, entdo toda a pré-histéria da hermenéutica,
esbogada por ele, teria de adquirir, também, um significado
totalmente diferente; a virada em direcio a consciéncia histéri-
ca jd nao seria sua liberagdo das presilhas do dogma, mas uma
mudanca de sua esséncia. E exatamente o mesmo vale para a
hermenéutica filolégica. Pois a ars critica da filologia teve, em
principio, sua pressuposi¢ao no carater modelar irrefletido da
antigtidade cldssica, de cuja transmissao cuidava. Também ela,
portanto, terd que se transformar em sua esséncia, se entre a
antigiiidade e o préprio presente ji nao existe nenhuma rela-
¢ao inequivoca de modelo e seguimento. Um indice disso é a
querelle des anciens et des modernes, que cunha o tema geral
para toda época compreendida entre o classicismo francés e o
alemao. Este seria também o tema em torno do qual se desen-
volveria a reflexao histérica, que acabaria dissolvendo a preten-
sao normativa da antigiiidade cldssica. Nos dois caminhos,
portanto, da filologia e da teologia, dd-se o mesmo processo,
que acabou levando a concepcdo de uma hermenéutica univer-
sal, para a qual o cardter de modelo especial ja nao representa
uma pressuposicao para a tarefa hermenéutica.

A formacao de uma ciéncia da hermenéutica, como foi de-
senvolvida por Schleiermacher na confrontacio como os fil6-
logos F.A. Wolf e F. Ast, e em continuacio 2 hermenéutica
teoldgica de Ersnesti, nao representa, pois, um mero passo a-
diante na histéria da arte da prépria compreensio. Em si mes-
ma, essa histéria da compreensio tem estado acompanhada
pela reflexao tedrica desde os tempos da filologia antiga. Essas
reflexdes, porém, tém o cardter de uma “doutrina da arte”, isto
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é, pretendem servir 3 arte da compreensao do mesmo modo
que a retérica serve a arte de falar e a poética a arte de compor
easeu julgamento.@lesse sentido também a hermenéutica te-
olégica da patristica e da Reforma foi uma doutrina da arte.
Todavia, agora é a compreensdo como tal que se converte em
problema. A generalidade desse problema é um testemunho de
que a compreensio se converteu em uma tarefa num sentido
novo, e que com isso também a reflexao tedrica recebe um
novo sentido. Ela jd nao é uma doutrina da arte a servigo da
praxis do fillogo ou do tedlogo. E verdade que o préprio
Schleiermacher acaba dando & sua hermenéutica o nome de
doutrina da arte, porém, em um sentido sistemdatico completa-
mente diferente. E busca alcancar a fundamentacao tedrica do
procedimento comum a tedlogos e filélogos, na medida em
que, aquém de ambos os interesses, remonta a uma relagdo
mais origindria da compreensao do pensamento.

" Os filélogos, que foram seus precedentes imediatos, se en-
contravam ainda numa outra posicio. Para eles a hermenéutica
era determinada pelo contetido do que se devia compreender -
e isso consistia a unidade 6bvia da literatura vétero-crista. O
que Ast propde como objetivo de uma hermenéutica universal,
isto é, “alcancar a unidade da vida grega e crista”, expressa o
que pensam, no fundo, todos os “humanistas cristios”. -
Schleiermacher, ao contrdrio, jd ndo busca a unidade da her-
menéutica na unidade de conteudo da tradi¢do, a que se deve
aplicar a compreensdo, mas a procura, a margem de toda espe-
cificagdo de conteido, na unidade de um procedimento que
nem sequer é diferenciada pelo modo como as idéias foram
transmitidas, se por escrito ou oralmente, se numa lingua es-
tranha ou na prépria e contemporanea. O esforco da compreen-

8. Dilthey, que também observa isso, mas o valoriza de uma maneira diferente, escreve
ja em 1859: “Temos de levar em conta que a filologia, teologia, histéria e filosofia...
nao estavam, de modo algum, tio separadas entre si como é costume agora. Temos
que recordar que Heyne é o primeiro que da espago a filologia como disciplina
auténoma e que Wolf foi o primeiro que se inscreveu como estudante de filologia”
(Der junge Dilthey, 1933, 88).
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sao tem lugar cada vez que ndo se dd uma compreensao ime-
diata, e correspondentemente cada vez que se tem de contar
com a possibilidade de um mal-entendido.

Este é o contexto, a partir do qual se determina a idéia de
Schleiermacher de uma hermenéutica universal. Essa idéia
nasceu da representacao de que a experiéncia da alteridade e
da possibilidade do mal-entendido sdo universais. Nao resta
dudvida de que essa alteridade torna-se maior no discurso artis-
tico, e o mal-entendido mais provdvel do que no discurso sem
arte, e torna-se mais aguda no discurso fixado por escrito do
que no oral, que na viva voz é de igual modo constantemente
também interpretado. Mas precisamente a extensio da tarefa
hermenéutica ao “didlogo significativo”, tdo caracteristica de
Schleiermacher, mostra como se transformou o sentido da es-
tranheza, cuja superacio a hermenéutica deve promover, fren-
te ao que até entao havia sido a proposicao de tarefas da
hermenéutica. Num sentido novo e universal, a estranheza estd
ligada indissoluvelmente com a individualidade do tu.

Este sentido vivo e mesmo genial que Schleiermacher ca-
racteriza para a individualidade humana nao deve ser tomado
como uma caracteristica individual que estivesse influindo,
aqui na sua teoria. E, antes, a repulsa critica contra tudo o que,
na era do Aufkldrung, se fazia passar por esséncia comum da
humanidade, sob o titulo de “pensamentos racionais”, o que
leva necessariamente a determinar de uma maneira fundamen-
talmente nova a relacio com a tradigio’. A arte de compreen-
der é honrada com uma atencao teérica de principio e com um
cultivo universal, porque nem um consenso fundamentado bi-
blicamente, nem racionalmente, nio formam mais o fio condu-

9. Chr. Wolff e sua escola atribuiam, de maneira conseqiiente, a “arte da interpretagao
geral” a filosofia, ja que “em dltima instancia tudo depende a que se possa conhecer
e examinar a verdade de outros, uma vez compreendidos os seus discursos” (Walch,
165). Algo parecido pensa Bentley, quando pede ao fil6logo “que seus Gnicos guias
sejam a razio, a luz das idéias do autor e sua forca vinculante (citado segundo
Wegner, Altertumskunde, p. 94).
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tor dogmatico de toda compreensao de texto. Por isso é que
importa a Schleiermacher proporcionar a reflexao hermenéu-
tica uma motivacao fundamental, que situe o problema da her-
menéutica num horizonte que esta nao havia conhecido até
entdo.

Para poder situar em seu pano de fundo correto a verda-
deira virada que Schleiermacher da 4 histéria da hermenéuti-
ca, comegaremos com uma reflexdo que nele nao desempenha
o menor papel, e que desde ele desapareceu por completo dos
questionamentos da hermenéutica (coisa que também restrin-
ge de uma maneira muito peculiar o interesse histérico de Dilthey
pela histéria da hermenéutica), que na verdade domina o pro-
blema da hermenéutica e sé através da qual torna-se compreen-
sivel a posicdo que Schleiermacher ocupa na histéria da
hermenéutica. Partiremos do lema: compreender significa, de
principio, entender-se uns com os outros. Compreensao é, de
principio, entendimento. Assim, os homens se entendem entre
si, na maioria das vezes imediatamente, isto é, vao se pondo de
acordo até chegar a um entendimento. Acordo é sempre, por-
tanto, acordo sobre algo. Compreender-se é compreender-se em
algo. Ja a linguagem mostra que o “sobre qué” e o “em qué”
ndo sao apenas um objeto qualquer do discurso, do qual a
compreensdo mutua pudesse prescindir ao buscar seu cami-
nho, mas sdo, antes, caminho e meta do préprio compreender-
se. E quando se pode dizer que duas pessoas se entendem,
independentemente do “sobre qué” e do “em qué”, isso quer
dizer que nao somente se entendem nisso ou naquilo, mas em
todas as coisas essenciais que unem os homens. A compreen-
sdo s se converte numa tarefa especial no momento em que
esta vida natural experimenta alguma distor¢ao no co-visar do
visado, que é um visar da coisa em causa comum. No momento
em que se produz um mal-entendido, ou alguém manifesta uma
opinido que causa estranheza por ser incompreensivel, é ape-
nas ai que a vida natural fica tao inibida com relacio a coisa
em causa comum, que a opinido enquanto opiniao, isto é, en-
quanto opiniao do outro, do tu ou do texto, se converte num
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dado fixo. Mas mesmo assim, ainda se procura em geral chegar
a um acordo, e nao somente compreender. E isso, de tal modo,
que se refaz o caminho em direcao a coisa em causa. Sé quando
se mostram vas todas essas idas e vindas, que perfazem a arte
do didlogo, da argumentacao, do perguntar e do responder, do
objetar e do refutar, e que se realizam também face a um texto
como didlogo interior da alma que busca a compreensao, far-
se-4 uma mudanca no questionamento. Sé entao o esforgo da
compreensao vai perceber a individualidade do tu e considerar
sua peculiaridade. Na medida em que se trata de uma lingua
estrangeira, o texto ja serd, isso ndo é mais do que uma condi-
¢ao prévia. O verdadeiro problema da compreensao aparece
quando, no esforco de compreender um contetddo, coloca-se a
pergunta reflexiva de como o outro chegou a sua opiniao. Pois
é evidente que um questionamento como este anuncia uma
forma de alteridade bem diferente, e significa, em Gltimo caso,
a rendncia a um sentido comum.

A critica biblica de Spinoza é um bom exemplo disso (e
ao mesmo tempo um dos primeiros documentos). No capitulo
7 do Tractatus theologico-politicus Spinoza desenvolve seu
método interpretativo da Escritura Sagrada, apoiando-se na
interpretacio da natureza: partindo dos dados histéricos tem-
se de inferir o sentido (mens) dos autores - enquanto que
nesses livros sao narradas coisas (histérias de milagres e reve-
lacoes) que nao sio derivdveis dos principios conhecidos da
razdo natural. Também nessas coisas, que em si mesmas sao
incompreensiveis (imperceptibiles), sem prejuizo para o fato
de que, em seu conjunto, a Escritura possui indiscutivelmente
um sentido moral, pode-se compreender tudo sobre o que se
tem interesse, somente se reconhecermos “historicamente” o
espirito do autor, isto é, superando nossos preconceitos, nao
pensamos noutras coisas do que nas que o autor pode ter em
mente.

A necessidade da interpretacdo histérica “no espirito do
autor” é, nesse caso, consequéncia do cardter hieroglifico e
incompreensivel do contetido. Ninguém iria interpretar Eucli-
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des observando a vida, o estudo e os costumes (vifa, studium
et mores) do autor", e isso valeria também para o espirito da
Biblia nas coisas morais (circa documenta moralia). S6 porque
nas narrag¢des da Biblia aparecem coisas incompreensiveis (res
imperceptibiles), sua compreensio depende de conseguirmos
elucidar o sentido do autor a partir do conjunto de sua obra
(ut mentem auctoris percipiamus). E é aqui que é realmente
indiferente se o intencionado corresponde a nossa perspectiva;
pois nés queremos conhecer unicamente o sentido das frases
(o sensus orationum), ndo a sua verdade (veritas). Para isso
tem-se de desconectar qualquer classe de pressuposicao, inclu-
sive da nossa razao (e, sem ddvida, tanto mais ainda a de nos-
sos preconceitos) (pardgrafo 17).

A “naturalidade” da compreensao da Biblia repousa, por-
tanto, sobre o fato de que o que é evidente serd visto e o nao
evidente tornar-se-d compreensivel “historicamente”. A destrui-
¢ao da compreensao imediata das coisas na sua verdade é o que
motiva o rodeio pelo histérico. Uma outra questdo é saber o
que significa o principio interpretativo, formulado com isso,
para o comportamento préprio de Spinoza com respeito a tra-
di¢do biblica. Em qualquer caso, aos olhos de Spinoza, a am-
plitude do que na Biblia somente se pode compreender dessa
maneira histérica é muito grande, embora o espirito do conjun-
to (quod ipsa veram virtutem doceat) seja evidente, e mesmo
que o evidente possua um significado predominante.

Assim, se retrocedermos a pré-histéria da hermenéutica
histdrica, teremos de destacar, em primeiro lugar, que entre a
filologia e a ciéncia da natureza, em sua primeira auto-reflexio,
se estabelece uma correlagdo muito estreita, que se reveste de
um duplo sentido. Em primeiro lugar, a “naturalidade” do pro-
cedimento cientifico-natural deve valer também para o posicio-

10. E sintomatico do triunfo do pensamento histérico o fato de que em sua hermenéu-
tica, Schleiermacher considere sempre a possibilidade de interpretar inclusive um
Euclides, segundo o “lado subjetivo” da génese de suas idéias (p. 151).
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namento frente & tradicio biblica - e para isso serve o método
histérico. Mas, ao inverso, também a naturalidade da arte filo-
légica, exercida na exegese biblica, a arte de compreender pelo
texto, coloca ao conhecimento da natureza a tarefa de decifrar
o “livro da natureza”. Nessa medida o modelo da filologia
pode orientar o método da ciéncia da natureza.

Nisso se reflete o fato de que o saber instituido pela Escri-
tura Sagrada e pelas autoridades é o inimigo contra o qual tem
de se impor a nova ciéncia da natureza. Esta tem a sua verda-
deira esséncia, diferentemente daquela, em sua metodologia
prépria, que a conduz através da matemadtica e da razdo a evi-
déncia do que é compreensivel em si mesmo.

A critica da Biblia, que conseguiu se impor amplamente no
século XVIII, como mostra essa indicacdo a Spinoza, possui,
em carater absoluto, um fundamento dogmatico na fé na razao
do Aufklirung, e, de um modo semelhante, existe toda uma
outra série de precursores que preparam o pensamento histé-
rico, entre os quais hd, no século XVIII, nomes esquecidos hd
muito tempo, que procuram oferecer diretivas para a com-
preensao e interpretacio de livros histéricos. Entre eles se en-
contra particularmente Chladenius®, apresentado como um
precursor da hermenéutica roméntica”, e de fato nele se des-
cobre o interessante conceito do “ponto de vista” como funda-
mento do “por que conhecemos uma coisa desse e nao de outro
modo”. E um conceito procedente da éGtica e que o autor toma
expressamente de Leibniz.

11. Assim, Bacon entende seu novo método como interpretatio naturae. Cf. adiante,
p. 512s. [Cf. também E.R. Curtius, Europaische Literatur und lateinisches Mitte-
lalter, Genebra, 1948, p. 116s e E. Rothacker, Das “Buch der Natur”. Materialien
und Grundsitzliches zur Methaphergeschichte. Publicado com base nas obras pés-
tumas e elaborado por Perpeet, Bonn, 1979).

12. Einleitung zur richtigen Auslegung vernunftiger Reden und Schriften, 1742.

13. Por J. Wach, cuja obra Das Verstehen permanece inteiramente dentro dos horizon-
tes de Dilthey.
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S6 que, como um olhar no titulo de seu escrito ja pode nos
ensinar, enfoca-se, no fundo, falsamente Chladenius se se en-
tende a sua hermenéutica como uma ante-forma da historiogra-
fia. Nao somente porque o caso da “interpretacao dos livros
histéricos” nao é, para ele, o ponto mais importante - de qual-
quer modo, trata-se sempre do conteudo objetivo dos escritos
- mas também porque, para ele, todo o problema da inter-
pretacao se coloca, no fundo, como pedagégico e é de natureza
ocasional. A interpretacdo se ocupa expressamente de “discur-
s0s e escritos racionais”. Para ele, interpretar significa “acrescen-
tar aqueles conceitos que sao necessarios para a compreensao
plena de uma passagem”. A interpretacdo, portanto, nao deve
“indicar a verdadeira compreensao de uma passagem”, mas é
determinada expressamente para resolver as obscuridades que
impedem ao escolar a “compreensao plena dos textos” (Prefa-
cio). Na interpretagao € preciso que nos guiemos pela perspec-
tiva do escolar (pardgrafo 102).

Compreender e interpretar ndo sdo, para Chladenius, a
mesma coisa (pardgrafo 648). E claro que, para ele, uma passa-
gem que necessite de interpretacdo é, por principio, um caso
especial, e que, em geral, as passagens podem ser entendidas
imediatamente, quando conhecemos o assunto de que tratam,
seja porque a passagem nos recorda a coisa em causa, seja
porque apenas através da passagem obtemos acesso ao conhe-
cimento da coisa em causa. Nao hd davidas de que, para o
compreender, o decisivo continua sendo o entendimento da
coisa em causa, a evidéncia objetiva -~ nao se trata de um pro-
cedimento histérico nem de um procedimento psicolégico-ge-
nético. '

Ao mesmo tempo, o autor tem clara consciéncia de que a
arte da interpretacao alcangou uma espécie de urgéncia nova
e particular, ji que a arte da interpretacao proporciona, ao
mesmo tempo, a justificacao da interpretacao. Esta ndo faz
nenhuma falta enquanto o escolar tiver o mesmo conheci-
mento que o intérprete” (de maneira que a “compreensio” lhe
seja evidente.“sem demonstracio”), nem tampouco “quando
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existe uma boa confianca no intérprete”. Nenhuma dessas duas
condicoes parece-lhe ser mais cumprida em seu tempo, a se-
gunda pelo fato de que (sob o signo do Aufkldrung) “os alunos
querem ver com os seus proprios olhos”, e a primeira porque,
ao se ter incrementado o conhecimento das coisas - isso se
refere ao progresso da ciéncia -, a obscuridade das passagens
que se procura compreender, se torna cada vez maior (paragra-
fo 668s). A necessidade de uma hermenéutica aparece, pois,
com o desaparecimento do compreender-por-si-mesmo.

Dessa maneira, 0 que era motivacao ocasional da inter-
pretacao acaba adquirindo um significado fundamental. De
fato, Chladenius chega a uma conclusdo interessantissima:
constata que compreender plenamente um autor nao é o mes-
mo que compreender inteiramente um discurso ou um escrito
(pardgrafo 86). A norma para a compreensao de um livro ndo
seria, de modo algum, a intengido do autor. Pois, “como os
homens nao sio capazes de abranger tudo com sua visdo, as-
sim suas palavras, discursos. e escritos podem significar algo
que eles proprios nao tiveram a intencio de dizer ou de escre-
ver”, e, portanto, “quando se busca compreender seus escritos
pode-se chegar a pensar, e com razao, em coisas que aos auto-
res nao ocorreria”.

Embora possa se dar também o caso inverso, de que “um
autor possa ter tido em mente mais do que se pode compreen-
der”, para ele a verdadeira tarefa da hermenéutica nao ¢ a de,
afinal, juntar este “mais” & compreensio, mas compreender os
préprios livros na sua significacao verdadeira e objetiva. Como
“todos os livros dos homens e seus discursos contém em si algo
de incompreensivel” - ou seja, obscuridades que procedem da
falta de transparéncia objetiva - é necessdrio chegar a uma
interpretacao correta: “Passagens estéreis podem se nos tornar
fecundas”, isto é, “dar ocasiao a novas idéias”.

Deve-se levar em conta que, em tudo isso, Chladenius nao
estd pensando, certamente, na exegese biblica edificante, mas
que abstrai expressamente das “Escrituras Sagradas”, para as
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quais “a arte da interpretacdo filoséfica” nao seria mais que
uma ante-sala. Com os seus raciocinios, ele também certamen-
te nao quer dar legitimidade a idéia de que tudo que se possa
pensar sobre isso (todas as “aplica¢des”) pertenca a compreen-
sdo de um livro, mas unicamente o que corresponde as inten-
¢oes do autor. Para ele, isso nao possui, no entanto, e com toda
evidéncia, o sentido de uma restricao histérico-psicolégica,
mas tem a ver com uma correspondéncia objetiva, da qual ele
garante explicitamente que a mais nova teologia observa-a exe-
geticamente™,

B) O projeto de Schleiermacher de uma hermenéutica uni-
versal

Como se veé, a pré-histéria da hermenéutica do século XIX
adquire um aspecto bastante diferente se nao a considerarmos
mais sob as premissas de Dilthey. Que guinada se dd entre
Spinoza e Chladenius, de um lado, e Schleiermacher, do outro!
A incompreensibilidade, que para Spinoza, motivava o rodeio
pelo histdrico e que para Chladenius, convoca a arte da inter-
pretacao para um sentido de orienta¢ao completamente objeti-
vo, adquire em Schleiermacher um significado completamente
diverso e universal.

Para comecar, ji teremos uma diferenca interessante, caso
minha impressdo esteja correta, no fato de que Schleiermacher
nao fale tanto da incompreensiao como de mal-entendido. O
que ele tem em vista ja ndo é mais a situacdo pedagdgica da
interpretacdo, que procura ajudar a compreensao do outro, do
aluno. Ao contrdrio, nele a interpretacio e a compreensao se
interpretam tao intimamente como a palavra exterior e inte-
rior, e todos os problemas da interpretacdo sio, na realidade,

14. Isto deveria valer, sem duvida, para Semler, cuja declaragio citada acima, p.180°
(original), mostra a intengdo teoldgica de sua exigéncia de uma interpretagao his-
torica.

288

e S T e

TR

problemas da compreensio®. Trata-se apenas da subtilitas in-
telligendi, nao da subtilitas explicandi®® (para nio falar da appli-
catio"). Mas, Schleiermacher faz, sobretudo, uma diferenciagio
expressa entre a praxis mais laxista da hermenéutica, segundo
a qual a compreensao se realiza por si mesma, e a praxis mais
estrita que parte da idéia de que o mal-entendido se produz por
si mesmo'®. Sobre essa diferenca fundamentou seu desempe-
nho préprio: desenvolver, em lugar de uma “agregacio de ob-
servagdes”, uma verdadeira doutrina da arte do compreender.
E isso significa algo fundamentalmente novo. A dificuldade de
compreensio e do mal-entendido jd nao sio levados em conta
somente como momentos ocasionais, mas como momentos in-
tegradores que se procura desconectar previamente. Schleier-
macher chega inclusive a definir que: “a hermenéutica ¢ a arte
de evitar o mal-entendido”. Para além da ocasionalidade peda-
gogica da prética da interpretacdo, a hermenéutica se eleva 3
autonomia de'um método, pois “o mal-entendido se produz por
si mesmo, e a compreensdo € algo que temos de querer e de
procurar em cada ponto””. Evitar o mal-entendido - “Todas as
tarefas estao contidas nesta expressao negativa”. Sua resolu-
cao positiva estd, para Schleiermacher, num canon de regras
gramaticais e psicoldgicas de interpretacio, que se afastam por
completo de qualquer liame dogmdtico de contetido, inclusive
na consciéncia do intérprete.

Obviamente, que Schleiermacher nio é o primeiro a res-
tringir a tarefa da hermenéutica nisso, em tornar compreensi-

15. [Esta fusdo de compreensao e interpretagdo, que me foi contestada por autores
como D. Hirsch, deveria ter sido comprovada por mim, através do préprio Schleier-
macher, Obra Completa 11, 3, p. 384 (= tomo da Suhrkamp sobre Philosophische
Hermeneutik, p. 163): “A interpretagio diferencia-se da compreensao, sem duvida,
tal qual a fala em voz alta da fala interna”. E claro que isto tem suas conseqiiéncias
para a lingiiisticidade do pensamento.]

16. Que Ernesti, Institutio inferpretis, NT (1761), p. 7, nao separa da anterior.
17. JJ. Rambach, Institutiones hermeneuticae sacrae, 1723, p. 2.

18. Hermeneutik, § 15 e 16, Werke 1, 7, p. 29s.

19. Ibid,, p. 30.
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vel aquilo que é intensionado por outros em discursos e textos.
A arte da hermenéutica nio tem sido nunca o organon da in-
vestigacao da coisa em causa. Isso distinguiu-a desde o inicio
do que Schleiermacher denomina dialética. Entretanto, sempre
que alguém se esforca por compreender - por exemplo, a Es-
“critura Sagrada ou os cldssicos - estd operando, indiretamente,
uma referéncia a verdade que estd oculta no texto e que deve
chegar 2 luz. O que se deve compreender, na realidade, nao é
uma idéia, enquanto um momento vital, mas enquanto uma
verdade. Este é o motivo por que a hermenéutica possui uma
funcao auxiliar e permanece subordinada a investigacdo da coi-
sa em causa. Também Schleiermacher leva isso em conta, des-
de o momento em que relaciona a hermenéutica por principio
- no sistema das ciéncias - a dialética.

Mesmo assim, a tarefa que ele se impde é, precisamente, a
de separar o procedimento do compreender. Trata-se de torna-
lo auténomo, como uma metodologia prépria. A isso estard
unida também, para Schleiermacher, a necessidade de libertar-
se das proposicoes de tarefas redutoras, que tinham determi-
nado em seus predecessores, Wolf e Ast, a esséncia da
hermenéutica. Nio aceita nem a restricao as linguas estran-
geiras nem sequer a restricdo aos escritores, “como se isso
mesmo nao pudesse ocorrer igualmente na conversacao e no
discurso apreendido imediatamente”.

Isso implica bem mais do que uma tensao do problema
hermenéutico da compreensio do que foi fixado por escrito a
compreensao do discurso em geral - percebe-se aqui um deslo-
camento de cardter fundamental. O que deve ser compreendido
nao é a literalidade das palavras e seu sentido objetivo, mas
também a individualidade de quem fala e, conseqiientemente,
do autor.

Schleiermacher entende que estas s6 podem ser compreen-
didas adequadamente retrocedendo até a génese das idéias. O que

20. Schleiermacher, Werke 111, 3, p. 390.
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para Spinoza representa um caso extremo da compreensibili-
dade, obrigando, com isso, a um rodeio histérico, convertese,
para ele, no caso normal e constitui a pressuposi¢ao a partir
da qual ele desenvolve a teoria da compreensio. O que ele
encontra “de mais relegado e em parte até mesmo completa-
mente abandonado” é “o compreender uma série de idéias ao
mesmo tempo como um momento vital que irrompe, como um
ato que estd em conexao com muitos outros, inclusive de natu-
reza diferente”’.

Assim, paralelamente a interpretacio gramatical, ele coloca a
psicoldgica (técnica) - e nesta € que se encontra o que ele tem de
mais préprio”. No que se segue, deixaremos de lado as elabora-
¢oes de Schleiermacher sobre a interpretacao gramatical, que em
si mesmas sdo da maior perspicdcia. Elas sdo primorosas para o
papel que a totalidade ja dada da linguagem desempenha para o
autor - e com isso também para o seu intérprete, assim como para
o significado do todo de uma literatura para cada obra individual.
Pode ser também - como uma nova investigacao do legado de
Schleiermacher torna provavel® -, que a interpretacao psicolé-
gica, no desenvolvimento do pensamento de Schleiermacher,

21. [Ibid., p. 392s. Suhrkamp.]

22. [Cf. a critica feita por M. Frank a minha exposicao e minha resposta em “Zwischen
Phanomenologie und Dialektik - Versuch einer Selbstkritik”, vol. I.]

23. Até o presente, o nosso conhecimento de Schleiermacher se baseava em seus dis-
cursos na academia, do ano de 1829, assim como na edig¢ao do curso sobre herme-
néutica, composto por Liicke. Esta ultima se baseia num manuscrito de 1819, bem
como em apontamentos tomados de colegas, sobretudo no ultimo decénio. Este
simples fato externo mostra que a teoria hermenéutica que dele nos chegou perten-
ce a sua fase mais tardia e nao aos tempos de seus primérdios mais fecundos no
trato com F. Schlegel. Sao também do tempo em que teve mais influéncia histérica,
sobretudo através de Dilthey. Nossa propria discussdo anterior parte desses textos
e procura desenvolver suas tendéncias essenciais. Nao obstante, a prépria elabora-
¢do de Liicke nio estd inteiramente livre de motivos que apontam para um desen-
volvimento das idéias hermenéuticas de Schleiermacher e que merecem um
interesse proprio. A instancias minhas, H. Kimmerle elaborou de novo os materiais
péstumos que se mantém conservados na Deutsche Akademie, em Berlim, e publi-
cou um texto revisado criticamente, nas Abhandlungen der Heidelberger Akademie
der Wissenschaften (Jg. 1959, 22 elaboragio). Em sua tese doutoral, Die Herme-
neutik Schleiermachers im Zusammengang reines spekulativen Denkens, 1959,
Kimmerle realiza a interessante tentativa de determinar o sentido da evolugdo de
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s6 adquira paulatinamente sua posi¢ao de primeiro plano. Seja
como for, essa interpretacao psicoldgica tornou-se realmente
determinante para a formagao das teorias do século XIX - para
Savigny, Boeckh, Steinthal, e sobretudo para Dilthey.

Para Schleiermacher, a cisio metodoldgica entre filologia
e dogmatica continua sendo essencial®, até mesmo face & Bi-
blia, onde a interpretacio psicolégico-individual de cada um de
seus autores fica muito atras™ do significado do que hd neles
de unitdrio e comum dogmaticamente. A hermenéutica abran-
ge a arte da interpretacao gramatical e psicolégica. E, em dlti-
ma andlise, um comportamento divinatério, um transferir-se
para dentro da constitui¢do completa do escritor, um conceber
o “decurso interno” da feitura da obra®, uma reformulagdo do
ato criador. A compreensio é, pois, uma re-producdo referida a
producio original, um reconhecer do conhecido (Boeckh)”,
uma pés-construgio, que parte do momento vivo da concep-
¢ao, da “decisdo germinal” como o ponto de organizacao da
composicao®,

Schleiermacher. Cf. sua dissertagio Kantstudien 51, 4, p. 410s [No que diz respeito
A nova edicao de H. Kimmerle, ela alcanga sua autenticidade pelo fato de ser menos
legivel do que a elaboracio de Liicke, que entrementes se tornou mais acessivel
através de M. Frank. Cf. M. Frank (editor), F.D.E. Schleiermacher, Hermeneutik
und Kritik, Frankfurt, 1977.]

24. Werke 1,7, p. 83.

25.1, 7m 262: “Embora nao cheguemos a compreender nunca, por completo, cada uma
das peculiaridades pessoais das passagens neo-testamentdrias, o mais importante
dessa tarefa é possivel: ir conhecendo, de uma maneira cada vez mais plena, a vida
comum ... que nelas aparece”.

26. Werke 111, 3, p. 355, 358, 364.

27. Enzyklopidie und Methodologie der philosophischen Wissenschaft, ed. Bratus-
chek, 22 edicao, 1886, p. 10.

28. No contexto de seus estudos sobre a imaginacio poética, Dilthey introduz a expres-
sao “ponto impressivo” (Eindruckspunkt), transladando-o expressamente do artista
a0 historiégrafo (VI, p. 283). Mais tarde examinaremos o significado desse transpor-
te, a partir do ponto de vista da histéria do espirito. Seu fundamento é o conceito
da vida em Schieiermacher: “Mas ai onde ha vida, as fungdes e as partes se susten-
tam mutuamente”. O termo Keimentschluss (decisio germinal) aparece em Werke
I, 7, p. 168.
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Porém, uma tal descricao da compreensio que separa, sig-
nifica que a configuragao das idéias que procuramos com-
preender como discurso ou como texto nao é compreendida
com referéncia ao seu contetido objetivo, mas como uma con-
figuragdo estética, como obra de arte ou “pensamento artisti-
co”. Se afirmarmos isso entenderemos por que aqui nio se
trata da relacdo com a coisa (em Schleiermacher “o ser”).
Schleiermacher segue as determinacées fundamentais de Kant,
quando diz que o “pensamento artistico” “somente se distin-
gue pelo maior ou menor prazer”, e é propriamente “sé o ato
momentineo do sujeito””. A esta altura, é naturalmente a
pressuposicdo, pela qual se colocou pela primeira vez a tarefa
da compreensao que faz com que este “pensamento artistico”
nao seja um simples ato momentineo, mas que se exterioriza.
Schleiermacher vé no “pensamento artistico” momentos espe-
ciais da vida, nos quais dad-se um prazer tio grande que eles
irrompem em exterioriza¢do, mas mesmo assim - e, por mais
que suscitem prazer nas “imagens originais das obras de arte”
- continuam sendo um pensamento individual, livre combina-
¢do, ndo vinculada pelo ser. E exatamente isso que distingue
os textos poéticos dos cientificos™. Schleiermacher quer dizer
com isso, certamente, que o discurso poético nao se submete
ao padrdo de entendimento sobre a coisa em causa, descrito
acima, porque o que nele se diz nao é dissocidvel do “como”,
da maneira de ser dito. Por exemplo, a guerra de Tréia estd no
poema homeérico - quem se volta para a realidade histérica da
coisa em causa lé mais Homero como discurso poético. Nin-
guém quereria afirmar que o poema tenha ganho algo de rea-
lidade artistica através das escavacdes dos arquedlogos. O que
se deve compreender aqui ndo é precisamente um pensamento
comum da coisa em causa, mas um pensamento individual,
que, por sua esséncia, é combinacao livre, expressao, livre ex-
teriorizagao de uma esséncia individual.

29. Schleiermacher, Dialektik, ed. Odebrecht, p. 569s.
30. Dialektik, p. 470.
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Com isto, porém, mostra-se caracteristico para Schleierma-
cher que ele procura em tudo esse momento da produgao livre.
Também o didlogo, de que se falava ha pouco, recebe de
Schleiermacher essa mesma distingao quando, ao lado-do “ver-
dadeiro didlogo”, que busca um saber comum do sentido e que
constitui a forma original da dialética, ele conhece o “didlogo
livre” e atribui este ao pensamento artistico. Neste as idéias
“praticamente nio sio levadas em consideracao pelo seu con-
tetdo. - O didlogo nao é mais que uma estimulacdo reciproca
da geracao de idéias (“e seu fim natural nao € outro que o
esgotamento paulatino do processo descrito”)”',uma espécie de
construgdo artistica na relagao reciproca da comunicagao.

Enquanto que o discurso ndo é somente interno da gera-
¢3o de idéias, mas também comunicagao, e como tal possui
uma forma externa, nao é somente manifestagao imediata da
idéia, mas ja pressupde reflexao. E isso ha de valer naturalmen-
te tanto mais para o que esta fixado por escrito, portanto, para
todos os textos. Eles ja sdo sempre representacdo através da
arte>. E ai onde o discurso é arte, o é também o compreender.
Todo discurso e todo texto estdo referidos fundamentalmente
3 arte de compreender, A hermenéutica, e assim se explica a
pertenca mutua da retérica (que ¢ parte da estética) e da her-
menéutica: cada ato de compreender é, para Schleiermacher, a
inversio de um ato de falar, a pds-construcao de uma constru-
¢ao. Correspondentemente, a hermenéutica é uma espécie de
inversao da retodrica e da poética.

Para nés é um pouco estranho o fato de que, desse modo
redne-se a poesia com a arte do discurso™. Pois, parece-nos que
o0 que caracteriza e dd dignidade a arte € justamente que, nela,
a linguagem nao ¢ discurso, isto é, o fato de que possui uma
unidade de sentido e de forma que é independente de toda

31. Dialektik, p. 572.
32. Asthetik, ed. Odebrecht, p. 269.
33. Asthetik, p. 384.
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relacdo de falar e de ser interpelado e persuadido. O conceito
de Schleiermacher sobre “pensar artistico”, sob o qual ele red-

ne a arte da poesia e a arte do discurso, considera, pelo con-

trario, ndo o produto mas o modo de comportamento do
sujeito. Assim, também o falar é concebido aqui puramente
como arte, isto ¢, abstraindo de toda relacio a objetivos e a
coisa em causa, como expressao de uma produtividade pléstica.
E ndo obstante, a passagem entre o artistico e o carente de arte
é, entdo, fluente - como é fluente também a passagem da com-
preensao sem arte (imediata) para um procedimento cheio de
arte. Enquanto que essa produgao ocorre mecanicamente, se-
gundo leis e regras, e nao de uma maneira inconsciente-genial,
o intérprete realiza a composicdo conscientemente; mas en-
quanto ela é uma produgdo individual do génio, produgio cria-
dora em sentido auténtico, ja ndo pode dar-se essa pés-faccio
através de regras. O préprio génio é o que forma os padroes e
da as regras: cria novas formas de uso lingiiistico, da composi-
cao literdria etc. Schleiermacher leva muito em consideragao
essa diferenca. Pelo lado da hermenéutica, a essa producio
genial corresponde o fato de que ele necessita da adivinhacao,
do adivinhar de imediato que, em tltima andlise, pressupoe
uma espécie de congenialidade. Se agora, porém, os limites
entre a produgio sem arte e com arte, mecinica e genial, sio
movedigos, na medida em que o que se expressa é sempre uma
individualidade, e nela sempre opera um momento da geniali-
dade livre de regras - como ocorre com as criancas que cres-
cem em um idioma - segue-se que o fundamento Ultimo de
toda compreensao terd que ser sempre um ato divinatério da
congenialidade, cuja possibilidade repousa sobre uma vincula-
¢ao prévia de todas as individualidades.

Este ¢, efetivamente, o pressuposto de Schleiermacher:
que cada individualidade é uma manifestacio do viver total e
que, por isso, “cada qual traz em si um minimo de cada um dos
demais, e isso estimula a adivinha¢io por comparacao consigo
mesmo”. Assim, ele pode dizer que se deve conceber imedia-
tamente a individualidade do autor, “transformando a si mes-
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mo ao mesmo tempo no outro”. Ao pontualizar desse modo a
compreensdo no problema da individualidade, surge, para
Schleiermacher a tarefa da hermenéutica como uma herme-
néutica universal. Pois tanto o extremo da alteridade como o
da familiaridade dao-se com a diferenca relativa de toda indivi-
dualidade. O “método” do compreender terd em vista tanto o
comum - por comparagao - como o peculiar - por adivinhacdo
- isto &, tera de ser tanto comparativo como adivinhatorio. Em
ambas as perspectivas, porém, continuard sendo “arte”, porque
nao pode ser mecanizado como se fosse mera aplicacao de re-
gras. O adivinhatério continua imprescindivel™.

Sobre a base dessa metafisica estética da individualidade
os principios hermenéuticos usuais a filslogos e tedlogos so-
frem uma mudanga de rumo peculiar. Schleiermacher segue
Friedrich Ast e toda a tradicdo hermenéutico-retdrica, quando
reconhece como um traco essencial do compreender o fato de
que o sentido do peculiar é sempre somente resultante do con-
texto, e, em ultima andlise, do todo. Esse postulado vale natu-
ralmente para uma gama que vai desde a compreensao grama-
tical de cada frase, até sua integracio no contexto do todo de
uma obra literdria, e até o todo da literatura e, corres-
pondentemente, o respectivo género literdrio - Schleierma-
cher aplica-o agora, porém, a compreensao psicoldgica, que
tem de compreender cada formulagdo do pensamento como
um momento vital no contexto total deste homem.

Nisso, sempre foi uma coisa clara que, do ponto de vista
l6gico, nos encontramos ante um raciocinio circular, ja que o
todo, a partir do qual se deve entender o individual, nao pode
ser dado antes do individual, a ndo ser sob a forma de um
canon dogmatico (como o que segue a compreensao catdlica
da Escritura, e, como ja vimos, em parte também a protestante)
ou de uma pré-concep¢do andloga do espirito de uma época
(como Ast pressupde o espirito da antigtiidade a maneira de
uma intuicao).

34. Schleiermacher, Werke, 1, 7, 146s.
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No entanto, Schleiermacher declara que esses fios condu-
tores dogmaticos nao podem reivindicar nenhuma validez pré-
via, e por isso, sao apenas restricoes relativas do circulo. Em
principio, compreender é sempre um mover-se nesse circulo, e
por isso é essencial o constante retorno do todo as partes e
vice-versa. A isso se acrescenta que esse circulo estd sempre se
ampliando, jd que o conceito do todo é relativo, e a integracdo
em contextos cada vez maiores afeta sempre também a com-
preensao do individual. Schleiermacher aplica a hermenéutica
esse seu procedimento tao habitual de uma descricao dialética
polar, e com isso presta conta da provisoriedade interna e da
infinidade da compreensdo, na medida em que o desenvolve a
partir do velho principio hermenéutico do todo e das partes.
Nao obstante, a relativizacdo especulativa que o caracteriza
representa mais um esquema descritivo de ordenacao para o
processo do compreender, do que se ela fosse intencionada
fundamentalmente. Isso mostra-se no fato de que, ao introdu-
zir a transposi¢do adivinhatéria, ele admite algo como uma
compreensio completa: “Até que, finalmente, todo particular,
de repente, recebe sua luz plena”.

Caberia indagar se tais formulacoes (que aparecem com o
mesmo sentido também em Boeckh) podem ser tomadas estri-
tamente ou se propriamente devem descrever sé uma perfeicao
relativa da compreensdo. Certamente que Schleiermacher -
como, de uma maneira mais decidida, Wilhelm von Humboldt
- considera a individualidade como um mistério que jamais
pode ser revelado de todo. Todavia, justamente essa tese s
almeja ser entendida como relativa: A barreira que se levanta
aqui frente a razao e o conceber nao é insuperavel em todos
os sentidos. Ela deve ser ultrapassada através do sentimento,
portanto, com uma compreensao imediata, simpatética e con-
genial: a hermenéutica é, justamente, arfe e nao procedimento
mecénico. Assim, leva a cabo sua obra, a compreensao, tal
como se realiza uma obra de arte.

O limite dessa hermenéutica, fundamentada no conceito
da individualidade, mostra-se no fato de que Schleiermacher
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nao considera a tarefa da filologia e da exegese biblica, a de
compreender um texto composto em uma lingua estrangeira e
procedente de uma época passada mais problemdtica do que
qualquer outro compreender. Evidentemente que também para
Schleiermacher coloca-se uma tarefa especial, 1a onde se tem
de superar uma distancia no tempo. Schleiermacher chama-o
de “equiparacdo com o leitor original”. Mas essa “operacao do
ser igual”, a producao lingiiistica e histérica dessa igualdade
nao é para o verdadeiro ato do compreender, que, para ele, ndo
¢ a equiparacao com o leitor original, mas a equiparacao com
o autor, através da qual o texto é aberto como manifestacdo
vital prépria de seu autor. O problema de Schleiermacher nao
é o da obscuridade da histéria mas a obscuridade do tu.

E de se perguntar, se se pode fazer essa distingdo entre a
compreensao e a producao da igualdade com o leitor original.
Na verdade, essa condigdo prévia ideal da equiparacdo com o
leitor nao se pode realizar antes do esforco da compreensao
propriamente dito, jd que estd absolutamente absorvida por
este. Também a intencdo de um texto contemporaneo, com
cuja linguagem nao estamos suficientemente familiarizados ou
cujo conteddo nos seja estranho, s6 nos vira a ser revelada do
modo ji descrito, no vaivém do movimento circular entre o
todo e as partes. E o que Schleiermacher também reconhece.
E sempre nesse movimento, que se aprende a compreender
uma opiniao estranha, uma lingua estrangeira, ou um passado
estranho. Dd-se um movimento circular “porque nada do que
se deve interpretar pode ser compreendido de uma s6 vez”™.
Pois, mesmo dentro da prépria lingua ainda vale o fato de que
o leitor tem de apropriar-se inteiramente do acervo lingliistico
da sua intencao. Porém, dessas constatacdes, que sao encon-
tradas no préprio Schleiermacher, segue-se que a equiparagio
com o leitor original, da qual ele fala, ndao é uma operacao
precedente, que pudesse ser separada do esforco da compreen-

35. Werke, 7, 33.
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sao propriamente dito, que para ele equivale a equiparacao
com o autor.

Examinemos agora mais de perto o que Schleiermacher
quer dizer com essa equiparacao. Pois obviamente, ndo pode
tratar-se de pura e simples identificacdo. A reproducao sempre
é essencialmente diferente da producdo. E assim que Schleier-
macher chega ao postulado, de que importa compreender um
autor, melhor do que ele proprio teria se compreendido -
uma férmula que, desde entdo, tem sido repetida incessante-
mente, e em cujas interpretacbes cambiantes caracteriza-se
toda a histéria da hermenéutica moderna. De fato, nesse pos-
tulado encerra-se o verdadeiro problema da hermenéutica. Por
isso valerd a pena que nos aproximemos um pouco mais do
sentido dessa férmula.

O que essa férmula quer dizer em Schleiermacher, é claro.
Para ele, o ato da compreensao é a realizacao re-construtiva de
uma producdo. Tem que nos tornar conscientes de algumas
coisas que ao produtor original podem ter ficado incons-
cientes. O que Schleiermacher introduz, aqui, em sua herme-
néutica geral, é evidentemente a estética do génio. O modo de
criar do artista genial é o caso modelo, a que se reporta a teoria
da producao inconsciente e da consciéncia necessdria na re-
producao™.

De fato, a férmula entendida desse modo pode ser consi-
derada como um principio para toda filologia, na medida em
que esta é entendida como a compreensao do discurso artisti-
co. Essa melhor compreensao, que caracteriza o intérprete face
ao autor, nao se refere, por exemplo, a compreensdo das coisas
de que fala o texto, mas meramente a compreensao do texto,
isto é, do que o autor teve em mente e ao que deu expressao.

36. Entrementes, H. Patsch ilustrou de maneira mais precisa a histéria primitiva da
hermenéutica roméntica, em F. Schlegels “Philosophie der Philologie und Schieier-
machers frihe Entwiirfe zur Hermeneutik”, in: Zeitschiftr fiir Theologie und Kir-
che, 1966, p. 434-472.
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Esta compreensao pode ser chamada de “melhor”, na medida
em que a compreensao expressa - e, com isso, criadora de
relevancias - de uma opiniao face a realizacao do contetido da
mesma, encerra um plus de conhecimento. Assim, o postulado
diz quase que uma obviedade. Quem aprende a compreender
lingiiisticamente um texto composto em um idioma estrangeiro
terd de adquirir consciéncia expressa das regras gramaticais e
da forma de compreensao desse texto, os quais o autor aplicou
sem se dar conta, porque mora nessa lingua e nas suas media-
¢oes técnicas. O mesmo pode-se dizer fundamentalmente a res-
peito de toda producdo genial auténtica e sua recepgao pelos
outros. Em particular, convém que se relembre isso para a in-
terpretacdo da poesia. Também ai, tem-se de compreender ne-
cessariamente um poeta, melhor do que ele préprio se
compreendia, pois ele nao “se compreendeu” em absoluto
quando nele tomou forma a construcao do seu texto.

Disso segue-se - 0 que a hermenéutica nao deveria esque-
cer nunca - que o artista que cria uma configuragdo nao é o
intérprete vocacionado para ela. Como intérprete ndo tem ne-
nhuma primazia basica de autoridade face ao que meramente
a recebe. No momento em que ele préprio reflete, converte-se
em seu proprio leitor. Sua opiniao, como produto dessa refle-
X0, nao é padronizadora. O Unico padrao de interpretacao é
o contetdo de sentido da sua criacao, aquilo que esta “tem em
mente””". A teoria da producio genial realiza, assim, um impor-
tante desempenho tedrico ao extinguir a diferenca entre o in-
térprete e o autor. Ela legitima a equiparacdo de ambos, na
medida em que o que tem de ser compreendido nao é, obvia-
mente, a auto-interpretagdo reflexiva, mas a intencao incons-
ciente do autor. E nao foi outra coisa que Schleiermacher quis
dizer com a sua férmula paradoxal.

37. A moda moderna de tomar a auto-interpretacdo como canone de sua interpretagao,
é conseqiiéncia de um falso psicologismo. Mas, de outra parte, a “teoria”, por
exemplo, da miisica ou da poética ou oratéria, pode muito bem ser um canone
legitimo da interpretacao. [Cf., por fim, 0 meu trabalho “Zwischen Phanomenologie
und Dialektik ~ Versuch einer Selbskritik”, no vol. L.}
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- Seguindo Schleiermacher, também outros repetiram sua
formula no mesmo sentido, por exemplo, August Boeckh,
Steinthal e Dilthey: “O filélogo entende melhor o orador e o
poeta, do que este se entende a si mesmo, e melhor do que o
entenderam os que eram simplesmente seus contemporaneos.
Pois ele torna claramente consciente o que naquele somente
prejazia de maneira inconsciente e fatica”. Através do “conhe-
cimento das leis psicoldgicas” o filélogo pode aprofundar a
compreensio conhecedora, até converté-la em conceitual, na
medida em que chega ao fundo da causalidade, da génese da
obra do discurso da mecanica do espirito compositor.

A repeticao da frase de Schleiermacher por Steinthal mos-
tra ja os efeitos da pesquisa das leis psicolégicas, que a pesqui-
sa da natureza havia tomado como modelo. Nisso Dilthey é
mais livre, enquanto conserva com mais for¢a a conexao com
a estética do génio. Aplica a férmula em questdo, particu-
larmente na interpretagao dos poetas. Compreender a “idéia”
de um poema, a partir de sua “forma interior”, pode-se dizer,
obviamente, que é “compreender melhor esta idéia”. Dilthey vé
nisso pouco menos que o “supremo triunfo da hermenéuti-
ca”®, pois o contetido filoséfico da grande poesia abre-se aqui,
através do fato de que a compreendemos como criagdo livre. A
criagdo livre nao estd restringida por condigoes externas ou
materiais, e, por isso s6 pode ser concebida como “forma inte-
rior”.

A questdo é saber, se esse caso ideal da “criagdo livre” pode
ser tomado realmente como padrao para o problema da herme-
néutica, e até se apenas a compreensao das obras de arte pode
ser concebida suficientemente segundo esse padrao. Temos
que questionar também se a frase: “importa compreender o
autor melhor do que ele mesmo se compreendeu”, permite que
se reconheca ainda seu sentido original sob a premissa da es-

38. Steinthal, Einleitung in die Psychologie und Sprachwissenschaft, Berlim, 1881.
39.V, 335.
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tética do génio ou se esta ndo a terd convertido em algo com-
pletamente novo.

Na verdade, a férmula de Schleiermacher tem uma pré-his-
toria. Bollnow, que perseguiu essa questio®, apresenta duas
passagens nas quais se encontra esta féormula antes de
Schleiermacher: em Fichte* e em Kant*. Nio foi possivel com-
provar a existéncia de testemunhos mais antigos®. Isso faz su-
por a Bollnow que talvez se trate de uma tradicio oral, de uma
espécie de regra filolégica de trabalho, que provavelmente vi-
nha sendo transmitida de uns para os outros e que Schleier-
macher se assenhoreou.

Para mim, hd motivos externos e internos pelos quais essa
hipétese parece ser pouco provével. Essa refinada regra meté-
dica que ainda hoje estd sendo tao mal-empregada, desmedida-
mente, como uma carta em branco, para as mais arbitrdrias
interpretacoes, e que, por conseqiiéncia, estd sendo contes-
tada, enquadra-se mal no grémio dos fil6logos. Estes, enquanto
“humanistas”, tém, antes, sua autoconsciéncia no fato de reco-
nhecer o puro e simples cardter modelar dos textos cldssicos.
Para o verdadeiro humanista, seu autor nio é, de modo algum,
alguém que compreende a si mesmo menos do que o humanis-
ta, a sua obra. Nao se deve esquecer que o objetivo supremo
do humanista jamais ¢é, em principio, “compreender” seus mo-
delos, mas assemelhar-se a eles e até superd-los, nio somente
como intérprete, mas também como imitador - quando nio,
até como rival. Tal qual a vinculacao dogmadtica a Biblia, tam-

40. O.F. Bollnow, Das Verstehen.
41. Werke, VI, 337.
42. Kritik der reinen Vernunft, B 370.

43. [M. Redeker, na introducio da nova edi¢do do livro de Dilthey, Schleiermachrs
Leben 11 1, p. LIV, acrescenta ainda o testemunho concomitante de Herder (Briefe,
das Studium der Theologie betreffend, parte 5, 1781) e faz alusio i versdo inicial
de Lutero (Clemen V, p. 416), que cito na nota 46: Vide quam apte serviat Aristo-
teles in Philosophia sua Theologiae, si non ut ipse voluit, se melius intelligitur et
applicatur.)
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bém a vinculagdo humanista aos classicos teve que comecar
por abrir espaco a uma relacao mais distanciada, para que o
oficio do intérprete chegasse a um grau de autoconsciéncia
como o que expressa a férmula de que nos ocupamos.

Por isso, de antemao é possivel que apenas para Schleier-
macher, que autorizou a hermenéutica até fazer dela um mé-
todo & margem de qualquer contetido, pode ser levada em
consideracao uma formulacao que reivindicou tao fundamen-
talmente a superioridade do intérprete sobre seu objeto. Se
observarmos mais de perto, compreenderemos que a apari¢ao
da férmula em Fichte e Kant corresponde a isso. Pois o contex-
to em que, ali, aparece essa suposta regra filologica de traba-
lho, demonstra que Fichte e Kant tinham em mente algo
totalmente diferente. Ali ndo se trata, de modo algum, de um
principio da filologia, mas de uma pretensao da filosofia, ou
seja, a de superar as contradi¢does que possam ser encontradas
numa tese, através de uma maior clareza conceitual. E pois um
principio que expressa, absolutamente consoante o espirito do
racionalismo, que sé se alcancam as evidéncias que corres-
pondem a verdadeira intencido do autor através do pensamen-
to, através do desenvolvimento das conseqiiéncias localizadas
nos conceitos do autor - evidéncias que o autor teria que ter
compartilhado, se tivesse pensado com suficiente clareza e ni-
tidez. Também a tese, hermeneuticamente absurda, em que se
mete Fichte na sua polémica contra a interpretacao kantiana
dominante, segundo a qual “uma coisa é o inventor de um
sistema e outra, seus intérpretes e seguidores”, assim como
sua pretensio de explicar Kant “segundo o espirito””, estao
inteiramente impregnadas com as pretensdes da critica objeti-
va. A discutida férmula nao formula nada mais do que a reivin-
dicagdo de uma critica filosofica objetiva. Aquele que melhor
souber pensar até o fim aqu}fo de que fala o autor estard capa-
citado para ver o que este diz, & luz de uma verdade ainda

44. Zweite Einleitung in die Wissenschaftslehre, Werke, 1, 485.
45. Ibid., 479, nota.
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oculta para o préprio autor. Neste sentido, o principio, segun-
do o qual devemos compreender um autor melhor do que ele
se compreendeu a si mesmo, é antiquissimo, tanto como a cri-
tica cientifica em geral. Todavia, ele recebe sua cunhagem
como férmula para a critica filoséfica objetiva no espirito do
racionalismo. E é natural que, como tal, ganhe um sentido
muito diverso do que a regra filolégica em Schleiermacher. E
quase de se supor que justamente Schleiermacher reinterpre-
tou este principio da critica filoséfica, transformando-o em um
principio da arte da interpretacao filolégica'’. E com isso mar-

46. Devo a H. Bornkamm um simpatico exemplo de como aparece por si mesma esta
suposta formula de artesanato filolégico, na medida em que se exerce uma critica
polémica. Apés uma aplicagdo do conceito aristotélico do movimento a Trindade,
Lutero diz (Homilia de 25.12.1514, ed. Weimar [, 28): “Vide quam apte serviat
Aristoteles in philosophia sua theologiae, si non ut ipse voluit, sed melius intelligitur
et applicatur. Nam res vere est elocutus et credo quod aliunde furatus sit, quae tanta
pompa profert et jactat”. Néo posso imaginar que o oficio filolégico se reconheca a
si mesmo nesta aplicacdo de sua “regra”.

47. Em favor disso, fala também a introducio da versio de Schleiermacher: “Enfim, se
hé algo de verdade nesta férmula...: entdo é certo que, com isso, sé se podera ter
em mente a esta...” Também no discurso da Academia (Werke 111, 3, 362) evita o
paradoxo escrevendo: “Como se ele pudesse dar conta de si mesmo”. No manuscrito
de suas licdes diz, mais ou menos na mesma época (1828), que “o discurso pode,
em principio, ser entendido tdo bem quanto seu autor e, depois, melhor que seu
autor” (Abhandlungen der Heidelberger Akademie, 1959, 2. Abhandlung, p. 87).
Os aforismos de F. Schlegel, de seus “anos de aprendizagem filoséfica”, publicados
pela primeira vez, também nessa época, oferecem a desejada confirmagao de nossa
suposi¢ao anterior. Justamente no tempo de suas relagdes mais estreitas com
Schleiermacher, Schlegel anota: “para poder compreender alguém temos que ser,
em primeiro lugar, mais inteligentes que ele, portanto, tio inteligentes quanto ele,
e finalmente também ser tio ignorantes quanto ele. Nao basta compreender o sen-
tido auténtico de uma obra confusa, melhor do que o entendeu o seu autor. Temos
que conhecer também a prépria confusdo até os seus principios. Temos que poder
caracteriza-la e construi-la” (Schriften und Fragmente, ed. Behler, 158).

Para comecar, esta nota demonstra que o compreender melhor se refere, aqui,
inteiramente, ao conteudo. “Melhor”significa “ndo confuso”. Mas na medida em
que, a seguir, ¢ a prépria confusao a que se constitui em objeto da compreensio e
do “construir”, anuncia-se aqui a virada que conduziu o novo postulado hermenéu-
tico de Schleiermacher. Temos aqui justamente o ponto de inflexio entre o signifi-
cado geral ilustrado e o novo significado romantico da frase. [Heinrich Nusse (Die
Sprachtheorie F. Schlegels, p. 92s), faz crer que a guinada de Schlegel é de carater
historicamente fiel: Ele tem de “caracterizar” o autor em seu sentido (“halb” Athe-
naumfragment, 401). Se Schleiermacher nao vé nisso o real desempenho, ele o vé
em um “compreender melhor”, reinterpretado romanticamente.] Esta mesma posi-
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ca-se com exatidao a posi¢ao na qual se encontram Schleierma-
cher e o romantismo. Ao criar uma hermenéutica universal,
eles expulsam a critica guiada pela compreensao da coisa em
causa, para fora do ambito da interpretacao cientifica.

A férmula de Schleiermacher, tal qual ele a entende, nao
inclui mais a prdpria coisa de que se estd falando, mas consi-
dera a expressdo que representa um texto, abstraindo de seu
contetdo de conhecimento, como uma produgao livre. Corres-
ponde a isso o fato de que ele orienta a hermenéutica, que nele
estd voltada para a compreensao de tudo o que é lingiistico,
segundo o modelo estanddrtico da prdpria linguagem. O falar
do individuo é efetivamente um fazer livre e configurador, por
mais que suas possibilidades estejam restritas pela estrutu-
racao fixa da lingua. A linguagem é um campo de expressao e
sua primazia no campo da hermenéutica significa, para
Schleiermacher, que ele, como intérprete, considera os textos
como puros fenomenos de expressao, a margem de sua preten-
sao de verdade.

Mesmo a histéria ndo é para ele mais que uma tal peca
teatral de livre criacdo, ou seja, a peca de uma produtividade
divina, e ele entende o comportamento histérico como a con-
templacio e o desfrute desse grandioso teatro. Esse desfrute
da reflexao romantica sobre a histéria aparece muito bem des-
crito numa passagem do didrio de Schleiermacher, publicado
por Dilthey*: “O verdadeiro sentido histérico se eleva acima da

¢do intermedidria pode ser lida em Shelling, “System des transzendentalen Idealis-
mus”, Werke, 111, 623, onde diz: “Quando alguém diz e afirma coisas, cujo sentido
nao pode de modo algum penetrar, quer conforme o tempo em que viveu, quer
conforme o resto de suas declaragdes, ai onde enuncia aparentemente com consci-
éncia o que, na realidade, s6 poderia ter enunciado inconscientemente...”Cf. também
a distingao de Chladenius, ja citada, entre compreender um autor e compreender
um texto. Como testemunho do sentido originalmente ilustrador da férmula, pode
servir também o fato de que, em tempos mais recentes, encontramos uma aproxi-
macio semelhante a essa formula num pensador inteiramente nao romantico, que
retine com isso, certamente, o padrao da critica objetiva: Husserliana, vol VI, p. 74.

48. Das Leben Schleiermachers, 1* edigao, apéndice, p. 117.
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histéria. Todos os fendmenos estio ai tao-somente como mila-
gres sagrados, para orientar a consideracao rumo ao espirito
que os produziu jogando”.

Lendo um testemunho como este, pode-se medir como te-
ria de ser forte o passo que deveria conduzir da hermenéutica
de Schleiermacher a uma compreensio universal das ciéncias
histéricas do espirito. Por mais universal que fosse a herme-
néutica desenvolvida por Schleiermacher, tratava-se de uma
universalidade limitada por uma barreira muito sensivel. Sua
hermenéutica tinha em mente, na verdade, textos cuja autori-
dade estava firme. Representa obviamente um passo importan-
te no desenvolvimento da consciéncia histérica o fato de que,
com isso, a compreensao e interpretacao tanto da Biblia como
da literatura da antigiiidade cldssica foram liberadas inteiramente
do interesse dogmdtico. Nem a verdade salvadora da Escritura
Sagrada, nem o carater modelar dos cldssicos deviam influenciar
o procedimento que era capaz de compreender a expressao de
vida de todo texto, deixando de lado a verdade do que diz.

Entretanto, o interesse que motivou Schleiermacher a essa
abstracao metodoldgica nao era o do historiador, mas o do
tedlogo. Ele queria ensinar como se deve entender o discurso
e a tradicao escrita, porque o interesse estd numa tradicao
tnica, a Biblia, que importa & doutrina da fé. Por isso, sua
teoria hermenéutica estava muito longe de uma historiografia
que pudesse servir de organon metodoldgico as ciéncias do
espirito. Sua meta era a apresentacao determinada de textos,
meta a qual devia servir também o comum dos nexos histéri-
cos. Esta é a barreira de Schleiermacher, frente a qual a con-
cepcao histérica do mundo ndo poderia ficar de pé.

1.1.2. A conexao da escola histérica na hermenéutica
romantica
a) O dilema face ao ideal da histéria universal

Teremos de nos indagar, como péde tornar-se compreensi-
vel aos historiadores o seu préprio trabalho, partindo de sua
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teoria hermenéutica. Seu tema nio é um texto avulso, indivi-
dual, mas a historia universal. O que perfaz o historiador ¢é o
fato de que ele quer compreender a totalidade dos nexos da
histéria da humanidade. Todo texto individual nao possui, para
ele, um valor préprio, mas serve-lhe meramente como fonte.
Isto significa, porém, unicamente como um material mediador
para o conhecimento do nexo histérico, nao diverso de todas
as ruinas mudas do passado. Esta é a razio por que a escola
histérica ndo pode, na realidade, continuar edificando sobre a
hermenéutica de Schleiermacher®.

No entanto, deu-se que a concep¢io histérica do mundo,
cuja grande meta era compreender a histéria universal, apoiou-
se na teoria romdntica da individualidade e na sua corres-
pondente hermenéutica. Isso também pode ser expresso
negativamente: o cardter de ser passado das relagdes histéricas
da vida, que a tradicao representa para o presente, mesmo ago-
ra ainda ndo foram assumidas na reflexdo metodolégica. Antes,
via-se essa tarefa somente no transporte do passado ao presen-
te, através da investigac¢ao da tradi¢io. O esquema fundamen-
tal, em conformidade com o qual a escola histérica pensa a
metodologia da histdria universal, nio é pois nada mais que o
que é vélido face a qualquer texto. E o esquema do todo e das
partes. Ha uma certa diferenca entre a tentativa de compreen-
der um texto como construgio literdria sob o ponto de vista de
sua intencdo e composicao, e a tentativa de emprega-lo como
documento para o conhecimento de um nexo histérico mais
amplo, sobre o qual ele proporcione um esclarecimento que
requer um exame critico. Mesmo assim, esse interesse filol4gi-
co e todo interesse histérico submetem-se reciprocamente um
ao outro. A interpretacao histérica pode servir como meio para
compreender a conjuntura de um texto, embora, sob um inte-
resse diverso, possamos ver nela nio mais que uma fonte que
se integra no todo da tradicio histérica.

49. [Com relagao ao problema objetivo da continuidade da histéria cf. meu trabalho
de mesmo titulo, in: Kleine Schriften, 1, p. 149-160; cf. também, vol. IL.]
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Uma reflexio clara e metddica sobre isso nao se encontra
expressa obviamente em Ranke, nem no arguto metodélogo
que foi Droysen, mas somente em Dilthey, que toma cons-
cientemente a hermenéutica romantica e a amplia até fazer
dela uma historiografia e até uma teoria do conhecimento das
ciéncias do espirito. A andlise l6gica de Dilthey do conceito do
nexo na historia representa, segundo a questao em causa, a
aplicacdo do principio hermeneéutico, segundo o qual as partes
individuais de um texto sé podem ser entendidas a partir do
todo, e este somente a partir daquelas, sobre o mundo da his-

téria. Nao somente as fontes chegam a nds como textos, mas

também a realidade histérica é em si um texto que deve ser
compreendido. Com essa transferéncia da hermenéutica para
a historiografia, Dilthey torna-se o intérprete da escola histé-
rica. Ele formula o que Ranke e Droysen, no fundo, pensavam.

Dessa maneira, a hermenéutica romantica e seu pano de
fundo, a metafisica panteista da individualidade foram determi-
nantes para a reflexao teérica da investigacao da histéria no
século XIX. Isso foi decisivo para o destino das ciéncias do
espirito e para a concep¢ao do mundo da escola histérica. Ain-
da veremos que a filosofia hegeliana da histéria universal, contra
a qual protesta a escola histérica, compreendeu o significado da
histéria para o ser do espirito e para o conhecimento da verdade
com uma profundidade incomparavelmente maior que aqueles
grandes historiadores que nao quiseram reconhecer sua depen-
déncia com respeito a ele. O conceito da individualidade de
Schleiermacher, que caminhava lado a lado com os interesses
da teologia, da estética e da filologia, nao somente era uma
instancia critica contra a construcao aprioristica da filosofia da
histéria, como oferecia as ciéncias histdricas, ao mesmo tempo,
uma orientacao metodolégica que as remetia, num grau nao
inferior as ciéncias da natureza, a investigacao, isto é, a tnica
base que sustenta uma experiéncia progressiva. Dessa maneira,
a resisténcia contra a filosofia da histéria universal acabou em-
purrando-a para o elemento da filologia. Seu orgulho estava
em que tal metodologia ndo pensava o nexo da histéria univer-
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sal teleologicamente, a partir de um estado final, como era o
estilo do Aufkldrung préromantico ou pds-romantico, estado
que seria igualmente o fim da histéria, o dia final da histéria
universal. Pelo contrdrio, para ela nao ha nenhum final, e ne-
nhum fora, além da hist6ria. A compreensao do decurso total
da histéria universal s6 pode ser obtido a partir da prépria
tradicao histdrica. E esta é justamente a pretensdo da herme-
néutica filoldgica, ou seja, que o sentido de um texto pode ser
compreendido por si préprio. Por conseqtiéncia, o fundamento
da historiografia é a hermenéutica.

Sendo assim, o ideal da histdria universal tem de conquis-
tar a concepg¢ao histérica do mundo uma problemdtica muito
particular, na medida em que se interrompe na obscuridade.
Falta ao nexo universal da histéria o cardter de ser concluido,
que possui um texto para o fil6logo, e que faz com que, por
exemplo, uma biografia, mas também a histéria de uma nacao
do passado, que ja desapareceu do cendrio da histéria univer-
sal, e até mesmo a histéria de uma época ja encerrada e que
ficou para trds pareca converter-se em um conjunto de sentido
acabado, um texto compreensivel por si.

Mais tarde veremos que também Dilthey pensou, partindo
dessas unidades relativas, edificando assim, inteiramente sobre
a base da hermenéutica romantica. O que se hd de compreen-
der num e noutro caso é um conjunto de sentido, que em am-
bos os casos se encontra igualmente destacado de quem
procyra compreendé-lo: sempre é uma individualidade estra-
nha, que deve ser julgada a partir de seus préprios conceitos,
paradigmas etc., e que, apesar disso, pode ser compreendida,
porque o eu e o tu sao “momentos” da mesma vida.

Tao longe assim era capaz de chegar o fundamento herme-
néutico. No entanto, nem este cardter de ser destacado do ob-
jeto com respeito ao seu intérprete, nem tampouco o cardter
de ser, quanto ao contetido fechado de um conjunto de sentido
poderiam sustentar a tarefa mais auténtica do historiador, a
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histéria universal. Pois nao somente a histéria ainda nao che-
gou ao fim - nés mesmos, enquanto seus compreendedores,
nos encontramos nela, como membros condicionados e finitos
de uma cadeia que continua a rodar. E, partindo-se dessa situ-
acao do problema da histéria universal, situacao digna de ser
pensada, parece oferecer-se, por si mesma, a duivida de se saber
se a hermenéutica estd realmente em condigoes de ser o fun-
damento da historiografia. A histéria universal nao é um sim-
ples problema marginal ou residual, do conhecimento
histérico, mas seu verdadeiro ponto central. Também a “escola
histérica” sabia que, no fundo, ndo pode haver outra histéria
que a universal, porque o individual somente se determina em
seu significado particular a partir do todo. E como hd que se
haver o investigador empirico, a quem nunca pode se oferecer
esse conjunto, sem perder seus direitos ante o filésofo e sua
arbitrariedade apriorista?

Investiguemos de imediato a maneira como a “escola his-
térica” procura resolver o problema da histéria universal. Para
isso teremos de ampliar nossas buscas, onde, dentro do nexo
tedrico que representa a escola histérica, perseguiremos so-
mente o problema da histéria universal e, por conseqiiéncia,
restringir-nos-emos a Ranke e Droysen.

E necessario que se recorde como a escola histérica se
delimitou face a Hegel. Do mesmo modo, sua certidao de nas-
cimento é sua repulsa a construcdo apriorista da histéria do
mundo. Sua nova pretensdo é que o que pode conduzir a um
parecer histérico universal nao ¢ a filosofia especulativa, mas
unicamente a investigacdo histérica.

A premissa decisiva para essa mudanca de sentido foi Her-
der quem estabeleceu com a sua critica ao esquema histérico-
filoséfico do Aufkldrung. Seu ataque ao orgulho da razao por
parte do Aufkldrung teve sua arma mais afiada no cardter mo-
delar da antigiidade cldssica, proclamado sobretudo por Winc-
kelmann. A histéria da arte na antigiiidade era, sem divida,
bem mais que uma exposicao histérica. Ela era uma critica do
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presente e um programa. Porém, pela ambigiiidade inerente a
qualquer critica do presente, a proclamacao do carater modelar
da arte grega, que deveria erigir um novo ideal ao proprio
presente, significava, nao obstante, um verdadeiro passo adian-
te rumo ao conhecimento histérico. O passado, que aqui se
apresenta como modelo para o presente, mostra-se como irre-
petivel e tnico, justamente pelo fato de que se investigam e
reconhecem as causas para o seu ser-assim.

Herder nao precisou ir muito além da base colocada por
Winckelmann e bastou-lhe também reconhecer a relacio dialé-
tica entre o cardter modelar e o irrepetivel de todo o passado,
para opor a consideracao teleolégica da histéria do Aufkld-
rung uma concepgao histdrica universal do mundo. Pensar his-
toricamente significa agora conceder a cada época seu préprio
direito & existéncia e até mesmo a uma perfeicio prépria. E
este € um passo que Herder dd de modo fundamental. A con-
cep¢ao histérica do mundo obviamente ainda nao poderia de-
senvolver-se inteiramente, enquanto os preconceitos do
classicismo continuassem atribuindo a antigiiidade uma posi-
cao modelar especial. Pois nao somente uma teleologia & ma-
neira da que o Aufkldrung cultivava com a fé na razio, como
também uma teleologia invertida, que preserva a perfeicio de
um passado ou de um comeco da histéria, continuam reconhe-

‘cendo um padrio que se encontra além da histéria.

Ha muitas formas de pensar a histéria a partir de um pa-
drao situado além dela prépria. O classicismo de Wilhelm von
Humboldt considera a histéria como a perda e a decadéncia da
perfeicao da vida grega. A teologia histérica gnéstica da época
de Goethe, cuja influéncia sobre o jovem Ranke tem sido ex-
posta hd pouco™, pensa o futuro como a restauracio de uma
perfei¢do dos tempos originais, que foi perdida. Hegel reconci-
liou o carater estético modelar da antigiiidade cldssica com a

50. C. Hinrichs, Ranke und die Geschichtstheologie der Goethezeit (1954). Cf. minha
anota¢ao no Philos. Rundschau e p. 123s.
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autoconsciéncia do presente, caracterizando a religido da arte
dos gregos como uma figura ja superada do espirito, e procla-
mando na autoconsciéncia filosofica da liberdade a perfeicdo
da histéria no presente. Todas estas sao maneiras de pensar a
histéria que pressupdem um paradigma situado fora dela.

Todavia, tampouco a nega¢do de um tal paradigma aprio-
ristico e a-histérico, situada nos comegos da investigagao histérica
no século XIX, esta tao livre de pressuposi¢des metafisicas como
esta cré e afirma, quando se compreende a si mesmo como
investigacao cientifica. Isso pode ser demonstrado, analisando

‘6s conceitos dominantes dessa concepg¢ao histérica do mundo.

E verdade que, por sua inten¢do, esses conceitos estao orien-
tados precisamente para corrigir a apreensao prévia de uma
construgao apriorista da histdria. Porém, na medida em que
polemizam com o conceito idealista do espirito, mantém sua
referéncia a ele. A demonstracio mais clara disso é a detalhada
reflexio filos6fica que Dilthey faz sobre essa concepgao do
mundo.

E ébvio que o seu ponto de partida encontra-se inteiramen-
te determinado pela oposicao a “filosofia da histéria”. A pre-
missa fundamental comum a todos os representantes dessa
concepcao histérica do mundo, tanto de Ranke como de Droy-
sen e mesmo de Dilthey, consiste em que a idéia, a esséncia, a
liberdade nao encontram uma expressao completa e adequada
na realidade histérica. Mas isso nao deve ser entendido no sen-
tido de uma mera deficiéncia ou de um ficar faltando. Ao con-
trario, nisso descobrem esses autores o principio constitutivo
da prépria histéria, ou seja, de que, na histéria, a idéia possui
apenas uma re-presehtacao imperfeita. E somente porque isso
¢ assim, é que se carece, em vez de filosofia, de uma investi-
gacdo histérica que instrua o homem sobre si mesmo e sobre
sua posi¢do no mundo. A idéia de uma histéria que fosse pura
re-presentacio da idéia significaria, a0 mesmo tempo, a rentin-
cia a ela como um caminho proprio rumo a verdade.

Nio obstante, por outro lado, a realidade histérica nao é
um simples medium difuso, uma matéria contrdria ao espirito,
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rigida necessidade ante a qual sucumbiria o espirito e em cujas
presilhas se afogaria. Essa avaliacdo gnéstico-neoplaténica do
acontecer como um emergir para o mundo exterior dos fend-
menos nao faz justica ao valor éntico metafisico da histéria e,
portanto, tampouco a categoria cognitiva da ciéncia histérica.
Precisamente o desenvolvimento da esséncia humana no tem-
po possui uma produtividade prépria. E a plenitude e a multi-
plicidade do humano que, através da mudanga intermindgvel
dos destinos humanos, encaminha a si mesma para uma reali-
dade cada vez maior. Essa poderia ser uma maneira de formu-
lar a premissa fundamental da escola histérica. Nao dd para
disfarcar af uma relacao com o classicismo da época de Goethe.

No fundo, 0 que domina aqui é um ideal humanistico. Wi-
lhelm von Humboldt tinha visto a perfeicao especifica da anti-
guidade grega na riqueza de grandes formas individuais que
ela nos mostra. No entanto, os grandes historiadores nao po-
dem, certamente, restringir-se a um ideal classicista desse ge-
nero. Eles seguem, antes, a Herder. Mas essa concepcao
histérica do mundo que vem ligada a Herder e que ja ndo tem
preferéncia especial por uma era classica, que faz ela mais do
que considerar o conjunto da histéria universal sob 0o mesmo
paradigma que Humboldt empregou para fundamentar a pri-
mazia da antighidade cldssica? A riqueza das manifestacoes
individuais ndo é somente o que caracteriza a vida grega, é a
caracteristica da vida histérica em geral, e é isso o que perfaz
o valor e o sentido da histéria. A estremecedora pergunta pelo
sentido desse drama de esplendorosos triunfos e ruinas cruéis,
que abalam o coracdo humano, deveria encontrar aqui uma
resposta.

A primazia dessa resposta é que, com seu ideal humanista,
nao é pensado nenhum contetido concreto, porém subjaz-lhe a
idéia formal da maxima multiplicidade. Um ideal dessa classe é
genuinamente universal. Nao pode mais ser abalado fundamen-
talmente por nenhuma experiéncia da historia, por nenhuma
vulnerabilidade das coisas humanas, por mais desconcertante
que esta possa ser. A histdria tem um sentido em si mesma. O
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que parece depor contra esse sentido ~ o carater efemero de
tudo que é terreno - é, na realidade, seu verdadeiro fundamen-
to, pois nesse mesmo passar do tempo encontra-se o mistério
de uma inesgotavel produtividade da vida histérica.

A questdo é somente saber como se pode pensar, sob esse
paradigma e ideal formal da histéria, a unidade da histdria
universal, e como se pode justificar o seu conhecimento. Siga-
mos primeiramente a Ranke: “Toda agdo verdadeiramente his-
térico-universal, que nunca consistird unilateralmente de pura
destrui¢ao, mas que no momento passageiro do presente con-
segue desenvolver o porvir, encerra em si um sentimento pleno
e imediato de seu valor indestrutivel”’.

Nem a posicao de primazia da antigiiidade classica, nem a
do presente ou a de um futuro a que ela nos conduz, nem
decadéncia nem progresso, esses esquemas basicos tradi-
cionais da histéria universal sdo compativeis com um pensa-
mento autenticamente histérico. Ao inverso disso, a famosa
imediatez de todas as épocas com rela¢do a Deus coordena-se
muito bem com a idéia de um nexo histérico universal. Pois,
nexo - Herder dizia “ordem consecutiva” - é manifestacao da
prépria realidade histérica. O que é historicamente real surge
“segundo oracdes consecutivas escritas: o que segue esclarece
o efeito e o modo daquilo que precedeu, luz comunitdria™”.
Que o que permanece, na mudanca dos sentidos humanos, é
um nexo ininterrupto da vida, tal é o primeiro enunciado sobre
a estrutura da histdria, o de ser devir no passar.

Seja como for, somente a partir daqui torna-se compreen-
sivel o que vem a ser para Ranke “uma ac¢ao verdadeiramente
histérico-universal, assim como o que sustenta, na realidade, o
nexo da histéria universal”. Ela ndo possui nenhum felos que
se possa descobrir e fixar fora dela. Enquanto tal, na histéria
ndo domina nenhuma necessidade que possa ser percebida a

51. Ranke, Weltgeschichte, 1X, 270.
52. Ranke, Lutherfragm., 1.
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priori. E, no entanto, a estrutura do nexo histérico é, apesar
de tudo, teleolégica. Seu padrao é o éxito. Ja vimos que o que
segue é o que primeiramente decide sobre o significado daqui-
lo que o precedeu. Ranke pode ter tido isso em mente como
uma simples condi¢io do conhecimento histérico. Mas, na rea-
lidade, repousa sobre isso também o peso caracteristico que
convém ao proprio ser da histéria. O fato de que se alcance
sucesso ou se fracasse nao decide somente sobre o contetido
desse fazer, permitindo-lhe engendrar um efeito duradouro ou
passar sem efeito algum, mas este sucesso ou fracasso faz que
nexos completos de fatos e de acontecimentos sejam plenos de
sentido ou se tornem sem sentido. A estrutura ontoldgica da
histéria, portanto, embora nio tenha felos, é em si mesma te-
leolégica™. O conceito da acio verdadeiramente histérico-uni-
versal, que Ranke utiliza, define-se precisamente por isso. Ela
é tal, quando faz histéria, isto é, quando tem um efeito que lhe
confere um significado histérico duradouro. Os elementos do
nexo histérico determinam-se pois, de fato, no sentido de uma
teleologia inconsciente que os congrega e que exclui deles o
que nao tem significado.

B) A concepcao histérica do mundo de Ranke

Uma teleologia como esta nao se pode naturalmente eluci-
dar, partindo do conceito filoséfico. Ela nao converte a historia
universal num sistema apriorista, em que os atores sao inseri-
dos como num mecanismo que os controla inconscientemente.
E, antes, perfeitamente compativel com a liberdade da agéo.
Ranke pode inclusive dizer que os membros construtivos do
nexo histérico sio “cenas da liberdade”. Esta expressio quer
dizer que hd decisdo cada vez que se atua livremente, mas o
que caracteriza os momentos verdadeiramente histéricos €
que, com essa decisdo, decide-se verdadeiramente algo, isto é,

53. Cf. Gerhard Masur, Rankes Befriff der Weltgeschichte, 1926.
54. Ranke, Weltgeschichte, IX, p. XIV.
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que uma decisdo faz histdria, e que sé em seu efeito se mani-
festa seu significado pleno e duradouro. Tais momentos confe-
rem sua articulacdo ao nexo histdrico. Nds chamamos a esses
momentos, Nos quais uma acao livre se torna historicamente
decisiva, de momentos que fazem época, ou também crise, e
aos individuos, cuja acao tornou-se tio decisiva, pode-se dar o
nome, acompanhando Hegel, de “individuos da histéria univer-
sal”. Ranke os chama de “espiritos originais que se embrenham
autonomamente na luta das idéias e das poténcias do mundo
e congregam as mais potentes dentre elas, aquelas sobre as
quais repousa o futuro”. Isto é espirito do espirito de Hegel.

Em Ranke aparece uma reflexdo muito instrutiva sobre o
problema de como surge o nexo histdrico a partir dessas deci-
soes da liberdade: “Reconhecamos que a histéria nao pode ter
nunca a unidade de um sistema filos6fico; mas tampouco care-
ce de nexo interno. Temos diante de nds uma série de aconte-
cimentos que se seguem e se condicionam uns aos outros.
Quando digo que se condicionam, isso nao se refere, obviamen-
te, que seja através de uma necessidade absoluta. A grandeza
é, antes, o fato de que por toda parte faz-se mister a liberdade
humana: a historiografia faz o rastreamento das cenas da liber-
dade; isso é o que a torna tao apaixonante. Mas com a liberdade
se associa a forca, uma forca original; sem ela a liberdade se
acaba tanto nos acontecimentos mundiais, como no terreno
das idéias. A cada momento pode comecar algo novo, que so-
mente deve ser conduzido a fonte primeira e comum de todo
fazer e deixar de fazer humano; nada esta ai inteiramente por
causa do outro; nada se esgota totalmente na realidade do ou-
tro. E, no entanto, em tudo isso governa uma profunda conjun-
cao interna da qual ninguém é completamente independente e
que o penetra por todo lado. Junto a liberdade estd sempre a
necessidade. Ela se encontra ai no que ja se formou, que nio
pode ser desfeito, que serd a base de toda nova atividade emer-
gente. O que veio a ser constitui o nexo com o que devém. Mas
esse mesmo nexo nao.é algo que deva ser tomado arbitraria-
mente, porque ele foi de uma maneira determinada, assim e
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nao de outro modo. E também um objeto de conhecimento.
Uma ampla série de acontecimentos - um apds o outro e um
ao lado do outro - unidos entre si dessa maneira, forma um
século, uma época...””.

Nesta exposi¢ao torna-se significativo que junto ao conhe-
cimento da liberdade se coloque, aqui, o da forca. A forca é
evidentemente a categoria central da concepcdo histérica do
mundo. J4 Herder a levou em consideracao como tal, quando
se tratava de libertar-se do esquema progressivo do Aufkld-
rung e especialmente de superar o conceito de razao que lhe
é subjacente™. O conceito da forca ocupa uma posigao tao cen-
tral na concep¢ao histérica do mundo, porque nele se acham
unidas a interioridade e a exterioridade numa unidade particu-
larmente tensa. Toda forca sé é na sua exteriorizacao. A exte-
riorizacio nao é somente a aparicao da forga, mas sua
realidade. Hegel tinha toda a razdo quando desenvolveu diale-
ticamente a pertenca interna de forca e exteriorizacao. Toda-
via, nessa mesma dialética estd implicado, por outro lado, que
a forca é mais do que sua exteriorizacao. A ela pertence pura
e simplesmente a possibilidade de um efeito, isto é, ndo € so-
mente a causa de um determinado efeito, mas a capacidade de
ter tal efeito a cada vez que for desencadeada. Seu modus é um
“retraimento disponivel e iminente (“Anstehen”) - uma palavra
adequada porque expressa justo o ser para si da forga, face a
indeterminacao de tudo aquilo em que pode se exteriorizar.
Mas disso se segue que a forca nao pode ser conhecida ou
medida a partir de suas exteriorizacoes, mas que somente pode
ser experimentada no modo de seu ser-interior. A observagio
de um efeito torna acessivel unicamente a sua causa, a causa
que pertence ao efeito. Esse excedente que se percebe no cau-
sador pode ser experimentado, por certo também a partir do

55. Ranke, Weltgeschichte, IX, p. XIlls.

56. Em meu escrito “Volk und Geschichte im Denken Herders”, 1924, [Kleine Schrif-
ten, 111, p. 101-117, agora no vol. IV das Obras Completas}, demonstrei que Herder
realiza a transposi¢io do conceito leibniziano de for¢a ao mundo histdrico.
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efeito, na resisténcia, na medida em que o préprio oferecer
resisténcia é, por sua vez, uma exteriorizagao da forca. Entre-
tanto, também entio é um ser-interior o que permite experi-
mentar a forca. Esse ser-interior é o modo de experimentar a
forca, porque esta se refere, por sua prépria esséncia, a si mes-
ma. Hegel demonstrou convincentemente na sua “Fenome-
nologia do Espirito” subsuncao dialética de idéia da for¢a na
infinitude da vida, que se refere a si mesma e se recolhe na sua
interioridade™.

A prépria formulacio de Ranke ganha com isso um perfil
histérico universal, um perfil dentro da histéria universal do
pensamento e da filosofia. Nesse mesmo contexto, o proprio
Platio ja havia enfocado, pela primeira vez, a estrutura reflexi-
va da dynamis, tornando possivel a sua transposicao a esséncia
da alma, que Aristételes empreendeu da teoria das dynameis,
as poténcias da alma™. A forca é, segundo sua esséncia ontolé-
gica, “interioridade”. Nesse sentido é absolutamente correto
que Ranke escreva: “A liberdade se associa a for¢a”. Pois a
forca, que é mais que a sua exteriorizacao, ja é sempre liberda-
de. Sabe que tudo poderia ter sido diferente, que cada indivi-
duo que atua teria podido também atuar de outra maneira. A
forca que faz histéria nao é um momento mecéanico. Para evitar
isso, Ranke fala expressamente de “uma forca original”, e da
“fonte primeira e comum de todo fazer e deixar de fazer huma-
no” - e isto é para Ranke a liberdade.

Nio representa uma contradicao a liberdade o fato de que
ela esteja limitada e restrita. Justo isso torna-se patente na es-
séncia da forca que consegue se impor. E por isso que Ranke
pode dizer que “junto a liberdade se encontra sempre a neces-
sidade”. Pois que necessidade nao significa aqui uma ac¢ao de
causar que exclua a liberdade, mas a resisténcia que a forca

57. Hegel, Phdnomenologie des Geistes, p. 120s (Hoffmeister).

58. Platdo, Charm., 169a. [Comparece também “Vorgestalten der Reflexion”, in: Kleine
Schriften, 111, p. 1-13, vol. VI das Obras Completas, p. 116-128.]
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livre encontra. Eis aqui a verdade da dialética da forca posta a
descoberto por Hegel™. A resisténcia que a forca livre encontra
procede ela mesma da liberdade. A necessidade de que se trata
aqui é o poder daquilo que nos sobrevém e o poder dos outros
que atuam contra nds é o dado prévio para todo comeco de
atividade livre. Enquanto exclui muitas coisas como impossi-
veis, ela restringe a acdo ao possivel, a0 que estd aberto. A
necessidade procede da liberdade e encontra-se até mesmo de-
terminada pela liberdade, que conta com ela. Do ponto de vista
16gico, trata-se de uma necessidade hipotética (a ex hypothe-
seos anankaion); do ponto de vista do contetdo, trata-se de
um modo de ser ndao da natureza, mas do ser histdrico: o que
se tornou realidade nao pode ser desfeito. Nesse sentido trata-
se do “fundamento de toda nova atividade emergente”, como
diz Ranke, e, no entanto, ele prdprio veio a ser através da ati-
vidade. Enquanto o que veio a ser se mantém como fundamen-
to, passa a conformar a nova atividade na unidade de um nexo.
Ranke diz: “O que veio a ser constitui o nexo com o que de-
vém”. Esta frase, bastante obscura, pretende expressar eviden-
temente o que constitui a realidade histérica: que o que devém
é, na verdade, livre, mas a liberdade pela qual chegara a ser
encontra, em cada caso, sua limitacdo no que veio a ser, isto é,
nas circunstancias em que ird atuar. Os conceitos de forga, po-
der, tendéncia determinante etc., que os historiadores empre-
gam, procuram todos tornar visivel a esséncia do ser histérico,
o que implica, a0 mesmo tempo, no fato de que, na histéria, a
idéia encontra somente uma re-presentacao imperfeita. Nao
sao os planos nem as concep¢des dos que atuam que repre-
sentam o sentido do acontecer, mas os efeitos historicos que
as forcas histéricas tornam reconheciveis. As forcas historicas
que constituem os verdadeiros portadores do desenvolvimento
histérico ndo sdo a subjetividade monddica do individuo. An-
tes, toda individuacdo ji vem, ela mesma, impregnada também

59, Hegel, Enzyklopddie § 130s, bem como Phdnomenologie (Hoffmeister), p. 150s;
Logik (Lasson), p. 144s.
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pela realidade que lhe é oposta, e, bem por isso, a indivi-
dualidade ndo é subjetividade, mas forca viva. Também os es-
tados sdo, para Ranke, forcas vivas desse género. Deles, ele diz
expressamente, que nao sao “compartimentos do geral”, mas
individualidades, “seres espirituais reais”®’. Ranke os denomi-
na de “pensamentos de Deus”, para indicar, com isso, que o
que permite a essas construgdes existir realmente, é a sua pré-
pria forca vital, e nao alguma imposicdo ou vontade humana,
ou um plano evidente para os homens.

O emprego da categoria da for¢a permite, pois, pensar a
correlacio na histéria como um dado primdrio. A forca somen-
te € real como jogo de forgas, e a histéria é um desses jogos de
forcas que produz continuidade. Nesse contexto, tanto Ranke
como Droysen falam que a histéria é uma “soma em curso”,
com o fim de renunciar a qualquer pretensio de se construir
aprioristicamente a histéria do mundo, e com isso acham que
estao absolutamente no terreno da experiéncia®. A pergunta
a ser feita, no entanto, é se com isso ndo estd pressuposto
muito mais do que eles créem. O fato de que a histéria univer-
sal seja uma soma em curso quer dizer, no final de contas, que
¢ um todo, embora néo esteja completo. Isso, porém, nio é tio
evidente. Dados qualitativamente heterogéneos nio podem ser
somados. A soma pressupde que a unidade sob a qual eles
devem ser agregados estd orientando sua reunio desde o prin-
cipio. Esta pressuposi¢do, porém, é uma afirmacio. A idéia da
unidade da histéria nao é, na realidade, nem tio formal nem
tao independente de uma compreensio do contetido “da” his-
téria, como parece®.

O mundo da histéria ndo foi, em absoluto, sempre pensado
sob o aspecto da unidade histérico-universal. Ele pode ser con-

60. Ranke, Das politische Gesprich, ed. Rothacker, p. 19, 22, 25.
61. Ranke, ibid., 163; Droysen, Historik (ed. Rothacker), p. 72.

62. E muito significativo para a tendéncia secreta da escola historica que Ranke - e

nao somente ele - pense e escreva “subsumir” como “somar” (por exemplo, op. cit.,
63).
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siderado também - como em Herédodo - como um fenémeno
moral. Como tal, ele oferece uma grande quantidade de exem-
plos, mas ndo uma unidade. O que é que legitima o discurso
de uma unidade da histéria do mundo? Esta indagacio obti-
nha, entdo, uma facil resposta, quando se pressupunha a uni-
dade de uma meta e, por conseqiiéncia, de um plano na
histéria. Mas se ja nao se admite nem essa meta nem esse
plano, qual é entdo o denominador comum que permitiria so-
mar?

Se pensarmos a realidade da histéria como jogo de forcas,
essa idéia evidentemente nao basta para urgir sua unidade.
Também o que servia de guia para Herder e Humboldt, o ideal
da riqueza de manifestagoes do humano, nio alicerca como tal
uma verdadeira unidade. Tem de haver algo que se mostre
como meta orientadora na continuidade do acontecer. E, de
fato, o lugar, que nas escatologias histérico-filoséficas de ori-
gem religiosa, e em suas versoes secularizadas, estava ocupado,
agora se encontra vago"™. Nqnhuma opinido prévia sobre o sen-
tido da histéria deve predeterminar a sua investigacao. Mesmo
assim, a pressuposicao 6bvia de sua investigacio é que ela for-
ma uma unidade. Deste modo, Droysen pode reconhecer ex-
pressamente o pensamento da unidade histérico-universal
como idéia reguladora, ainda que nao seja nenhuma repre-
sentacdo de contetido do plano da providéncia.

Mas, além disso, hd nesse postulado outra pressuposi¢io
que determina seu conteudo. A idéia da unidade da histéria do
mundo inclui a continuidade ininterrupta do desenvolvimento
histérico universal. Também essa idéia da continuidade ¢, em
principio, de natureza formal e ndo implica nenhum contetdo
concreto; também ela é uma espécie de a priori da investi-
gacao, que convida a uma penetracao cada vez mais profunda
nos entrelacamentos dos nexos histéricos universais. Nesse

63. Cf. K. Lowith, Weltgeschichte und Heilsgeschehen, Stuttgart, 1953, e meu artigo
Geschichtsphilosophie, em RGG’.
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sentido deve-se considerar como uma ingenuidade metodolégi-
ca, por parte de Ranke, quando ele fala da “admirdvel constan-
cia” do desenvolvimento histérico™. O que ele, na verdade, tem
em mente com isso, nio é essa estrutura da constancia, mas o
contetido que toma forma nesse desenvolvimento constante. O
que desperta sua admiracao é o fato de que acaba emergindo
do todo inabarcavelmente variado do desenvolvimento histéri-
co universal seja algo, e algo tnico, ou seja, a unidade do mun-
do da cultura ocidental, produzida pelos povos germano-
romanicos e estendida por todo o mundo.

Todavia, ainda que se reconheca o sentido de contetido
nessa admiracio de Ranke sobre a “constancia”, continua a
mostrar-se a ingenuidade de Ranke. O fato de que a histéria do
mundo, ao largo do desenvolvimento continuo, tenha produzi-
do este modo de cultura ocidental ndo é um mero feito da
experiéncia, que confirma a consciéncia histérica, mas uma
condicao da prépria consciéncia histérica, ou seja, nao é algo
que poderia também nio ter sido, ou que poderia ser apagado
por uma nova experiéncia. Ao contrdrio, somente porque a
histéria universal pode colocar, em geral, a pergunta pelo sen-
tido da histéria, tendo em mente a unidade de sua constancia.

Para isso pode-se apelar para o préprio Ranke. Este reco-
nhece a diferenca mais excelsa entre os sistemas oriental e
ocidental, no fato de que, no ocidente a continuidade histérica
constitui a forma de existéncia da cultura®. Enquanto tal, ndo
é arbitrario que a unidade da histéria do mundo repouse sobre
a unidade do mundo da cultura ocidental, a que pertence a
ciéncia ocidental em geral e a histéria como ciéncia particular.
Tampouco é arbitrario que essa cultura ocidental esteja cunha-
da pelo cristianismo, que tem seu momento absoluto no cara-
ter de ser unico do acontecer redentor. Ranke reconheceu algo
disso ao ver na religiao crista a restauracao do homem na “ime-

64. Ranke, Weltgeschichte, IX, 2 XIIL
65. Ranke, Weltgeschichte, 1X, 1, p. 270s.
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diatez para com Deus”, que ele situa no comeco origindrio de
toda histéria, a0 modo romantico®. Entretanto, ainda iremos
ver que o significado fundamental desse fato nao atingiu a
validez plena na reflexao filoséfica da concepcao histérica do
mundo.

Mesmo a mentalidade empirica da escola histérica ndo estd
livre de pressuposicoes filoséficas. Continua sendo mérito do
arguto metodélogo Droysen havé-las despojado de seus reves-
timentos empiristas, reconhecendo sua significacdo fundamen-
tal. Seu ponto de vista bdsico é o seguinte: a continuidade é a
esséncia da histdria, porque, diferentemente da natureza, a his-
téria inclui o momento do tempo. Para isso, Droysen cita sem-
pre de novo a frase aristotélica de que a alma é um acréscimo
para si mesma (epidosis eis auto). Em oposi¢ao as meras for-
mas de repeticao da natureza, a histéria se caracteriza por esse
tal crescimento em si mesma. Isso significa, porém: ela se ca-
racteriza por um conservar e superar o conservado ultrapas-
sando-o. Uma e outra coisa incluem saber-se. A prépria histéria
nao é, portanto, somente um objeto do saber, mas estd deter-
minada em seu ser pelo saber-se. “O saber sobre ela é ela pré-
pria” (Historik, § 48).

Seria completamente falso ver aqui tio-somente um pre-
conceito idealista. Esse a priori do pensamento histérico é,
pelo contrdrio, ele mesmo uma realidade histérica. Jacob
Burckhardt tem toda a razao, quando vé na continuidade da
tradicao da cultura ocidental a prépria condicio da existéncia
dessa cultura”. A implosao dessa tradicio, a errupgio de uma
nova barbdrie, sobre a qual Jacob Burckhardt fez algumas pro-
fecias sombrias, seria, para a concep¢ao histérica do mundo,
nao uma catdstrofe dentro da histéria universal, mas o préprio
fim dessa histéria ~ a0 menos na medida em que esta procura
compreender-se a si mesma como unidade histérica universal.

66. Cf. Hinrichs, Ranke und die Geschichtstheologie der Goethezeit, p. 239s.
67. Cf.,, por exemplo, Lowith, Weltgeschichte und Heilsgeschehen, cap. 1.
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E importante que tenhamos claro essa pressuposi¢ao de con-
teudo do questionamento histérico universal da escola histéri-
ca, precisamente porque ela o reconheca por principio.

Desse modo, a prépria autocompreensao hermenéutica da
escola histérica, que tivemos ocasiao de rastrear em Ranke e
Droysen, encontra sua fundamentagio ultima na idéia da his-
téria universal. Por outro lado, a escola histérica ndo podia
aceitar a fundamentacdo hegeliana da unidade da histéria uni-
versal através do conceito do espirito. A idéia de que o caminho
do espirito rumo a si mesmo se consuma na plena autocons-
ciencia do presente histérico, espirito este que perfaz o sentido
da histéria, nao é mais do que uma auto-interpretacao escato-
légica que, no fundo, subsume a histéria no conceito especula-
tivo. Em lugar disso, a escola histérica se viu encurralada rumo
a uma compreensdo teoldgica de si mesma. Se nao quisesse
suspender a sua prépria esséncia, a de pensar-se a si mesma
como uma investigacio progressiva, teria de referir seu préprio
conhecimento finito e limitado a um espirito divino, para o qual
as coisas seriam conhecidas em sua consumacio. E o velho
ideal da compreensao infinita, que aqui se aplica propriamente
ainda ao conhecimento da histéria. E o que diz Ranke: “A di-
vindade - se me é permitido ousar essa observagao -, assim eu
penso, contempla toda a humanidade histérica em seu conjun-
to e considerando-a, toda ela, valiosa por igual, ja que antes
dela nio h4 tempo algum®.

A idéia da compreensao infinita (intellectus infinitus),
para a qual tudo é ao mesmo tempo (omnia simul), aparece
aqui reformulada como imagem original da justica histérica. O
historiador se lhe aproxima quando sabe que todas as épocas
e todos os fenémenos historicos se justificam igualmente pe-
rante Deus. Dessa maneira, a consciéncia do historiador é a
representante da perfeicao da autoconsciéncia humana. Quan-
to melhor consiga reconhecer o valor préprio e indestrutivel

68. Ranke, Weltgeschichte, 1X, 2, .5, p. 7.
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de cada fenémeno, isto €, quando pensa historicamente, tanto
mais semelhante a Deus pensard”. E bem por isso que Ranke
compara o oficio do historiador com o do sacerddcio. Para o
luterano Ranke, o verdadeiro contetido da mensagem crista é
a imediatez para com Deus. A restauragéo dessa imediatez, que
precedeu a queda do pecado original, ndo somente se produz
através dos meios da graca na igreja - também o historiador
participa dela ao fazer objeto de sua investigacao a essa huma-
nidade caida na histéria e ao reconhecer a imediatez rumo a
Deus, nunca perdida de todo.

Histdria universal, histéria do mundo - ndo sio, na verda-
de, sumidades conceituais de natureza formal, nas quais se in-
tenta o todo do acontecer, mas, no pensamento histérico, o
universo, enquanto criacao divina, é elevado a consciéncia de
si mesmo. Evidentemente que nao se trata de uma consciéncia
conceitual: o resultado dltimo da ciéncia histérica é “sim-patia,
co-ciéncia do todo”"’. Sobre este pano de fundo panteista com-
preende-se bem a famosa frase de Ranke, segundo a qual ele
mesmo desejaria acabar apagando-se. Obviamente que este
auto-apagamento, como objeta Dilthey",‘representa a amplia-
¢ao do eu (Selbst) a um universo interior. Todavia, nio é por
acaso que Ranke nao completa essa reflexao, a qual leva Dilthey
a sua fundamentagao psicoldgica das ciéncias do espirito. Para
Ranke, o auto-apagamento continua sendo uma forma de par-
ticipacdo real. O conceito da participacdo nao deve ser enten-
dido como psicoldgico-subjetivo, mas tem de ser concebido a
partir do conceito da vida que lhe é subjacente. Porque todos
os fendmenos histéricos sao manifestacoes do todo da vida,
participar deles é participar da vida.

A expressdo da compreensao adquire, a partir daqui, seu
tom quase religioso. Compreender é participar imediatamente

69. “Porque isso é também uma parte do saber divino” (Ranke, ed. Rothacker, p. 43,
semelhantemente p. 52).

70. Ranke (ed. Rothacker), p. 52.
71. Gesammelte Schriften, V, 281.
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da vida, sem a mediacao do pensamento através do conceito.
O que interessa ao historiador nao é referir a realidade a con-
ceitos, mas chegar em todas as partes ao ponto em que “a vida
pensa e o pensamento vive”. Os fenomenos da vida histérica
sio entendidos na compreensio, como manifestacdes do todo
da vida, da divindade. Essa penetracao compreensiva dos mes-
mos significa, de fato, mais do que um universo interior, tal
como Dilthey reformulou o ideal do historiador face a Ranke.
Trata-se de um enunciado metafisico, pelo que Ranke se apro-
xima enormemente de Fichte e Hegel, quando diz: “A intuigao
clara, plena e vivida, tal é a marca do ser que se tornou trans-
parente e que enxerga através de si mesmo’’. Numa tal formu-
lacdo, é impossivel nao perceber como Ranke, no fundo,
permanece préximo do idealismo alemao. A plena auto-trans-
paréncia do ser, que Hegel pensou no saber absoluto da filoso-
fia, continua legitimando também a autoconsciéncia de Ranke
como historiador, por mais que ele recuse as pretensdes da
filosofia especulativa. Essa é justamente a razao pela qual se
torna tao préximo para ele o modelo do poeta, e porque nao
sente a menor necessidade de estabelecer limites face a ele,
como historiador. Pois o que o historiador e o poeta tém em
comum é que um e outro conseguem representar o elemento
em que vivem todos “como algo que estd fora deles”™. Esse
puro abandono a contemplagdo das coisas, a atitude épica de
quem busca a lenda da histéria do mundo”, tem direito a cha-
mar-se de poético, na medida em que, para o historiador, Deus
estd presente em tudo, nio sob a forma do conceito, mas sob
a da “representacao externa”. Nao é possivel descrever melhor
a autocompreensao de Ranke, do que através desses conceitos
de Hegel. O historiador, tal como o entende Ranke, pertence a
forma do espirito absoluto que Hegel descreveu como “religiao
da arte”. ‘

72. Lutherfragment 13.
73. Lutherfragment 1.
74. An Heirich Ranke, nov. 1828 (Zur eigenen Lebensgeschichte, 162).
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¥) A relacdo entre historiografia e hermenéutica em J.G.
Droysen

Aos olhos de um historiador que pensa de modo mais ar-
guto, a problemdtica de tal autoconcepcio teria de ficar clara.
O significado filoséfico da historiografia de Droysen se apéia
1o fato de procurar liberar o conceito da compreensio da in-
determinacdo, da comunhio estético-panteista, que ele assu-
miu em Ranke, e em que formula suas pressuposicoes
conceituais. A primeira pressuposi¢do é o conceito da expres-
si0”. Compreender é compreender uma expressao. Na expres;
sao algo interior se faz imediatamente presente. Mas o interior,
“a esséncia interna”, é a primeira e auténtica realidade. Droy-
sen se movimenta aqui num solo inteiramente cartesiano, e
segue a Kant e a Wilhelm von Humboldt. O eu individual é
como um ponto solitdrio no mundo dos fendmenos. Mas em
suas exteriorizag¢des, sobretudo na linguagem, e fundamental-
mente em todas as formas em que consegue dar-se expressao,
deixa de ser um tal ponto solitdrio. Pertence ao mundo do
compreensivel. Assim, a compreensao histérica nio é, funda-
mentalmente diferente da compreensio lingiiistica. Como a lin-
guagem, tampouco o mundo da histéria possui o carater de um
ser puramente espiritual: “Querer compreender o mundo ético,
histérico, significa sobretudo reconhecer que ele nio é nem
somente docético, nem somente metabolismo™. Isso é dito em
contraposicao ao empirismo raso de Buckle, mas vale também,
no sentido inverso, com relagio ao espiritualismo da filosofia
da histéria de um Hegel. Droysen considera que a dupla natu-
reza da histéria estd fundamentada “no carisma peculiar de
uma natureza humana, tao felizmente imperfeita, que tem que
comportar-se eticamente ao mesmo tempo com seu espirito e

com seu corpo”’".

75. [Cf. também abaixo, p. 342s, 471s (original) e vol. H, Exkurs VI.]
76. Droysen (ed. Rothacker), p. 65.
77. Ibid,, p. 65.
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Com esses conceitos tomados emprestados a Wilhelm von
Humboldt, Droysen certamente nao procura dizer outra coisa
do que a que tinha em mente Ranke ao por tanta énfase na
forca. Ele também nao considera a realidade da histéria como
espirito puro. Comportar-se eticamente inclui, antes, que o
mundo da histéria nao conhece uma cunhagem pura da vonta-
de em uma matéria moldada sem resisténcia. Sua realidade
consiste numa concepgdo e configuragao, que o espirito deve
prestar continuamente, das “finitudes incessantemente muta-
veis”, as quais pertence todo aquele que atua. Droysen conse-
gue extrair conseqtiéncias para o comportamento histérico, a
partir dessa dupla natureza, num grau muito diferente do de
Ranke.

0 apoio que Ranke buscava no comportamento do poeta
nio lhe é suficiente. A auto-alienacdo na contempla¢ao ou na
narrativa nao aproxima da realidade histdrica. Pois os poetas
“compdem para os acontecimentos uma interpretagao psicolé-
gica dos mesmos. Mas nas realidades nao operam somente as
personalidades, mas também outros momentos” (Historik, §
41). Os poetas tratam a realidade histérica como se ela tivesse
sido desejada e planejada, tal como o é, pelas pessoas que
atuam nela. Porém, a realidade da histéria nao se constitui por
ter sido intentada dessa maneira. Por isso, o real querer e
planejar dos homens nio é o objeto auténtico da compreensao
histérica. A interpretacdo psicolégica dos individuos avulsos
nio esta em condicdes de alcangar a interpretacao do sentido
dos préprios acontecimentos histéricos. “Nem o sujeito que
quer se esgota nessa conjuntura, nem o que chegou a ser foi
apenas pela forca de sua vontade, por sua inteligéncia; nao é
nem a expressio pura, nem completa dessa personalidade” (§
41). A interpretagdo psicolégica, portanto, representa apenas
um momento subordinado na compreensao histérica. E isso
nio somente porque nao alcanga realmente sua meta. Nao se
trata somente de que aqui se experimente uma barreira. A in-
terioridade da pessoa, o santudrio da consciéncia, nao somente
é acessivel ao historiador. Aquilo que s6 é penetrado pela sim-
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patia e pelo amor nao é, de modo algum, a meta e o objeto de
sua investigacao. Ele nao tem por que querer entrar nos segre-
dos das pessoas individuais. O que ele investiga ndo sao indi-
viduos como tais, mas o que eles significam como momentos
no movimento dos poderes morais.

Este conceito dos poderes morais ocupa em Droysen uma
posicao central (§ 55s). Ele fundamenta tanto o modo de ser
da histéria como a possibilidade de seu conhecimento histéri-
co. As reflexoes indeterminadas de Ranke sobre a liberdade,
forca e necessidade adquirem agora uma configuracdo objeti-
va. Também o seu emprego do conceito do fato histérico é
corrigido por Droysen. O individuo avulso, na acasualidade de
seus motivos e objetivos particulares, nao é um momento da
histéria, porém somente o é quando se eleva até os aspectos
morais comuns e deles participa. O curso das coisas consiste
no movimento desses poderes morais operado pelo trabalho
comum dos homens. E é plenamente verdadeiro que, com isso,
o que é possivel experimenta restricdes. No entanto, na refle-
xd0 escapar-se-ia da prépria finitude histérica, se se falasse, por
isso, de um antagonismo entre a liberdade e a necessidade. O
homem que atua encontra-se sempre sob o postulado da liber-
dade. O curso das coisas nao é uma barreira que se impode, a
partir de fora, & sua liberdade, pois nio repousa sobre uma
necessidade rigida, mas sobre o movimento dos poderes mo-
rais, com referéncia aos quais a gente ja sempre se comporta.
Ele coloca a tarefa, ante a qual a energia moral do que atua
mostra sua eficicia”. Por isso, Droysen determina a relagio de
liberdade e necessidade, que, vige na histéria, de uma forma
muito mais adequada, determinando-a integralmente a partir
do homem que atua historicamente. Atribui a necessidade o
dever incondicional, e a liberdade o querer incondicional; am-
bos, exteriorizagdes da forca moral, com a qual o individuo faz
parte da esfera moral (§ 76).

78. Cf. a discussio de Droysen com Buckle (Rothackers Neudruck, p. 61).
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Como se vé, o conceito da forca é, também para Droysen,
o lugar onde se torna visivel o limite de toda metafisica espe-
culativa da histéria. Nesse sentido critica o conceito hegeliano
do desenvolvimento - tal como Ranke -, na medida em que no
curso da histéria ndo se dd meramente o desembrulhar de uma
pré-disposicao germinal. Ele, porém, determina com maior ni-
tidez o que significa “forca” nesse contexto: “Com o trabalho
crescem as forcas”. A for¢a moral do individuo se converte num
poder histérico, na medida em que atua no trabalho em vista
dos grandes objetivos comuns. Converte-se em um poder his-
térico, na medida em que a esfera moral é permanente e pode-
rosa no curso das coisas. A forca ja nao é, pois, como em Ranke,
uma manifestacio origindria e imediata do todo da vida, mas
que sé existe nessa mediagdo e somente através dessas media-
coes chega a ser realidade histérica.

0O mundo moral mediador se movimenta de tal modo que
todos participem dele, mas de maneiras diversas: alguns, na
medida em que suportam o estado vigente através do continuo
exercicio do habitual, outros na medida em que intuem e ma-
nifestam idéias novas. Nessa constante superacao do que é,
partindo da critica de como deveria ser, consiste a continuida-
de do processo histérico (§ 77s). Por isso Droysen nao falaria
de meras “cenas da liberdade”. Pois a liberdade é o pulso fun-
damental da vida histérica, e nao atua somente nos casos ex-
cepcionais. As grandes personalidades da histéria sao somente
um momento no movimento continuado do mundo moral, que
¢ um mundo da liberdade tanto no seu todo como em suas
partes. i

E ao apriorismo histdrico, coincide com a idéia de Ranke,
segundo a qual nao podemos conhecer a meta, mas apenas a
orientacdo desse movimento. O objetivo dos objetivos, a que
estd referido o trabalho incansdvel da humanidade histérica,
nao pode ser levado a cabo a partir do conhecimento histérico.
Sé é objeto de nosso intuir e de nosso crer (§ 80-86).

A essa imagem da histéria corresponde também a posicao
do conhecimento histérico. Também esse nio pode ser com-
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preendido como o fez Ranke, como um auto-esquecimento es-
tético e um auto-apagamento a maneira da grande poesia épica.
0 traco panteista de Ranke propiciou aqui a pretensao de uma
participacdo ao mesmo tempo universal e imediata, de uma
“co-ciéncia” do todo. Ao contrdrio, Droysen pensa as mediacoes
em que a compreensao se movimenta. Os poderes morais ndo
sio somente a auténtica realidade da histéria a que se eleva o
individuo quando atua. Eles sao ao mesmo tempo aquilo a que,
também aguele que pergunta e investiga historicamente se ele-
va para além de sua prépria particularidade. O historiador esta
determinado e limitado por pertencer a determinadas esferas
morais, como a sua patria, as suas convicgdes politicas e reli-
giosas. Todavia, sua participacdo repousa precisamente sobre
essa unilateralidade inamovivel. Sob as condigdes concretas de
sua existéncia histérica prépria - e nao flutuando por sobre as
coisas - a justica se coloca como a sua tarefa. “Sua justica é o
fato de que ele tenta compreender” (§ 91).

A férmula de Droysen para o conhecimento histérico &,
pois, “compreender investigando” (§ 8). Nisso se oculta tanto
uma mediacio infinita como uma imediatez tltima. O conceito
da investigacdo, que Droysen vincula, aqui numa cunhagem
tao significativa, com o do compreender, deve marcar a infini-
tude da tarefa que separa o historiador tao profundamente das
perfeicoes da criacdo artistica, como da perfeita sintonia que
instauram a simpatia e o amor entre o eu e o tu. Somente
investigando a tradigdo até o fim e “sem descanso”, descobrin-
do sempre novas fontes e reinterpretando-as sem cessar, a in-
vestigacio vai se aproximando pouco a pouco da “idéia”. Isso
soa como um apoiar-se no procedimento das ciéncias da natu-
reza e como uma antecipa¢io da interpretacao neokantiana da
“coisa em si”, como “tarefa infinita”. Porém, observando-se
mais de perto, descobrir-se-d que nisso hé algo mais. A férmula
de Droysen nao delimita o fazer do historiador somente face a
idealidade total da arte e face 3 comunhao intima das almas,
mas também, ao que parece, face ao procedimento das ciéncias
da natureza.
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Ao final de suas prelecdes de 1882™ encontra-se a expres-
sdo de que “ndo temos, como as ciéncias da natureza, o instru-
mento da experimentacao, ndo podemos mais que investigar e
continuar investigando”. Portanto, para Droysen, tem de haver
no conceito da investigacao outro momento importante, nao
somente a infinitude da tarefa que, enquanto marca de um
progresso infinito, a investigacdo da histéria tem em comum
com a da natureza, e que no século XIX ajudou na ascensao do
conceito da investigacio face & “ciéncia” do século XVIIl e a
“doutrina dos séculos anteriores. Esse novo conceito de inves-
tigacao, que toma pé no conceito do investigador itinerante
que se arrisca em zonas desconhecidas, abrange tanto o conheci-
mento da natureza como o mundo histdrico. Quanto mais empa-
lidece o pano de fundo teolégico e filoséfico do conhecimento do
mundo, tanto mais a idéia da ciéncia é pensada como avango rumo
ao desconhecido, e, por isso, chamada de investigacao.

Todavia, essas reflexdes nao bastam para explicar como
Droysen pode separar o método histérico, na forma exposta,
face ao método do experimento das ciéncias da natureza, quan-
do diz que a historiografia é “investigar e nada mais que inves-
tigar”. O que aos olhos de Droysen caracteriza o conhecimento
histérico como investigacao tem de ser uma infinitude diferen-
te da do mundo desconhecido. Sua idéia parece ser a seguinte:
convém & investigacao, uma infinitude diferente e igualmente
qualitativa, quando o que estd sendo investigado nao poderd
nunca tornar-se visivel por si mesmo. Isso vale realmente para
o passado histérico - em oposi¢do ao cardter autdonomo do
dado, apresentado pelo experimento na investigacdo da natu-
reza. Para poder conhecer, a investigacao histérica sempre so-
mente pode perguntar a outros, a tradicdo, a uma tradicao
sempre nova, e perguntar-lhe sempre de novo. Sua resposta
nao tera nunca, como o experimento, a univocidade do que é
visto por si mesmo.

79. Johann Gustav Droysen, Historik, editado por Hiibner, 1935, p. 316, segundo um
escrito péstumo de Friedrich Meinecke.
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Se nos perguntarmos agora qual é a origem desse momen-
to significativo no conceito da investigagao, que persegue
Droysen com sua surpreendente confrontagéo de investigacao
e experimento, tenho a impressao de que nos vemos levados
ao conceito da investigacao da consciéncia. O mundo da histé-
ria repousa sobre a liberdade, e esta é um mistério, em ultima
instincia inescrutavel da pessoa®. Somente a auto-investi-
gacdo da prépria consciéncia pode se lhe aproximar e aqui
somente Deus pode saber. Essa é a razao por que a investi-
gacdo histérica nunca ird pretender conhecer leis, ou pelo me-
nos nunca poderd invocar a decisdo do experimento. Pois o
historiador esta separado do seu objeto pela mediagao infinita
da tradicao.

Entretanto, por outra parte, essa distancia é justamente
vizinhanca. O historiador estd unido com o seu “objeto”, talvez
nao ao modo da constatacdo inequivoca de um experimento,
evidente por si, mas para isso ele estd ligado com o seu “objeto”
a seu modo, através da compreensibilidade e familiaridade do
mundo moral e isso representa um modo completamente dife-
rente do que o que une o investigador da natureza com o seu
objeto. O “ouvir dizer” ndo é aqui uma ma credencial, mas a
Uinica possivel.

“Cada eu fechado em si mesmo, cada qual abrindo-se ao
outro em suas exteriorizacoes” (§ 91). Aquilo que é reconhe-
cido é correspondentemente em ambos os casos fundamental-
mente diferente: o que as leis sio para o conhecimento da
natureza, os poderes morais sio para o historiador (16). Neles
encontra ele sua verdade.

80. [0 impacto teoldgico no conceito da investigagio nao reside apenas na relacdo
com a pessoa nao-investigada e sua liberdade, mas também com o sentido oculto
da histéria, com aquilo que é a “intencao” da providéncia divina, que nunca conse-
guimos decifrar inteiramente. Nesse sentido, a historiografia nao se encontra aqui
totalmente repatriada pela hermenéutica, tal como se insinua para o descobridor
do helenismo. Cf. o vol. Il e Heideggers Wege, Die Marburger Theologie, p. 35s.
vol. 1l das Obras Completas.]
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Na investigacdo total e incessante da tradicao sempre re-
sulta, ao final, o compreender. Para Droysen o conceito da com-
preensao retém, apesar de toda a mediacao, a marca de uma
imediatez ultima. “A possibilidade de compreender consiste em
um modo das exteriorizacoes, congenial conosco, e que temos
diante de nds como material histérico.” “Face aos homens, as
exteriorizacdes e configuracoes humanas, encontramo-nos e
sentimo-nos numa homogeneidade e reciprocidade essenciais”
(§ 9). E da mesma forma que a compreensdo vincula ao eu
individual as comunidades morais a que pertence, essas mes-
mas comunidades, familia, povo, estado, religido, sao com-
preensiveis enquanto expressao.

Desse modo, através do conceito da expressdo, a realidade

histérica se eleva i esfera do que tem sentido, e com isso fam-

bém na auto-reflexdo metodolégica de Droysen a hermenéu-
tica se converte em senhora da historiografia: “O individual
se compreende o todo, e o todo se compreende a partir do
individual” (§ 10). Essa é a velha regra retérico-hermenéutica
fundamental, que agora se aplica ao interior: “Aquele que com-
preende, porque é um eu, uma totalidade em si, tal qual aquele
a quem ele tem que compreender, completa-se da totalidade
deste, a partir da exteriorizacao individual, e esta completa-se
a partir da totalidade daquele”. E a férmula de Schleiermacher.
Ao aplicid-la, Droysen estd tompartilhando de sua pressuposi-
¢ao, isto é, a histéria, que ele considera como acdes da liberda-
de, lhe é tio profundamente compreensivel e carregada de
sentido como um texto. O pleno cumprimento da compreensao
da histéria é, como a compreensao de um texto, “atualidade
espiritual”. Droysen até determina com mais rigor que Ranke,
quais as media¢Oes que encerram a investigacio e a compreen-
sao0, mas nem mesmo ele consegue, ao final, pensar a tarefa da
historiografia, mais que em categorias estético-hermenéuticas.
O que pretende a historiografia é, também segundo Droysen,
reconstruir, a partir dos fragmentos da tradicao, o grande texto
da histéria.
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1.2..0 enredamento de Dilthey nas aporias do historicismo®

1.2.1. Do problema epistemoldgico da histéria a
fundamentacio hermenéutica das ciéncias do espirito®

A tensio entre o motivo estético-hermenéutico e o motivo
da filosofia da histéria na escola histérica alcanga seu ponto
culminante em Wilhelm Dilthey. Seu stafus se deve a que reco-
nhece realmente o problema epistemoldgico que implica a con-
cepcao histérica do mundo face ao idealismo. Como bidgrafo
de Schleiermacher, como historiador que, ante a teoria roman-
tica da compreensao, coloca a pergunta histérica sobre génese
e a esséncia da hermenéutica e que escreve a histéria da meta-
fisica ocidental, Dilthey até se movimenta no horizonte de pro-
blemas do idealismo alemio - porém como aluno de Ranke e
da nova filosofia da experiéncia, propria de seu século, encon-
tra-se simultaneamente num solo tio diferente, que ja nao pode
aceitar a validez nem da filosofia da identidade estético-pan-
teista, de Schleiermacher, nem da metafisica hegeliana integra-
da histérico-filosoficamente. Indubitavelmente, também em
Ranke e Droysen se d4 uma discrepancia andloga de sua atitu-
de entre idealismo e pensamento empirico, mas em Dilthey
essa discrepancia tornou-se particularmente aguda. Pois nele
j& ndo se trata de uma mera continuacdo do espirito cldssico-
romantico dentro de uma reflexdo empirica de investigagao,
mas sim que essa tradicio continuada é abafada por uma reto-
mada consciente das idéias primeiro de Schleiermacher e de-
pois de Hegel.

81. [Cf., para isso, um dos meus primeiros escritos, “Das Problem der Geschichte in
der neueren dt. Philosophie”, 1943, in: Kleine Schriften, |, p. 1-10, vol. I das Obras
Completas, p. 27s.]

82, [Cf, para isso, “Das Problem des historischen BewuStsein”, in: Kleine Schriften,
1V, p 142-147, e as mais recentes contribuicdes por ocasicao do jubileu de Dilthey,
1983, vol. IV das Obras Completas. A pesquisa vinculada a Dilthey recebeu um novo
impulso, através da edigio dos trabalhos preliminares que deram continuacio a
Einleitung in die Geisteswissenschaftend, vol. XVIII e XIX]
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Por isso, ainda que se faca abstracao da enorme influéncia
que, a principio, o empirismo inglés e a teoria do conhecimento
das ciéncias da natureza exercem sobre Dilthey como se eles
deformassem suas verdadeiras intengdes, nao é facil de apreen-
der essas intengdes em unissono. Devemos a Georg Misch um
passo importante nessa direcio®. Mas como o propésito de
Misch era confrontar a posicao de Dilthey com a orientacao
filos6fica da Fenomenologia de Husserl e da ontologia funda-
mental de Heidegger, é a partir dessas contraposi¢des contem-
poraneas que se descreve a discrepancia interna da orientagao
de Dilthey, de uma “filosofia da vida”. E a mesma coisa pode-se
dizer da meritéria exposicdo de Dilthey, de O.F. Bollnow™.

A raiz da discrepancia, que demonstraremos em Dilthey,
situa-se na ja caracterizada posi¢ao da escola histérica, a meio
caminho entre filosofia e experiéncia. A tentativa de Dilthey de
fundamentd-la epistemologicamente nao resolve essa discre-
pancia, antes leva-a a sua formulacao mais extremada. Em seu
esforco para fundamentar filosoficamente as ciéncias do espi-
rito, Dilthey procurard extrair as conseqiiéncias episte-
molégicas do que Ranke e Droysen haviam feito valer face ao
idealismo alemio. E o mesmo Dilthey estava perfeitamente
consciente disso. Para ele, a debilidade da escola histérica es-
tava na inconseqiiéncia de suas reflexdes: “Em vez de retornar
as pressuposicoes epistemoldgicas da escola histérica as do
idealismo, desde Kant até Hegel, e reconhecer assim a incom-
patibilidade dessas premissas, uniram esses pontos de vista
sem criticd-los”®. Desse modo ele pdde impor-se o objetivo de
construir um novo fundamento, com capacidade de sustenta-
¢do epistemoldgica, entre a experiéncia histérica e a heranca
idealista da escola histérica. Tal é o sentido de seu proposito

83. Tanto por sua extensa introdugdo ao volume V das Obras Completas de Dilthey,
como também por sua exposicio deste autor, no livro Lebensphilosophie und Phd-
nomenologie, 1930.

84. O.F. Bollnow, Dilthey, 1936.
85. Ges. Schriften, VI, 281.
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de completar a critica kantiana da razdo pura com uma critica
da razdo histérica.

Ja essa colocagdo de tarefa torna patente a repulsa ao idea-
lismo especulativo. Apresenta uma analogia que deve ser en-
tendida em sentido completamente literal. Dilthey quer que a
razao histérica necessita de uma justificacio igual a da razio
pura. Se a critica da razao pura fez época, nao foi s6 por ter
destruido a metafisica como pura ciéncia racional do mundo,
da alma e de Deus, mas porque, a0 mesmo tempo, apontava
para um ambito, dentro do qual o emprego de conceitos aprio-
risticos estava justificado e tornava possivel o conhecimento.
A critica da razdo pura nao somente destruia os sonhos de um
vidente do espirito, mas, a0 mesmo tempo, respondia a pergun-
ta de como é possivel uma ciéncia da natureza pura. Assim,
nesse entremeio, o idealismo especulativo havia acolhido o
mundo da histéria junto com a auto-explicacdo da razio, e,
além disso, havia conseguido, sobretudo em Hegel, resultados
geniais precisamente no terreno histérico. Com isso, a preten-
sdo de ciéncia racional pura ficava estendida, em principio, ao
conhecimento histérico. Este fazia parte da enciclopédia do
espirito.

Todavia, aos olhos da escola histdrica, a filosofia especula-
tiva da histéria representava um dogmatismo tio crasso como
havia sido a metafisica racional. A dita escola tinha que exigir
de uma fundamentacao filoséfica do conhecimento histérico o
mesmo que havia feito Kant para o conhecimento da natureza.

Essa exigéncia nao podia ser satisfeita com uma mera volta
a Kant, que era o caminho que se oferecia por si s6, face as
divagacoes da filosofia da natureza. Kant leva a sua conclusao
os esforcos em torno ao problema do conhecimento, colocados
pela aparicao da nova ciéncia do século XVIL. A construgao
matematico-natural-cientifica, de que se servia a nova ciéncia,
encontrou nele a justificacio de seu valor cognitivo, da qual se
encontrava necessitada, porque seus conceitos nao traziam ou-
tra pretensio de ser que a de entia rationis. A velha teoria da
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copia j nao bastava, evidentemente, para sua legitimacao™. A
incomensurabilidade do pensamento e ser havia colocado o
problema do conhecimento de uma maneira completamente
nova. Dilthey percebe isso e em sua correspondéncia com o
conde Yorck fala-se ja do pano de fundo nominalista dos ques-
tionamentos epistemolégicos do século XVII, brilhantemente
constatados pela nova investigacio desde Duhem®.

As ciéncias histéricas conferem agora ao problema da teo-
ria do conhecimento uma nova atualidade. Isso jd se pode com-
provar na histéria da palavra, na medida em que a expressao
“teoria do conhecimento” aparece somente na época pés-hege-
liana. Comecou a ser usada quando a investigacao empirica
havia desacreditado o sistema hegeliano. O século XIX se con-
verteu no século da teoria do conhecimento, pois somente com
a dissolugdo da filosofia hegeliana ficou definitivamente des-
truida a correspondéncia 6bvia de logos e ser”. Na medida em
que Hegel mostrava a razio em tudo, inclusive na histdria, foi
ele o ultimo e mais universal representante da filosofia antiga
do logos. Agora, frente a critica da filosofia apriorista da hist6-
via, viram-se jogados novamente para o campo de forcas da
critica kantiana, cuja problemdtica se colocava agora também
para o mundo histérico, uma vez rechacada a pretensao de
uma construcio racional pura da histéria do mundo e uma vez

86. A antiga prefiguracio do problema do conhecimento, tal como se encontra, por
exemplo, em Demécrito, e que a historiografia neo-kantiana pretende ler também
em Platio, movia-se sobre uma base diversa. A discussao do problema do conheci-
mento, que poderia ter-se guiado, partindo de Demdcrito, desembocava, na realida-
de, no ceticismo antigo. Cf. P. Natorp, Studien zur Erkenninisproblem im
Altertum, [1892], e meu estudo no Um die Begriffswelt der Vorsokratiker, 1968, p.
512533. [Agora no vol. V das Obras Completas, p. 263-282.]

87. P. Duhem, Etudes sur Léonard de Vinci, 3 vols., Paris, 1955; Le systéme du monde,
vol. X, Paris, 1959 [cf. nota 4 da parte I}.

88. [Cf., no caso, a dissertagao de E. Zeller Uber Bedeutung und Aufgabe der Erkennt-
nistheorie, 1862, no vol. I de suas Vortrige und Abhandlungen, Leipzig, 1875-84,
p. 446-478 e meu trabalho “E. Zeller. Der Weg eines Liberalen von der Theologie
zur Philosophie”, in: W. Doerr (entre outros editores), Semper Apertus - 600 Jahre
Ruprecht-Karls-Universitit Heidelberg 1836-1986 FS, em 6 vols., 1985, ai, no vol.
.
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que também o conhecimento histérico estava limitado a expe-
riéncia. Se tanto a natureza, como a histéria nao sao pensadas
como uma forma de manifestacao do espirito, entio se torna
problema para o espirito humano o modo como deve conhecer
a histéria, da mesma forma que o conhecimento da natureza
se lhe tornara problemdtico em virtude das construcoes do

" método matematico. Assim, junto a resposta kantiana sobre o

modo como é possivel uma ciéncia pura da natureza, Dilthey
tinha de procurar uma resposta a sua questao, qual seja: como
a experiéncia histérica pode se converter em ciéncia? Em clara
analogia com o questionamento kantiano, também ira pergun-
tar pelas categorias do mundo histérico que possam sustentar
a construcao do mundo histérico nas ciéncias do espirito.

Nisto hd algo que perfaz seu status e que o distingue face
ao neokantismo, que, por seu turno, procurava incluir as cién-
cias do espirito na renovacao da filosofia critica. Ele nao esque-
ce que a experiéncia é, nesse terreno, algo fundamentalmente
diferente que no ambito do conhecimento da natureza. No am-
bito do conhecimento da natureza trata-se somente de compro-
vagdes verificiveis, que tém lugar através da experiéncia; isto
significa, porém, tratar-se do que se desvincula da experiéncia
do individuo e constitui um acervo permanente e confiavel do
conhecimento empirico. Aos olhos do neokantismo, o resulta-
do positivo da filosofia transcendental tinha sido justamente a

andlise categorial desse “objeto do conhecimento”®.

Mas o que nao pdde satisfazer a Dilthey foi a mera remo-
delacdo dessa construcio e sua transposicdo ao terreno do
conhecimento histérico , empreendida pelo neokantismo por
exemplo, sob a forma da filosofia dos valores. O préprio criti-
cismo neokantiano lhe parecia dogmatico, e nisso ele tinha
razao, como quando chamou o empirismo inglés de dogmatico.
Pois o que sustenta a constru¢do do mundo histérico nao sao

89. Cf. o livro de H. Rickert, de mesmo titulo: Der Gegenstand der Erkenntnis, Frei-
burg, 1892.
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fatos extraidos da experiéncia e em seguida incluidos numa
referéncia valorativa, mas o fato de que a sua base é, antes, a
historicidade interna, prépria da mesma experiéncia. Este é um
processo vital e histérico, e ndo tem seu caso-modelo na cons-
tatacdo de fatos, mas na peculiar fusao de recordacao e expec-
tativa num todo que chamamos experiéncia e que se adquire
na medida em que se faz experiéncia. O que prefigura o modo
de conhecimento das ciéncias histéricas e, em particular, o so-
frimento e a licdo que resulta da dolorosa experiéncia da reali-
dade para aquele que amadurece rumo a compreensao. As
ciéncias histéricas tdo-somente continuam o pensamento co-
mecado na experiéncia da vida®.

Nesse sentido, o questionamento epistemolégico tem aqui
um comeco diferente. De algum modo sua tarefa é mais facil.
Nio necessita comecar pelo fundamento da possibilidade de
que nossos conceitos coincidam com o “mundo exterior”. Pois
o mundo histérico de cujo conhecimento se trata aqui tem sido
sempre um mundo formado e conformado pelo espirito huma-
no. E por essa razdo que Dilthey entende que os juizos sinté-
ticos e universalmente vdlidos da histéria nao representam
aqui um problema®, e para isso reporta-se a Vico. Recordamos
aqui que, em oposicao a ddvida cartesiana e a certeza do co-
nhecimento matemdtico da natureza fundado sobre aquela,
Vico havia afirmado o primado epistemolégico do mundo da
histéria feito pelo homem. Dilthey ird repetir o mesmo argu-
mento: “A primeira condicio de possibilidade da ciéncia da his-
téria consiste em que eu mesmo sou um ser histérico, em que
aquele que investiga a histéria é o mesmo que a faz"®”. O que
torna possivel o conhecimento histérico é a homogeneidade de
sujeito e objeto.

90. Cf. abaixo a analise da historicidade da experiéncia, p. 352s (original).
91. Gesammelte Schriften, V11, 278.

92. Ibid. [mas, afinal, quem faz realmente a histéria?}
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Mesmo assim, esta constatagdo ainda nio apresenta uma
solugdo para o problema epistemolégico, tal qual o colocava
Dilthey. Antes, nessa condi¢do de homogeneidade, o verdadei-
ro problema epistemolégico da historia permanece ainda ocul-
to. Pois a pergunta é propriamente como se eleva a experiéncia
do individuo e seu conhecimento a experiéncia histérica. Na
histéria nao se trata ja de nexos que sao vividos, como tais,
pelo individuo ou que como tais podem ser revividos por ou-
tros. A argumentacdo de Dilthey s vale de imediato para o
viver e reviver do individuo. Por isso, é nele que se inicia a
reflexdo epistemoldgica. Dilthey desenvolve o modo como o
individuo adquire um contexto vital e procura ganhar, a partir
dai, os conceitos constitutivos capazes de sustentar também o
contexto histérico e seu conhecimento.

Esses conceitos, diferentemente das categorias do conhe-
cimento da natureza, sdo conceitos vitais. Pois a dltima pressu-
posi¢ao para o conhecimento do mundo histérico, no qual a
identidade de consciéncia e objeto - esse postulado especula-
tivo do idealismo - ainda representa uma realidade demons-
travel é, em Dilthey, a vivéncia. Aqui existe certeza imediata.
Pois o que é vivéncia nao é divisado num ato, por exemplo, 0
dar-se conta de algo, e num contetido, aquilo de que alguém se
dd conta®™. Pelo contrdrio, trata-se de um ter presente ja nio
dissocidvel. Mesmo a versao de que na vivéncia algo que é pos-
suido, ainda distingue demais. Dilthey persegue agora como se
configura um nexo, a partir desse elemento do mundo espiri-
tual, que é imediatamente certo, e como é possivel um conhe-
cimento de tal nexo.

J& nas suas idéias “para uma psicologia descritiva e anali-
tica” Dilthey havia distinguido a tarefa de deduzir “o adquirido
nexo da vida da alma”, das formas de explicacido préprias do
conhecimento da natureza®™. Havia empregado o conceito de

93. Gesammelte Schriften, V11, 230.
94. VII, 13a.
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estrutura para, com ele, destacar o cardter vivencial dos nexos
da alma com relacdo aos nexos causais dos acontecimentos da
natureza. O que caracterizava logicamente essa “estrutura” era
que aqui intentava-se a um todo de relagoes, que nao repousava
sobre a sucessio temporal do ser efetivado, mas sobre relagdes
internas.

Sobre essa base, Dilthey entendia haver ganho um ponto
de partida préprio e operante, e haver superado, com isso, 0s
desequilibrios que perturbavam as reflexdes metodoldgicas de
Ranke e Droysen. Dava razdo a escola historica em que nao
existe um sujeito geral, mas somente individuos histéricos. A
idealidade do significado nao pode ser atribuida a um su1e1to
transcendental, mas surge da realidade histérica da vida. Ea
vida mesma que se desenvolve e configura rumo a unidades
compreensiveis, e é o individuo em particular o que compreen-
de essas unidades como tais. Este é o ponto de partida auto-
evidente para a andlise de Dilthey. O nexo da vida tal como se
oferece ao individuo (e como é revivido e compreendido no
conhecimento biogréfico de outros individuos) se fundamenta
na significancia de determinadas vivéncias. A partir delas,
como a partir de um centro organizador, constitui-se a unidade
de um decurso de uma vida, da mesma forma como se dd a
formulacdo de sentido de uma melodia - nao a partir da mera
sucessdo de tons passageiros, mas a partir dos motivos musi-
cais que determinam a unidade de sua forma.

Aqui também se percebe, como em Droysen, que o modo
de proceder da hermenéutica romantica estd subentendida, e
que ele experimenta agora uma expansao universal. O nexo
estrutural da vida, tal qual o nexo de um texto, estd determi-
nado por uma certa relagio entre o todo e as partes. Cada
parte expressa algo do todo da vida, e tem, portanto, uma sig-
nificacdo para o todo, do mesmo modo que seu préprio signi-
ficado estd determinado a partir deste todo. E o velho principio
hermenéutico da interpretacio dos textos que vale também
para o nexo da vida, porque nele se pressupée de um modo
andlogo a unidade de um significado que se expressa em todas
as suas partes.
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O passo decisivo que Dilthey tera de dar na sua fundamen-
tacao epistemolégica das ciéncias do espirito serd o de em-
preender, a partir da constru¢ao do nexo na experiéncia vital
do individuo, a transicao ao nexo histérico que jd ndo é vivido
riem experimentado por individuo algum. Mesmo com toda a
critica & especulacdo, é necessario, nesse ponto, pdr sujeitos
reais no lugar de “sujeitos 16gicos”. Dilthey vé claramente essa
aporia. Mas responde a si mesmo que isso nao pode ser impro-
cedente em si, na medida em que a pertenca mitua do indivi-
duo a um todo - por exemplo, na unidade de uma geracao ou
de uma nacdo - representa uma realidade psiquica, que teria
de ser reconhecida como tal, precisamente porque nio se pode
transcendéla em suas explicacoes. K verdade que aqui nao se
trataria de sujeitos reais. A fluidez de suas fronteiras seria de-
monstracao disso; nem tampouco os individuos concretos par-
ticipariam nisso, cada um com uma parte de seu ser. Nao
obstante, para Dilthey nio é problema o fato de se poder fazer
afirmacoes sobre tais sujeitos. O historiador o faz conti-
nuamente quando fala dos fatos e destinos dos povos™. O tinico
problema é como se justificam epistemologicamente essas afir-
magoes.

Nao se pode afirmar que, sobre esse ponto, no qual Dilthey
vé o problema decisivo, as suas idéias nao tivessem alcancado
completa clareza. O que apresenta o ponto decisivo, aqui, é o
problema do passo a ser dado da fundamentacao psicolégica
para a fundamentacao hermenéutica das ciéncias do espirito.
Nisso Dilthey ndo passou nunca de simples esbocos. Na men-
cionada passagem do Aufbau®, a autobiografia e a biografia -
dois casos especiais de experiéncia e conhecimento histéricos
- conservam uma preponderancia nao inteiramente fundamen-

95. Dilthey, Gesammelte Schriften, VII, 282s. G. Simmel procura resolver este mesmo
problema através da dialética de subjetividade vivencial e do nexo objetivo - em
dltima instancia, portanto, psicologicamente. Cf. Briicke und Tiir, p. 82s.

96. “Der Aufbau der geschichtlichen Welt in den Geisteswissenschaften”, in: Gesam-
melte Schriften, VIL.
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tada. Pois ja vimos que o problema da histéria ndo é saber
como pode ser vivido e conhecido o nexo geral, mas como
devem ser conheciveis também aqueles nexos que nenhum in-
dividuo pode viver como tal. Seja como for, nao hd muitas
duividas sobre o modo como Dilthey imaginava o esclarecimen-
to desse problema, partindo do fendmeno da compreensao.
Compreender é compreender uma expressao. Na expressao o
que é expressado estd presente de uma maneira distinta do que
a causa no efeito. Ele estd presente na expressao e é compreen-
dido quando se compreende esta.

Dilthey procura desde o inicio diferenciar as relacdes do
mundo espiritual das relagées causais no nexo da natureza, e
essa é a razao pela qual o conceito da expressao e da compreen-
sao da expressio ocupam nele, desde o inicio, uma posicao
central. Caracteriza a nova clareza metédica, que ganhou
apoiando-se em Husserl, o fato de que ele acaba integrando
com as Investigacdes légicas de Husserl, o conceito do signifi-
cado que se eleva do nexo de atuacdo. Nesse sentido, o concei-
to de Dilthey do cardter estrutural da vida da alma corresponde
a teoria da intencionalidade da consciéncia, mesmo que essa
descreva fenomenologicamente ndo s6 um fato psicolégico, mas
uma determinacao essencial da consciéncia. Toda consciéncia é
consciéncia de algo; todo comportamento é comportamento
para com algo. O para que (Wozu) dessa intencionalidade, o
objeto intencional, nio é para Husserl um componente psiqui-
co real, mas uma unidade ideal, um intencionado (Gemeintes)
como tal. Nesse sentido, Husserl tinha defendido na primeira
investigacao légica o conceito de um significado ideal-unitdrio
face aos preconceitos do psicologismo l6gico. Essa indicacdo
teve, para Dilthey, uma importincia decisiva, pois s6 a partir
da andlise de Husserl é que ele definiu verdadeiramente o que
distingue a “estrutura”, do nexo causal.

Um exemplo tornard a coisa mais clara: uma estrutura psi-
quica, como por exemplo, um individuo forma sua indivi-
dualidade na medida em que desenvolve sua disposicao
natural, mas ao mesmo tempo sofre o efeito condicionador das
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circunstancias. O que dai resultard, a verdadeira “indivi-
dualidade”, isto ¢, o cardter do individuo, nao é uma mera
conseqiiéncia dos fatores causais, nem pode ser entendida me-
ramente a partir dessa causalidade, mas representa uma unida-
de compreensivel em si mesma, uma unidade vital que se
expressa em cada uma de suas exteriorizagoes e pode, por isso,
ser compreendida a partir de cada uma. Independentemente
da ordem dos efeitos se integra aqui em uma configuragio
prépria. Isso é o que queria dizer Dilthey com o nexo estrutural
e que agora, apoiando-se em Husserl, chamard significado.

Agora Dilthey pode dizer também até que ponto esse nexo
estrutural estd dado - seu principal ponto de atrito com Eb-
binghaus -: ndo estd dado na imediatez de uma vivéncia, mas
tampouco se constrdi simplesmente como resultante de fatores
operativos sobre a base do “mecanismo” da vida da alma. A
teoria da intencionalidade da consciéncia permite agora uma
nova fundamentacdo do conceito do dado. A partir daqui ja
nao se pode colocar como tarefa o derivar nexos a partir de
dtomos de vivéncias e explici-los desse modo. Ao contrdrio, a
consciéncia ja se encontra sempre em tfais nexos e tem seu
préprio ser ao intensiona-los. Dilthey entendia que as investi-
gacoes légicas de Husserl fizeram época”, porque legitimaram
conceitos como estrutura e significado, embora nio fossem de-
duziveis a partir de elementos. Esses conceitos foram caracte-
rizados como sendo mais origindrios do que esses supostos
elementos, a partir dos quais e sobre os quais deve construir-se.

Naturalmente que a demonstracao husserliana da idealida-
de do significado era o resultado de investigacoes puramente
légicas. O que Dilthey faz disso é algo completamente diferente.
Para ele o significado ndo é um conceito 16gico, mas é enten-
dido como expressao da vida. A prépria vida, essa temporalidade
em constante fluir, estd voltada & configuracio de unidades de

97. VI, 13a.
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significado duradouras. A prépria vida se auto-interpreta. Tem
estrutura hermenéutica. E dessa forma que a vida constitui a
verdadeira base das ciéncias do espirito. A hermenéutica nao é
uma heranca romantica no pensamento de Dilthey, mas d4-se
conseqiientemente a partir da fundamentacio da filosofia na
“vida”. Dilthey pensa que com isso superou fundamentalmente o
“intelectualismo” de Hegel. Isualmente nao podia satisfazer-lhe o
conceito de individualidade romantico-panteista de origem leibni-
ziana. A fundamentacao da filosofia na vida distancia-se também
de uma metafisica da individualidade e sabe-se muito distante da
monada sem janelas que desenvolve sua prépria lei, segundo o
aspecto destacado por Leibniz. Para ela a individualidade nio é
uma idéia origindria enraizada no fenomeno. Antes, Dilthey
insiste em que toda “vitalidade da alma” se encontra “sob cir-
cunstancias”®. Nao ha uma forca origindria da individualidade.
Esta é o que é na medida em que se impde. A limitacdo pelo
decurso dos efeitos pertence a esséncia da individualidade - como
€ proprio de todos conceitos histéricos. Também conceitos como
objetivo e significado ndo fazem referéncia, em Dilthey, a idéias
no sentido do platonismo ou da escoldstica. Também eles sio
conceitos histéricos, na medida em que estao referidos a uma
limitacao pelo decurso dos efeitos: eles tém que ser conceitos de
energia. Para isso, Dilthey se reporta a Fichte”, que também ha-
via exercido uma influéncia determinante sobre Ranke. Nesse
sentido, sua hermenéutica da vida procura permanecer sobre o
solo da concepcao histérica do mundo'. A filosofia lhe propor-
ciona unicamente as possibilidades conceituais de expressar a ver-
dade daquela.

Nao obstante, com essas delimitacoes explicadas ainda nio
estd decidido se a fundamentacao da hermenéutica de Dilthey

98. Gesammelte Schriften, V, 266.
99. VII, 157; 280; 333.
100. V11, 280.
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na “vida”, conseguiu também subtrair-se, de verdade, s conse-
qiiéncias implicitas da metafisica idealista'”’. Para ele, a ques-
tao se coloca como segue: “Como se vincula a forca do
individuo com aquilo que estd para além dele e que lhe é ante-
rior, o espirito objetivo? Como se deve pensar a relacio de forca
e significado, de poderios e idéias, de facticidade e de idealida-
de da vida? Com esta questao se decidird, em ultima andlise,
também como é possivel o conhecimento da histéria. Pois o
homem na histdria estd determinado fundamentalmente tam-
bém pela relacao de individualidade e espirito objetivo.

S6 que essa relacao nao € univoca. Em primeiro lugar, é
através da experiéncia do limite, da pressao, da resisténcia, que
o individuo se dd conta de sua prépria forca. Porém, o que
experimenta nao sao somente as duras paredes da facticidade.
Como ser histdrico, experimenta, além do mais, realidades his-
téricas, e essas sao sempre, ao mesmo tempo, algo que sustenta
o individuo, algo onde ele da expressio a si mesmo e se reen-
contra. Nesse sentido, ja nao sdo “duras paredes”, mas objeti-
vacgoes da vida (Droysen havia falado de “poderes morais”).

Isso é de essencial importancia metddica para o modo pré-
prio das ciéncias do espirito. O conceito do dado tem aqui uma
estrutura completamente diferente. Caracteriza o carater dos
dados das ciéncias do espirito face aos das ciéncias da nature-
za, o fato de que, nesse terreno, “tem-se de separar do conceito
do dado, tudo o que é fixo, tudo o que é estranho, como é
préprio das imagens do mundo psiquico”'”.Todo o dado é pro-
duzido aqui. A velha vantagem atribuida ja por Vico aos obje-
tos histéricos é o que fundamenta, segundo Dilthey, a
universalidade com que a compreensao se apropria do mundo
histérico.

101. O.F. Bollnow, Dilthey, p. 168s, percebeu corretamente que em Dilthey o conceito
de forca permanece excessivamente em segundo plano. Nisso se manifesta o triunfo
da hermenéutica romantica sobre o pensamento de Dilthey.

102. VII, 148.
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A questao é, porém, se alcanca realmente a passagem da
posicdo psicolégica para a hermenéutica a partir dessa base,
ou se Dilthey se enreda em nexos de problemas que o levam a
uma proximidade tao pouco desejada quanto confessada, com
respeito ao idealismo especulativo.

As passagens citadas soam nao somente a Fichte, mas, até
nas palavras, ao proprio Hegel. Sua critica a “positividade”'®,
o conceito da auto-alienacdo, a determinacio do espirito como
conhecimento de si mesmo no ser diverso, tudo isso pode ser
facilmente deduzido dessa frase de Dilthey, e nos leva a inda-
gar pela real diferenca que a concepcao histérica do mundo
asseverava ante o idealismo, e que Dilthey procurou legitimar
epistemologicamente.

Essa questdo se intensifica se ponderarmos a cunhagem
central com a qual Dilthey caracteriza a vida, esse fato bdsico
da histéria. Como se sabe, ele fala do “trabalho formador de
idéias, préprias da vida”'®. Nio é ficil precisar em que se dis-
tingue isso, de Hegel. Por mais “insonddvel” que seja a fisiono-
mia da vida'®, por mais que Dilthey faca troca desse aspecto
demasiado amdvel da vida, que vé nela somente progresso da
cultura - no entanto, na medida em que é compreendida na
perspectiva das idéias que a formam, a vida é submetida a um
esquema de interpretacao teleoldgica e é pensada como espi-
rito. Concorda com isso o fato de que, em seus Gltimos anos,
Dilthey se apéia cada vez mais em Hegel e comeca a falar de
espirito onde antes dizia “vida”. Com isso ele ndo faz mais do
que repetir um desenvolvimento conceitual que o préprio He-
gel realizou. E, & luz desse fato, parece digno de nota o fato de
que devamos a Dilthey o conhecimento dos chamados escritos
teolégicos da juventude de Hegel. Nesses materiais para a his-
téria do desenvolvimento do pensamento de Hegel aparece

103. Hegels theologische Jugendschriften, ed. Nohl, p. 139s.
104. Gesammelte Schriften V11, 136.
105. Gesammelte Schriften VIlI, 224.
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muito claramente, que ao conceito hegeliano de espirito, sub-

jaz um conceito pneumatico da vida'®.

O préprio Dilthey procurou prestar conta do que o unia
com Hegel e do que o separava dele'”. Mas o que pode signifi-
car sua critica a fé de Hegel na razdo, a sua construcio espe-
culativa da histéria do mundo, & sua deducao aprioristica de
todos os conceitos, a partir do autodesenvolvimento dialético
do absoluto, quando ele mesmo confere uma posicao tao cen-
tral contra a construcio ideal desse conceito hegeliano. “Hoje,
temos de partir da realidade da vida”. Ele escreve: “Procura-
mos entender essa realidade e apresentd-la em conceitos ade-
quados. Na medida em que o espirito objetivo for libertado de
uma fundamentagio unilateral na razao universal geral que
expressa a esséncia do espirito do mundo, libertado também da
construgao ideal, torna-se possivel um novo conceito do mes-
mo: nele sdo acolhidos linguagem, costumes, todo tipo de for-
mas de vida e de estilos de vida, do mesmo modo que familia,
sociedade civil, estado e direito. Finalmente, encontra-se tam-
bém sob esse conceito o que em Hegel distinguia o espirito
absoluto do objetivo: arte, religiao e filosofia...”

Nio hé divida de que isso é uma reformulagdo do conceito
hegeliano. Mas o que significa? Até que ponto leva em conta a
“realidade da vida”? O mais significativo é evidentemente a
expansao do conceito do espirito objetivo a arte, a religido e a

106. O trabalho fundamental de Dilthey, Die Jugendgeschichte Hegels, publicado pela
primeira vez em 1906 e ampliado no quarto volume de suas obras completas (1921),
através de manuscritos péstumos, abriu uma nova época nos estudos sobre Hegel,
menos pelos seus resultados, do que pelo seu modo de colocar a tarefa. Paralela-
mente a ele, surgiu de imediato (1911) a edigdo dos Theologischen Jugendschrif-
ten, por H. Nohl, introduzida pelos penetrantes comentarios de Th. Haering (Hegel,
1, 1928). Cf. H-G. Gadamer, “Hegel und der geschichtliche Geist”, e “Hegels Dialek-
tik” (Obras Completas, vol. 111) e Herbert Marcuse, Hegelsontologie und die Grun-
dlegung einer Theorie der Geschichtlichkeit, 1932, que mostra a funcao modelar
do conceito da vida na construcdo da Fenomenologia do Espirito.

107. Por extenso, nas anotagées postumas 4 “Jugengeschichte Hegels”, in: Gesammel-
te Schriften, IV, 217-258, e com mais profundidade no terceito capitulo do Aufbau,
146s.
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filosofia; pois isso significa que Dilthey vé também neles nao
uma verdade imediata, mas formas de expressao da vida. Equi-
parando a arte e a religiao com a filosofia, rechaca simultanea-
mente as pretensdes do conceito especulativo. Dilthey nao nega,
em absoluto, que essas formas tenham primazia ante as outras
formas do espirito objetivo, na medida em que é “justamente nas
suas poderosas formas” onde o espirito se objetiva e é conhecido.
De outra parte, foi essa primazia do pleno autoconhecimento do
espirito que permitiu a Hegel compreender essas formas como
formas do espirito absoluto. Nelas ji ndo havia nada de estranho
e, por isso, o espirito estaria inteiramente em casa, estando con-
sigo mesmo. Também para Dilthey as objetivagdes da arte repre-
sentavam, como ja vimos, o verdadeiro triunfo da hermenéutica.
E assim, a oposicdo a Hegel se releva a término o retorno do
espirito, enquanto que para Dilthey o conceito filoséfico nao tem
significado cognitivo, mas expressivo.

E assim teremos de nos indagar se nao haverd também
para Dilthey uma forma do espirito que seja verdadeiro “espi-
rito absoluto”, isto é, plena autotransparéncia, total extensao
de toda estranheza e de todo ser diverso. Para Dilthey, nao ha
divida de que isso existe e que é a consciéncia histérica que
corresponde a esse ideal, e ndo a filosofia especulativa. Essa
consciéncia vé todos os fenémenos do mundo humano-histéri-
co tdo-somente como objetos, nos quais o espirito se conhece
mais profundamente a si mesmo. E, na medida em que os en-
tende como objetivacoes do espirito, transfere-os de volta “a
vitalidade espiritual de onde procedem”'®. As configuragdes
do espirito objetivo sao para a consciéncia histérica, portanto,
objetos do autoconhecimento desse espirito. A consciéncia his-
térica se estende ao universal, na medida em que entende to-
dos os dados da histéria como manifestacdo da vida, da qual
procedem; “a vida compreende aqui a vida”'®. Nessa medida,

108. Gesammelte Schriften, V, 265.
109. Gesammelte Schriften, V11, 136.
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toda a tradicao se converte, para a consciéncia histérica, num
auto-encontro do espirito humano. Com isso, atrai para si o que
parecia reservado as criacoes especificas da arte, da religiao e
da filosofia. Ndo é no saber especulativo do conceito, mas na
consciéncia histdrica, onde se leva a cabo o saber de si mes-
mo do espirito. Esta descobre o espirito histérico em tudo. A
prépria filosofia s6 vale como expressao da vida. E, na medida
em que ela é consciente disso, renuncia a sua antiga pretensao
de ser conhecimento por conceitos. Volta a ser filosofia da fi-
losofia, uma fundamentacio filoséfica do fato de que, na vida
- e junto a ciéncia - ha filosofia. Em seus ultimos trabalhos,
Dilthey esboga uma tal filosofia na qual ele reconduz os diver-
sos tipos de concepcao de mundo a pluralidade de facetas da
vida que se desenvolve neles'".

Paralelamente a essa superagdo histérica da metafisica
aparece a interpretacdo espiritual-cientifica da grande poesia,
na qual Dilthey vé o triunfo da hermenéutica. Permanece, po-
rém, uma primazia relativa ao fato de que a filosofia e a arte
possuam primazia para a consciéncia que compreende histori-
camente. Enquanto tais, essas podem manter uma preferéncia
especial, porquanto nelas nao se tem de secarihe o espirito,
porque sio “expressio pura” e ndo querem ser outra coisa. Mas
tampouco assim sio verdade imediata, porém s6 se prestam
como 6rgao que serve a compreensao da vida. Tal qual certas
épocas de esplendor de uma cultura sao preferidas para o co-
nhecimento de seu “espirito”, ou tal como o fato de que o que
caracteriza as grandes personalidades é que representam em
seus planos e em seus feitos as verdadeiras decisoes histéricas,
do mesmo modo a filosofia e a arte tornam-se particularmente
acessiveis & compreensio interpretadora. Aqui a histéria do
espirito segue a preferéncia da forma, do puro aperfeicoamen-
to de totalidades significativas que se destacam do dévir. Em
sua introducao a biografia de Schleiermacher, Dilthey escreve:

110. Gesammelte Schriften, V, 339s e VIIIL.

351

[234]



[235]

“A histéria dos movimentos espirituais tem a vantagem de mo-
numentos que sao verdadeiros. Poderemos nos equivocar com
respeito as suas intencoes, mas ndo com respeito ao contetido
da prépria interioridade que estd expresso em obras”'". Nao é
por acaso que Dilthey nos tenha colocado ao alcance essa ano-
tacao de Schleiermacher: “A flor é a verdadeira madureza. O
fruto nao é mais que a caédtica casca do que ja ndo pertence a
planta orginica”'". Dilthey compartiltha, evidentemente, essa
tese de uma metafisica estética. Ela subjaz a sua relacao com
a histéria.

A ela corresponde também a transformacao do conceito do
espirito objetivo, que coloca a consciéncia histérica no lugar
da metafisica. Mas aqui se apresenta a questao de se saber se
a consciéncia histérica estd realmente em condicoes de ocupar
este posto, que em Hegel estava ocupado pelo saber absoluto
do espirito que se concebe a si mesmo no conceito especulati-
vo. O préprio Dilthey aponta o fato de que somente conhe-
cemos historicamente porque nds mesmos somos histdricos.
Isso deveria representar uma facilitacdo epistemoldgica. Mas
poderd sélo? E realmente correta a férmula de Vico, tantas
vezes citada? Nao é isso uma transposicdo da experiéncia do
espirito artistico do homem e para o mundo histdrico, onde ja
nao se pode falar de “fazer”, isto é, de planos e execucdes face ao
decurso das coisas? Aonde entra aqui a facilitacdo episte-
molégica? Nao se torna, com isso, mais dificil? O condicionamento
histérico da consciéncia nido deveria representar, antes, uma
barreira intransponivel para sua prépria consumacao como sa-
ber histérico? Hegel podia crer que havia superado essa barrei-
ra com sua subsungao da histéria no saber absoluto. Mas se a
vida é realmente criadora e inesgotavel, tal como pensa Dilthey,
a constante transformagdo do nexo de significado da histéria

111. Leben Schleiermachers, ed. Mulert, 1922, p. XXXI.

112. Leben Schleiermachers, 1* edi¢ao, 1870; Denkmale der inneren Entwicklung
Schleiermacher, p. 118. Cf. Monologen, p. 417.
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nao terd, em ultima instdncia, um ideal utépico, que contém
em si mesmo uma contradicao?

1.2.2. A discrepéncia entre a ciéncia e a filosofia da vida na
andlise da consciéncia histérica de Dilthey

Dilthey refletiu incansavelmente sobre esse problema. Sua
reflexao tinha sempre como meta legitimar o conhecimento do
que é condicionado historicamente como desempenho da cién-
cia objetiva, apesar do préprio condicionamento. A isso devia
ser a teoria da estrutura, que constréi sua unidade a partir de
seu préprio centro. O fato de que se compreenda um nexo
estrutural a partir do préprio centro é algo que corresponde
ao velho principio da hermenéutica e da exigéncia do pensa-
mento histérico, segundo o qual tem-se de compreender cada
época